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A área dc assist'ncia social cio Governo tem como prioridade o
aprofundainciuo cio processo político-aclminist rat iV() cia assistência
social no anibito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, respeitando as diversidades e potencialidades de cada
Unidade da Federação e atuando sobre os fenómenos da pobreza e
da exclusão com políticas e ações específicas e intersetoriais.

Para a consecução dos objetivos definidos na Política Nacional
de Assistéjicia Social, aprovada pelo Conselho Nacional de As-
sistência Social, em dezembro de 1998, foram adotadas algu-
mas estratégias. que incluem a construção de um sistema de
informações com vistas à ampla divulgação cios benefícios, ser-
viços, programas e projetos da 'lrca, contribuindo para o exercí-
cio dos direitos cia cidadania. Com  o mesmo objetivo, buscou-se
dar publicidade aos padrões de qualidade estabelecidos para as
políticas setoriais de atenção ã família, criança e adolescente,
idoso e pessoa portadora de deficiência.

Outros elementos importantes dessa estratégia foram a utilização
de indicadores para a construção do Sistema de Avaliação de Resul-
tados da Política Nacional de Assistência Social e a implementação
do sistema de monitoramentc) e acompanhamento da Assistência
Social. de modo a que todo processo de implementação da Política
Nacional da Assistência Social fosse continuamente monitorado e
avaliado, visando à obtenção dos melhores resultados.

O conjunto de políticas sociais deste Governo vem tendo. no con-
teúdo e na forma. um importante papel no sentido de dotar o Pais de
um sistema de proteção social capaz não só de eliminar, no curto
pra.zo, a miséria e a indigència, como também de reduzir substan-
cialmente, no médio prazo, os índices de pobreza. melhorar a distri-
buição de renda e promover a integração do conjunto cia população
brasileira nos direitos básicos da cidadania moderna, sem discri-
minações nem exclusões de qualquer natureza.

Nos últimos anos, tem sido significativa a expansão dos recur- o pagamento de benefícios
sos em Assistência Social. O volume aplicado na prestação de assistenciais pelo FNAS
serviços e pagamento de benefícios assistenciais pelo Fundo passou de RS 580 milhões,
Nacional de Assistência Social - FNAS passo1 de RS 580 mi- em 1996, para R$ 2,9
lhões, em 1996, para R$ 2.9 bilhões, em 2000- um crescimento bilhões, em 2000.
superior a quatro vezes.

Diante do crescimento das ações nesta área, ganha relevância a
questão do monitorarnento e cia avaliação das ações como forma de
obter melhorias nos padrões de qualidade dos serviços ofertados pela
rede hoje instalada, bem como maximizar os resultados que estão
sendo alcançados.
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Visando melhorar a qualidade dos Serviços de Ação Continuada -
SAC, que incluem os programas de Apoio à Criança Carente. Apoio
a Pessoas Portadoras de Deficiência e de suas Famílias. Apoio à
Pessoa Idosa, Erradicação do Trabalho Infantil e Agente Jovem, a
Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS desenvolveu uma
sistemática de monitoramento e avaliação, concebida de maneira
a proporcionar o instrumental necessário ao acompanhamento e
avaliação das ações assistenciais co-patrocinadas pelo Governo
Federal. Essa sistemática está sendo apropriada também para per-
mitir aos gestores locais o acompanhamento da qualidade dos ser-
viços prestados e inclui em seu bojo, ainda, a identificação dos des-
tinatários, o que contribui para o aperfeiçoamento cio processo de
priorização das ações e do controle das entidades e instituições que
compõem a rede de atendimento da assistência social.

O Siafas atende às Está em operação o Sistema de Acompanhamento Físico e Finan-
necessidades de ceiro das Ações de Assistência Social - Siafas, de forma a atender

informações dos Serviços às necessidades de informações dos Serviços de Ação Continuada -
de Ação Continuada. SAC. O Sistema opera de forma descentralizada, com módulo esta-

dual, onde o próprio estado cadastra as entidades, elabora seu Plano
de Ação, inclui a sua rede conveniada, os serviços que ela oferece,
as metas a atingir e os valores programados.

Além disso, o Sistema viabiliza o repasse direto de recursos às en-
tidades, de acordo com o estabelecido na Medida Provisória n° 1.969.
e dará maior transparência ao trabalho desenvolvido pelas entida-
des descentralizadas prestadoras de serviços assistenciais.

O endereço Cabe especial menção para o fato de que todas estas informa-
,previdenciasocial.Qov.br ções estão disponibilizadas via Internet, através do endereço

possibilita acompanhar a www.previdenciasocial.gov.br . para que todos possam ter aces-
liberação de recursos e as so e acompanhar não só a liberação de recursos, corno também
metas a serem atingidas. as metas que deverão atingir, incorporando-se no esforço do Governo

de acompanhamento e controle na aplicação de seus recursos
financeiros.

Está sendo implantada a Encontra-se em fase final de implantação também um sistema de-
Rede Articulada de senvolvido para acompanhar o processo de descentralização, per-

Informação para Assistência miündo apoiar e orientar o município com vistas a habilitá-lo para
Social, por intermédio de gestão municipal. Os sistemas implantados ou em implantação fa-
parceria entre a SEAS e o rão parte da Rede Articulada de Informação para Assistência Soci-

Ministério do Planejamento, ai, cujo projeto lógico foi desenvolvido por intermédio de parceria
com a participação do BID. entre a SEAS e o Ministério do Planejamento, com a participação do

Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

De acordo com o sistema descentralizado e participativo da assis-
tência social, cabe às instâncias gestoras locais e aos conselhos
municipais de assistência social, com o apoio técnico e financeiro
dos níveis estadual e federal, realizarem a execução direta dos ser-
viços ou contarem com uma rede conveniada.
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Está sendo iniciado um amplo processo de capacitação dos estados,
no sentido de que adquiram condições para assumirem definitiva e
eficazmente seu papel dentro da política descentralizada de atendi-
mento às populações menos favorecidas. Fecha-se, desta forma, o
quadro pelo qual, Governo Federal. Estados, Municípios e entidades
não-governamentais participam de forma interdependente do enor-
me esforço que vem sendo despendido para que o País possa resga -
tar a imensa dívida social. fruto de tantos anos de desajustes.

Em cumprimento à Política Nacional de Assistência Social, foi
implementado em 1999 o Programa Nacional de Capacitação dos
Recursos Humanos da Assistência Social. O processo de
descentralização das ações da área de assistência social para
os estados e municípios com modernização e eficiência, pres-
supõe dotar os níveis de governo estadual e municipal. bem como
os respectivos conselhos e as entidades e organizações da as-
sistência social, das condições gerenciais e técnicas para o exercício
de suas atividades com eficiência e eficácia. Com  este objetivo
a SEAS, em parceria com o Ministério da Educação (TV Escola) e
com a Associação Roquete Pinto - TVE-Brasil, vem desenvol-
vendo o Programa de Capacitação Introdutória a Distância para
Conselheiros. Gestores e Técnicos Estaduais e Municipais de
Assistência Social - Série Diálogo. Este programa, em sua ter-
ceira fase. capacitou 4,4 mil pessoas, em 337 municípios, em
todas as Unidades da Federação, incluindo a reprodução de fitas
de vídeo dos programas para atender aos municípios que não
participaram da programação e dar continuidade ao programa.
Em maio de 2001, iniciou-se a quarta fase que terminará em
dezembro deste ano com a apresentação de nove programas.
Paralelamente ao programa "Série Diálogo" foi lançado em ju-
nho de 2000 o programa "Série Debate: Brasil Urgente" com o
objetivo de ampliar o debate sobre ternas relevantes para a for-
mulação de políticas públicas sociais. Ele foi apresentado no decorrer
do ano 2000. com sete programas e está em sua segunda fase,
com nove programas que iniciaram em abril e vão até dezem-
bro deste ano. Nos dois programas, os investimentos em 2001
são de RS 585.3 mil.

Em outubro e novembro de 2001, foi realizado um ciclo de cursos
regionais de capacitação visando a apoiar as secretarias estaduais
no aprimoramento dos seus recursos humanos e dos serviços ofe-
recidos aos usuários da Assistência Social. Foram capacitados 246
servidores das secretarias de assistência social ou instituições
congéneres de todas as Unidades da Federação para o domínio de
métodos e técnicas para a gestão da Política de Assistência Social.

A SEAS, em parceria com
o Ministério da Educação e
a Associação Roquete Pinto,
desenvolve programa de
capacitação a distância
para conselheiros, gestores
e técnicos estaduais
e municipais de
assistência social.

A implementação do Programa de Agentes Jovens de Desenvolvi- O Programa Agentes Jovens
mento Social e Humano está oferecendo formação a mais de quin- de Desenvolvimento Social
ze mil jovens em todo o País, com conteúdo nas áreas de saúde, e Humano está oferecendo
cidadania e meio ambiente. A capacitação de agentes sociais em forma ção a mais de quinze
2001 demandou a parceria de aproximadamente vinte organizações mil jovens em todo o Pais.
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não-governarnentais para realizar as diretrizes do Projeto Alvorada
nas Regiões Norte e Nordeste. O curso Empreendedores Sociais
abrangeu 249 municípios, ger . .ndo um total de 32 turmas e 782
agentes locais. O curso Agentes Jovens dos Portais do Alvorada abar-
cou 535 municípios, totalizan.io 88 turmas e 3.199 jovens.

Descentralização político-administrativa
da Assistência Social
A gestão descentralizada da política de assistência social é
operacionalizada quando os governos dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios organizam, em seu âmbito, os sistemas de
assistência social, cumprindo os requisitos legais e as normas re-
lativas ao modelo de gestão, quais sejam: 1) instituição e funciona-
mento de Conselhos com representação paritária entre Governo e
sociedade civil: 2) instituição e funcionamento de Fundos de Assis-
tência Social, que propiciam visibilidade para os recursos financei-
ros e facilitam o exercício do controle social: 3) elaboração dos Pla-
nos Plurianuais de Assistência Social. destacando as prioridades, o
estabelecimento de metas factíveis e a identificação de fontes de
financiamento: 4) estabelecimento de monitoramento e avaliação
sistemático das ações e cia utilização dos recursos para propiciar o
efetivo controle social: e 5) comando único das ações e primazia da
responsabilidade do Estado na condução da política.

A gestão estadual coordena o Sistema Estadual de Assistência So-
cial e os beneficios, serviços, programas e projetos assistenciais de
iniciativa do próprio estado e os da área federal. O Estado é também
responsável pela manutenção das ações assistenciais que
extrapolam as competências dos municipios, dada a sua complexi-
dade. Deve, também, coordenar as ações assistenciais localizadas
em municípios que ainda não se habilitaram à gestão municipal.
A gestão municipal significa que o município habilitado à gestão
municipal coordena o Sistema Municipal de Assistência Social e é
responsável pela execução das ações e implementação dos benefi-
cios. serviços, programas e projetos no seu âmbito de ação.

Os gestores estaduais e Para avançar na consolidação da gestão descentralizada, os gestores
municipais devem elaborar estaduais e municipais devem elaborar o Plano Plurianual de As-

o Plano Plurianual de sistência Social, instrumento de planejamento estratégico. prevendo
Assistência Social. prioridades, metas, estratégias e recursos para implementação no

período de quatro anos.

No exercício de 2001, pode-se destacar as ações que permiti-
ram qualificar a gestão descentralizada da política de assistên-
cia social: 1 consolidação das comissões intergestoras da assis-
tência social enquanto espaços de negociação e pactuação das
questões operacionais da gestão: 2) instrumentalização dos con-
selhos de assistência social para o exercício do controle social,
principal competência dos mesmos; 3) instituição do relatório
de gestão como instrumento demonstrativo dos resultados obti-
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dos em função das metas prioritárias estabelecidas no planeja-
mento: 4) iinplenientação de visitas de assessoramento técnico
aos estados: 5) realização de encontros nacionais das comis-
sões inlergestoras da assistência social: 6) participação no pro-
grama de capacitação de conselheiros e técnicos cio Conselho
Nacional de Assistência Social: 7) integração de esforços nas
três esferas de governo para alcançar mudanças qualitativas
nos indicadores sociais: 8) implementação de sistema de
monitoramento e avaliação da execução dos programas apoia-
dos: 9) estabelecimento de fluxo de comunicação no âmbito das
comissões intergestoras da assistência social objetivando a or-
ganização cia gestão municipal para apoiar o acesso às ações do
Projeto Alvorada: 10) mapeamento de municípios pobres, ainda
sem apoio financeiro cio Fundo Nacional de Assistência Social,
com vistas ao acesso dos mesmos aos programas federais: 11)
ampliação do número de municípios habilitados à gestão muni-
cipal, para a coordenação e implementação de benefícios, ser-
viços. programas e l)r(j(tos consubstanciados em seus respec-
tivos Planos Plurianuais de Assistência Social.

5.560

Total	 Municípios	 Municípios	 Municípios
Municípios	 Habilitados	 Habilitados	 Habilitados

1999	 2000	 2001
Fonte: SEAS/MPAS

Síntese da situação
de habilitação dos
municípios
1996-2001

Atenção à criança

O apoio à criança de O a 6 anos é uma das modalidades de atendi-
mento a esse segmento. Essa modalidade caracteriza-se como um
serviço de ação continuada, fundamental para garantir o desenvol-
vimento biológico. psicológico e social das crianças, diminuir os
índices de mortalidade inlhniil, de subnutrição, além de liberar os
pais para o trabalho. A unidade de atendimento oferece alimenta-
ção. atividades pedagógicas em horário integral ou parcial, além de
desenvolver um trabalho sócio-educativo com as famílias e com as
próprias crianças. Em 2001, foram beneficiadas 1,6 milhão de cri-
anças, totalizando recursos de R$ 253 milhões.

O apoio à criança de O a 6
anos é fundamental para
garantir o desenvolvimento
biológico, psicológico e
social das crianças, diminuir
os indices de mortalidade
infantil, de subnutrição,
além de liberar os pais para
o trabalho.

^2^O7



Mensagem ao congresso Nacional 2002	 -- -

O projeto prevê ainda a implantação de brinquedotecas, o acompa-
nhamento da saúde das crianças e das mulheres gestantes, além
de orientação para as mães utilizarem alimentação alternativa de
alto valor nutricional.

Evolução de
atendimento ao
serviço de ação

continuada
crianças de
O a 6 anos

(recursos aplicados
em R$ milhões)

Evolução de
atendimento ao
serviço de ação

continuada
crianças de
O a 6 anos

(milhões de crianças
beneficiadas)

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001
Fonte: SEAS/MPAS

1996	 1997	 1998	 1999	 2000

Fonte: SEAS/MPAS

Programa Erradicação do Trabalho Infantil - PETI
Os movimentos de prevenção e erradicação do trabalho infantil,
promovidos no País, têm o mérito de mobilizar setores organiza-
dos da sociedade para difundir o tema, entendê-lo realmente
como um problema e buscar soluções que garantam a saída das
crianças do trabalho e a sua permanência e sucesso na escola.
O debate nacional e regional contínuo tem levado os participan-
tes a urna melhor compreensão do tema, sela quanto às suas
causas mais gerais, seja à variedade de formas que ele assume
em diferentes partes do Pais.

O PETI envolve três tipos de ações: concessão da Bolsa Criança Ci-
dadã às famílias; ações voltadas para a manutenção das crianças e
adolescentes na Jornada Ampliada, onde são desenvolvidas ativi-
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dades de reforço escolar, esportivas, artísticas, culturais e lúdicas,
tendo sempre como foco de atenção a família, à qual são oferecidas
ações sócio-educativas: e ações destinadas à geração de emprego e
renda para as famílias, buscando, assim, a sua promoção e inclu-
são social, contribuindo para o seu processo emancipatório, tornando-
as protagonistas de seu próprio desenvolvimento social, visando
estimular uma melhoria na sua qualidade de vida.

O programa estabeleceu critérios de focalização nas áreas com gran- O PETI estabeleceu critérios
de concentração de mão-de-obra infantil, nas atividades laborais de focalização nas
classificadas entre as que maiores prejuízos causam ao pleno de- atividades que causam
senvolvimento infanto-juvenil, nas áreas em que são identificados maiores prejuízos ao
índices de desenvolvimento social abaixo da média nacional e nos desenvolvimento infanto-
locais onde já existam um bom nível de mobilização social, 	 juvenil.

Para operacionalização do PETI é necessário que haja uma
mobilização social capaz de provocar ações multissetoriais tan-
to no âmbito dos estados quanto dos municípios. As comissões
estaduais e municipais de erradicação cio trabalho infantil têm
desempenhado um papel muito importante neste processo, como
instâncias articuladoras e integradoras de esforços em prol dos
direitos cia infãncia.

Um balanço dos resultados do programa mostra muitos avanços
e. também, aponta desafios a serem ainda vencidos. Os avan-
ços só foram possíveis graças às parcerias estabelecidas e ao
empenho e dedicação daqueles que têm em suas mãos o poder
de provocar mudanças.

Quando da sua implantação, em 1996, o PETI atendeu, inicialmen-
te, 1.5 mil crianças que trabalhavam nos lbrnos de carvão e na
colheita cia erva-mate de quatorze municípios do Estado do Mato
Grosso cio Sul.

A estratégia adotada pelo programa mostrou-se eficiente, o que pos- Entre 1996 e 2001, o PETI
sibilitou um grande implemento no decorrer dos três anos seguin- apresentou um crescimento
tes. Em 1999, atendendo a 146 mil crianças e adolescentes em 237 de 466%.
municípios de quatorze estados: em 2001, com o atendimento a 749
mil beneficiados, conforme demonstrado a seguir. Nessa trajetória,
o PETI apresentou um crescimento de 466%.

Espera-se beneficiar, somente no ano de 2002, mais de 866 mil
crianças e adolescentes entre 7 e 14 anos, cm todo o território na-
cional, com a concessão de mima bolsa no valor de R$ 25.00 por cri-
ança na área niral e de até RS 40.00 no âmbito urbano.



Evolução de
atendimento

- PETI
(número de crianças e

adolescentes atendidos)
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1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: SEAS/MPAS

Em 1999, o PETI contava O volume de recursos destinados ao PETI. no decorrer desses seis
com um orçamento de R$ anos. também teve grande incremento. Em 1999. o programa con-
930 mil. Em 2001, chegou tava com um orçamento da ordem de R$ 930 mil e. em 2001. che-

a R$ 300 milhões. gou ao montante de RS 300 milhões, o que comprova que a
erradicação do trabalho infantil está na agenda do Governo como
alta prioridade. O constante crescimento do montante de recursos
destinados ao PETI propiciou maior cobertura do seu atendimento
e, principalmente, que milhares de crianças e adolescentes voltas-
sem aos bancos escolares.

Evolução
dos recursos

aplicados
- PETI

(recursos aplicados
em R$ milhões)

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: SEASIMPAS

No âmbito do Projeto
Alvorada, o PETI

contemplou 1.150
municípios, dos 2.313 que

apresentam os menores
Índices de Desenvolvimento

Humano - IDH no País.

Os resultados são fruto de uma atuação integrada entre as áreas
que compõem o Programa Erradicação do Trabalho Infantil no
âmbito do PPA, bem como de outros parceiros: a Organização Inter-
nacional do Trabalho - OIT. o Programa Nacional de Geração de
Emprego e Renda em Áreas de Pobreza - PRONAGER. o Fórum
Nacional Lixo e Cidadania. o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento - BID e, especialmente. dos gestores. coordenadores e co-
missões estaduais e municipais do PETI.
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Projeto agente jovem de desenvolvimento social
e humano
O projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano é
urna nova P10 1)OSta para o jovem de 15 a 17 anos em localidades
empobrecidas. O projeto tem por base experiências exitosas de
protagonismo juvenil e vem sendo trabalhado em todo o Pais, inclu-
indo todas as capitais.

A proposta inovadora tem caráter transformador e dinâmico e está
fundamentada na crença de que o próprio jovem é peça-chave de
urna ação capaz de contribuir para o fortalecimento das políticas de
assisténcia social à juventude. A concepção do projeto considera o
estabelecido na Emenda Constitucional n 20, ao definir urna pro-
posta de ocupação para jovens de 15 a 17 anos que não configure
trabalho, mas que possibilite, de fato, sua permanência no sistema
educacional e proporcione experiências práticas que preparem o
jovem para inserção futura no mercado de trabalho. Nesse sentido,
o Projeto baseia-se nos seguintes pressupostos:
• todos os jovens participantes devem ter garantia de acesso e per-

manência no sistema educacional:
• devem ser capacitados para exercer a efetiva ação social cm sua

comunidade. devem ter permanente e sistemático acompanha -
mento de Orientadores Sociais especialmente selecionados para
essa hmncão.

O projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano
tem por objetivo preparar adolescentes na faixa etária de 15 a
17 anos, para o desenvolvimento pessoal e comunitário, com
base em dois eixos.

O primeiro cicies trabalha com a perspectiva cia reintegração cio jo-
vem à sociedade, do resgate de seus vinculos familiares e da aqui-
sição de "ferramentas" que possibilitem a definição de um novo pro-
jeto de vida, como a reinserção no sistema educacional e a oferta
de atividades que facilitem a sua iniciação no mundo cio trabalho.
O segundo eixo está voltado para o conceito de protagonisnio juve-
nil. Dessa forma, os jovens vão receber capacitação adequada para
atuar em suas corriunidades. apoiando as áreas de saúde, meio
ambiente e cidadania.

O projeto leili como objetivos específicos:
• apoiar o jovem adolescente na compreensão e na constatação de

que é possível planejar e construir o seu próprio futuro:
• promover o resgate de vínculos familiares, comunitários e soci-

ais. inclusive pela centraliciade das ações na família:
• estinuilar o jovem para o desempenho cio seu papei de protago-

nista na sociedade:

A concepção do projeto
Agente Jovem de
Desenvolvimento considera
uma proposta que
possibilite, de fato, a
permanência dos jovens de
15 a 17 anos no sistema
educacional e o preparem
para inserção futura no
mercado de trabalho.
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Fonte: SEASIMPAS

1999	 2000	 2001

Fonte: SEAS/MPAS

Pequenos empresários
destinam material didático,

lanche, entre outros
serviços, que contribuem

para melhorara capacitação
dos jovens.
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LJ oferecer instrumentos conceituais que permitam ao jovem se
superar, preparar-se para atuar de modo cooperativo e contri-
buir para a transformação da própria comunidade na qual está
inserido:

D contribuir para a melhoria dos indicadores sociais, como decor-
rência da ação do agente jovem na comunidade:

ZI preparar o jovem para o mundo do trabalho.

Empresas privadas apóiam o projeto com recursos equivalentes aos
que o Governo Federal repassa aos municípios para executarem as
ações determinadas.

O projeto conta, também, com a colaboração dc pequenos empresá-
rios que destinam material didático e lanche, entre outros serviços
que contribuem para melhorar a capacitação dos jovens.

Em 2001. 101 mil jovens participaram do projeto Agente Jovem,
destacando-se 6.340 jovens dos portais e 26 mil jovens egressos do
Programa Erradicação do Trabalho Infantil.

Evolução
do atendimento -
Programa Agente

Jovem
(número de agentes

jovens atendidos)

Evolução
dos recursos
aplicados -

Projeto Agente
Jovem

(recursos aplicados
em R$ milhões)
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Projeto centro da juventude
Em uni flltlfl(l() globalizado, ditado pela necessidade de in)rIuação.
criar espaços para que o jovem tenha acesso à informação é urna
foi-ma ck' inclusão. A SEAS desenhou um l)roiCtO que não só possibi-
lita o acesso dos jovens à informação, como cria alternativas de
socializa(ão tias áreas de esporte e cultura.

Os Centros da Juventude são implantados em municípios / cornu-
nidacles onde existem:
• alto índice de jovens de famílias de baixa renda:
• alto indice de Doenças Sexualrnente Transmissíveis - DST e

AIDS entre os jovens:
• cxposicã(.) dos jovens ao uso e ao comércio de drogas:
• alto índice de mortalidade juvenil por causas externas:
• exploração sexual de meninas e jovens:
• alto índice de gravidez na adolescência:
• taxa elevada de dlcsocLlj)açâo juvenil, ou seja, jovens fora da es-

cola e de qualquer forma de trabalho (quando a idade permitir):
• taxa de analfabetismo:
• baixo iI)(lice de escolaridade.

Os principais objetivos cios centros cia juventude são:
• democratizar a informação pelo acesso à Internet e cardúpio de

serviços, programas e projetos dirigidos ao jovem:
• possil)ilitar o acesso dos jovens a atividades culturais e

desport ivas:
• fornecer um ponto de referência para os jovens:
• apoiar a lormação de jovens lideranças comunitárias:
• contribuir para o enriquecimento do J)I'o(''sso de aprendizagem

(los jovei is:
• (Iescol)rir talentos e encai ninhá-los. quando possível.

O projeto Centro cia Juventude teve sua implantacão iniciada em
dezembro de 1999. Em 2001.  havia 129 centros implantados em 23
estados brasileiros.

Combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes
A concepção de proteção integral preconizada tio Estatuto) da Crian-
ça e cio Adolescente requer, por parte do Estado, ações eletivas e
articuladas nos diferentes níveis da esfera l)1blica, que garantam
às criancas e aos adolescentes o direito à li1)er(lade, à dignidade, ao
respeito, enlim, à cidadania.

A SEAS desenhou um
projeto que não só
possibilita o acesso dos
jovens à informação, como
cria alternativas de
socialização nas áreas de
esporte e cultura.

O Governo estabeleceu em seu Plano Plurianual Avança Brasil. como O enfrentamento da
prioridade mia agenda política e social cio Pais, o enfrentamento cles- 	 violência sexual contra
sa questão, olelegancio a coordenação ao Ministério da Previdência crianças e adolescentes é
e Assistência Social - MIAS. por intermédio da Secretaria de Esta- prioridade na agenda
cio da Assist'micia Social - SI---AS.	 política e social do Pais.
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O Programa de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Cri-
anças e Adolescentes destina-se a desenvolver, no âmbito cia polí-
tica de assistência social e de forma articulada com as políticas de
garantias de direitos, ações de atendimento às crianças e aos ado-
lescentes violados sexualinente, vitimas de abuso e de exploração
sexual comercial, em situações circunstanciais ou conjunturais
de risco ou de extremo risco.

A proposta baseia-se nas deliberações das Conferências Nacionais
de Assistência Social e dos Direitos de Crianças e Adolescentes, no
Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juve-
nil e em estudos. pesquisas e experiências desenvolvidos por diver-
sos atores públicos e privados, que têm buscado. por meio do conhe-
cimento teórico e/ou empírico. enfrentar e dar maior visibilidade
ao fenômeno do abuso e da exploração sexual de crianças e adoles-
centes no Brasil.

Seus objetivos gerais são:
• atender, no âmbito da política de assistência e por intermédio de

um conjunto articulado de ações, a crianças e adolescentes abu-
sados ou explorados sexualmente: e

• implantar o Programa Sentinela nos municípios brasileiros com
expressiva ocorréncia de violência sexual contra crianças e aclo-
lescentes. com vistas ao resgate e à garantia dos seus direitos, o
acesso aos serviços de assistência social, saúde. educação, jus-
tiça e segurança. esporte, lazer e cultura, guardando compro-
misso ético. político e a multidisciplinaridacie das ações.

O Programa Sentinela prevê Por meio do Programa Sentinela, está prevista a implantação, nos
a implantação dos serviços municípios, dos serviços de Família Acolhedora e Centro de Refe-

de Família Acolhedora e réncia, onde são desenvolvidas de ações especializadas, visando ao

Centro de Referência, que atendimento dos casos identificados de abuso e/ou exploração se-
desenvolvem ações xual contra crianças, adolescentes e seus familiares.

especializadas para o Hol e, o programa alcança 282 municípios em 26 estados. Suas pri-
atendimento de casos de oridades são as capitais dos estados, as regiões metropolitanas, os

abuso e/ou exploração pólos turísticos, as regiões portuárias e de grandes entrepostos co-

sexual de crianças e merciais, os entroncamentos rodoviários, as zonas de garimpo e as
adolescentes.	 regiões de fronteira.

Embora a meta prevista no PPA fosse o atendimento a 17 mil crian-
ças, a metodologia de mensuração foi alterada. Ao invés do simples
registro cio número de crianças assistidas pelo programa, passou-
se a contabilizar os outros atendimentos diretos realizados, como é
o caso de seus pais e irmãos. Em cada iminicípio, a meta de regis-
tro de casos gira em torno de cinqüenta crianças ao final de doze
meses. Além disso, o ingresso de uma criança no programa gera
dois atendimentos semanais. oito mensais e 96 ao ano.

Hoje, o programa supera a média de 28 mil ateiiclimentos anuais atra-
vés das ações desenvolvidas no Programa Sentinela. Com  as deman-
das apresentadas, com certeza esses números serão superados.
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Beníficios de prestação continuada
Um dos maiores programas de renda mínima da América Latina, o
Beneficio de Prestação Continuada - BPC garante um salário míni-
mo mensal a idosos com 67 anos ou mais e a pessoas portadoras de
deficiência incapacitadas para o trabalho e para a vida indepen-
dente. Em ambos os casos, a renda familiar per capita dos
beneficiários (leve ser interior a um quarto do salário mínimo.

Previsto na Constituição e regulamentado pela Lei Orgânica da
Assistência Social - LOAS. o BPC começou a ser pago em 1986.
Para requerê-lo, o idoso ou a pessoa portadora de deficiência deve
dirigir-se a tuna agência do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS. órgão responsável por sua operacionalização. sob a coordena-
ção e avaliação da Secretaria de Estado de Assistência Social.

Desde a sua implantação. até dezembro de 2001, foram concedidos
1.3 milhão de beneficios. sendo 870 mil para pessoas portadoras de
deficiência e 469 mil para pessoas idosas. No ano 2001. foram in-
vestidos recursos no valor de R$ 2.7 bilhões provenientes do Fundo
Nacional de Assistência Social.

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: SEAS/MPAS

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: SEAS/MPAS

Concedidos 1,3 milhão de
benefícios, sendo 870 mil
para pessoas portadoras de
deficiência e 469 mil para
pessoas idosas.

Evolução
do Atendimento -
BPC
(numero de benefícios)

Evolução
dos Recursos -
BPC
(em RS milhões)
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Programa de atenção à pessoa idosa
O público-alvo das ações do Programa de Atenção à Pessoa Idosa
são os idosos com sessenta anos ou mais com renda mensal fami-
liar per capta de até meio salário mínimo. Em 2001. 297 mil idosos
foram atendidos com recursos provenientes do Serviço de Ação Con-
tinuada, representando um montante de R$ 31 milhões. Foram aten-
didos ainda 453 idosos dependentes e independentes na Fundação
Abrigo Cristo Redentor, no Rio de Janeiro, que não dispõem de fa-
mílias para recebê-los e nem para manter o vínculo familiar. Esta
manutenção dá-se através de uni de cooperação técnica e
financeira entre a SEAS e o Município do Rio de Janeiro.

Cabe registrar a realização dos 27 fóruns estaduais e do Distrito
Federal de defesa da Política Nacional do Idoso, além da realização
do III Fórum Nacional de Defesa da Política Nacional do Idoso, e
também as parcerias estabelecidas entre os órgãos governamen-
tais e não-governamentais objetivando a aprovação cio Estatuto do
Idoso e a criação do Conselho Nacional do Idoso.

Em julho de 2000, uma portaria ministerial instituiu novas moda-
lidades de atendimento, para além do atendimento integral
institucional em asilos, com o objetivo de maior inserção e partici-
pação dos idosos na vida familiar e comunitária. Em maio de 2001,
nova portaria estabeleceu a revitalização, a regulamentação e a
normalização de novas modalidades de atenção previstas na Políti-
ca Nacional do Idoso. As novas modalidades deverão ser
implementadas e -co-financiadas com os ministérios setoriais, es-
tados, municípios e ONGs.

Consideram-se novas modalidades de serviços e programas:
• Residência Temporária - é um serviço em regime de internação

temporária, público ou privado, de atendimento ao idoso depen-
ciente que requeira cuidados biopsicossociais sistematizados, no
período máximo de sessenta dias.

• Centro de Convivência - consiste no fortalecimento de ativida-
des associativas, produtivas e promocionais, contribuindo para
autonomia, envelhecimento ativo e saudável, prevenção do iso-
lamento social, socialização e aumento da renda própria. Propi-
cia elevar a qualidade de vida, promover a participação. a convi-
vência social, a cidadania e a integração intergeracional.

• Família Natural - é o atendimento prestado ao idoso indepen-
dente pela sua própria família, com vistas à manutenção cia au-
tonomia e permanência no próprio domicílio, preservando o vín-
culo familiar e de vizinhança.

• Centro Dia - é um programa de atenção às pessoas idosas que
por suas carências familiares e funcionais, não podem ser aten-
didas em seus próprios domicílios ou por serviços comunitários:
proporciona o atendimento das necessidades básicas: mantém o
idoso junto à família: reforça o aspecto de segurança, autono-
mia, bem-estar e a própria socialização do idoso. Caracteriza-se
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por ser um espaço para atender idosos que possuem limitações
para realização das atividades da vida diária e que convivem com
suas famílias, porém não dispõem de atendimento de tempo in-
tegral do domicilio.

• Casa Lar - residência em casa lar é uma alternativa que propor-
ciona uma melhor convivência do idoso com a comunidade, con-
tribuindo para sua maior interação, participação e autonomia. E
destinada a idosos que estão sós ou afastados do convívio Iàmili-
ar e com renda insuficiente para sua sobrevivência:

• Assistência Domiciliar / Atendimento Domiciliar - é aquele pro-
grama prestado à pessoa idosa com algum nível de dependência
com vistas à promoção da autonomia, permanência no próprio
domicilio e reforço dos vínculos familiares de vizinhança:

• Atendimento Integral Institucional (Abrigo) - é aquele prestado
cm uma instituição asilar, prioritariamente aos idosos sem fa-
milias, em situação de vulnerabilidade, oferecendo-lhes servi-
ços na área de assistência social. I)sicolõgica, médica, de fisio-
terapia, de terapia ocupacional, de enfermagem, de odontologia
e em outras atividades especificas para o idoso. Destina-se ao
atendimento a idosos dependentes e independentes.

290.536

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: SEA5/MPAS

333.9	 4,2

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: SEAS/MPAS

Evolução
de atendimento—
pessoas idosas

Evolução
de recursos
pessoas idosas
(RS milhões)

^21^7



Mensaqern ao Congresso Nacional 2002

Atenção à pessoa portadora de deficiência
O Programa de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência tem
por objetivo assegurar os direitos e combater a discriminação de
pessoas portadoras de deficiência. Para tanto, está organizado de
modo multissetorial, articulando ações da Assistência Social, Saú-
de e aquelas relativas à garantia dos Direitos Humanos.

Em 2001, foram atendidas No âmbito da Assistência Social. em 2001, foram atendidas cer-

cerca de 147 mil pessoas ca de 147 mil pessoas portadoras de deficiência na rede de ser-

portadoras de deficiência viços de ação continuada, com recursos federais no montante

na rede de serviços de ação de R$ 80.4 milhões, além da participação dos níveis estaduais e

continuada, com recursos municipais. A rede prestadora dos serviços de ação continuada

federais no montante de R$ é formada por cerca de 2.033 entidades distribuídas em, aproxi-

80,4 milhões. madamente, mil municípios.

O novo marco legal, introduzido pelas Portarias n° 2.854 e n° 2.874.
de 2000, da Secretaria de Estado de Assistência Social, facilita a
expansão do atendimento de reabilitação na comunidade, com ati-
vidades centradas nas famílias, ampliando a rede para os municípi-
os do Projeto Alvorada.

Evolução
de atendimento -

pessoas portadoras
de deficiência
(número de pessoas

portadoras de
deficiência atendidas)

No ano de 2001, a Secretaria de Estado de Assistência Social, em
consonância com a Política de Inclusão da Pessoa Portadora de. De-
ficiência. publicou várias portarias, que definem cotas mínimas de
participação das pessoas portadoras de deficiência nos seus progra-
mas. Até 2003, a meta é alcançar 193 milhões de pessoas portado-
ras de deficiência, que necessitam da rede de proteção e de promo-
ção social.

141645	 147.000

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: SEAS/MPAS
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71,1

1996	 1997	 1998	 1999	 2000

80,4

2001
Fonte SEAS:MPAS

Cartão do seguro social
O Cartão do Seguro Social é um proJeto do Governo Federal que
conta ('0111 as parcerias dos governos csladtiais, nini'ipais, insti-
tuições públicas e privadas e a sociedade civil organizada. Para que
este )r()jet() atinja SetIs ()l)jetiVOS. está sendo implantado 1101 cartão
magnéti('o. denominado Cartão do Seguro Social, que tem como pro-
pósitos a interação dos serviços, a integração das ações sociais.
maior organização dos programas e na lornia de pagamento, melho-
ra da qualidade dos serviços prestados, melhor atelIdliIIleIlto ao se-
gurado e maior transparência na alocação) e agilidade no repasse
dos l'C('lII'SOS.

Este projeto simplifica a vida das Iirniiias beneficiadas, visto que
permite o recebimento de todos os henelicios a que t(m direito sem-
pre numa data certa e de uma única vez, evitando os custos e perda
de teilipo cios vários deslocamentos à sede cio município, no caso
das pessoas que resiclein na área rural.

Vale ressaltar cjue o recebimento cio benef icio por meio cio cartão
desvinetila o pagamento ao destinatári o ) da imuaclimplência cio muni-
cípio ou dc) estado. Antes do surgimento cio cartão, quando estado ou
municipi() estavam inadlimllj)lentes. o l)eneliciãrio não podia rece-
b( .r 5('I l l)encfício.

Procedimentos adotados para implementação do cartão
- abrangência espacial e público-alvo

Em ta(c do momento que se defrontam, as regiões nordeste e norte
de Minas Gerais, atingidas novamente pela seca, foi identificada,
pela Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS, a necessi-
dade de se apresentar proposta de cicso'entralização de recursos or-
çamentúm-ios a este estado, objetivando estruturar núcleo gerencial
em nível estadual e nuiiiicipal visando à execução de ações para
articulação rios municípios de (locunlelltação e cadastramnemito. (les-
tinadas às lamilias vuinerabilizadas pela situação de pobreza.

Evolução
dos recursos -
pesssoas
portadoras de
deficiência
(RS milhões)
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Essas famílias compõem o grupo prioritário e preferencial das ações
executadas pelas políticas públicas (te caráter social, valendo sali-
entar que a Política Nacional de Assistência Social tem como
centralidade a familia, buscando suprir suas necessidades de sub-
sistência e existência social e cultural.

Atualmente. aposta-se no grupo familiar e na comunidade como
lugares naturais de proteção e inclusão social.

Seguindo está ótica, a família e a comunidade estão sendo inseridas,
prioritariamente, nos programas. projetos. serviços e beneficios de
proteção e promoção social.

Assim, ao reconhecer que a família deve ter especial atenção do
Poder Público nas três esferas de governo, busca-se a garantia de
oportunidades para que a mesma exerça suas funções sociais, polí-
ticas e econômicas. Este reconhecimento. mais do que reafirmar a
importância cia família na estrutura e organização cia sociedade,
visa impedir que ela seja relegada a um lugar secundário nas polí-
ticas sociais e nos serviços de proteção social.

Neste sentido. criar possibilidades para a estruturação de sis-
temas contendo dados sociais que traduzam informações sobre
as reais condições sociais das famílias, apresenta-se como principal
desafio da área social. tendo em vista que os programas, proje-
tos. serviços e benefícios executados pelos governos federais,
estaduais e municipais somente terão o impacto desejado se
forem focalizados nas famílias que não conseguem acessar os
serviços devido ao alto nível (te vulnerabilidade social, pessoal e
de entorno em que se encontram.

São vários os programas de Hoje. no Brasil, são vários os programas de transferência de renda
transferência de renda operados no âmbito do Governo Federal, sendo parte cicies de natu-

operados no âmbito do reza assistencial. tais como: Bolsa Alimentação. Bolsa Escola, PETI
Governo Federal: Bolsa e Agente Jovem do Desenvolvimento Social e Humano, aliando-

Alimentação, Bolsa Escola, se. ainda a programas emergenciais como é o caso do Bolsa Renda,

PETI, Agente Jovem do atualmente em operação devido à estiagem nas regiões nordeste e
Desenvolvimento Social e norte de Minas Gerais.

Humano e Bolsa Renda.
Para implantar e implementar estes programas é necessário identifi-
car e caracterizar. de nianeira clara e segura, quem são as famílias
beneficiadas por estes programas e, além disso, quais são as famílias
em situação de extrema pobreza que estão fora dos programas sociais.

Tornou-se, portanto, necessário agregar em um único instrumen-
to de cadastramento os vários cadastros existentes, iniciativa que
promoverá:
• racionalização de recursos materiais, humanos e financeiros

nas três esferas de governo:
• criação de um banco de dados informatizado das famílias em si-

tuação de pobreza absoluta:
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• racionalização cio proceSSO de cadastramento: e
• possibilidade de transtèrência de renda dos diferentes progra-

mas por meio cio cartão magnético diretamente aos beneficiários
dos programas.

Criação do cadastro único
O Decreto n° 3.877. de julho de 2001, instituiu o Cadastro Único,
para ser utilizado por todos os órgãos públicos federais, para a con-
cessão de programas focalizados do Governo Federal de caráter per-
manente e determinou o uso obrigatório do formulário a partir de
setembro de 2001. Este cadastro permitirá a racionalização do pro-
cesso de cadastramento pelos diversos órgãos públicos, de forma a
garantir a unicidade e a integração do cadastro, no âmbito de todos
os programas de transferência de renda.

À Caixa Econômica Federal - CAIXA foi delegada a responsabilida-
de pelo processamento de dados e informações cio cadastramento
Único. Neste sentido, foi desenvolvido, pela CAIXA, um sistema, onde
os dados e informações coletados serão processados e a CAIXA pro-
cederá à identificação dos beneficiários e atribuirá o respectivo
número de identificação social. Deverão ser confeccionados car-
tões magnéticos que serão distribuídos aos beneficiários dos pro-
gramas sociais, além das providências legais para prestação dos
serviços bancários que viabilizarão os pagamentos diretamente ao
beneficiário final, de forma clinãmica. segura e ágil.
A implementação do refèriclo projeto torna-se extremamente rele-
vante, tendo em vista que as citadas ações promoverão melhor or-
ganização nos dados sociais dos municípios a serem beneficiados e
tem como prioridades combater com maior eficácia as clesigualda-
cles, reduzir os níveis de pobreza e promover a inclusão social.

No exercício de 200 1. o cadastramento único priorizou as regi-
ões nordeste e norte de Minas Gerais, nos municípios que se
encontram em situação dc emergéncia/calaniidade, devido ao
fenómeno cia seca, perfazendo um total de 1. 152 municípios.
Avançaremos. em 2002. para os demais municípios do País,
priorizando aqueles selecionados pelo Projeto Alvorada, que não
foram cadastrados em 2001. Esta proposta foi fechada em reu-
nião realizada em setembro de 2001. com a participação das
áreas de Saúde. Educação. Assistência Social. Casa Civil da
Presidência da República. CAIXA e outras instituições governa-
mentais e não-governamentais.

Espera-se, com a implementação do cadastramento único e o paga-
mento via cartão, unia substancial contilbuicão para o fortaleci-
mento e visibilidade das ações sociais, propiciando uma gestão
transparente e racionalizadora dos recursos.

Em 2001, o Cadastro Unico
priorizou as regiões
nordeste e norte de Minas
Gerais, perfazendo um total
de 1.152 municípios
atingidos pela seca.
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Projeto Alvorada
A estratégia de combate à pobreza precisa, no caso brasileiro, ter
um foco geográfico que privilegie as áreas mais deprimidas. O Go-
verno identificou a necessidade de um gerenciamento intensivo
das diversas ações e programas federais capazes de melhorar as
condições de vida das famílias mais pobres, nos municípios mais
pobres. Para isso, idealizou o Projeto Alvorada, coordenado pela
Secretaria de Estado de Assistência Social.

Projeto Alvorada adota o As áreas de ação do Projeto Alvorada foram identificadas usando o
Índice de Desenvolvimento índice de Desenvolvimento Humano - IDH, desenvolvido pelas Na-
Humano para identificaras ções Unidas. O IDH amplia o enfoque de outros instrumentos de

áreas de atuação. medida estritamente econômicos, levando em conta três dimen-
sões básicas do desenvolvimento social: a renda, a saúde e a eciu-
cação da população.

Num primeiro momento, foram analisadas as disparidades en-
tre as Unidades da Federação, o que resultou na identificação
de quatorze estados com ID1-1 inferior à mediana do Pais: Acre,
Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco,
Piauí, Rio Grande do Norte. Rondõnia, Roraima. Sergipe e Tocantins.
Nesses estados, foram identificados 1.928 municípios, muitos
deles com IDH comparável ao de países como Serra Leoa, no
continente africano.

Projeto Alvorada abrange Posteriormente, o Presidente da República determinou que fossem
2.313 municípios, em 23 identificadas as áreas mais vulneráveis também nos estados mais

estados, com IDH menor ou ricos. Foram, identificados 390 municípios com baixo desenvolvi-
igual a 0,5. mento, com IDH menor ou igual a 0,5. de acordo com a classificação

da Organização das Nações Unidas - ONU. Estes se distribuem pe-
los Estados do Amazonas, Amapá, Espírito Santo, Goiás. Minas Ge-
rais, Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo. No total,
foram incluídos no projeto 2.313 municípios dos 23 estados.

Situação atual do Projeto Alvorada

Lançado em julho de 2000, o Projeto Alvorada começou a ser exe-
cutado no último trimestre do ano. em função cio tempo necessário
para a liberação das dotações orçamentárias e para a adequação
dos programas sociais envolvidos aos critérios cio projeto. Ainda as-
sim, de R$ 1.4 bilhão destinados ao projeto em 2000. foram aplica-
dos R$ 887 milhões, ou 63% do total programado. Os programas
Erradicação do Trabalho Infantil e Desenvolvimento do Ensino
Médio foram os que apresentaram melhor desempenho em rela-
ção à meta programada para 2000.

Em 2001, as dificuldades de implantação dos novos programas e a demo-
ra na regulamentação do Fundo da Pobreza foram superadas pelos pro-
gramas Saneamento Básico, que fechou o exercício com mais de 90%
dos projetos aprovados e recursos empenhados. e Bolsa Escola, que ini-
ciou o cadastramento das famílias em maio e, em dezembro, já estava
transferindo recursos a 5.470 municípios. abrangendo 98% do Pais.



A.ssiscncia Social

Os programas PETI, Pronaf, Saúde da Família, Desenvolvimento
do Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos tiveram, todos
eles, mais (1v90% dos recursos empenhados em 2001

Na área de infra-estrutura, destaca-se a parceria com a Eletrobrús.
alinhando a estratégia do Programa Luz no Campo com as priori-
dades do Projeto Alvorada, com foco na viabilização de projetos para
geração de empregos e fixação cio agricultor rio campo.

Embora os dados financeiros definitivos da execução orçamentária
de 2001 ainda não estivessem disponíveis, as informações obtidas
junto aos gerentes de programas permitem estimar que foram su-
perados os previstos para o Projeto Alvorada, no total de R$ 4,6
bilhões.

Situação dos programas

Energia das Pequenas Comunidades
Com recursos inscritos em restos a pagar de 2000, foram
conveniados R$ 12.4 milhões coma Companhia Hidrelétrica do São
Francisco - CFIESF para investimento em energia renovável na
Região Norde s te. Dos RS 63.5 milhões previstos para 2001, foram
contratados e empenhados, em dezembro, R$ 37 milhões para aqui-
sição e instalação de (rés mil sistemas fotovoltaicos. Foram supe-
radas as dificuldades operacionais no processo de importação de
equipamentos que haviam ocasionado atraso no programa.

Água na escola
Com restos a pagar de 2000, foram conveniaclos RS 6 milhões com
os estados. beneficiando 353 escolas.
Com recursos de 2001. foram conveniados R$ 39,2 milhões, beneti-
('iandlo 1.837 escolas, c' m 722 municípios.

Pronaf
Fu'am atendidos. cm 2000. 527 municípios do Projeto Alvorada. O
atendimento ampliou-se, em 2001. para 1.047 municípios, com in-
vestimentos de R$ 143,3 milhões. A meta, ate' dezembro de 2002, e
de 1.092 municípios.

Pronager
O Programa Nacional de Geração de Emprego e Renda em Áreas de
Pobreza - Pronager realizou. em 2000, onze Laboratórios
Operacionais de Terreno - LOTs. Dos 126 LOTs programados para
2001. foram concluidos setenta: os 56 restantes estão cm curso e
serão eoncluiclos até março de 2002.

PETI
Eni 2000, foram atendidas cerca de 260 mil crianças com aplicação
de R$ 156 milhões. Em 2001. o programa superou a meta de atendi-
mento prevista no Projeto Alvorada: em vez de 717  mil crianças,
foram beneficiadas mais de 749 iiiil, com investimento de RS 300
milhões. contemplando 1. 150 municípios.

Gerentes de programas
informam que foram
superados os R$ 4,6 bilhões
inicialmente destinados ao
Projeto Alvorada.

CHESF destina RS 12,4
milhões para investimento
em energia renovável na
Região Nordeste.

Em 2001,0 PETI superou a
meta de atendimento
prevista, beneficiando mais
de 749 mil crianças, em
1.150 municípios.
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Bolsa Escola
Bolsa Escola: 98% de Em 2000. o programa repassou R$ 123 milhões. Reformulado em

abrangência em todo o País, 2001, o Bolsa Escola superou suas dificuldades de implantação e
5.470 municípios fechou o ano com 98% de abrangéncia. com 5.470 municípios aten-

atendidos, 8,3 milhões de didos em todo o Pais, beneficiando 8.3 milhões de crianças, com
crianças beneficiadas, RS investimento de R$ 410 milhões. No âmbito do Projeto Alvorada, a
410 milhões investidos. performance verificada não foi diferente: mais de 98% dos municí-

pios foram atendidos, beneficiando 2.3 milhões de famílias e 4.1
milhões de crianças.

Ensino Médio
Em 2000. foram repassados RS 204 milhões aos estados, atendendo
1.034 escolas. Em 2001, foram empenhados 100% cios R$ 399 mi-
lhões previstos, mediante repasse às secretarias estaduais de edil-
cação.

Educação de Jovens e Adultos
Foram aplicados, em 2000. R$ 5,4 milhões, beneficiando 299 muni-
cípios, em formação continuada de professores e impressão e aqui-
sição de material didático. O programa foi reestruturado a partir de
2001, com recursos previstos de R$ 190 milhões para os municípios
do Projeto Alvorada. Foram efetivamente repassados. R$ 188 mi-
lhões, ou 99% do total, sendo R$ 101,4 milhões para a rede estadual
de ensino, beneficiando 898 municípios, e R$ 86,4 milhões para a
rede municipal, beneficiando 946 municípios.

Alfabetização Solidária
Alfabetização Solidária: em Em 2000, foram atendidos 210 dos 254 municípios do Projeto Alvo-

2001, 490 mil alunos rada. totalizando repasses de R$ 24.3 milhões, alfabetizando 240
atendidos e 19.600 mil alunos. Em 2001, o programa expandiu-se para 1.288 municipi-

alfabetizadores os, corri a aplicação de 100% dos R$ 49,9 milhões previstos, aten-
capacitados. dendo a mais 490 mil alunos e capacitando 19.600 alfabetizadores.

Prodetur
Prodetur -II terá USS 800 O novo programa Desenvolvimento da Infra-estrutura Turística

milhões, no Nordeste - Prodetur-II, em fase final de concepção e negocia-
ção, já com as missões de identificação do Banco Interamericano
de Desenvolvimento - BID (1, II e III) realizadas, prevê investimen-
tos de US$ 800 milhões, dos quais US$ 320 milhões são contrapartida
nacional. O Projeto Alvorada aportou no programa RS 60 milhões
em 2001. dos quais RS 19.2 milhões foram empenhados pelos esta-
dos junto ao Ministério do Esporte e Turismo, contemplando 102
municípios na área de influência dos pólos de turismo, com proje-
tos de fortalecimento municipal, infra-estrutura e capacitação.

Saneamento Básico
Em 2001, o Saneamento o programa contou com suplementação do Projeto Alvorada a par-
Básico contou com R$ 1 tir de 2001, com orçamento de R$ 1,2 bilhão, dos quais foram empe-
bilhão, beneficiando 1,2 nhados R$ 1 bilhão, beneficiando 1,2 milhão de famílias, em 1.627

milhão de famílias, em municipios, apesar do atraso verificado na regulamentação do Fun-
1.627 municípios, 	 do da Pobreza.
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Assistência Social

Os sistemas de abastecimento de água, de tratamento do esgoto
sanitário, do lixo e as melhorias sanitárias domiciliares contribu-
em para a redução da morbi-mortalidade por doenças de veiculação
hídrica, que atingem principalmente as crianças.

O Programa Saneamento Básico, desenvolvido pelo Ministério da
Saúde, tem como objetivo atender municípios com menos de trinta
mil habitantes, priorizando os municípios pertencentes ao Projeto
Alvorada. Com base em critérios epidemiológicos para a prevenção
e controle de agravos, é oferecido aos municípios apoio técnico e
Financeiro para o desenvolvimento, de maneira descentralizada, de
ações de abastecimento de água, melhorias sanitárias domicilia-
res, coleta e tratamento de esgoto sanitário e de resíduos sólidos.

Com a implementação do Projeto Alvorada houve um grande au-
mento de recursos a partir de 2001, contemplando investimentos
expressivos em saneamento básico nos municípios com índice de
Desenvolvimento Humano - IDH abaixo de 0,5.

Saúde da Família

A estratégia de reorganização da assistência à saúde, com priori-
dade para a prevenção, tem seu fundamento no Programa Saúde
da Família - PSF.

Em 1999, 2.063 equipes do PSF atendiam sete milhões de pessoas,
cm 934 municípios, no âmbito do Projeto Alvorada, representando
18.8% da população. Em 2001, o programa já contava com 5.201
equipes, atendendo 17,3 milhões de pessoas, ou seja, 43% da po-
pulação. em 1.607 municípios.

O Programa Agentes Comunitários de Saúde - PACS que, em
1999, contava com 59.717 agentes. responsáveis pelo
monitoramento mensal da saúde de 30.5 milhões de pessoas, cm
2.090 municípios, em 2001 já compreendia 69.864 agentes atuan-
do em 2.214 muni-cípios, com uma população beneficiada de cerca
de 35,2 milhões de pessoas, ou seja. 87,7% cia população.

Redução da mortalidade materna e neona tal

As ações visando à Humanização do Parto foram instituídas, pelo
Ministério da Saúde, em junho de 2000, com base na análise das
necessidades de atenção especifica à gestante, ao recém-nascido e
à mãe no período pós-parto.

Até agosto de 2001, no âmbito do Projeto Alvorada, 133 municípios,
ou seja. 5,7% dos municípios brasileiros estavam cadastrados, com
3.159 gestantes já inseridas no sistema para as ações de
llumaniação do Parto.

Por tratar-se de uma ação incipiente, as metas previstas para 2002
dão idéia da verdadeira abrangência desta ação. Estão previstos
recursos da ordem de R$ 2,7 milhões visando beneficiar cerca de
83 mil gestantes.
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Bolsa Alimentação
O Bolsa Alimentação O Bolsa Alimentação, criado em agosto de 2001, é um instrumento

transfere R$ 15,00 mensais de participação financeira da União, na complementação da renda
até o limite de R$ 45,00 familiar, para a melhoria da alimentação e das condições de saúde

mensais por família e nutrição de gestantes, mães que estão amamentando seus filhos
carente. com até seis meses de idade, crianças de seis meses a seis anos e

onze meses de idade e crianças, a partir do nascimento, filhas de
mães soropositivas para o HIV/AIDS.

Cada beneficiário recebe R$ 15,00 mensais, até o limite de R$ 45,00
mensais por família carente.

No âmbito do Projeto Alvorada, em 2001, foram beneficiadas
quatorze mil pessoas, em 51 municípios. Para tanto, foram execu-
tados recursos financeiros no montante de R$ 316,2 mil.

Desenvolvimento do Estado do Tocantins
Foram analisados e empenhados 100% dos recursos previstos (R$
100 milhões), referentes a projetos encaminhados pelo governo es-
tadual aos ministérios, nas áreas de infra-estrutura (R$ 90 milhões),
desenvolvimento social, construção de moradias populares (R$ 8,5
milhões) e desenvolvimento ambiental (R$ 1,5 milhão).

Programa de Combate à Pobreza Rural - PCPR
Aprovado pelo BIRD, em junho de 2001, financiamento de US$
144,4 milhões para os Estados da Bahia (US$ 54,3 milhões), Ceará
(US$ 37,5 milhões), Pernambuco (US$ 30,1 milhões) e Piauí (US$
22,5 milhões). Estima-se o atendimento a aproximadamente 500
mil famílias.

Programa Agente Jovem
Em 2001, havia no Brasil 101 mil jovens participando do Programa
Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, ai inclui-
dos 6.340 jovens dos portais e 26 mil jovens egressos do Programa
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI de 2000. O projeto aten-
derá, até o final de 2002, mais 41 mil jovens egressos do PETI.

Em 2001, o programa atendeu, no âmbito do Projeto Alvorada, 23,4
mil jovens, mais 6,3 mil lotados nos portais, com investimentos da
ordem de R$ 13,2 milhões.

o Portal do Alvorada terá
uma sala para

atendimento, uma para
atividades socioeducativas,
culturais e brinquedoteca,

uma sala para
administração e dois

banheiros.

Portal do Alvorada
O Portal do Alvorada é o núcleo criado pelo Governo Federal, com o
apoio das prefeituras, instalado nos municípios incluídos no Proje-
to Alvorada. O portal tem como objetivo:
• reunir todas as informações referentes aos programas que com-

põem o projeto;
• apoiar na identificação e cadastramento das famílias de baixa

renda, além de avaliar sua situação socioeconõmica e
encaminhá-las para atendimento prioritário em todos os servi-
ços existentes;
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Número de portais

Assistência Sockil

• prestar serviços de informação à população;
desenvolver atividades socioeducativas, culturais e esportivas
para os membros dessas familias:

• articular OS diversos setores governamentais e não-governamen-
tais e segmentos sociais organizados para facilitar a implanta-
ção dos programas do Projeto Alvorada:

• fornecer Il1forrnações sobre os programas incluidos no Projeto
Alvorada;

• acompanhar a implantação desses programas:
• oferecer acesso à obtenção de documentos pessoais e à internet:
• apoiar e disseminar a criação das associações dos amigos dos

portais.

O Portal cio Alvorada deverá contar com uma sala para atendimen-
to, uma sala para atividades socioeducativas, culturais e
l)rinquedolcca, uma sala para administração e dois banheiros. Será
instalado, cm cada portal, tini e acessórios. uma televi-
são e um videocassete.

A equipe cio Portal cio Alvorada é composta de um coordenador, um
assistente e cinco agentes jovens de desenvolvimento humano.

Até 2001. foram implantados 1.268 1)01-tais em 21 estados do Norte,
Nordeste. Sul. Sudeste e Centro-Oeste, representando investimen-
tos de R$ 21 bilhões e geração de 8.876 postos de trabalho diretos,
6.340 dos quais para Agentes Jovens de Desenvolvimento Social
e Humano. Programada para 2002 a implantação de 1.045 portais,
com investimento previsto de R$ 47 milhões, na implementação
dos 1)01-tais de 2000 e 2001 e implantação dos portais de 2002, pro-
porcionando a ocupação direta de 7.315 pessoas.

706

Até 2001: 1.268 portais
implantados em 21 estados,
representando
investimentos de
aproximadamente R$ 21
bilhões e geração de 8.876
postos de trabalho

Nordeste e Norte	 Nordeste, Norte e	 Nordeste, Norte e
de 2000	 Outros Estados de 2001 	 outros Estados de 2002

Outros Estados: Espirif o Santo. Mato Grosso, Goiás e Paraná
Fonte: SEASMPAS
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37,35

Recursos aplicados
(R$ milhões) Nordeste e Norte	 Nordeste, Norte e	 Nordeste, Norte e	 Total

de 2000	 outros Estados de 2001 	 outros Estados de 2002 	 Brasil

Outros Estados: Espirito Santo, Mato Grosso, Goiás e Paraná

Fonte: SEASIMPAS
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Desenvolvimento Urbano

Na última (lecada, o processo de urbanização no Brasil manteve-se
eni ritmo acelerado. Acentuaram-se a urbanização das áreas de
fronteira econômica. o crescimento das cidades médias e a expan-
s() cia periferia dos centros urbanos. Em praticamente todas as re-
giões geográl'icas. as pequenas cidades apresentaram saldos mi-
gratórios negativos. A taxa de crescimento da população total decli-
nou de 1 ,93/ ao ano, entre 1980 e 1991 para 1.63% ao ano no
período 1991-2000. enquanto a taxa de urbanização continuou ele-
vada, com a população urbana crescendo 2.15% ao ano. Atualinen-
te. 81.2% dos 169.5 milhões de brasileiros vivem em cidades. Te-
mos, hoje. 5.550 municípios. dos quais 25 11/o com população superior
a vinte mil habitantes. O crescimento acelerado da população ur-
bana exerce forte pressão sobre a infra-estrutura das o'idades, exi-
gindo a superação de desafios importantes nas áreas ele habitação,
abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de lixo e
transporte urbano.

Pelo fato de o Brasil dispor de urna rede urbana extensa e
diversificada, qie abriga parcela preponderante da população, a po-
lítica urbana tem papel estratégico. O espaço urbano concentra as
principais questões sociais, tanto as disparidades históricas, agra-
vadas pelo processo de urbanização acelerada, como problemas
emergentes associados à globalização da economia e â
reestruturação) produtiva. Os desafios, no campo da política urbana,
não se limitam apenas à mobilização dos recursos para OS investi-
mentos necessários à ampliação da oferta de equipamentos e ser-
viços às comunidades. A definição de políticas inovadoras paia o
setor, integrando visões e interesses de estados e municípios, as-
sim como a modernização do aparato regulatório para viabilizar par-
cerias entre as diferentes esferas do setor público e setor privado.
são elementos de vital importância para tornar possíveis as solu-
ções clernaimdaclas pela sociedade com ênfase crescente.

Os resultados dos intensos esforços de au iculação desenvolvidos
pelo Governo Federal, com o propósito de modernizar a legislação
aplicável ao desenvolvimento urbano. Começam pouco a l)OUCO a
aparecer. A Lei n° 9.785. de 1999. alterou a Lei de Desapropriações
e cio Parcelamnento do Solo Urbano, tornando mais ágil o processo de
expropriação e permitindo que as prefeituras pronioam o registro
de parcelamentos com a titulação ela terra por meio cia cessão cia
posse aos beneficiários. Está prevista. também. a adoção, pelas pre-
feituras de índices urbanísticos mínimos, dos projetos de
parcelamento encaminhados ao Podei' Legislativo, assim corno in-
centivos à pari icipação de empreendedores privados na produção
de loteanientos de interesse social e a autorização para a regulari-
zação de loteamentos Já consolidados.

Atualmente, 81,2% dos
169,5 milhões de
brasileiros vivem em
cidades.
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O Estatuto da Cidade Em fevereiro de 2000. foi aprovc a a Emenda Constitucional n 26,
estabelece as diretrizes que inclui o acesso à moradia omO um direito social. Por se tratar

gerais de política urbana e de iniciativa recente, os efeitos desse novo preceito constitucional
regulamenta o uso da ainda não podem ser avaliado',. Na área cio desenvolvimento urba-

propriedade sob a ática do no. foi promulgada a Lei n° 10.257, de 2001.0 Estatuto da Cidade.
interesse público, que estabelece diretrizes gerais de politica urbana e regulamenta o

uso da propriedade sob a ótica cio interesse público, constituindo-se
o mais importante marco regulatório na história cio País no que se
refere às nossas cidades. O Estatuto renova o planejamento urba-
no, disponibilizando instrumental para rever situações de injusti-
ça e melhorar a infra-estrutura urbana no interesse das classes
menos favorecidas. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Ur-
bano, em parceria com a CAIXA, promoveu mais de quarenta semi-
nários em lodo o Pais, nas capitais dos estados e cidades de maior
porte, para divulgar o Estatuto da Cidade. Com o mesmo objetivo,
foram lançados a cartilha "Estatuto da Cidade" e o "Guia para Leitu-
ra do Estatuto da Cidade", ambos com tiragem já esgotada.

Onde houver delegação dos União vem, ainda, desenvolvendo esforços para estabelecer um novo
serviços de saneamento, a marco reguiatório para o setor de saneamento no Brasil, buscando

universalização é desenhar modelos de gestão de serviços que incluam a entrada de
priorizada, prevalecendo novos agentes operadores, o incentivo a novos modelos de financia-

como critério para a mento e a focalização dos recursos fiscais no atendimento aos mais
definição do licitante pobres. Com esse intuito, foi encaminhado ao Congresso Nacional

vencedor a antecipação das o Projeto de Lei n° 4.147, de 2001. uma proposta de diretrizes naci-
metasde expansão dos onais para o saneamento básico, tendo como princípio a

serviços. universalização dos serviços. O projeto propõe um conteúdo míni-
mo de normas que devem ser observadas por todos os titulares dos
direitos de exploração e prestadores de serviços.

Merece destaque a determinação de que, onde houver delegação
dos serviços, seja priorizada a sua universalização, prevalecendo
como critério para a definição do licitante vencedor a antecipação
das metas de expansão dos serviços nos primeiros dez anos de con-
cessão. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Pre-
sidência da República - SEDU vem participando ativamente dos
debates que se desenvolvem em torno do tema. na sociedade e no
Congresso Nacional, com vistas à superação de impasses que têm
dificultado a modernização do setor. Está também em tramitação
no Congresso Nacional o Projeto de Lei cia Política Nacional de Resí-
duos Sólidos, que deverá contribuir para a atuação mais eficiente
do setor público nessa área, abrindo espaços para a contribuição do
setor privado na solução de um dos maiores problemas gerados pela
vida urbana: a produção de resíduos sólidos.

Além das ações voltadas para a melhoria do funcionamento do mer-
cado habitacional, os programas do Governo Federal direcionados
para a área da habitação, a partir de 1995, priorizaram o financia-
mento aos governos municipais ou estaduais. em geral a fundo per-
dido ou subsidiados, para o atendimento às populações com rendi-
mentos familiares inferiores a três salários mínimos, e o financia-

o
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mento direto aos beneficiários finais, para a compra. construção ei
ou melhoria das condições de habitação de famílias com renda
mensal inferior a doze salários mínimos.

São exemplos importantes de ações do Governo para o aperfeiçoa-
mento cio mercado no setor habitacional a instituição cio Sistema
Financeiro Imobiliário - SF1. a implementação do Programa Brasi-
leiro da Qualidade e Produtividade do Habitat - PBQP-H. além de
ações recentes no sentido de diversificar as formas de acesso ã
nrnradia, tais como a locação social, nos moldes do Programa de
Arrendaiiiento Residencial - PAR, que propõe a produção ou recupe-
ração de empreendimentos habitacionais, em áreas já urbanizadas
e servidas por serviços básicos, possibilitando o acesso à moradia a
famílias de baixa renda, por meio de contrato de arrendamento com
direito a futura opção de compra.

Portaria de março de 1998. do Ministério do Planejamento, deter-
minou a inclusão entre os critérios de prioridade de seleção de
beneficiários, pelos agentes executores de programas habitacionais
implementados com recursos da União, o atendimento à mulher
chefe de família. Os agentes executores deveni também adotar
medidas que viabilizem a criação e a disseminação de programas
de capacitação de mão de obra feminina, com vistas ã inserção da
mulher no processo produtivo de unidades habitacionais, em espe-
cial nos sistemas de auto-construção e de mutirões.

Nos empréstimos com recursos do FGTS, foi criada uma política de
subsídios para famílias com renda de até cinco salários mínimos,
cm lodos os tipos de financiamento de carta de crédito. As taxas de
juros cobradas no Programa Carta de Crédito são substancialmen-
te inferiores às taxas de mercado. de tal modo que o programa ofe-
reça a um subsídio direto significativo.

O Programa Carta de Crédito, de natureza extra-orçamentária, é
um instrumento de política habitacional que oferece apoio finan-
ceiro e técnico para a solução de problemas habitacionais. Propor-
ciona também definições básicas para o setor produtivo planejar
suas atividades a médio e longo prazo. Lançado em 1995, o progra-
mna concedeu seus primeiros créditos em 1996. Por seu intermé-
clio, mudou-se o loco da concessão cio crédito habitacional, transfe-
rindo da oferta para a procura a decisão sobre como e onde realizar
o investimento. O modelo introduzido pelo carta de crédito busca
estimular o funcionamento de uni modelo concorrencial e
abrangente para o mercado habitacional, que contribua para favo-
recera sua expansão e para ampliar a escala cia estrutura produti-
va (10 se1r.

A operacionalização cio programa é simples, descentralizada e atende
a necessidade dos diferentes segmentos de renda da sociedade. Além
disso. abrange todo o território nacional e pode ser facilmente inte-
grado a outros programas e ações desenvolvidas pelos demais ni-

Portaria de 1998,  do
Ministério do Planejamento,
determinou a inclusão,
entre os critérios de
prioridade de seleção de
beneficiários, o
atendimento à mulher
chefe de família.
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veis de governo, de acordo com os princípios básicos da política
habitacional do Governo Federal, quais sejam: descentralização,
democratização de acesso ao crédito, estabilidade e continuidade
operacional, complementariclade, apoio ao setor privado no planeja-
mento e execução cia produção e, principalmente, apoio às famílias
na solução dos seus problemas habitacionais.

Mais de 1,3 milhão de Desde a introdução (10 programa, já foram outorgadas mais (te
cartas de crédito já foram	 1.350.000 cartas de crédito, envolvendo recursos financeiros cia or-

outorgadas, envolvendo clem de R$ 22,4 bilhões. No exercício de 2001. foram concedidos
recursos financeiros da mais de 268 mil créditos habitacionais a pessoas físicas, com apli-

ordem de R$ 22,4 bilhões, rações financeiras da ordem de R$ 3.9 bilhões, ultrapassando as

metas planejadas a CAIXA operou mais de 1.900 1)OSI0S de atendi-
mento, fazendo chegar as facilidades da carta de crédito a mais de
3.600 municípios, dispersos por todas as regiões do Pais.

Para o exercício de 2002. está programado um combate mais inten-
so ao déficit habitacional com a ampliação cio atendimento às famí-
lias de baixa renda. Isto será possível graças à entrada em operação
do Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH,
criado pela Medida Provisória n°2.212, de agosto de 2001. O PSII.
que contará com recursos orçamentários, operará articuladamen-
te com o Programa Carta de Crédito, complementando a capacida-
de financeira da família para pagamento do preço da moradia e aper-
feiçoando os mecanismos que proporcionam o equilíbrio econômi-
co-financeiro das operações de crédito. O intuito é estimular os
agentes financeiros a atuarem com maior intensidade no segmen-
to de baixa renda. o mais afetado pelo referido déficit habitacional.

O Programa Minha Casa O Programa Minha Casa. criado em abril de 1999, por intermédio
oferece às famílias com da Medida Provisória n° 1.823 (atual Lei n° 10.188. de 2001). objeti-

rendimento mensal de até va alterar o paradigma da casa própria, oferecendo às famílias com
seis salários mínimos, rendimento mensal de até seis salários mínimos, arrendamento

arrendamento residencial residencial com opção futura de compra. O programa é dirigido às
com opção futura de regiões metropolitanas e centros urbanos de grande porte, incluin-

compra. do todas as capitais estaduais onde o déficit habitacional brasileiro
demonstra, por intermédio das favelas, cortiços e áreas invadidas.
sua mais cruel expressão.

O programa é financiado pelo Fundo de Arrendamento Residencial -
FAR. administrado pela CAIXA. O FAR é formado por recursos oriun-
dos de empréstimo -junto ao FGTS somado a recursos provenien-
tes de outros fundos e programas federais em extinção: Fundo de
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS: Fundo de Investimento
Social - FINSOCIAL: Programa de Difusão Tecnológica para Cons-
trução de Habitação de Baixo Custo - PROTECH: e Fundo de Desen-
volvimento Social - FDS.

A meta do Minha Casa é atender a aproximadamente 200 mil famí-
lias, totalizando investimentos da ordem de R$ 3 bilhões (de 1999
até dezembro de 2002. prazo conferido pelo Conselho Curador do
FGTS para aplicação dos recursos por ele emprestados).
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Nos anos de 1999. 2000 e 2001 foram contratados 480 empreen-
diiuentos que totalizaram mais de 58 mil unidades residenciais,
representando, para o FAR. um investimento da ordem de R$
1. 1 l)illlãO.

Contratadas 58 mil
unidades residenciais,
representando um
investimento da ordem de
R$ 1,1 bilhão.

	

1999	 131. 40 1. 886, 26
	

958
	

28.249

	

2000	 607.625.317,84
	

31.000
	

125.860

	

L200 1
	

419.025.795,90
	

20.253
	

82.227	

Programa

	

TOTAL	 1.158.053.000,00
	

58.211
	

236.337	 Minha Casa
Fonte CAIXA

Por sua vez, a Política Nacional de Saneamento vem sendo
implementada por meio de financiamento aos municípios e aos
estados, visando à ampliação cia oRrta de serviços de saneamento,
com toco especial nos segmentos de baixa renda, e de ações volta-
das para a reestruturação cio setor de saneamento.

O Programa Saneamento é Vida é o instrumento utilizado para o
reordenamento cio setor e a indução da melhoria dos níveis de efici-
ência e eficácia dos prestadores de serviços. Adota como estratégia
a implementação das seguintes ações: a) ampliação cia cobertura
dos serviços de saneamento: b) indução à eficiéncia dos operadores
públicos: e) estabelecimento de novos arranjos regulatórios e d) es-
tímulo à ampliação de parcerias com o setor privado. O Saneamen-
to é Vicia financia investimentos de prestadores de serviços em
saneamento, com recursos provenientes de empréstimos de insti-
tuições financeiras internacionais e do Fundo de Garantia cio Tem-
1)0 de Serviço - FGTS. Os financiamentos destinam preferencial-
mente à implantação, expansão e melhorias operacionais nos sis-
temas de águas e esgotos: coleta, tratamento e disposição final de
resíduos sólidos: desenvolvimento institucional e elaboração de pro-
jetos. A parte cio programa financiada com recursos externos está
sendo renegociada com o objetivo de transk'rir os recursos para a
CAIXA e o BNDES, considerando que a Lei de Responsabilidade Fis-
cal impede a União de repassar financiamento para outros entes
cia Federação.

Estão paralisadas, também, as ações financiadas com recursos do
FGTS. cm função do contingcnciamento cio crédito ao setor público
com base nas Resoluções 2553. de 1999 e 2668. de 2000. cio Conse-
lho Monetário Nacional. Um i-tipo de trabalho com a participação
de vários ministérios e institui( ões financeiras públicas foi insta-
lado ira estudar alternativas que viabilizcni a retomada dos fi-
nanciamentos a concessionárias públicas. levando em considera-
ção as necessidades de investimentos do setor, a necessidade de
controle das contas i)(Iblicas, a recuperação das empresas de sane-

A Política Nacional de
Saneamento vem sendo
implementada por meio de
programas de
financiamento destinados
aos municípios e aos
estados, com foco especial
nos segmentos de baixa
renda.
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amento e o orçamento do FGTS. Estima-se a retomada do financia-
mento com recursos cio FGTS a prestaclores públicos de serviços de
saneamento a partir de 2002. com vistas à ampliação da cobertura
dos serviços de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e
de coleta e tratamento de resíduos sólidos.

Para atender às regiões de maior concentração de pobreza no País,
com frágil base econômica e renda média baixa, o Governo atua
através do Programa Morar Melhor, que promove ações integra-
das de desenvolvimento urbano em áreas que exercem pouca ou
nenhuma atratividade para a iniciativa privada. As principais ações
do programa dedicam-se à implantação e ampliação de serviços de
saneamento básico: implantação, ampliação e melhoria do siste-
ma de coleta, tratamento e destino final de resíduos sólidos: à
melhoria de condições de habitabilidade e à construção de unida-
des habitacionais em parceria com instituições financeiras públi-
cas. Merecem destaque os serviços de saneamento básico em mu-
nicípios com menos de vinte mil habitantes e os sistemas de cole-
ta, tratamento e destinação final de resíduos sólidos em municípi-
os com crianças que vivem do lixo, identificados pelo Fundo das
Nações Unidas para a infância - UNICEF. Especial prioridade é atri-
buída às ações de saneamento no ãmbito do Projeto Alvorada.

No período 1995-1999, No período 1995-1999. foram investidos, por meio dos Programas
foram investidos, por meio Habitar-Brasil e Ação Social em Saneamento - PASS, que no PIa-

dos programas Habitar- no Plurianual 2000-2003 passaram a compor o Programa Morar
Brasil e Ação Social em Melhor, recursos cia ordem de R$ 1,9 bilhão em todas as Unidades

Saneamento - PASS, da Federação. beneficiando 2,8 milhões de famílias. Das 2.2 mil
recursos da ordem de R$ operações contratadas em 2000. já no âmbito do Morar Melhor, 370

1,9 bilhão em todas as foram concluídas, sendo 230 obras de construção e recuperação de
Unidades da Federação, moradias, beneficiando 48.4 mil famílias. Na área de saneamento,

beneficiando 2.8 milhões foram concluídas 140 obras, compreendo sistemas de abastecimento
de famílias, de água, esgotamento sanitário e coleta de lixo, beneficiando cerca

de 671 mil famílias, com aporte de recursos cia ordem de R$ 28 mi-
lhões. As demais obras contratadas em 2000 encontram-se inicia-
das e em fase de execução.

No exercício de 2001. foi autorizada a contratação de 2.560 novas
operações no montante de R$ 411.8 milhões, que deverão benefici-
ar em torno de 293 mil famílias, sendo 62 mil na área de habitação
e as demais com ações de saneamento. Essas operações estão em
fase de contratação e serão executadas ao longo do exercício de 2002.

Em 2001, foram Com o seu público-alvo constituído pelas famílias com renda rnen-
selecionadas, pelo sal de até três salários mínimos, que vivem em assentamentos

Programa Nosso Bairro, subnormais nas aglomerações urbanas. o Programa Nosso Bairro
quatorze áreas localizadas atua por meio do financiamento a estados e municípios de ações
em cidades com mais de integradas de habitação. saneamento e infra-estrutura urbana. Em

75.000 habitantes. 2001, na ação Projetos Integrados de Saneamento Básico foram
selecionadas quatorze áreas (aglomerados subnormais), localizadas
em cidades com mais de 75 mil habitantes, para a elaboração de
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planos de desenvolvimento local integrado e projetos de saneamen-
to integrado. Prevendo-se o inveslilento de R$ 8 milhões em bene-
ficio de 23 mil faniilias.

Criado pelo Congresso Nacional, quando da apreciação do Plano
Plurianual -2000/2003. o Programa de Infra-Estrutura Urbana -
PRÓ-INFRA é voltado para a melhoria da estrutura viária urbana
cli' forma a propiciar condições adequadas de circulação para o trans-
porte coletivo rodoviãrio. Também dirige-se à complementação cia
urbanização de assentamentos informais ocupados ior população
de baixa renda, quando situados nos municípios integrantes do Co-
mtmniciadc Solidária.

No âmbito cio programa, foram realizadas contratações, no período
1995 a 1998, no valor de R$ 493 milhões, beneficiando 665 mil fa-
mílias. No exercício de 1999, foi contratado o valor de RS 185 mi-
lhões. beneficiando 262 mil famílias. No ano 2000, o valor contraia-
cio foi de RS 173.5 milhões para 589 operações, que, quando conclu-
idas, irão beneficiar cerca de 193 mil iniilias.

No exercício de 2001, ki autorizada a contratação de 1.672 novas Em 2001, foi autorizada a
operações, c nvolvenclo recursos da ordem de R$ 455,6 milhões, be- contratação de 1.672 novas
neficiando cerca de 506 mil famílias. Estas operações serão execi.m- 	 operações pelo PRÓ-INFRA.
taclas no exercício de 2002.

O Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat -
PBQP-H atua sobre chias questões (entrais: a melhoria da qualida-
de e a modernização produtiva. Ai tia, sobretudo, na qualificação de
construtoras e projetistas. melhoria da qualidade de materiais, for-
inação e reqiialificação de mão-de-obra, normalização técnica,
capacitacão de laboratórios, aprovação de tecnologias inovadoras e
melhoria nos processos de troca de informa es.

Tais ações visam ao aumento da competitividade no setor, à
melhoria cia qualidade de produtos e serviços, à redução de custos e
a otimização do uso dos recursos públicos. Seu objetivo de longo
prazo é criar um ambiente de isonomia competitiva que propicie
soluções mais baratas e de melhor civaliclacie para a redução do clé-
licil habitacional no país e. em especial. das famílias consideradas
de interesse social.

O programa é coordenado de lorma descentralizada. contando
com a parceria técnica, operacional e financeira das principais
entidades cio setor, na figura de representantes estaduais. Conta,
também, com a adesão voluntária dos governos estaduais e das
prefeituras das capitais. ii tilizanclo) seu poder (le compra (111 suporte
às ações cio PlQP- l 1.

No ano de 2001. o PUQV-1 1 alingiti os seguintes resultados: designa-
ção de representantes em dezoito Unidades cia Federação:
clisciplinamento cio Sistema de Qualificação de Empresas de Servi-

o PBQP-H trabalha a
melhoria da qualidade e a
modernização produtiva no
setor habitacional.
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ços e Obras - SiQ: assinatura de Acordo Setorial para uso do poder
de compra público e privado em treze Unidades da Federação;
credenciamento de doze Organismos Certificadores Credenciados
- OCCs: participação no programa de mais de 2 mil empresas da
construção civil, sendo 650 delas já qualificadas cm algum dos ní-
veis do SiQ - Construtoras; implementação da Meia Mobilizadora
Nacional - Qualidade de Materiais e Componentes de Construção,
com vinte Programas Setoriais cia Qualidade - PSQs - de famílias de
materiais, monitorados pelo PBQP-H e acompanhados por gerentes
indicados pelas entidades e associações nacionais de fabricantes:
adesão dos principais agentes de fomento do Governo Federal, como
CAIXA, BNDES, BASA e FINEP: descentralização dos laboratórios de
ensaios com a construção de três unidades destinadas ao PBQP-H
em Goiânia/FURNAS e adesão do Instituto Nacional de Metrologia.
Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro.

Para 2002, as metas cio programa são: buscar a participação de mais
2 mil empresas da construção civil: promover o acordo setorial flOS

nove estados restantes: implementar o SiQ - Projeto, prevendo a
adesão de quinhentos escritórios: implementar o SIQ - Setor Públi-
co, buscando a adesão de dez estados: divulgar a nova versão do SiQ
Construtoras: elaborar e implementar o Projeto Nacional cio SENA!,
em apoio ao PBQP-I-labitat: buscar a adesão dos agentes financeiros
privados: implementar PSQs de materiais e componentes para pro-
clutos de saneamento e de infra-estrutura urbana: consolidar a cesta
de materiais de construção no âmbito do Mercosul: promover a con-
vergência dos Programas Estaduais de Qualidade para o PBQP-H: e
criar o "Prêmio PBQP-Habitat", para os parceiros que mais se desta-
caram no Programa.

Entre as ações executadas pelo Programa de Gestão Urbana, no
contexto do projeto Estudos para a Modernização e Reordenamento
Institucional do Setor Saneamento - Componente Institucional do
PMSS com recursos do BIRD. destacam-se: a) a assistência técnica
aos Estados da Bahia, do Ceará e do Paraná na estruturação dos
respectivos marcos e agências regulatórios: b) o programa de
capacitação em regulação, com cursos de regulação económica.
seminários e visitas técnicas nacionais e internacionais: e) ações
de capacitação tecnológica, com assistência técnica a prestadores
de serviços, bem como a realização de um senhinãiio latino-ameri-
cano sobre perdas em sistemas de água, realizado em Fortaleza, e
que contou com técnicos de cinco países.

Vale, ainda, registrar que o Sistema Nacional de Informações
em Saneamento - consolida-se com a edição cio Volume VI do
Diagnóstico dos Serviços, relativo ao ano de 2000, e com a
implementação da página na internet - www.snis.gov.br - para
consultas interativas ao i)anCO de dados e aos diagnósticos anu-
ais realizados desde 1995.
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O programa tem ainda apoiado o Prêmio Nacional de Qualidade
em Saneamento, que anualmente premia as melhores práticas
entre prestadores de serviços que tenham implantado progra-
mas de gestão pela qualidade. No final de 2001. foi concluída a
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, realizada pelo IBGE,
com a parceria do Programa de Modernização do Setor de Sane-
amento -PMSS/SEI)U, da CAIXA e da Eunasa. que permite,
junto com o Censo 2000 e com os dados cio SNIS, um retrato
detalhado das condições de saneamento de cada município cio
Pais. Com base neles, será realizada unia avaliação precisa das
necessidades de investimento no setor para a universalização
e melhoria da qualidade dos serviços e do meio ambiente, ele-
mento crucial para o desenvolvimento da política nacional de
saneamento proposta no Projeto de Lei n 4.147. de 2001.

o Prémio Nacional de
Qualidade em Saneamento
revela as melhores práticas
entre prestadores de
serviços que tenham
implantado programas de
gestão pela qualidade.
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Introdução

Introdução

O modelo de industrialização por substituição de importações,
adotado pelo Brasil ainda na década de 1930, impulsionou o de-
senvolvimento do Pais por quase cinqüenta anos. É verdade que,
se o modelo deu bons frutos em uma determinada direção, não
deu em outras. O desenvolvimento brasileiro no século passado
teve essa característica, que o tornou parcial, no sentido de be-
neficiar urna parcela relativamente restrita de cidadãos. Aí mesmo,
esteve uma das ('alisas dos limites em que esbarrou o modelo
anterior. A incapacidade de beneficiar a maioria da população -
quer por razões politi'as, quer por razões intrínsecas ao modelo
- estai)eleceu, por assim dizer, um teto para o desenvolvimento
autónomo de novas tecnologias e, o que é pior. para a maior
universalização dos benefícios das tecnologias conquistadas e
absorvidas. Um exemplo disso foi a incapacidade de termos uma
política educacional de qualidade que abrangesse um amplo arco
da sociedade. Outros exemplos foram as políticas seletivas de
benefícios associados a monopólios e proteção à concorrência
externa.

Este Governo partiu do diagnóstico de que, embora bem-sucedido
em alguns aspectos, o modelo anterior era incompatível com um
processo de desenvolvimento mais eqüitativo e capaz de associar a
economia do Pais à dinãmica da economia internacional num mo-
mento em que, mais uma vez, a fronteira tecnológica se move para
frente e oferece potencialmente ganhos adicionais de bem-estar
social. Desde logo, ademais, o modelo anterior havia deixado um
legado que impedia sua continuação, em particular no que diz res-
peito á capacidade de financiamento dos investimentos necessári-
os a um novo ciclo de desenvolvimento.

Esse diagnóstico orientou a agenda de reformas colocadas em mar-
cha a partir de 1995. São reformas que. no seu sentido mais pro-
fundo, visam ampliar o espaço da cidadania, reduzindo o privilégio
e a proteção de alguns, como forma de catalisar recursos para dina-
mizar, de ibrnia mais cqüitativa, o desenvolvimento.

As reformas de cunho mais diretamente econômico também trazem
consigo a marca da transformação das relações entre o Estado e
a sociedade civil, com profundas repercussões sociais e distributivas.
Nessa vertente, as reformas objetivaram reduzir os espaços fe-
chados e protegidos da ação da concorrência - a quebra de mo-
nopólios e a abertura cia economia são paradigmáticos a esse
respeito. A experiência brasileira dos últimos anos confirma
que o aumento da concorrência, induzido pelas reformas estru-
trirais e Pela estabilização monetária, amplia o acesso a bens e
serviços de menor preço e melhor qualidade, democratizando os
benefícios cio desenvolvimento.

o modelo anterior era

incompatível com um
processo de
desenvolvimento mais
eqüitativo e capaz de
associar a economia do Pais
à dinâmica da economia
internacional.

As reformas colocadas em
marcha, a partir de 1995,
visam ampliar o espaço da
cidadania, reduzindo o
privilégio e a proteção de
alguns, para dinamizar de
forma mais eqüitativa o
desenvolvimento
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O fim dos monopólios O fim dos monopólios estatais permitiu a retomada dos investimentos
estatais permitiu a na área de infra-estrutura. Os investimentos levados a cabo nas

retomada dos áreas de telecomunicações e transportes. e que estão sendo
investimentos na área de moblizados em ainda maior volume na área de energia. seriam

infra-estrutura inviáveis se dependessem de recursos fiscais. A introdução da con-
corrência na oferta desses serviços tem possibilitado ganhos de efi-
ciência econômica que não se poderia obter sob o regime de mono-
pólio. Mais importante ainda, tem redundado em ampliação cio acesso
a esses serviços, particularmente os de telefonia.

Um dos mais notáveis efeitos económicos da abertura e da es-
tabilização é o crescimento da produção agrícola. com repercus-
sões positivas para os preços dos alimentos e para a balança
comercial. Aqui os benefícios econômicos são igualmente
indissociáveis dos benefícios sociais. A abertura permitiu acesso
a máquinas e implementos agrícolas mais baratos e eficientes.
A estabilização possibilitou previsibilidade e aumento do crédi-
to. Resultaram ganhos de produtividade e maior volume de pro-
dução e exportações. O crescimento da produção e cia produtivi-
dade agrícolas, por sua vez, respaldou o aumento cio poder de
compra do salário mínimo e dos rendimentos dos grupos mais
pobres da população.

As reformas estruturais As reformas estruturais visaram, também, conferir transparência
visaram conferir e solidez às contas púl)Iicas, no contexto de um amplo processo de

transparência e solidez às reorganização do Estado brasileiro, que se havia tornado ineficaz e
contas públicas, no dependente de elevadas taxas de inflação para financiar-se. A esta-

contexto de um amplo bilização monetária pôs a nu essa realidade e suas conseqüências
processo de reorganização para o custo do serviço cia dívida pública e para a execução das ati-

do Estado brasileiro. vidades de custeio e investimento. Organizar as finanças públicas
e viabilizar financeiramente os governos federal, estaduais e mu-
nicipais são pré-condições essenciais para que o setor público
desempenhe seu papel no desenvolvimento econômico e social do
país e libere o potencial de crescimento do setor privado. Nessa di-
reção, houve mudanças institucionais e estruturais da maior en-
vergadura. Essas mudanças passaram pela construção de um pacto
federativo que combina os benefícios da descentralização com o
imperativo da responsabilidade fiscal, compartilhada por todos os
níveis de governo.

Foi necessária uma A divida dos estados era crescente, recorrentemente refinanciada,
ambiciosa e definitiva caracterizando um regime fiscal insustentável. Foi necessária uma

reestruturação das dívidas ambiciosa e definitiva reestruturação dessas dívidas, condicionada
dos estados, condicionada à à adoção de programas de ajuste fiscal e patrimonial, para que os

adoção de programas de estados pudessem reorganizar suas finanças e tornar viáveis suas
ajuste fiscal e patrimonial, atividades de custeio e investimento. Hoje, os estados são solventes,
para que estes pudessem estão em dia com o Governo Federal e desempenham suas funções
reorganizar suas finanças. em situação de normalidade fiscal. É relevante sua participação no

esforço nacional de geração de superávits primários, tão necessá-
rios para reduzir o grau de endividamento do setor público e o custo
do serviço cia dívida. Afirmação semelhante se pode fazer em rela-
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cão aos municípios, também beneficiados por programas de apoio
na área fiscal. Muitos governos estaduais e municipais já vêm, há
algum tempo, elevando seus gastos de investimento. notadamente
na área social. Para tanto, têm contado com volume crescente de
transferências de receita da União, em processo que fortalece o
atendimento descentralizado das demandas prioritárias da popula-
ção brasileira.

Como resultado do processo de inflação crônica, o Estado brasileiro
conviveu, durante anos, com um quadro de desorganização orça-
mentária. O orçamento público - do Governo Federal e dos governos
estaduais e municipais - não representava, até recentemente, um
instrumento democrático de eleição de prioridades da sociedade.
Com a inflação galopante. os orçamentos públicos discutidos e vota-
dos nas casas legislativas não passavam de peças de ficção. A elei-
ção de prioridades dava-se na execução financeira, ao sabor dos
objetivos e necessidades do Poder Executivo. A estabilização resti-
tuiu o debate democrático em torno do orçamento público. A cada
ano que passa, o papel do Legislativo, na sua interação com o Exe-
cutivo, torna-se cada vez mais decisivo na definição cia estrutura
dos gastos públicos.

Os vários processos que integram a construção de um regime
fiscal sólido e transparente (a reestruturação das dividas dos
estados. o saneamento dos bancos públicos, o reconhecimento
pelo Tesouro de dívidas antes ocultadas das estatísticas da divi-
da pública, a restauração do papel do orçamento como peça-cha-
ve de planejamento e eleição de prioridades, etc) culminam na
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. que sela o compromisso
político-institucional com a racionalidade e a prudência na ad-
ministração dos recursos públicos.

Com a aprovação da LRF, a observãncia desses quesitos adquiriu
status legal apropriado. Serão históricas as repercussões econômi-
cas desse marco. uma vez que a desconfiança quanto à solvência
fiscal onera pesadamente o serviço da dívida pública, com efeitos
negativos para o crescimento econômico e o desenvolvimento soci-
al. Além disso. os procedimentos de controle, responsabilização e
prestação de contas instituídos pela Lei convertem-na num instru-
mento poderoso de melhoria da gestão governamental, a serviço da
cidadania.

Ao lado do esforço para recuperar a capacidade de investimento e
Poupança do setor público, o Governo tem encaminhado uma série
de reformas e iniciativas com vistas a aumentar e alongar o prazo
da poupança privada e reduzir o custo do financiamento das empre-
sas. A nova Lei das S.A. aumenta a representação dos acionistas
minoritários e, com isso. incentiva a destinação de poupança para
o mercado acionário. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social - BNDES, ôrgáo oficial encarregado do fomento em-

Com a inflação galopante,
os orçamentos públicos
discutidos e votados nas
casas legislativas não
passavam de peças de
ficção.

Os vários processos que
integram a construção de
um regime fiscal sólido e
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Lei de Responsabilidade
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institucional com a
racionalidade e a prudência
na administração dos
recursos públicos.
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presarial, tem induzido práticas de transparência e governança
corporativa, de modo a estimular a capitalização das empresas por
meio do mercado de capitais. Uma nova lei regulamenta a previ-
dência complementar em moldes que oferecem segurança aos be-
neficiados e promovem a concorrência entre as entidades
previdenciárias.

Na consolidação das bases Na consolidação das bases do crescimento sustentado, é fundamen-
do crescimento sustentado, tal manter o esforço de racionalização dos gastos públicos, de tal

é fundamental manter o modo que a redução das despesas de custeio permita o crescimento
esforço de racionalização dos investimentos de maior retorno econômico e social. Essa mu-

dos gastos públicos, de tal dança na composição cio gasto eleva a poupança e aumenta o inves-
modo que a redução das timento do setor público. Isto é o que se vem buscando por meio de

despesas de custeio permita reformas estruturais e institucionais que, ao mesmo tempo, trans-
o crescimento dos formam o perfil do Estado, a composição do gasto público e o modelo

investimentos de maior de gestão das políticas governamentais.
retorno econômico e social.

O processo inflacionário encurtava os horizontes e destruía as ba-
ses de financiamento cia economia. Com a estabilização, tornou-se
possível reconstruir, em novos moldes, os instrumentos de planeja-
mento e fomento cio desenvolvimento. Num quadro de restrição de
recursos fiscais e forte demanda reprimida, ganharam proeminên-
cia a identificação de investimentos estratégicos e a mobilização
de parcerias para viabilizar a desobstrução de gargalos ao desenvol-
vimento. A complexidade do desafio levou a mudanças profundas no
padrão de alocação de recursos públicos escassos. deixando para
trás a dispersão do gasto em projetos de baixo impacto sistémico.
Levou também a que se estruturasse um modelo de gestão de em-
preendimentos estratégicos, com metas definidas e avaliação de
resultados, que se vem constituindo em vetor importante de mo-
dernização da administração pública federal. Levou, ainda, a im-
portante mudança na própria forma de expressão das ações gover-
namentais nos planos e orçamentos. A partir de 1999, o orçamen-
to-programa tornou-se realidade e não mera figura retórica.

Os Planos Plurianuais Voltados a orientar o desenvolvimento nacional e regional, os Pla-
passaram a espelhar as nos Plurianuais passaram a espelhar as prioridades de longo prazo

prioridades de longo prazo e a explicitar os meios para atingi-Ias. A Lei de Responsabilidade
e a explicitar os meios para Fiscal reforçou a coerência entre planos e orçamentos, ao tornar

atingi-Ias. obrigatória a indicação de metas trienais de resultado primário nas
Leis de Diretrizes Orçamentárias. Por sua vez, a base de informa-
ção para identificar os investimentos estratégicos aprimorou-se
grandemente com a realização do estudo dos Eixos Nacionais de
Integração e Desenvolvimento. As políticas de desenvolvimento re-
gional ganharam, assim, novas ferramentas, ao mesmo tempo em
que se reformulam as instituições e mecanismos tradicionalmen-
te utilizados na sua implementação.

A crescente integração da economia brasileira à economia mundi-
al ensejou a criação de políticas de competitividade e o desenvolvi-
mento progressivo de um aparato institucional adequado à gestão

o
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competente do comércio exterior. As instâncias de articulação
intragoverno, os mecanismos de apoio à exportação e as atividades
de diplomacia comercial e defesa comercial foram fortalecidos.

As políticas de competitividade não são Lima repetição do passado
de proteção. reserva de mercado e acesso privilegiado a recursos
públicos em favor dos escolhidos pela mão dadivosa do Estado. Assu-
miram papel importante as políticas de regulação, que buscam au-
mentar o grau de eficiência e produtividade cio sistema econômico.
O BNDES tem sido instrumento fundamental nas políticas de fo-
mento. oferecendo financiamentos internacionalmente competiti-
vos às empresas brasileiras. Seus desembolsos cresceram cerca
de quatro vezes, em termos reais, entre 1994 e 2001. Os programas
setoriais têm observado invariavelmente prazos definidos de vigência
e privilegiado a atualização tecnológica com vistas à substituição
eficientemente competitiva de importações e ao aumento das ex-
portações de maior valor agregado.

Por seus impactos positivos sobre a produtividade média da econo-
mia, o emprego e a desconcentração regional da atividade econô-
mica, são especialmente relevantes as ações de apoio às micro.
pequenas e médias empresas. Essas ações não apenas se expandi-
ram. mas também ganharam maior organicidade nos últimos anos,
abrangendo as áreas de crédito, seguro de crédito, capacitação, aces-
so a mercados externos, entre outras.

Esse conjunto de políticas tem contribuído para uma resposta posi-
tiva da indústria aos desafios da abertura e da integração. Após
1995. os aumentos de produtividade nesse setor-chave da econo-
mia podem ser considerados virtuosos, ou seja, ocorreram não de
forma defensiva, como foi a tendência nos quatro anos anteriores,
mas também associados à inovação para fortalecer a capacidade de
concorrência numa economia aberta. As decisões sobre a localiza-
ção do investimento acabaram por gerar mudanças espaciais, ten-
dentes à desconcentração regional e à interiorização. O Sudeste
perdeu participação relativa em favor das Regiões Sul e Centro-
Oeste. Ao mesmo tempo. observou-se uni movimento de
interiorização do emprego industrial na maioria dos estados brasi-
leiros. São processos favoráveis à elevação cia produtividade média
da economia e à redução dos desequilíbrios regionais.

O investimento na formação de pesquisadores já faz do Brasil mem-
bro do seleto grupo de países que participam com 1% ou mais do
total da produção científica mundial. Ao lado disso, o governo vem
implementando ampla reforma do sistema de Ciência e Tecnologia,
com vistas a promover a produção de conhecimento e sua incorpo-
ração ao processo produtivo. As políticas de estimulo à inovação com-
l)reeridlerll as leis de patentes, proteção de cultivares e
hiossegurança. os Fundos Setoriais. que ampliaram as fontes está-
veis de financiamento do sistema, e os instrumentos de incentivo
direto às atividades de P&D nas empresas, inclusive as médias e

A crescente integração da
economia brasileira à
economia mundial ensejou
a criação de políticas de
competitividade e o
desenvolvimento
progressivo de um aparato
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pequenas. Avanço importante será a aprovação do Projeto de Lei da
Inovação, que visa intensificar a cooperação entre universidades e
institutos de pesquisa. de um lado, e empresas, de outro, em torno
de projetos de desenvolvimento tecnológico.

Pesquisa em 1.100 O aumento dos investimentos em P&D por parte do setor privado é

empresas mostra que os um requisito decisivo para o sucesso da integração competitiva.
gastos do setor privado em Indicadores disponíveis mostram o crescimento desses investirnen-
P&D aumentaram de R$ 2.3 tos nos últimos anos. Dados da Associação Nacional de Pesquisa e

bilhões em 1993 para R$ Desenvolvimento das Empresas Industriais - ANPEI. abarcando um

4,1 bilhões em 1999. universo de aproxiiiiaciamente 1 . 100  empresas, revelam que OS

gastos do setor privado cm P&D aumentaram, em valores constan-

tes, de R$ 2.3 bilhões cm 1993 para R$ 4.1 bilhões em 1999. Embora
o crescimento seja significativo, os investimentos cio setor privado
em P&I) devem se expandir mais aceleradamente. A combinação
de reformas estruturais, consolidação de condições
macroeconômicas favoráveis e políticas públicas específicas apon-
ta claramente nessa direção.

O Brasil não poderia correr o risco de isolar-se e distanciar-se cada
vez mais de uma fronteira tecnológica internacional que avançava
e continua a avançar a olhos vistos. Seria renunciar à oportunicla-
de de participar de uma nova onda tecnológica com potenciais be-
neficios socioeconômicos. Mas, para participar ativamente desse
processo. o Brasil precisava de reformas estruturais que permitis-
sem a estabilização, o investimento em educação. infra-estrutura
social e física, e maior integração á economia internacional. Por
isso, a modernização do Estado e da economia, que passou pela
privatização de alguns serviços de utilidade pública, pela criação de
aparatos de regulamentação desses setores e pela reorganização
das finanças públicas, é tão fundamental. Assim como funclamen-
tais são as políticas de promoção da competitividade e de inovação
tecnológica que o novo ambiente económico enseja e a reforma do
Estado tem permitido construir em novos moldes.

Com essas transformações. as atividades privadas têm se mostra-
do mais dinâmicas, apoiadas por um sistema de infra-estrutura
física e social muito mais preparado para responder aos desafios
tecnológicos de nosso tempo. Lançando um olhar para o futuro, es-
tão assentadas as bases para uma fase de desenvolvimento econo-
micamente sustentável e socialmente mais justa.

^26̂
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Condução da Política Macroeconômica

Duas diferenças fundamentais separam a segunda metade da dé-
('acta de 1990 dos quinze anos precedentes. A primeira é o encanii-
nhamcnlo de profundas reformas estruturais que cimentam as
bases do crescimento futuro: a segunda é o estancamento de um
prolongado processo inflacionário, que corroia os tecidos social e
económico do Pais.

A inflação descontrolada estava intimamene associada à moldura
institucional cia economia anterior ao Plano Real. Era, na verdade,
o sintoma mais evidente de profundos desequilíbrios estruturais. A
reducão drástica das taxas de inflação somente transformou-se em
estabilidade duradoura -subsistindo até mesmo à flui nação do câni-
bio em 1999 - porque o arcabouço institucional anteriormente exis-
tente passou por reformas profundas. O mesmo se pode dizer da
reestruturação da base produtiva cio Pais, hoje muito mais eficien-
te, dinámica e flexível - características essenciais para alimentar
i mm novo ciclo de desenvolvimento sócioeconõmico. Tanto a estabi-
lização como o desenvolvimento nutrem-se (Ias reformas que tira-
ram o Pais cio estado letárgico que predominou entre os anos 1980 e
meados dos anos 1990, na prolongada crise que caracterizou o es-
gotamento do modelo de desenvolvimento centrado no )rotagonisIno
cio Estado e no fechamento cia economia.

Conjunturas recorrentes de elevada turbiiléncia internacional tor-
naram dificil a condução da política económica no período recente ('
limitaram o desempenho da economia brasileira. Além disso.perí-
odos de retormas estruturais - especialmente quando realizadas
em ambiente democrático - São também períodos de adaptações e
incertezas, nem sempre caracterizados por elevadas taxas de cres-
cimento. Mesmo assim, o crescimento da renda per capita nos anos
1994-2000 foi cia orcieni de 11%, enquanto nos anos 1980-1993 mos-
trou-se negativo em 2.5%. Mais importante ainda, as reformas pa-
vimentaramu o caminho do crescimento sustentado, porque induzi-
ram investimentos e ganhos de produtividade. reduzindo a distân-
cia do Brasil em relação à fronteira tecnológica internacional, em
rápida aceleração.

A instabilidade macroeconômica que alimentava o processo infla-
cionário até 1994 resultava do arranjo institucional característico
da fase terminal do modelo de substituição de importações e da ação
de choques externos que, iniciados ainda em meados dos anos 1970.
ciesencaclearam repercussões sucessivas sobre o balanço de paga-
mentos e as finanças públicas cio Pais. Após décadas de estatal-
(lesenvolvililcntisnio, havia sido alcançado o objetivo de implantar
uma matriz industrial relativamente integrada e diversificada. Com
a conclusão cia matriz industrial, tornaram-se evidentes, porém, os
limites para a continumiciacle cio crescimento. O Estado estava exau-
rido em si ia ('apacidiade de financiamento não inflacionário da eco-
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nomia. Em lugar de agente de promoção do desenvolvimento, torna-
ra-se obstáculo à sua retomada, pelos desequilíbrios financeiros e
patrimoniais que passaram a caracterizá-lo e pelos obstáculos que
interpunha, por meio de monopólios e regulamentações excessi-
vas, à expansão das fronteiras do investimento privado, nacional e
estrangeiro.

Décadas de economia Além disso, décadas de economia fechada haviam dado origem a
fechada deram origem a um conjunto de distorções no sistema econômico, reduzindo aos

um conjunto de distorções poucos seu dinamismo. Na década de 1980, diante da necessidade
no sistema econômico, de servir a dívida externa, ergueram-se barreiras ainda maiores às

reduzindo o seu importações, isolando como nunca a economia brasileira da econo-
dinamismo, mia internacional. Como resultado, reduziu-se o grau de dinamis-

mo tecnológico, as escalas de produção não correspondiam à alocação
mais eficiente de recursos e os produtos se distanciavam do pa-
drão de qualidade internacional. Tudo isso tornava a economia bra-
sileira menos competitiva. A necessidade de gerar grandes
superávits comerciais dependia também de vultosas transferénci-
as de recursos públicos para subsidiar as exportações, o que
conflitava com a necessidade de equilíbrio das contas públicas.

A prolongada crise do modelo de substituição de importações co-
incidiu com uma nova onda de progresso técnico que ganhava
impulso em escala mundial, colocando em xeque o paradigma
produtivo e tecnológico prevalecente desde o final cia Segunda
Guerra, no qual se assentara a industrialização dos países em
desenvolvimento. A crise também afetou o setor de infra-estru-
tura, no qual predominavam os monopólios estatais. A deterio-
ração do quadro da infra-estrutura coincidiu igualmente com
transformações radicais envolvendo a tecnologia, os modelos
organizacionais de gestão e operação dos serviços, que geraram
para os usuários importantes reduções de custos de produção,
comercialização e transação. Dessa maneira. unia oferta ade-
quada de infra-estrutura, em termos qualitativos e quantitati-
vos, passou a ser uma importante vantagem comparativa para
os países e empresas que dela pudessem se beneficiar.

o desafio consistia em O desafio era duplo, portanto: promover um programa bem-sucedido
promover um programa de de estabilização monetária, que desmontasse os mecanismos de

estabilização monetária, indexação e impedisse a sua rearticulação, e ao mesmo tempo con-
associado a um conjunto de duzir um conjunto de reformas estruturais que permitisse atacar

reformas estruturais que as causas estruturais do desajuste patrimonial e financeiro do Es-
permitisse atacar as causas tado e criasse estímulos permanentes a ganhos de produtividade,
do desajuste patrimonial e eficiência e competitividade da economia brasileira.

financeiro do Estado e
tornar a economia mais
eficiente e competitiva.

Algumas reformas estruturais haviam começado já no final da dé-
cada de 1980, com os primeiros passos da liberalização comercial, e
avançado no começo dos anos 1990, com a abolição dos controles
administrativos das importações, a definição e implementação de
um cronograma de redução tarifária, as primeiras privatizações de
empresas estatais importantes e a abertura da conta de capitais.
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No entanto, por ocorrerem ainda no contexto de forte instabilidade
inflacionária, os efeitos dessas reformas foram amortecidos ou
mesmo clistorcidos, já que a dinâmica da economia era negativa-
mente afetada pela inflação.

A estagnação econômica ao longo de quase toda década dos 1980 e
início dos 1990 - período em que, em sete anos, verificou-se queda
cio PIB per capita - resultava em boa parte das distorções e incerte-
zas associadas à inflação crônica, alta e crescente. A retomada sus-
tentada do crescimento não poderia ocorrer sem que se eliminasse
o processo inflacionário de forma permanente.

A superação do processo inflacionário passava pela desmontagem
dos complexos mecanismos de indexação formal e informal que
se haviam desenvolvido, no Brasil. como em nenhuma outra
parte do mundo. A economia brasileira tinha uma longa tradi-
ção de indexação de preços. Em 1964, foram criadas as Obriga-
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, com o objetivo
de resgatar a credibilidade dos títulos públicos, que tinham seu
valor depreciado pela inflação. A medida em que a estabilidade
cia economia internacional, prevalecente no período do "mila-
gre brasileiro", deu lugar a consecutivos choques externos, que
trouxeram incerteza crescente quanto à inflação futura, a prá-
tica da correção foi-se disseminando para todos os contratos da
economia: salários, tarifas, taxa de câmbio e financiamentos.

A cada novo choque ou expectativa de um novo plano de combate à
inflação, a periodicidade dos reajustes era reduzida. potencializando
o fator de inércia inflacionária. Na esteira de consecutivas tentati-
vas fracassadas de estabilização monetária, a sociedade tornou-se
cada vez mais resistente aos congelamentos de preços. Ao mesmo
tempo, o Estado viu crescer seu passivo potencial, em decorrência
de contestações judiciais ás medidas adotadas. Nesse contexto,
multiplicaram-se instituições e mecanismos legais destinados a
preservar direitos, especialmente quanto à inclexação de rendimen-
tos. Criou-se, por assim dizer, uma indústria de defesa contra a
inflação que subtraia recursos escassos de atividades produtivas e
promovia atividades ineficientes.

O sistema de indexação permitia acomodar, ainda que momentâ-
nea e desigualmente. as perdas de diversos grupos da sociedade,
exceto os mais pobres, que não tinham acesso aos mecanismos de
correção monetária dos rendimentos. Assim, o processo inflacioná-
rio contribuiu para o aumento da concentração de renda e das desi-
gualdades sociais do Pais.

Em todos os planos anteriores ao Plano Real, a tônica havia sido a
aplicação de políticas de rendas cime interferiam diretamente na
formação de preços e salários, acompanhadas de intervenções nos
contratos existentes, de modo a adequá-los ao contexto posterior à
adução cio plano. A eventual quebra de contratos, ao lado dos conlli-

A retomada sustentada do
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tos no processo de fixação de preços e salários, terminava por mi-
nar o apoio político aos planos de estabilização.

O processo inflacionário dificultava a contabilidade diária e tolhia
as decisões de investimento das empresas. Atingia também o Go-
verno, mascarando a real percepção das contas públicas. Desenvol-
veram-se mecanismos e práticas para equilibrar os orçamentos,
valendo-se cia ação corrosiva cia inflação sobre as despesas e da
indexação das receitas públicas. O controle da despesa na "boca do
caixa" impedia o planejamento das ações governamentais e mina-
va a qualidade do gasto público.

O reajuste automático de preços não favorecia esforços para au-
mentar a eficiência das empresas. que, além disso, eram protegi-
das da concorrência externa por tarifas elevadas de importação e
contavam com reservas de mercado em determinados setores. As
relações de trabalho também foram sendo engessadas pelo sistema
de indexação salarial, que tirava qualquer incentivo para patrões e
empregados estabelecerem estratégias de negociação e coopera-
ção com vistas ao aumento de produtividade.

A indexação de preços e Havia, assim, um circuito de inciexação de preços e salários, bem
salários, bem como do como do câmbio e das tarifas públicas, que protegia os setores mais

câmbio e das tarifas modernos da economia, mas deixava à margem os setores menos
públicas, protegia os organizados. Por isso, a inflação e seus elementos de realimenta-

setores mais modernos da ção produziram efeitos distributivos tão perversos. A assimetria
economia, mas deixava à política entre os setores mais ou menos afetados explica, por outro

margem os setores menos lado, a dificuldade que existia em se criar a massa crítica necessã-
organizados. ria para sustentar um programa de estabilização.

Preliminares do Plano Real e a URV
O programa de estabilização que se delineou no inicio de 1994, repre-
sentou uma ruptura com relação às experiências anteriores. Em pri-
meiro lugar, porque substituiu o elemento surpresa, típico das terapias
de choque, pela previsibilidade de um cronogrania, corrietapas pré-anun-
ciadas. Em segundo lugar. e dentro cio mesmo princípio, porque, em
lugar das políticas de renda de cunho intervencionista, utilizou um ins-
trumento de sincronização, de preços e coordenação de expectativas que
permitia ajustes em bases voluntárias, evitando a quebra de contratos,
tão comum nos planos anteriores.

A Unidade Real de Valor- A introdução da Unidade Real de Valor - URV cumpriu um papel
URV cumpriu um papel importante de coordenação de expectativas e de real inhamento

importante de coordenação de preços relativos, de modo a minimizar as pressões inflacio-
de expectativas e de nárias residuais na passagem para a nova moeda. Embrião do

realinhamento de preços real. a URV foi introduzida como unidade de conta, primeiro al)licada
relativos, de modo a aos salários, e teve seu alcance progressivamente ampliado.

minimizar as pressões Determinante para o sucesso da estratégia, a conversão dos salários
inflacionárias na passagem fez-se pela média. por critérios que levavam em consideração,

para a nova moeda. inclusive, as datas efetivas de pagamento. Para preservar di-
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reilos, estabeleceu-se que, clI)os a introdução da nova moeda.
OS salários ainda teriam direito à correção automática decor-
rente da inflação residual do primeiro ano do real nas respecti-
vas (latas-base. A partir dai, estariam eliminados todos os me-
cailisinos de indexação salarial au t omática.

cios salários, passou-se à eslera dos preços, em especial dos pre-
ços a prazo. que embutiam a inflação esperada. A segtiir. às mensalida-
des escolares, operações cio sistema fli ianceiro. aluguéis. etc. Todo o
processo transcorreu em bases vohintárias. O Governo apenas exigiu
elite os preços fossem fixados em URV - cujo valor. cm termos da moeda
(le curso corrente, o cruzeiro real. era corrigido diariamente com l)ase
niinia ('esta de índices sem determinar os valores nos quais a ('011-

versão seria feita. No caso dos salários, que já vinham sendo corrigidos
inciisalmente. a única cláusula restritiva exigia que eles fossem con-
vertidos com base na data de painento efetivo. Nada impedia, porém.
lue, uma vez convertidos. !bsseni alterados no momento das datas-base

de 1 IL)('iCO.

A introdução cia URV e a adoção do real como nova moeda buscaram
evitar erros das experién('ias au t ('riores. em part icti lar o
('ilrijeciulelito cio sistema de pt'('cus.

O Início do Plano Real
O éxito cia transição cia URV para o real não era, porém garantia
suficiente de sucesso do programa de estabilizaçào. Uma adequada
ancoragem dos preços na nova moeda se Iizia necessária para as-
segurar taxas de infla(' ão baixas e claramente declinantes logo na
partida. A questão eslva ciii •garai ii ir ci-cclibilidade à nova moeda
sem enrijecer os instrumentos da política económica. a tal ponto
que dificultasse eventuais ajustes posteriores a flutuações na eco-
nomia internacional. A ancoragem dos preços coube fundamental-
mente à política cambial, coadjuvada pela política monetária.

A atração de capitais externos que se seguiu ao lançamento cio real
teve ('orno contrapartida a valorização cia nova moeda. No regime dc
livre fl ii nação inicialmente adotado, a apreciação da taxa noinii ial
(te t'ánibio refletiu o ingresso inacic() de rcciii-sos externos ai raidos,
na(Itlele momento, sobretudo pelo diferencial entre os juros domés-
ticos e internacionais. havia amplo espaço para que os investido-
res estran ciros ajustassem a posição brasileira nos porijôlios in-
ternacionais. no contexto cia bem-sucedida conclusão da
renegociação cia dívida externa brasileira e das boas l)erspe('ti\as
de sucesso do programa de estabiliza ão.

A valorização da moeda acentuou a exposição da economia a con-
corréncia internacional. tornando-se ''' poderoso freio aos aumen-
tos de preços. A maior concorréncia de produtos comerciáveis con-
ribuiu para a drástica queda das taxas de inflação, não obstante a

pressão que os preços dos bens não comerciáveis, especialmente
serviços, exerciam sol)re OS i1i(li('es.

Depois dos salários, a URV
passou à esfera dos preços,
mensalidades escolares,
operações do sistema
financeiro, aluguéis etc.
Todo o processo
transcorreu em bases
voluntárias.

A questão estava em
garantir credibilidade à
nova moeda sem enrijecer
os instrumentos da política
econômica.
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A estabilidade de preços propiciou ganhos significativos e duradou-
ros dos rendimentos reais dos trabalhadores, particularmente da
parcela informal e de menor renda da população. Observou-se, ain-
da, a recuperação dos mecanismos de credito, atrofiados ao longo
de anos de incertezas associadas ao processo inflacionário. Esse
ambiente produziu forte expansão na demanda, principalmente de
bens de consumo duráveis, com efeitos positivos para a redução da
pobreza e a melhora na distribuição de renda.

A apreciação do real, A contrapartida da apreciação cambial e do aumento da demanda
combinada com o aumento doméstica, em um ambiente de maior abertura comercial, foi a

da demanda agregada, rápida reversão dos superávits na balança comercial. O saldo co-

causou uma inversão dos mercial passou de um superávit de USS 11 bilhões. em 1994, para
saldos comerciais. um déficit de USS 3 bilhões. em 1995, e continuou a crescer nos

três anos seguintes, embora em ritmo mais lento. A ampliação cio
déficit na conta de transações correntes tornou-se possível graças
ao volume crescente de financiamento externo.

Havia, nesse processo, um misto de oportunidade e ameaça. Opor-
tunidade porque os déticits em transações correntes abriam espa-
ço para a absorção de poupança externa, essencial ao financiamento
do investimento e da modernização da estrutura do Pais. Por mais
de uma década, o Pais estivera ausente dos fluxos internacionais
de capital e tecnologia, justamente quando estes mais se intensifi-
caram e se diversificaram em direção aos países emergentes. A
ameaça consistia em que, à falta de financiamento externo ade-
quado, poderiam precipitar-se crises da balança de pagamentos.
Além disso. o déficit em transações correntes, em qualquer hipóte-
se, não poderia ampliar-se indefinidamente.

A queda drástica e Além das contas externas, outro desafio relacionado não tardaria a
persistente da inflação despontar. A queda drástica e persistente da inflação provocou de-

provocou deterioração de terioração de magnitude não antecipada nos resultados fiscais do
magnitude não antecipada setor público consolidado. A partir de 1995. e até 1997. o resultado

nos resultados fiscais do primário do setor público consolidado oscilou em torno de zero, quan-
setor público consolidado, do, no início dos anos 1990, havia se mantido em patamar próximo

a 2%. Embora com maior intensidade nos estados e municípios, a
piora do resultado primário verificou-se também na esfera federal,
apesar das importantes medidas de ajuste fiscal que haviam sido
tomadas na etapa de preparação do lançamento cio Plano Real, com
destaque para a criação do Fundo Social de Emergéncia, essencial
para reduzir a excessiva vinculação entre receitas e despesas.

A deterioração do resultado primário cio setor público consolidado.
de 1994 para 1995, que refletiu fundamentalmente a súbita inter-
rupção da corrosão inflacionária cio valor nominal das despesas.
revelou o tamanho do desafio cine se tinha pela frente para cons-
truir as condições necessárias à gestão eficiente da política fiscal
numa economia estabilizada. Mudanças legislativas, institucionais
e operacionais profundas seriam necessárias para retirar dos om-
bros das políticas cambial e monetária o peso excessivo que carre-
gavam na manutenção da estabilidade dos preços.
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Os desafios representados pelos déficits fiscais e externos compor-
tavam duas atitudes opostas. O novo Governo poderia tê-los "resol-
vido" de urna maneira fácil. Tivesse aberto mão da consolidação da
estabilidade, a economia brasileira teria retornado à "normalida-
de". A "normalidade" consistiria no "ajuste das contas públicas e
da balança comercial, por intermédio da inflação. O processo infia-
cionário voltaria a corroer o valor nominal das despesas cio setor
público, além de fornecer-lhe imposto inflacionário, ao mesmo tempo
em que devolveria o consumo privado ao seu patamar anterior, cor-
tando o impulso de investimento que então começava a se formar.
Do mesmo modo, o retorno á "normalidade" teria providenciado
lu('ão" aos desequilíbrios que afloravam no sistema financeiro.

Em lugar da "fuga para trás", o novo Governo optou por preservar
a estabilidade e enfrentar, na raiz, as múltiplas causas estru-
turais dos desequilibrios macroeconômicos. Pós em marcha uru
amplo leque de reformas estruturais - nas áreas fiscal, do sis-
tenm financeiro, da infra-estrutura, das políticas de competitividade
etc. - voltadas a assentar as bases cio crescimento) sustentado
com distribuição social mais eqüitativa de seus frutos. A ênfa-
se nas reformas estruturais não implicou, todavia. iinobilisrno
cia política económica.

Um primeiro desafio ao arranjo inicial da política económica ocor-
reu logo no começo cio Governo, em resposta á retração dos fluxos
financeiros para os países eiiiergentes provocada pela crise do Mé-
xico. Em marco de 1995, adotou-se urna política de bandas cambias,
o que, num J)1-in)eiro momento, resultou em urna desvalorização dc
cerca dc 8% cia taxa nominal de câmbio. O regime de bandas procu-
rou conciliar o duplo objetivo de estimular as exportações liquidas
(eliminando gradualmente a apreciação inicial da taxa nominal de
cãmbio) e garantir a ancoragem ele preços necessária á continui-
ciade cia convergência da inflação para níveis internacionais. Tra-
tava-se de uma operação delicada e que tinha, evidentemente, ris-
cos. O niaior controle sobre a taxa de câmbio era necessário porque
a estal)ilizaçáo ainda se encontrava em estágio incipiente, diante
cia longa história brasileira de inflação elevada e inclexação gene-
ralizada. A livre flutuação seria incompatível com a permanência
da estabilidade no contexto de encolhimento rios fluxos de capitais
decorrente cia crise mexicana e de uni I)1o(''sso ainda embrionário
de construção dos alicerces dc um novo re irne fiscal.

Por outro lado, o maior controle sobre a taxa de câmbio impunha
restrições á política monetária. Com o câmbio adniinist cano, man-
tinha-se elevado o déficit externo, que carecia de financiamento,
estabelecendo limites relativamente estreitos para a queda das
taxas de juros 110 curto e médio

O Governo optou por
preservara estabilidade e
enfrentar na raiz as
múltiplas causas dos
desequilíbrios
macroeconômicos.

O regime de bandas
procurou conciliar o duplo
objetivo de estimular as
exportações liquidas e
garantir a ancoragem de
preços necessária à
convergência da inflação
para níveis internacionais.
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Consolidação da estabilidade e aceleração das reformas,
em meio a crises externas (1995-1998)

Instituições financeiras No contexto dos efeitos domésticos cia crise do México, o Governo
começaram a dar sinais de teve de enfrentar também os problemas que surgiam no sistema

que não suportariam a financeiro. Este vinha de um processo de ajuste à nova realidade
mudança de regime devido de inflação baixa, o que implicava queda expressiva nos lucros do
à elevada dependência em setor devido à redução das receitas inflacionárias derivadas dofloat

relação aos ganhos de recursos de terceiros - uma parte do imposto inflacionário apro-
derivados da inflação, priado pelo sistema financeiro. Num primeiro momento, houve ex-

pansão do crédito. mas algumas instituições começaram a dar si-
nais de que não suportariam a mudança de regime devido à eleva-
da dependência em relação aos ganhos derivados cia inflação.

No segundo semestre de 1995. o Banco Central teve de intervir cm
dois grandes bancos privados para evitar a contaminação de todo o
sistema financeiro. Para resolver um problema que poderia assu-
mir grandes proporções. criou-se o Programa de Estímulo à
Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Na-
cional - Proer. O objetivo foi evitar uma crise bancária em cadeia e
promover um processo ordenado de reestruturação do sistema fi-
nanceiro, que se desdobraria nos anos seguintes. A iniciativa tor-
nou possível preservar os interesses dos depositantes e minimizar
o efeito negativo que a instabilidade financeira inevitavelmente
produziria sobre o restante da economia.

Os números do Proer O custo fiscal do Proer, segundo estimativas feitas pelo Banco Cen-
indicam custo fiscal trai, em março de 1997. varia entre 0.9% do PIB e 1.4% do PIB, a

bastante inferior ao custo depender das hipóteses subjacentes e da metodologia de cálculo.
médio dos programas de Mesmo com essa margem de incerteza, chama atenção o fato de os

ajuste do sistema números indicarem custo bastante inferior ao custo médio dos pro-
financeiro analisados em gramas de ajuste do sistema financeiro analisados em estudos com-

estudos comparativos parativos internacionais.
internacionais.

A seguir, foi criado o Programa de Incentivo à Redução do Setor Públi-
co Estadual na Atividade Bancária - Proes voltado para a reestruturação
dos bancos públicos estaduais. O saneamento financeiro mais tarde
alcançaria também os bancos públicos federais, por meio cio Programa
de Fortalecimento das Instituições Financeiras Federais - Proef. Além
disso, criou-se o seguro de crédito para depósitos individuais de até RS
20 mil e aprimoraram-se os mecanismos de supervisão bancária, re-
gras de prudência na gestão dos recursos financeiros e de avaliação da
qualidade dos ativos bancários.

Essas medidas, iniciadas em 1995, foram aprofundadas ao longo da
segunda metade da década de 1990, o que aumentou a solidez e a
eficiência do sistema financeiro nacional. Graças a isso, o Brasil
conseguiu atravessar as crises de 1997 e 1998. bem como a desva-
lorização cambial em 1999, com um custo muito menor do que aquele
experimentado por outros países emergentes em que os sistemas
financeiros eram menos sólidos.
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A adoção oportuna do programa de reestruturação do sistema fi-
nanceiro, além de impedir a desorganização de um setor-chave para
a economia, pavimentou o caminho para a continuidade cio proces-
so de estabilização com reformas estruturais.

A percepção de que não haveria volta ao passado inflacionário in-
tensificou a busca de ganhos de eficiência no âmbito dos setores
público e privado. Ao mesmo tempo, fortaleceu o processo de refor-
mas, no que ele dependia de alterações no marco legal e
institucional e demandava coesão política e social para avançar.

Os anos de 1996 e 1997 caracterizaram-se pela intensificação
dos ganhos de produtividade, puxados não mais pelas estratégi-
as defensivas características cio primeiro movimento de ajuste
ao processo de abertura, que durou até 1995, mas por investi-
mentos de maior porte na expansão e diversificação da capaci-
dade instalada. I)c um lado, a pressão concorrencial havia au-
mentado. com a intensificação cia abertura e da reestruturação
produtiva. De outro, o horizonte empresarial havia se alongado
com a estabilidade de preços, permitindo o adequado cálculo de
retorno dos investimentos, o que possibilitava uma alocação mais
eficiente dos recursos. A persistência dos ganhos de poder aquisitivo
cia população, o fim dos monopólios na área de infra-estrutura e
o processo de integração regional ampliavam os mercados, esti-
mulando novos e maiores investimentos.

Os investimentos em infra-estrutura foram acelerados, em decor-
rência das privatizações e também cia retornada de projetos estra-
tégicos. envolvendo a parceria cio setor público com o setor privado
favorecida pela recuperação da capacidade de financiamento exter-
no da economia brasileira e pelo alargamento do horizonte de pla-
nejamento de agentes públicos e privados.

O fluxo de capital estrangeiro intensificou-se e tornou-se parte
constitutiva cio processo de investimento, melhorando expressiva-
mente a qualidade cio financiamento do déficit em transações cor-
rentes, dirigindo-se não apenas às privatizações, mas também, e
cada vez mais, á renovação do parque industrial.

Num contexto de retomada dos fluxos financeiros internacionais,
depois da retração temporária provocada pela crise cio México, a
melhoria cia qualidade cio financiamento cia balança de pagamentos
recebeu ainda o respaldo de transformações estruturais em curso
no regime fiscal. Enquanto as reformas previdenciária e adminis-
trativa tramitavam no Congresso Nacional, mudanças importantes
passavam a ocorrer nas relações fiscais intrafederativas. É nesse
período que avançam as negociações que levariam ao
refinanciamento das dívidas estaduais, em termos inéditos na his-
tória brasileira, e à resolução estrutural do problema dos bancos
estaduais. Assim, o endividamento público, apesar de crescente,
mostrava-se mais transparente e apontava para uma trajetória
sustentável no lOI1Lo prazo.

A adoção de um programa
de reestruturação do
sistema financeiro
pavimentou o caminho
para a continuidade do
processo de estabilização.

A persistência dos ganhos
de poder aquisitivo da
população, o fim dos
monopólios estatais na área
de infra-estrutura e o
processo de integração
regional ampliaram os
mercados, estimulando
novos investimentos.

A entrada de capital
estrangeiro intensificou-se,
contribuindo para a
modernização da infra-
estrutura e a renovação do
parque industrial.
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Mantida a estrutura anterior da economia brasileira, o aumento de
investimentos e do consumo levaria à elevação do nível de preços.
Isso não aconteceu graças aos ganhos de produtividade, à maior
exposição externa da economia e à clesindexação dos contratos. O
aumento na demanda deu-se ao mesmo tempo em que a inflação
mostrava tendência nitidamente declinante. Assim, os efeitos po-
sitivos sobre a pobreza e a renda decorrentes cio fim cio processo
inflacionário e da retomada do crescimento econômico foram pre-
servados, em contraste com as experiências anteriores em que os
ganhos iniciais com a estabilização eram "devolvidos" à medida em
que se restabelecia o regime de alta inflação.

As reformas e a estabilização inverteram definitivamente a ten-
dência de queda da produtividade que havia caracterizado os anos
1980, por meio da incorporação de novas tecnologias de produtos e
processos. Para isso, contribuíram também os investimentos asso-
ciados às privatizações e o aumento do investimento estrangeiro
direto e das importações de bens de capital. O mesmo ambiente
conduziu à superação de escalas pouco competitivas de produção.
Com as operações de fusão e aquisições aumentou o grau de con-
centração cia produção, ao mesmo tempo em que caiu o grau cia
concentração de mercados, pelo aumento das importações na ofer-
ta global. A economia brasileira caminhou, assim, no sentido de se
tornar mais eficiente e mais competitiva.

Para a consolidação desse novo ambiente. concorreram o fortaleci-
mento dos órgãos de defesa da concorrência e a criação das agênci-
as de regulação dos setores de infra-estrutura, onde antes predo-
minava o monopólio estatal.

Reconfiguração da política econômica e manutenção do
rumo traçado (1999-2001)
O progresso das reformas estruturais, os ganhos de produtividade e
eficiência e a estratégia de eliminação gradual da apreciação ini-
cial da taxa de cãmbio não tornaram o Brasil imune ao agravamen-
to do cenário internacional que teve lugar no biênio 1997-1998. As
mudanças estruturais em curso, com efeitos duradouros, mas que
aparecem lentamente, demandavam tempo para se refletirem na
redução dos déficits fiscal e externo.

O déficit em transações
correntes aumentou de

0,3% do PIB para 4,3% do
P16, em decorrência da

reinserção do Brasil nos
fluxos internacionais de
capital e tecnologia e da

reversão do saldo da
balança comercial.

Entre 1994 e 1998. o déficit em transações correntes aumentou de
0,3% do PIB para 4,3% do PIB, em decorrência cia reinserção do Bra-
sil nos fluxos internacionais de capital e tecnologia e da reversão
do saldo da balança comercial, de um superávit de USS 10.5 bilhões
para um déficit de US8 6.6 bilhões. Essa ampliação na absorção de
poupança externa refletiu, em parte. a piora nas contas públicas
ocorrida no período, quando o resultado operacional cio setor público
consolidado passou de um superávit de 1 .1% do PIR. em 1994, para
um déficit de 7,4% do PIB, em 1998. Essa piora nos fluxos refletiu-
se também em aumento do endividamento líquido cio setor público.
de 30% do PIB, em 1994. para 42% cio PIB. em 1998.
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A crise cia Ásia levou a unia rodada de desvalorizações cambiais em
vários parceiros comerciais do Brasil e à deterioração de nossos
termos de troca, vindo acompanhada de forte retração dos fluxos de
capital para os países emergentes. A crise da Rússia sobrepôs-se
aos efeitos da crise asiática, amplificando-os e projetando uma
retração mais prolongada e aguda da liquidez internacional. Diante
desse quadro, o custo da política cambial cresceu enormemente,
com a taxa de juros alcançando mais de 40% em outubro de 1998. A
atividade produtiva e o emprego foram negativamente alètados, bem
como as contas públicas, colocando em xeque a estratégia de ajuste
gradual dos déficits externo e fiscal.

O Governo enfrentou a crise sem alterar os rumos fundamen-
tais traçados na sua origem: não abriu mão da estabilidade da
moeda, o que permitiu a preservação dos resultados sociais até
então atingidos: não retrocedeu no caminho da abertura econô-
mica: não deu marcha á ré na modernização da economia e na
reorganização do estado. Ao contrário. persistiu avançando, com
um rearrano cia política econômica e redobrado ímpeto na exe-
cução das reformas estruturais.

O rearranj() cia política econômica fez-se (-til dois tempos. Num pri-
meiro momento. substituiu-se o gradualismo por um ajuste fiscal
de forte impacto irriediato sobre as contas públicas. materializado
no Plano de Estabilidade Fiscal - PEF, que serviu de base para o
acordo com o Fundo Monetário Internacional - FMI. O acordo permi-
tiu ao Pais ter acesso a uma ajuda financeira de USS 41 bilhões.
suprida com recursos cio FMI e dos Bancos Centrais de tini
de países industrializados. Tal apoio adveio cio reconhecido esforço
de reformas, que respaldava a capacidade de recuperação da econo-
mia brasileira. Resultou também da percepção de que as nmdan -
ças na condução da política econômica decorriam de firme convic-
ção cio Governo Brasileiro e contavam com apoio político doméstico.

Num segundo momento, abandonou-se o regime de bandas cambi-
ais estreitas, por meio do qual se vinha buscando a eliminação gra-
dual da apreciação inicial cia taxa de câmbio, e adotou-se um regi-
me de lii ml uação cambial. Diante cio novo contexto internacional -
marcado por fortes desvalorizações na Ásia, queda dos precos inter-
nacionais de corninodilk'.s e diminuição cio fluxo de capitais - não
seria possível seguir com a política de cámbio administrado sem
que se enfrentassem enormes custos, na fornia de diuecla da ativi-
dade produtiva e desemprego.

No conjunto, o ajuste da política econômica respondeu à necessida-
de cie reduzir mais rapidamente os cléficits fiscal e externo do País.

A partir do PEF. a política fiscal passou a operar com base em me-
tas de resultado primário para o setor público consolidado, definidas
para um horizonte de três anos (inicialmente 1999-2001). com a
inclusão cia meta cio Governo Federal na Lei de I)irel rizes Orça-

Substituiu-se o gradualismo
por um ajuste fiscal de forte
impacto imediato sobre as
contas públicas,
materializado no Programa
de Estabilidade Fiscal.

A política fiscal passou a
operar com base em metas
de resultado primário para
o setor público
consolidado, definidas para
um horizonte de três anos.
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mentárias - LDO. Tomou-se como objetivo último assegurar uma
trajetória sustentável para o endividamento público, como propor-
ção do PIB. As metas de resultado primário. inicialmente
estabelecidas para o triénio 1999-2001. foram revistas após a des-
valorização cambial.

Assegurar a solvência do Restabelecer a percepção de solvência cio País era crucial para que
setor público era crucial as expectativas inflacionárias se mantivessem sob controle, espe-

para controlar as cialmente em vista do impacto da depreciação do cãmbio sobre a
expectativas inflacionárias relação divida pública/PIB, que se elevou em quase 10 pontos

na transição para o câmbio percentuais, após a adoção cio câmbio flutuante. Nessa perspectiva,
flutuante. além da adoção de medidas de efeito imediato sobre as contas pú-

blicas, compatíveis com o cumprimento das metas fixadas, ganhou
impulso a regulamentação das reformas administrativa e
previdenciária. À agenda de reformas, o PEF incorporou ainda a Lei
de Responsabilidade Fiscal, sinalizando uma mudança definitiva
do regime fiscal.

A flutuação cambial colocou a política econômica numa nova traje-
tória, ampliando os graus de liberdade para fazer frente às oscila-
ções da conjuntura internacional e diminuindo a exposição da eco-
nomia doméstica ao cenário externo, em particular ao humor do
capital de curto prazo. A liberação cio câmbio, no entanto, deixou a
estabilidade dos preços sem sua principal ãncora até aquele mo-
mento. No seu lugar, foi adotado um regime de metas de inflação.

A mudança do regime de A transição para o regime de câmbio flutuante teve impacto inflaci-
câmbio no Brasil foi, sem onário muito inferior ao esperado. A experiência brasileira em epi-

dúvida, a mais bem- sódios anteriores de desvalorização acentuada e a de outros países
sucedida entre aquelas que pouco antes haviam passado por crises cambiais davam mar-

ocorridas nos países gem a expectativas muito negativas quanto ao efeito da mudança
emergentes, em toda a do câmbio sobre a inflação, a atividade produtiva e o desemprego.

década de 1990. No entanto, nem a economia entrou em recessão, como na Ásia,
nem a inflação disparou, como no Médco, onde o PIB também re-
cuou de forma acentuada. A mudança do regime de câmbio no Bra-
sil. em 1999. foi, sem dúvida, a mais bem- sucedida entre aquelas
ocorridas nos países emergentes, em toda a década de 1990. Assim,
promoveu-se a pretendida mudança de preços relativos, fundamen-
tal para estimular as exportações e a produção doméstica eficien-
temente competitiva com as importações, sem que a sociedade ti-
vesse de pagar, como no passado, o preço exorbitante da aceleração
inflacionária.

O sucesso da desvalorização deveu-se, essencialmente. a dois fato-
res, além da já mencionada reestruturação do sistema financeiro,
levada a cabo nos anos anteriores. Primeiro, as demais reformas
estruturais postas em marcha a partir de 1995 aumentaram o grau
de concorrência, elevaram a produtividade e eliminaram os meca-
nismos de indexação. de tal forma que o repasse da desvalorização
aos preços concentrou-se nos setores mais sensíveis à elevação de
custos dos produtos importados. Segundo, o Governo adotou uma
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política fiscal asseguradora da solvência cia dívida pública e uma
política monetária condizente com uma trajetória descendente cia
taxa de inflação. O compromisso com a manutenção da estabilidade
mostrou-se fundamental para consolidar o sucesso cia transição
entre os dois regimes cambiais, l)I -iI1('il)Ll11iente ao indicar a auto-
noinia cio Banco Central na condução de uma política monetária
compatível com a formação de expectativas em linha com as metas
de inflação fixadas.

Dentro cio espírito cio sistema de metas de inflação, o Banco Central
tornou ainda mais transparentes as suas ações, de modo a aumen-
tar a confiança dos agentes no com promisso cia autoridade monetá-
ria com o cumprimento das metas. As atas das reuniões cio Comitê
de Política Monetária - Copom passaram a ser divulgadas com in-
tervalo de poucos dias após a sua realização, e começou-se a publi-
car trimestralmente o Relatório de Inflação, com análises e proje-
ções sobre a e('onolllia brasileira e a inflação em particular. tor-
nando as ações do 1 3anco Central mais previsíveis.

Anunciado em junho de 1999, o regime de metas de inflação tor-
nou-se elemento central do novo arranjo cia política econõmica. após
a passagem pira o regime de câmbio flui uante. Dados OS ('onheci-
(los problemas de creciihilidade que ensejaria a adoção cio conceito
de "núcleo cia inflação", o Governo optou por trabalhar com a "infla-
('O cheia", fixando um ponto central como meta e acimitin(i() iiiii
intervalo de variação de mais dois e menos dois pontos percentuais,
)ara acomodar choques de oferta. Como referência para o regime
de metas, escolheu o Inclice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.
apurado pelo II3GE, por sua abrangência nacional e cobertura de
uma ampla faixa de consumo. No novo regime. o Governo anuncia
a meta de inflacão com dois anos de antecedência. Assim. em (mm-
nho cie 1999. foram estabelecidas as metas para aquele ano (8%.
com intervalo entre 6 1/o e 10%) 2000 (6%. com intervalo entre 4%
e 8%) e para 2001 (4( 1/6. com dois pontos percentuais de intervalo,
para mais e para menos): em 2000. e em 2001. para 2002 (3.5%.
também com dois pontos de intervalo): para 2003 (3.25%. igual-
mente com dois pontos de intervalo).

Por esse conjunto de razões. a desx raIori7.ação não se reficliu em t mina
explosão de )I'eÇOs. Nos primeiros doze meses posteriores à flutuação cio
cãmbio, para uma desvalorização nominal que atingiu 48%, os
ao consumidor cresceram 9%, ou seja. o grau cic repasse foi de menos
de 20%. Em 2000, atingiu-se o núcleo cia meta de 6%.

Para o funciommmnenlo adequado cio regime de câmbio flutuante e
metas de inllacüo. o novo arcabouço institucional e a capacidade de
resposta da política fiscal têm-se mnostm'ado fundamentais. O esforço
fiscal partiu de uma base mais ampla cio que aquela proposta ao
final de 1997, frente à crise da Asia, na medida em que incluiu a
contribuição dos estados, decorrente sobretudo dos acordos de
rei mandamento de suas dívidas pelo Governo Federal.

o compromisso com a
estabilidade, materializada
em metas declinantes de
inflação, foi fundamental
para o sucesso na mudança
do regime de câmbio.

Nos primeiros doze meses
posteriores à flutuação do
câmbio, para uma
desvalorização nominal de
48%, os preços ao
consumidor cresceram 9%.
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Desde o anúncio do Desde o anúncio do PEF, foram 13 trimestres consecutivos de cum-
Programa de Estabilidade prirnento das metas estabelecidas no programa e posteriormente

Fiscal, foram 13 trimestres incorporadas ao acordo com o M. A partir do terceiro trimestre de
consecutivos de 1999, o superávit primário médio cio setor público consolidado em

cumprimento das metas 12 meses foi de 3,5% cio PIB, ante ciéficits médios de 0,5% do PIB
estabelecidas e entre 1996 e o terceiro trimestre de 1998. As metas de superávit

incorporadas ao acordo primário em 1999 e 2000, respectivamente de 3,1% e 3,25% cio PIB,
com o FMI. foram cumpridas. Num primeiro momento, a maior parte desse

esforço de ajustamento recaiu sobre o Governo Federal, que res-
pondeu por 75% do superávit primário do setor público consolidado
em 1999. Aos poucos, contudo, passou a haver maior colaboração
das demais instâncias de governo, e em 2000 a participação da União
já se havia reduzido para 60% cio total, enquanto a de estados e
municípios aumentava de 7% para 16% do total, tendo atingido
19,6%. nos 12 meses encerrados em novembro último.

O coroarnento do novo marco das finanças públicas no Brasil ocor-
reu com a aprovação, em 2000. pelo Congresso Nacional. cia Lei de
Responsabilidade Fiscal, que define princípios básicos de responsa-
bilidade, emanados da noção de prudência na gestão dos recursos
públicos, bem corno limites específicos referentes a variáveis-cha-
ve, como o nível de endividamento das várias instâncias do Gover-
no e os gastos com pessoal como proporção das receitas anuais. A
Lei de Responsabilidade Fiscal assenta alicerces sólidos para a com-
binação de estabilidade monetária e crescimento econômico,
institucionalizando o ajuste fiscal e reduzindo o alcance dos riscos
de natureza política.

Além disso, com a reforma cio sistema de previdéncia social do se-
tor privado, que, entre outras medidas, introduziu o chamado fator
previdenciário. deu-se PSSO fundamental para solucionar potenci-
ais problemas das contas fiscais no longo prazo. Com essa reforma,
tornou-se possível estabilizar a relação entre o déficit do sistema
previdenciário e o PIB nos próximos 20 anos.

A Lei de Responsabilidade O sucesso do novo arcabouço da política econômica a partir de 1999
Fiscal estabeleceu alicerces	 pode ser aferido pela trajetória declinante cia inflação, a despeito

fiscais sólidos para a dos vários choques observados ao longo dos dois últimos anos. Au-
combinação de estabilidade mentos de preços agrícolas devido a condições climáticas adversas,

monetária e crescimento elevação dos preços do petróleo no mercado internacional e a ne-
econômico. cessidade de reajustes de tarifas para estimular os investimentos

em infra-estrutura, especialmente em energia, foram alguns dos
choques que, em momentos específicos, impulsionaram a inflação
para além da trajetória prevista. Tais choques, entretanto, foram
absorvidos sem que se observassem mudanças permanentes no
patamar da inflação, como costumava acontecer no contexto de unia
economia indexada.

Abriu-se, assim, espaço para a redução das taxas de juros e a
retomada do crescimento, que em 2000 foi de 4.5%. Configu-
rou-se ali um circulo virtuoso, em que austeridade fiscal, ex-
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pectativas declinantes de inliação, quedas das taxas de juros e
aquecimento da atividade econômica começaram a se
ret roalimentar Positivamente.

Nos empréstimos a empresas e famílias, a redução dos juros foi
ainda mais pronunciada, já que o Banco Central procurou enfren-
tar também, a partir de outubro de 1999. o problema dos elevados
sprcads bancários. inicialmente, isso foi feito por meio de forte re-
dução dos compulsórios SOt)re depósitos a prazo e à vista. Além dis-
so. buscou-se também reduzir o problema de informação assimétrica
na concessão de crédito por meio da criação cia Central de Risco no
Banco Central e de mudanças na legislação que facilitam a execu-
ção de garantias na eventualidade de inaclimplência. No plano mais
estrutural, essas iniciativas beneficiam-se cio aumento do ingres-
so de novos participantes no sistema financeiro nacional, que ten-
de a levar a uma redução das taxas de empréstimos numa velocida-
de maior cio que das taxas de captação.

A melhoria no ambiente económico permitiu que o Banco Central
reduzisse a taxa de juros básica de 26,3 0/o em média. cm 1999, para
17.6% em média. ciii 2000. chegando a dezembro cm 16.2% ao ano.
Essa redução na taxa Selie. aliada às medidas adotadas para au-
mentar a eÍiciência e segurança do sistema financeiro, levou a
que o spread no desconto de duplicatas, instrumento fundamental
para financiamento cio setor produtivo. fosse reduzido de 57,90%) em
média. em 1999 para 37,2% em média, em 2000. atingindo 34,9%,
em dezembro daquele ano. Os valores médios observados em em-
préstimos com recursos livres declinaram de 65% ao ano para cer-
ca de 35% ao ano, enquanto naqueles para pessoas físicas caíram
de pai amar próximo a 100% ao ano no inicio de 1999 para cerca de
50% dois anos depois.

Com o regime de câmbio flutuante e a consolidação de um novo
arcabouço de política econômica, houve aceleração dos investimen-
tos estrangeiros diretos, permitindo um financiamento mais sólido
e tranqüilo cio ck'licit em conta corrente. A nova relação de câmbio
levou à redução do déficit em conta corrente de US$ 33 bilhões em
1998 para cerca de USS 26 bilhões em 1999 e USS 24,5 bilhões em
2000. Os investimentos estraiiciros diretos passaram de US$ 28.9
bilhões em 1998 (86.3% cio déficit em transações correntes), para
USS 28.6 bilhões em 1999 (112,4% do déficit em transações corren-
tes) e USS 32.8 bilhões em 2000 (132,9 1 /l ó cio déficit em transações
correntes).

A reversão do déficit comercial. contudo, foi menor do que se espe-
rava: embora as exportações tenham crescido rapidamente em vo-
lume, em 1999 e 2000 (7,7% e 11%, respectivamente), a queda (te
preços de importantes produtos de nossa palita de exportações re-
ciuziti o impacto desse crescimento em termos de valor. Paralela-
melIt(', o choque dos preços cio petróleo no mercado internacional
alimentou o valor das importações. que, ademais, ainda cresceram

Iniciativas do Banco Central
permitiram reduzir
significativamente os
spreads bancários a partir de
outubro de 1 999. 

Com o novo regime de
política econômica, houve
redução do déficit em
transações correntes e
aumento do investimento
direto estrangeiro.
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em quantidade devido à maior integração da economia brasileira à
economia mundial.

O ano de 2001: os fundamentos predominaram
sobre os choques adversos
No início de 2001, projetava-se um crescimento económico da or-
dem de 4.5%, dado a melhora nos fundamentos da economia brasi-
leira: contas fiscais sob controle, meta de inflação atingida, redu-
ção do déficit em transações correntes e elevado nível de investi-
mentos estrangeiros diretos. A realidade não confirmou as proje-
ções. Uma série de eventos concorreu para que o desempenho da
economia ficasse aquém do projetado.

Três choques marcaram Três foram OS principais choques em 2001. Primeiro, a crise de
2001: a crise de energia escassez de energia elétrica, que impôs uma redução na demanda

elétrica, a queda da bolsa e na produção de uma parcela dos bens - notadamente aqueles mais
norte-americana e a intensivos no uso de energia. Além do choque de olérta, a crise

deterioração do quadro energética contribuiu para uma sensível queda na confiança de
econômico argentino, consumidores e investidores, reduzindo a demanda e, portanto, o

crescimento do PIB.

O segundo choque consistiu na queda da bolsa norte-americana
em decorrência da superprodução no setor de produtos da chamada
"nova economia" - eletro-eletrônicos e bens de informática. A que-
da da bolsa nos Estados Unidos e a recessão que se instalou naque-
le País provocaram, evidentemente, repercussões sobre a econo-
mia mundial. O Brasil não foi exceção.

O terceiro choque foi a deterioração do quadro económico da Argentina,
com reflexos sobre os fluxos de capital para o Brasil, bem como sobre o
comportamento dos agentes econômicos internos, que passaram a ter
atitudes defensivas frente à depreciação do real. retroalimentando o

A alta do dólar, por sua vez, produziu pressões de alta sobre os
preços domésticos. Acresce que o atentado terrorista de 11 de setembro
abalou a confiança de consumidores e invesuclores, não apenas nos
Estados Unidos, mas em todo o mundo, com repercussões econômicas
negativas que, obviamente, se estenderam ao Brasil. Tomados em con-
junto. esses choques reduziram o ritmo de crescimento económico e
pressionaram a taxa de inflação.

O Governo não permaneceu passivo frente à combinação de fatores ad-
versos, internos e externos. Em primeiro lugar, administrou a crise de
energia com eficácia, contando com extraordinária cooperação da soci-
edade. Em segundo lugar, consciente de que o ajuste fiscal alivia o peso
da política monetária, o Governo elevou suas metas de superávit primá-
rio de 2001 (de 3% para 3,35% do PIB) e 2002 (de 3% para 3.5% do PIB).
ao mesmo tempo em que, preventivamente. negociou a extensão do
acordo com o FMI, obtendo US$ 15 bilhões adicionais. Em terceiro, a fim
de reagir à elevação da inflação, o Banco Central subiu a taxa de juros
em cerca de quatro pontos percentuais.



Condução da Política Macroc'conõri iica

Em 2001. a economia cresceu aproximadamente metade do que se
previa no inicio do ano e o topo de banda de tolerância cia meta de
inflação (60/o) foi ultrapassado em 1.7 pontos percentuais. Contudo.
dada a dimensão dos eventos negativos, além cio fato de terem ocor-
rido praticamente ao mesmo tempo, o resultado mostra a melhora
significativa na capacidade de defesa a choques da economia brasi-
leira. A confiança externa nas perspectivas de crescimento sus-
tentado da economia brasileira expressou-se em um fluxo de in-
vestimento direto de USS 22.6 bilhões, correspondentes a cerca de
97.5% do déficit em transações correntes, de US$ 23.2 bilhões. Em-
bora menor do que o registrado nos anos imediatamente preceden-
tes, o fluxo de investimento direto estrangeiro foi, ainda assim,
bastante expressivo, face ao quadro prevalecente e diante de um
volume bem menor de privatizações.

Os mecailisinos de ajuste da economia a mudanças no ambiente mos-
Iraram-se eficazes. O mais importante deles é a resposta das contas
externas aos movimentos da taxa de câmbio. A resposta esperada a
choques externos negativos em um regime de taxa flutuante é a desva -
lorização que, em conseqüência, promove urna melhora nas contas co-
mercial e corrente do balanço de pagamentos. Efetivamente. em 2001,
a balança comercial mostrou-se superavitãria em US$ 2.6 bilhões. As
exportações cresceram 5,7%, em relação ao ano anterior, ao passo que
as importações diminuíram 0.5%. O desempenho das exportações é digno
de nota, diante da retração da economia mundial. Ampliaram-se
grandemente as vendas externas para países como a China (75%), a
Rússia (161%) e o Irã (5 1%). evidenciando a conquista de novos merca-
dos para as exportações brasileiras. Para 2002, a expectativa é de que o
superãvit comercial atinja US$ 5 bilhões. Com isso. deve-se reduzir o
déficit em transações correntes para USS 20.6 bilhões e a necessidade
de financiamento externo cia economia brasileira para algo em torno de
US$ 48 bilhões, contra cerca de US$ 55 bilhões cm 2001.

A reação cia taxa de câmbio ao longo do segundo semestre de 2001
mostrou-se exagerada. De fato. à medida em que cediam os princi-
pais pontos de pressão sobre a economia, houve paulatina aprecia-
Ç() cio câmbio, com repercussões importantes para o desempenho
econômico de 2002 e para a sustentabilidacic cia relação clívida/PIB.
Em primeiro lugar, o impacto do pico de desvalorização sobre a dívi-
da pública se dissolverá nos próximos meses. Em segundo, as re-
l'cmssões sobre a taxa de inflação também cederam e. com isso.
as chances da meta de inflação em 2002 a ser atingida tornam-se
maiores, mesmo com uma eventual redução da taxa de juros.

O desempenho das principais variáveis fiscais e do setor externo
em 2001 consolidou a trajetória de convergência no que se refere
às dividas interna e externa, por meio de ajustes persistentes, tan-
to no resultado primário do setor público como também no déficit
cm conta corrente no balanço de pagamentos. Em relação a 1998,
passou-se de um déficit comercial de US$ 6.6 bilhões e de USS 33
bilhões em transações comTentes, com crescimento nulo do PIB, para

o Governo administrou a
crise de energia com
eficácia, contando com
extraordinária cooperação
da sociedade.

A confiança externa nas
perspectivas de crescimento
sustentado da economia
brasileira expressou-se em
um fluxo de investimento
direto superior a USS 20
bilhões, em 2001.

Em 2001, a balança
comercial teve um
superávit de USS 2.6
bilhões. As exportações
cresceram 5,7%, ao passo
que as importações
diminuiram 0,5%.
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um superávit comercial de US$ 2,6 bilhões e um déficit em transa-
ções correntes de USS 23.2 bilhões, com crescimento de cerca 2%
cio PIB. Essa redução dos déficits em conta corrente e aumento da
participação dos investimentos estrangeiros diretos, por seu turno,
permitiram a estabilização da dívida externa líquida entre 1998 e
2001. como proporção do PIB.

O desempenho das Em relação às variáveis fiscais, observa-se processo semelhante
principais variáveis fiscais e de convergência. A divida pública cresceu de forma acelerada entre

do setor externo em 2001	 1994 e 1998. No início de 1999, houve um salto com a depreciação
melhorou os indicadores de cambial, mas desde então ela estabilizou-se, com proporção do 111113.
solvência interna e externa a despeito da forte pressão do câmbio observada no ano passado.

do País. Para isso, foi necessário elevar o superávit primário de uma posi-
ção próxima ao equilíbrio em 1998 para 3.5% do PIB no biênio 2000-
2001. Assim, a dívida pública encerrou 2001 em torno de 52% (10
PIB. A convergência que se vem observando nas contas fiscais e
externas é crucial para que se possa retomar de forma sustentada
a redução das taxas de juros, que em 2000 esteve bastante próxima
de um dígito, feito inédito no contexto de uma inflação estabilizada.

Conclusão
Passados sete anos deste Governo, o Brasil superou grande parte
dos desafios que nos defrontavam em meados da década de 1990: a
inflação alta, crónica e crescente: a desestruturação do Estado e a
perda de eficácia das políticas públicas: e a modernização truncada
da economia. Nesses sete anos, consolidou-se a estabilização mo-
netária, promoveu-se a reorganização do Estado e a economia deu
um salto de eficiência e produtividade. Concomitantemente. apri-
moraram-se os instrumentos de política econômica. O regime atu-
al de política econômica, que tem na responsabilidade fiscal o seu
principal pilar, combina o firme compromisso com a estabilidade
(metas de inflação) com a flexibilidade necessária para provocar,
na economia, as respostas dinâmicas essenciais para lidar com
mudanças que fogem ao controle do Governo (câmbio flutuante).
Esse regime contribui para atenuar impactos negativos provenien-
tes cia economia internacional e para maximizar o bom desempe-
nho da economia brasileira em ambientes mais favoráveis. É o que
a experiência dos últimos três anos tem afiançado.

O progresso das reformas estruturais e o aperfeiçoamento cia ges-
tão macroeconômica colocam o Brasil, hoje, entre os países em de-
senvolvimento com possibilidades reais de participar ativamente e
beneficiar-se da integração na economia mundial, num momento
em que a fronteira tecnológica move-se aceleradamente para fren-
te e ameaça abrir clivagens futuramente instransponíveis para os
países que se apartarem desse processo.
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Reforma Fiscal

Construir tiin regime fiscal sólido e transparente que assegure a
solvéncia do Estado brasileiro tem sido um objetivo permanente eles-
te Governo. Trata-se de um objetivo que cm nada cotiflita com a
promoção do desenvolvimento e das melhorias sociais. Antes, o con-
trário. A sua consecução é fundamental para que se consolide um
anibiente macroeconôniico favorável ao investimento e ao cresci-
mento da renda, do emprego e dos serviços sociais, por seus efeitos
positivos sobre o nível de poupança doméstica, o custo cio capital e a
taxa de juros.

Nos últimos anos, foi-se tornando evidente que somente a definiti-
va estabilização da economia brasileira e o respeito à restrição or-
ainentária cio Governo - agora assegurada pela Lei de Responsabi-

lidade Fiscal - podem manter o País na rota do desenvolvimento
econômico e social, da qual o desarranjo fiscal e o descontrole infla-
cionário o haviam afastado por mais de unia década. O processo
inflacionário servia cie artificio para mascarar a real situação das
contas públicas. De um lado, porque permitia a corrosão do valor
real das despesas consignadas nos orçamentos públicos. Para tan-
to, bastava atrasar a liberação de recursos o tempo suficiente para
cine as (lotações orçamentárias se tornassem financeiramente
execlüíveis. Esse expediente contava com o apoio de um sofisticado
sistema de inciexação das receitas públicas e estava enraizado nas
práticas e procedimentos adotados nas trés esferas de governo. De
outro, porcp.Ic possibilitava ao setor público financiar parte do seu
déficit de bruma não onerosa, por meio do iuilposto inflacionário. in-
cidente, sobretudo, sobre as camadas mais pobres da população.

Se o expediente de reter a despesa na "boca cio caixa" e aprimorar a
inclexação tributária servia para manter algum controle fiscal, tor-
nava os orçamentos públicos não mais que peças de ficção - rou-
bando à socic'cladle o entendimento acerca das prioridades da gestão
l)(ul)lica e a possibilidade de maior controle sobre a despesa. Além
de precário, o mecanismo produzia efeitos negativos sobre a quali-
clade cio gasto público. Também por essa via os principais prejudica-
dos eram as camadas mais pobres da população, cuja qualidade de
vicia mais depende da ação eficaz do Estado.

A deterioração cia real situação das contas públicas a partir do co-
meço dos anos 1980 - em grande parte obscurecida no debate públi-
co - realimentava o processo inflacionário, num círculo vicioso que
estava na raiz da longa crise pela qual o país passou até meados cia
década de 1990. As pressões sobre o gasto público, que vinham cres-
cendo desde o início dos anos 1980, acentuaram-se e se consolida-
ram a partir cia Constituição de 1988. As mudanças legais
introduzidas naquele momento agravaram OS desequilíbrios estru -
turais do Regime Geral cia l'reviciéncia Social - RGPS e aceleraram
o crescimento vegetativo) cia folha de pagamento cio setor público, ao

o processo inflacionário
mascarava a real situação
das contas públicas.

A deterioração das contas
públicas a partir do começo
dos anos 1980 realimentava
o processo inflacionário,
num circulo vicioso que
estava na raiz da longa crise
pela qual o Pais passou até
meados da década de 1990.
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universalizar o Regime Jurídico Único - RiU e consagrar direitos
previclenciários especiais dos servidores públicos sem a devida
contrapartida financeira, além de ampliar o universo de despesas
obrigatórias e receitas vinculadas a gastos preestabelecidos. Embo-
ra de forma diferenciada, esses efeitos se fizeram sentir em todas
as esferas de governo.

A dinãmica fiscal passou a ser fortemente influenciada pelo au-
mento das transferências constitucionais. Esse aumento refletiu a
tendência de descentralização de receitas, decorrente da
redemocratização, e teve repercussões nas finanças da União e dos
demais entes da Federação. Em 1985. a Constituição dava aos es-
tados e municípios, respectivamente. direito a 16% e 14% da recei-
ta dos Impostos de Renda - IR e sobre Produtos Industrializados -
IPI. Em 1989, os estados passaram a ter direito a 22,5% da receita
desses impostos e os municípios, a 21.5%. Além disso, 3% da recei-
ta do IR passou a ser destinada aos Fundos Constitucionais, e a
União cedeu bases tributárias aos estados para a composição do
novo Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
repartido com os municípios.

No âmbito federal, No âmbito federal, cristalizou-se uma estrutura cada vez mais rígi-
cristalizou-se uma estrutura da do gasto. sendo aproximadamente 75% da receita destinada ao

cada vez mais rígida do pagamento de pessoal, beneficios previdenciários e transferências
gasto, sendo constitucionais e legais. Dadas as vinculações de receitas e despe-

aproximadamente 75% da sas obrigatórias no âmbito dos outros gastos de custeio e de capital,
receita destinada ao a margem de manobra da política fiscal reduziu-se a menos de um

pagamento de pessoal, quarto da arrecadação total de tributos. Para fazer face a esses gas-
benefícios previdenciários e tos, a União passou a depender cada vez mais das contribuições

transferências sociais. principalmente para financiar suas responsabilidades acres-
constitucionais e legais. cidas na área da Seguridade Social.

A deterioração patrimonial O rápido aumento da receita disponível dos estados e municipios,
dos bancos estaduais por sua vez, levou a uma elevação substancial dos gastos públicos

acelerou-se a partir do em relação ao patamar anteriormente observado e à concessão de
início dos anos 1980, incentivos fiscais para a atração de investimentos no processo que

tornando-se um grande se convencionou chamar de guerra fiscal". Muitos estados abando-
problema fiscal. naram, por assim dizer, a política tributária, passando a depender

cada vez mais das transferências constitucionais da União. A ex-
pansão dos gastos também foi facilitada pela inexistência de meca-
nismos de controle efetivo sobre o endividamento das esferas
subnacionais. Entre as fontes de financiamento dos estados, desta-
cavam-se os bancos públicos estaduais. A deterioração do patrimônio
dessas instituições acelerou-se a partir do inicio dos anos 1980 e
passou a ser um fator adicional de pressão sobre a política
macroeconômica.

A estabilização monetária criou duas forças que passaram a mol-
dar a resposta aos desafios fiscais. A primeira obrigou os governos a
enfrentar a restrição orçamentária, pois o fim do mecanismo de
acomodação proporcionado pela inflação fez com que os desequilíbrios

L266



--	 R'forrnci I"S('Ol

estruturais passassem a se traduzir efetivamente em risco de in-
sol''ncja cio setor público. A segunda fez ascender, na escala de
prioridades e preocupações de indivíduos, grupos sociais, partidos
políticos e dos governos. carências que vinham de longe e que a
desordem da inflação de certo modo deixava em segundo plano. As-
sim. cresceram as demandas da sociedade sobre o setor público, ao
mesmo tempo em que este teve de aprender a operar em um qua-
dro de maior disciplina.

Para que a nova dinãmica fiscal pudesse ser sustentável, mostrou-
se indispensável começar um ciclo de reformas estruturais que
permitissem disciplinar o gasto público. de forma que as priorida-
cles cia sociedade pudessem ser atendidas sein prejuízo cio cresci-
mento económico. Esse ciclo de reformas estruturais compreen-
deu as reformas previdenciária e administrativa e a intensificação
dos programas de desestatização, federal e estaduais, que contribu-
íram rara a eliminação definitiva de fontes crõnicas de pressão
sobre o déficit público. Além disso. estados e municípios engajaram-
se em transformação profunda de suas administrações fiscais e
tributárias. de modo próprio e apoiados pelo Governo Federal. O
refinanciamento. pelo Governo Federal, de dívidas das esferas
sul)nacionais de governo encontrou, pela primeira vez na história,
contrapartida em compromissos legalmente vinculantes de ajuste
fiscal e patrimonial. Simultaneamente. aprinmi-aram-se os meca-
nismos de controle cio endividamento do setor público, em geral, e
dos estados e municípios, em particular.

No contexto cia reestruturação do sistema financeiro nacional e cia
solução do enclividarnento dos estados. sanearam-se os bancos pú-
blicos estaduais e sua maioria transformou-se em agência de fo-
nwnto ou tomou o caminho da privatização.

Além das retbrmas estruturais, que lidaram com os principais fato-
res de desajuste herdados e produziram efeitos duradouros no qua-
dro fiscal cio Pais. mostrou-se necessário estabelecer regras de va-
lidade geral que assegurem, no presente e no futuro. prudência,
responsabilidade e transparência às decisões de gasto e
endividamento no âmbito do setor público. Essas regras, consolida-
das na Lei de Responsabilidade Fiscal. permitem que a eleição de
prioridades. em face de urna restrição orçamentária eletiva. seja
feita de forma transparente e democrática.

A transparência determinada pela Lei de Responsabilidade Fiscal en-
contra respaldo no aprimoramento dos mecanismos e processos de apu-
ração e divulgação de estatísticas fiscais. Jamais o Pais pôde contar
com informações fiscais tão conflávcis e divulgadas com periodicidade
regular. COfiO agora. Encontra respaldo ainda na política de explicitacão
de passivos ocultos gerados no passado, os chamados "esqueletos", que
este Governo tomou a iniciativa de trazer à luz. O impacto que essa
explicitação teve no crescimento cia dívida do Tesouro indica a gravicla-
dc dos problemas Pretéritos, as dimensões do saneamento que está sendo
realizado e a importância de manter o ajuste liscal.

Foi necessário estabelecer
regras que assegurassem,
no presente e no futuro,
prudência, responsabilidade
e transparência às decisões
de gasto e endividamento
do setor público.
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Urna preocupação constante do Governo Federal tem sido a de
implementar o ajuste fiscal sem prejudicar o gasto social, tarefa
que foi levada a cabo a contento e que constitui prova inequívoca de
que não há antagonismo entre responsabilidade fiscal e responsa-
bilidade social.

A política tributária respondeu às necessidades de consolidação do
ajuste fiscal. Em linhas gerais, ela reflete o objetivo de garantir que
as prioridades da sociedade sejam atendidas de forma não inflacio-
nária, gerando, ao mesmo tempo. a menor distorção possível na
atividade econômica, num quadro de rigidez do gasto público.

Se é certo que as reformas na área fiscal não estão concluídas. não
menos certo é que a nova moldura institucional e o processo de
amadurecimento político que acompanhou a sua conclusão permi-
tem que passos adicionais sejam dados sem risco de retorno ao
passado de descontrole inflacionário e estagnação econômica.

Gasto social e estabilidade fiscal
Do exame do gasto federal nos anos 1990, ressaltam três aspectos
centrais. Primeiro, a ênfase na área social, sustentada ao longo de
toda a segunda metade cia década. Segundo, o impacto, muito maior
do que à primeira vista pode parecer, produzido pelo fim da inflação
sobre o gasto social real. Finalmente, a compatibilidade entre a pre-
servação do gasto social e a responsabilidade fiscal, bem como a
importância das reformas estruturais na área da previdência soci-
al para garantir a sustentabilidade de longo prazo dos mecanismos
de proteção social.

Dados relativos aos anos de Dados relativos aos anos de 1998 e 1999 mostram que mais de 3/4

1998 e 1999 mostram que das despesas primárias da União representam gastos diretos na
mais de 3/4 das despesas área social. Consideradas apenas as demais despesas correntes e
primárias da União são de capital associadas às funções de Saúde e Saneamento. Educa-
gastos diretos na área ção e Cultura. Habitação e Urbanismo, Trabalho e Assistência e

social. Previdência Social.além dos gastos com pessoal ativo dos Ministé-
rios da Educação e da Saúde, verifica-se que o gasto social tem ex-
cedido RS 100 bilhões por ano, o equivalente a aproximadamente
70% das receitas líquidas da União, superando em muito o que é
despencliclo com pessoal ativo, custeio e investimento nas outras
áreas de atuação cio Governo.

Os gastos sociais foram Os gastos sociais, medidos a preços constantes, foram muito maio-
muito maiores na segunda res na segunda metade da década de 1990 do que na primeira me-
metade da década de 1990 tade. A média entre 1995 e 1999 é 110% maior do que a observada
do que na primeira metade. na primeira metade da década, reflexo tanto da recuperação do va-

lor de compra dos beneficios sociais, por conta da estabilização, como
também dos aumentos significativos das despesas, entre 1995 e
1998.
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O fortalecimento do ajuste fiscal a partir de 1999 não se fez à custa
(Lis prioridades sociais e beneficiou-se das reformas estruturais
iniciadas nos anos anteriores, que permitiram o controle cia ten-
dência de expansão acelerada das despesas com pessoal e benetici-
OS previdenciários. A maior parte dos ajustes cia despesa em 1999
concentrou-se em segmentos do gasto público fora cia área social.
Além disso, a reforma predenciái'ia permitiu a alteração da dinâ-
mica do d'licit do Regime Geral cia Previdência Social - RGPS, com
a redução do crescililento de despesas que tendem a favorecer os
segurados dc maior renda (como as antigas aposentadorias propor-
cionais por tempo de serviço). A tabela abaixo, que mostra a evolu-
úo da pai''la cio gasto sobre a qual o Governo tem o poder de deci-

dir se quer e onde quer realizar, fila por si quanto ao empenho em
preservar as áreas sociais prioritárias dos efeitos do ajuste fiscal.

O fortalecimento do ajuste
fiscal a partir de 1999 não
sacrificou o gasto social
prioritário e beneficiou-se
das reformas estruturais
iniciadas nos anos
anteriores.

Total Gasto Social
Discricionário

Saúde

Educação 1°)

Assistência Social

Total

Emprego e Trabalho (*0)

Política Fundiária

Saneamcnto

Habitação

Benefício Servidor

Total Gastos
Discricionários (0*0)

23.340 1 2,55%

12.781	 140%

2.842 0,31%

2.312 1 0.25%

975 0,11%

1.305	 0,14%

563 0.06%

213 0,07%

2.339 0,26%

25.244	 2,63°c

	

15.231	 1.59%

	

2.638	 0,27%

2.584 1 0.27%

803 1 0,08%

0,10%

0,06%

0,01%

2.333 1 0.24%

28.071 i 2.58

17.617	 1,62%

3.316 1 0,30%

2.265 1 0.21%

909 1 0,08%

821 0,08%

445 0,04%

245 0,02%

2.453 0,23%

39.349 1 3.61%37.321 1 4.08% 1	 35.822 1 3.73%

Gastos
discricionários do
Governo Federal

(°) Gasto social direto em educação exclusive Funde  e pessoal ativo do Ministério da Educação.
(° ) Gasto direto com emprego e trabalho exclusive abono salarial e seguro desemprego.
(*0*) Valor apurado em outros Custeios O investimentos pela SPE, deduzido das despesas com sentenças
judiciais. LOAS, custeio do legislativo e udiciário e Fundef,
Fontes: Siafi, MTEIFA1 Banco Central, MPAS, MFISTN, BNDES
Elaboração: MF/SPE.
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As Reformas Estruturais

A Reforma do Regime Geral de Previdência Social - RGPS
A Constituição de 1988 introduziu profundas mudanças no RGPS.
As regras de cálculo e reajuste dos beneficios previdenciários fo-
ram alteradas de modo a protegê-los da inflação. Ao mesmo tempo,
houve a equiparação entre o valor dos beneficios urbanos e rurais e
a extensão da cobertura previdenciária aos trabalhadores do setor
agrícola. Essas iniciativas, socialmente importantes, tiveram am-
plas conseqüências fiscais, sobretudo devido às mudanças acelera-
das na composição etária da população brasileira.

Diante da deterioração A deterioração continua das contas da Previdência criava uma difi-

	

contínua de suas contas,	 culdade grave para a gestão fiscal, com repercussões negativas para
promoveram-se reformas a política macroeconômica, pelas incertezas que produzia quanto à
para garantira solidez do solvência do sistema. Em face desse problema e da importãncia da

	

Regime Geral da	 Previdência como mecanismo de proteção social, particularmente
Previdência, o mais aos idosos, promoveram-se reformas para garantir a sustentação

	

importante pilar do sistema	 do Regime Geral de Previdência no longo prazo. A dimensão do pro-
de proteção social. biema está ilustrada no gráfico abaixo, que mostra a transformação

do superávit do sistema previdenciário em déficit crescente a par-
tir do início da década passada. Obviamente, essa tendência era
incompatível com a manutenção cia estabilidade econômica.

7.0%

6.0%

5,0%

4,0%

3.0%

2,0%

1,0%

0,0%

-1,0%

-2,0%

Evolução das
receitas, despesas
e déficit do RGPS

entre 1988 e 2001,
em % do PIB.
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'4 Arrecadação Líquida	 • Benefícios Previdenciários 	 * Saldo

Fonte: INSS; IBGE; MF
Elaboração: MPAS/Secretana de Previdéncia Social
OBS: P18 2001 = estimativa (SPEIMF)

	

A reforma previdenciária 	 A reforma previdenciária permitiu estabilizar o déficit cio RGPS em

	

permitiu interrompera	 torno de 1% do PIB, interrompendo a trajetória explosiva que vinha

	

trajetória explosiva dos	 apresentando. Importa notar que esse déficit equivale, aproxima-

	

déficits do RGPS,	 damente, à diferença entre contribuições e beneficios pagos no

	

estabilizando-o em torno de	 âmbito da previdência rural, que tem características de um amplo
1%do PIB. programa de renda mínima.

O gráfico apresentado a seguir, integrante dos anexos fiscais que
agora acompanham a LDO, de acordo com os requisitos da Lei de
Responsabilidade Fiscal, indica a dinâmica esperada das finanças
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cio R(FS. Sujeita às hipóteses de crescimento econômico e massa
salarial previstas na LDO para 2002 e de manutenção de beneficios
em termos reais constantes a partir do mesmo ano, as projeções
para os próximos 20 anos indicam a estabilização cio déficit da Pre-
vidéIll'ia, em c()i ii raste com uma situação de crescente deteriora-
ção, SC as reformas não tivessem sido realizadas.

::: : 
Sem Reforma

2.501

2,001

u..1....,........•.__. • • •..M....

0,501

0,0!
2001 2022 2003 2004 2005 2006 2007 20082009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

• 1,02 104 0.96 092 0.01 0,91 0,91 0.91 0.91 0.92 0.93 0,94 0.95 0,96 0.97 0.99 1,00 1.01 1.02 1.03
Á 1,5.1 1,68 1,70 1,80 1.99 2,19 2,37 2.54 2,71	 2,86 3,00 3,13 3,19	 3,23 3.26 3,28 3,29 3,29 3,28 3,26

Fonte MPAS

A base ria reforma do RGPS encontra-se na introdução de elemen-
tos ai uariais no r'iine de repartição simples e na criação de in-
centivos ao aumento da cobertura previcic'nciâria. Aclicionalmente,
rest i'it igirain-se privilégios, como as aposentadorias especiais. Es-
sas ficaram restritas a fsincões especificas que impliquem
comprovadamente plejuízo i saúde e à integridade fisica cio segu-
rado. incorporando-se professores universitários, magistrados e
outras categorias ao regiflie geral.

U1i1 elemento-chave da reforma foi a substituição cia aposentadoria
por tempo de serviço pela aposentadoria p or teml)O de contribuição.
No I1UV() regime, estabeleceu-se o tempo de contribuição de 30 anos
para as mulheres e 35 anos para os homens. Essa mudança veio
acompanhada de uma regra de transição, para amenizai' seus im-
pactos e não prejudicar a programação individual que tenha sido
feita 1)elOS atuais segurados. Assim, para aqueles que já ingressa-
ram 13(3 mercado de trabalho, a regra de transição prevé um limite
de idade mais um adicional de tempo de ('ontribuicão. que varia
conlorme a proximidade da aposentadoria na época cia reforma. Na
regra permanente, extinguiu-se a aposentadoria proporcional por
tCll'IJ)() de serviço.

Na etapa inicial cia reforma, retirou-se a regra de cálculo do valor
inicial dos beneficios de aposentadoria do âmbito do texto ('onstitu-
cmi mal, remetendo-a à lei ordinâria. Cumprida essa etapa, tornou-
se possivel. por ruem da Lei o" 9.876. de 1999, atrelar o beneficio
aos 80' maiores salários de c'ontribuiçào cio segurado, apurados
entre julho de 1994 e o momento cia aposentadoria. Desse modo, os

Déficit do RGPS
com e sem
reformas, entre
2001 e 2020, em
% do PIB.

A reforma da Previdência
Social introduziu elementos
atuariais no regime de
repartição simples e criou
incentivos para o aumento
da cobertura previdenciária.

[2 ̂ 71



Mcnsagent ao CongL'sso Nacional 2002

segurados terão cada vez mais incentivo para manter-se em dia
com o INSS e não declarar salários inferiores aos efetivamente re-
cebidos, o que é fundamental para a sustentabilidade do regime de
repartição simples. A escolha cio mês de julho de 1994 para início do
período de apuração dos maiores salários de contribuição deve-se
ao fato de ser o mês inicial do Plano Real, a partir cio qual passou-se
a ter índices de inflação reduzidos.

A mesma lei instituiu o fator previdenciário, outra peça-chave para
o maior equilíbrio atuarial do RGPS. Esse fator incide sobre as apo-
sentadorias por idade e por tempo de contribuição e seu cômputo
baseia-se no tempo e na aliqtiota de contribuição, bem corno na
expectativa de sobrevida do segurado. À medida que aumentam o
tempo e a alíquota de contribuição ou que diminui a expectativa de
sobrevida, cresce o valor do benefício inicial. Isso incentiva a
postergação do pedido de aposentadoria, ao mesmo tempo em que
garante urna distribuição mais eqüitativa dos beneficios cia Previ-
dência. Com a preocupação de evitar um impacto brusco cia mudan-
ça de regras sobre os trabalhadores mais próximos de se aposentar,
previu-se a aplicação progressiva cio fator, à razão de 1/60 avos por
mês, a contar da data de publicação da Lei.

Incentivos foram A ampliação da cobertura previdenciária recebeu estimulo por
concedidos para estendera meio da Lei n° 9.876. de 1999, que estabeleceu incentivos para

rede de proteção social a os trabalhadores por conta própria se filiarem ao RGPS. 1-louve,
um vasto segmento da por exemplo, a universalização do salário-maternidade, antes

população que, atualmente, restrito a seguradas com vínculo empregaticio. Tais incentivos
não tem condições de visam estender a rede de proteção social a um vasto segmento

participar de nenhum tipo da população clue, atualmente, não tem condições de participar
de programa de seguridade de nenhum tipo de programa de seguridade social, ajudando,

social. também, a ampliar a base de contribuição e reduzir a incidên-
cia de irregularidades trabalhistas. Esse aspecto cia reforma é
detalhaclamente apresentado na parte das políticas sociais.

A reforma foi acompanhada de diversas medidas complementares,
com vistas ao aumento da eficiência da arrecadação e à recupera-
ção de créditos. Entre essas medidas. cumpre ressaltar:
• atribuição de competência à Justiça do Trabalho para cobrar con-

tribuições sociais sobre a folha de salários, tornando mais ágil o
processo de cobrança de dívidas para com a Previdência:

• instituição de contribuição adicional às empresas geradoras cio
aposentadorias especiais decorrentes da exposição dos trabalha-
dores a fatores de risco:

• retenção, por parte das empresas contratantes, das contribui-
ções das empresas terceirizadas, as quais apresentavam eleva-
dos índices de evasão:

• modificação da sistemática aplicada aos depósitos judiciais, que
passaram a ser recolhidos à conta previdenciária antes da deci-
são final cia lide:

• introdução da sistemática de vencia de Certificados da Dívida
Pública - CDP. como alternativa para quitação cio débitos
previdenciários. de acordo corri a Lei n° 9.711, de 1998.
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A posição dos estados e municípios em relação à Previdência Social
também foi regularizada, paii beneficio de lodos os entes da Fede-
ração. Com a edição da Medida Provisória n 2043-2 1. de 25 de agosto
de 2000, buscou-se, concoinitanternente, o parcelamento das dívi-
das com taxas de juros mais baixas, e a retenção das
contribuições correntes (sujeita a um teto). Com isso. equacionou-
se o passivo acumulado e interrompeu-se o ciclo vicioso, impedindo
que novas dívidas sejam criadas. A adesão à nova fórmula foi signi-
ficativa.

Outro progresso consistiu na aprovação cia Lei n° 9.983. de 14 de
julho de 2000. que tipifica os crimes contra a Previdência Social e
introduz novas regras no Código Penal Brasileiro. Essa lei prevê
penas e multas rigorosas para quem deixar de cumprir suas obriga-
ções previdenciirias e tipifica os crimes praticados por meio ele-
Ironico. Ela trará maior rigor à punição contra os sonegadores e
fi-ai idaciores da Previdência Social.

As reformas administrativa e
da previdência do setor público

A Constituição de 1988 teve ('oliseqüên(ias também para a política
de Pessoal do setor público, principalmente o fim cia possibilidade de
contratação de servidores públicos pelo reginie cia Consolidação das
Leis Trabalhistas - CU. após a universalizarão do Regime Jurídico
Unico. A transiormação de amplo contingente de pessoas contrata-
das iio regime cia CLT em servidores estatutários gerou um fluxo
futuro de despesas adicionais com o pagamento de aposentadorias
no âmbito dos regimes previclenciários cio setor público. De fato.
embora tenha havido mesmo uma redução no número de servido-
res federais ativos, o número de inativos aumentou cru mais de
70 1 ?/o. levando a uma expansão de 23% do total de servidores ao lon-
go cia década de 1990.

A Lei de Crimes Contra a
Previdência Social permite
maior rigor no combate aos
fraudadores e sonegadores.

1100

1000

900

800

700

600

500

936

1022	 1028	 1022	 1005

1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

+' Ativos	 • Inativos e Pensionistas
Fonte MPAS

Número de
servidores ativos e
inativos da união
1991-2001



Mensagem ao CongessO Nacional 2002

A estabilização dos preços, ao reduzir drasticamente a erosão dos rendi-
mentos anteriormente causada pela inflação, implicou substancial au-
mento do valor real dos gastos com a folha de pagamento, mesmo na
ausência de aumentos lineares generalizados. A despesa anual média
do Governo Federal com pessoal e encargos cresceu 50% na segunda
metade da década de 1990. em relação à primeira.

A estabilização dos preços Além cia drástica redução cia corrosão inflacionária, o aumento das
implicou substancial despesas com pessoal reflete o fato de que cerca de um milhão de

aumento do valor real dos pessoas, entre ativos, inativos e pensionistas, tiveram reajustes
gastos com a folha de entre 1995 e 2000. Isso. só no Poder Executivo, sendo 406 mil civis

pagamento, mesmo na e 578 mil militares. Esses reajustes, acrescidos aos concedidos pelos
ausência de aumentos outros Poderes e à incorporação dos 28.86%, decorrente da exten-
lineares generalizados. são aos servidores civis de reajuste anterior concedido aos milita-

res, elevaram a folha de pagamento do funcionalismo de R$ 37 bi-
lhões, em 1995, para mais de RS 65 bilhões. em 2001. Segundo
dados cio IBGE. entre 1995 e 2000, o salário médio do funcionalismo
aumentou 49%, ao passo que o aumento do rendimento nominal
médio dos trabalhadores brasileiros situou-se em 450/o.

Esses aumentos mostraram-se compatíveis com a relativa estabiliza-
ção das despesas com pessoal, ainda que em nível substancialmente
mais alto do que aquele observado na primeira metade da década.

70,0 ......................................................................

60,0

50,0

Despesas
com pessoal e 40,0

encargos da União
1990/2001, em 30,0

R$ bilhões de
junho de 2001 20.0

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001
Fonte: SIAFI
Elaboração: SPEIMF

A reforma administrativa A necessidade de disciplinar o gasto com pessoal e encargos.
tornou legalmente foco de tensão fiscal em todo o setor público, motivou medidas

impositiva a adoção de no âmbito da reforma administrativa, que vieram a ser acolhi-
medidas de ajuste, uma vez das e aprimoradas em dispositivos da Lei de Responsabilidade
ultrapassados os limites de Fiscal. A reforma tornou legalmente impositiva a adoção de medidas
gasto com pessoal fixados de ajuste. uma vez ultrapassados limites de gasto com pessoal

em lei complementar. A Lei fixados em lei complementar. Essas medidas incluem a redil-
de Responsabilidade Fiscal ção de ao menos 20% das despesas com cargos em comissão e
aprimorou essa disciplina, funções de confiança, exoneração de servidores não estáveis e,

na hipótese de insuficiência das medidas anteriores, demissão
de servidores estáveis, garantidas as proteções legais cabíveis.
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Os limites de gasto com pessoal cia União. Estados e Municípios
loram estabelecidos inicialmente na Lei Complementar n° 96.
de 1999. denominada Lei Camata II. que instituiu também um
('ronograma de ajuste e sanções cm caso de inobservãncia. A
LRF aprimorou esse mecanismo. individualizando OS limites para
cada um dos três Poderes, além cio Ministério Público. O Execu -
tivo Federal está enquadrado nos limites estabelecidos.

A reforma administrativa também limitou vantagens de remune-
ração e instituiu medidas para garantir a l)ersisténcia dos ajustes
UOS gastos de J)('ssoal. Determinou que somente os vencimentos
básicos podem ser usados para a fixação de vantagens posteriores.
Fixou ainda um teto de remuneração único. referenciado nos sub-
sídios dos ministros do Supremo Tribunal Federal, incorporadas as
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, bem como as
situações de acumulação de remuneração ou proventos (apesar de
aprovada, esta mal éria ainda está pendente de regulamentação).
Com vistas a reforçar os ajustes, proibiu a recriação, por quatro
anos. dos cargos extintos por força de medidas voltadas ao ctIJ]lpri-
inento dos limites de despesa com pessoal lixados em lei.

Outro aspecto da reforma administrativa consistiu no fortalecimento
de carreiras típicas de Estado e na valorização do desempenho e
profissionalização do emprego público. Coimi esse propósito, ampliou-
se para três anos o período para aquisição de estabilidade no servi-
ço público, prevista, para tanto, a aprovação em avaliação de de-
sempenho. Instituiu-se a demissão por insuficiência de desempe-
nho, apurada em procedimentos de avaliação periódica (ainda pen-
(lente de regulamentação. por meio de projeto de lei coml)lclnemitar
em tramitação no Congresso). Além disso, tornou-se requisito I)al'a
a promoção funcional a formação cm Escolas de Governo, as quais
os três níveis de Governo deverão manter. Finalmente, o aproveita-
mento de estrangeiros na administração pública passou a ser
mitido, desde que previsto em lei.

Vencidas importantes etapas da reforma administrativa, as aten-
ções voltaram-se para os 242 mil integrantes do Plano de Classifi-
cação de Cargos cio Governo Federal - PCC. Projeto de lei encami-
nhado ao Congresso, em 2001, criou gratificação de desempenho a
ser paga aos servidores do PCC. Considerados a nova gratificação e
o aumento linear previsto para 2002, esses servidores poderão ter
ganhos de até 46%, no nível superior, e de 22% nos níveis interme-
diário e auxiliar, dependendo de avaliações que levarão em conta o
desempenho inst itt icional e individual.

Outro aspecto da reforma
administrativa foi o
fortalecimento de carreiras
típicas de estado e a
valorização do desempenho
e profissionalização do
emprego público.

O financiamento da
previdência do setor

As despesas com inativos e pensionistas do setor público represen- público, que consome mais
tam um fator importante de pressão sobre a folha de pagamento. No de 4% do PIB ao ano,
ano 2000. as necessidades de financiamento da previdência dos continua a ser um fator de
servidores públicos e militares da União, Estados, Distrito Federal tensão fiscal.
e Municípios somaram R$ 45.2 bilhões, o equivalente a 4.2% do
PIB. Só na União, atingiram R$ 22.2 bilhões (2% do PIB).
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Para conter a trajetória explosiva dessas despesas, estabeleceram-
se, assim como no caso do RGPS, limites mínimos de idade para
aposentadoria por tempo de contribuição e um período adicional de
contribuição. Também tornou-se necessário estar, há pelo menos
dez anos, nos quadros efetivos do serviço público e cinco anos no
cargo em que se pleiteia a passagem para inatividade. Houve ainda
uma simplificação do sistema, com a eliminação dos regimes espe-
ciais dos professores universitários, magistrados e parlamentares.
assim como a proibição de acumulação de aposentadorias e pen-
sões, salvo em casos especiais previstos em lei, e a proibição de
concessão de beneficio em valor superior ao salário.

Distorções históricas foram igualmente corrigi(laS no regime de
previdência dos militares, que responde por 40.5% das despesas
com inativos. A contribuição foi elevada e limita ções foram impos-
tas aos planos de beneficios e à contagem de tempo de serviço, in-
clusive em relação às pensões vitalícias para as filhas solteiras.

Mesmo os servidores As mudanças maiores, no entanto, são de repercussão futura. En-
estatutários deverão receber tre elas, está a possibilidade de novos servidores civis serem con-

pensões e aposentadorias tratados sob o regime cia CLT e estarem vinculados ao RGPS. Essa
limitadas ao teto vigente possibilidade decorre da flexibilização do Regime Jurídico Único,
para o INSS e só poderão constante da emenda constitucional cia reforma administrativa e
aposentar-se depois dos regulamentada pela Lei n° 9.962, de 2000. A chamada Lei do Em-

60 anos (homens) e prego Público não se aplica às carreiras típicas de Estado, mas mes-
55 anos (mulheres). mo os servidores estatutários deverão receber pensões e aposenta-

donas limitadas ao teto vigente para o INSS e só poderão aposen-
tar-se depois dos 60 anos (homens) e 55 anos (mulheres). Valores
acima daquele teto deverão ser cobertos por fundos de previdência
complementar, constituídos sob a modalidade de contribuição defi-
nida, conforme projeto de lei complementar que está em estágio
avançado de apreciação no Congresso Nacional.

A organização da previdência do setor público foi regulamentada por
meio da Lei n° 9.717, de 1998. Na esteira da Constituição de 1988, que
facultou aos municípios a criação de sistemas próprios de previdência,
mais de três mil municípios constituíram sistemas próprios, mas o fi-
zeram em bases fiscais frágeis. A nova lei consagrou o caráter
contributivo e a necessidade de equilíbrio financeiro e atuarial dos sis-
temas próprios, rompendo com o paradigma anterior, em que a aposen-
tadoria era uma mera extensão do salário e a previdência uma simples
extensão da política de pessoal. Diversas alterações nas legislações es-
taduais e municipais vêm sendo promovidas para atender aos novos
mandamentos e quatorze estados á alteraram alíquotas e/ou criaram
fundos previdenciários. Em 2001, a União passou a monitorar o cumpri-
mento da Lei n"9.717, de 1998, por meio da emissão de Certificados de
Regularidade Previdenciária - CRP para os entes federativos que esti-
verem com os seus sistemas previdenciários adequados. Aqueles que
não conseguirem este Certificado passaram a estar sujeitos às san-
ções previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal.
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As modificações realizadas na previdência dos servidores públicos
permiteiri a estabilização do déficit no nível federal em um patamar
próximo de 2% do PIB até 2020. com posterior decréscimo, desde
que grande parte dos novos servidores civis passem a estar vincu-
lados ao RG1S. A estabilização do déficit em patamares elevados
sugere a necessidade de novas medidas de ajustes, de forma a libe-
rar recursos para investimentos em outras áreas que beneficiem
diretamente a população de menor renda.

Por fim, a relação entre empresas públicas e seus fundos de pensão foi
tratada na emenda constitucional da reforma previdenciária. Além de
obrigar a revisão dos pianos de custeio e beneficios, de tal sorte a equilibrá-
los atuarialmente. a lei estabeleceu paridade contributiva entre patro-
cinadoras e empregados. na razão de :1: 1. A Lei Complementar n' 108.
de 2001. por sua vez, impôs regras de gestão organizacional às entida-
des fechadas de previdência complementar.

Os programas federal e estaduais de privatização

Os programas federal e estaduais de privatização incluem-se entre
as reformas estruturais realizadas no período recente.

São múltiplas as razões pelas quais as privatizações têm sido im-
portantes para o ajuste estrutural do setor público e a moderniza-
ção da economia.

Em primeiro lugar, venderam-se empresas deficitárias e pouco pro-
dutivas que consumiam recursos públicos. Entre 1991 e 2000, as
transferências de recursos do Tesouro para as estatais dependen-
tes de transferências da União para cobrir despesas correntes re-
duziram-se de 1.24% para 0.005% do P113.

Em segundo lugar, as privatizações contribuíram parapara a solução orde-
nada do endividamento dos estados - os contratos de refinanciamento
das dividas estaduais prevêem o abatimento de 20% do total da divida
refinanciada - e para o equacionamento definitivo das dificuldades cau-
sadas pelos respectivos sistemas financeiros à política macroeconômica.

Em terceiro lugar. junto com as estatais, transferiu-se para o setor pri-
vado a responsabilidade por investimentos futuros que não poderiam
mais ser viabilizados com recursos públicos, abrindo espaço para o in-
vestimento público onde ele é insubstituível. Ou seja, o processo de
privalização contribuiu também para o aumento cia ênfase no gasto
social, sem prejuízo do crescimento econômico.

Deve-se assinalar ainda que as privatizações possibilitaram a ge-
ração de receitas extraordinárias que permitiram o abatimento da
divida pública mobiliária. Estimativas recentes cia Secretaria do
Tesouro Nacional indicam que o montante da divida pública líquida
seria 8 pontos percentuais mais elevado caso não tivesse ocorrido o
aporte de receitas de privatizações ao Tesouro Nacional.

As modificações realizadas
na previdência dos
servidores públicos
permitem a estabilização do
déficit no nível federal em
um patamar próximo de 2%
do PIB até 2020, com
posterior decréscimo.

As privatizações
contribuíram para a solução
ordenada do
endividamento dos estados.

Junto com as estatais,
transferiu-se para o setor
privado a responsabilidade
por investimentos futuros
que não poderiam mais
ser viabilizados com
recursos públicos.
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Entre 1990 e 2000, o número de empresas estatais federais declinou de
186 para 99, ai incluídas doze instituições financeiras e oito concessio-
nârias de energia elétrica federalizadas com o objetivo de saneamento
financeiro e posterior privatização. No mesmo período. OS gastos totais
das empresas estatais diminuíram de 13,60/6 para 7.5% do PIB. O con-

tingente de empregados reduziu-se de 801.716 para 317.968.

De especial significado fiscal, a dívida líquida das empresas esta-
tais das três esferas de governo, que era de 13,2% do PIB ao final de
1993. reverteu-se em disponibilidades liquidas da ordem de 2% do
PIB ao fim de 2001, em parte devido à translèréncia de dívidas para
o setor privado (as estatais federais são credoras liquidas em 1% do
PIB). Outra parte dessa melhora deve-se à absorção de passivos pelo
Governo Federal, como etapa preliminar da privatização de empre-
sas. Também foi relevante a melhoria do desempenho das empre-
sas, que passaram, a partir da implantação do plano de estabiliza-
ção, a praticar tarifas e preços realistas, além de controlar mais
rigorosamente seus gastos.

As receitas geradas pelas privatizações foram oito vezes maiores em
1995-2000 do que em 1991-1994. Aproximadamente um terço do total
das receitas de privatização do período advieram de programas estadu-
ais, apoiados. sob diversas formas, pelo Governo Federal. Conquanto a
maior parte dos ativos privatizados tenha sido adquirida por brasileiros.
os programas também geraram expressiva entrada de divisas, o que
motiva a contabilização das receitas em moeda estrangeira.

Privatizações:
resultados anuais

por programa
1991/2001
(US$ milhões)

rAno	 .i. 	 Estadual	 Telecom	 Resultado Total

1991	 1.988	 -	 -	 1 988

1992	 3.383	 -	 -	 3.383

1993	 4.188	 -	 -	 4.188

1994	 2.315	 -	 2.315

1995	 1.628	 -	 -	 1.628

1996	 4.749	 1.770	 -	 6.519

1997	 7.824	 15.116	 4.734	 27.674

1998	 2.737	 10.857	 23.948	 37.542

1999	 133	 3.886	 421	 4.440

2000	 7.670	 3.070	 -	 10.740

2001 1	 1.089	 -	 1.815	 2.904

Total	 36.615	 34.670	 30.918	 103.321

1: Inclui dívidas transferidas
2: Dados até 4 de dezembro de 2001.
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A institucionalização do ajuste fiscal

processo de reformas estruturais acima descrito foi
complementado por um conjunto de mudanças institucionais que
reforçam as perspectivas de sustentação do ajuste fiscal realizado
nos últimos anos.

Essas mudanças institucionais exprimem-se nos contratos de
refinanciarnento das dívidas estaduais e i'unicipais e nos progra-
mas de ajuste fiscal e patrimonial a eles acoplados, na adoção do
sistema de metas plurianuais para o resultado primário cio setor
público e na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Até o Plano Real. inedstiarn mecanismos institucionais indutores
da disciplina fiscal nas esferas subnacionais de governo que fos-
sem. a um só tempo eficazes e compatíveis com o regime democrá-
tico e o sistema federativo. Essa situação dava origem a urna con-
tradição: por um lado, cobrava-se do Governo Federal respostas para
o drama inflacionário: por outro, as possibilidades de obter o equilí-
brio fiscal estrutural, essencial ao sucesso da estabilização, eram
minadas, entre outras coisas, pelo fato de que a União, em um con-
texto de transferências crescentes de recursos para as unidades
subnacionais, comandava uma parcela cada vez menor do gasto
público. Com os programas de apoio ao ajuste estrutural de estados
e municípios, caminhou-se no sentido de conciliar os benefícios da
descentralização com o imperativo cia disciplina fiscal.

Por sua vez, a adoção de metas plurianuais para o resultado primário do
setor público representou urna resposta ao desafio colocado pela deteri-
oração dos resultados fiscais e seus efeitos negativos sobre a dinâmica
da dívida pública. após a estabilização monetária. A deterioração dos
resultados fiscais decorreu de uma piora significativa do resultado pri-
mário do setor público consolidado (de um superávit médio de 2.94%.
entre 1991 e 1994. para um déficit médio de 0,13% do PIB, entre 1995 e
1998) e do aumento das despesas com juros reais, que cresceu de 3.32%
para 4.83%, em igual período. A dinâmica da dívida pública sofreu ainda
os efeitos da incorporação de passivos antes não reconhecidos, os cha-
inados "esqueletos". Essa dinâmica tornou-se insustentável no contex-
to das crises externas do biênio 1997 - 1998, que provocaram elevação
dos juros domésticos e queda do PIB.

Para assegurar a solvência do Estado brasileiro, tornou-se neces-
sário estabelecer, com anterioridade e de modo explícito, o compro-
misso da política fiscal com urna trajetória de superávit.s primários.
fixados por períodos móveis de três anos, de magnitude suficiente
para manter o endividarnento público em nível sustentável ao lon-
go do tempo. A confirmação desse compromisso, materializada no
cumprimento consecutivo das metas estabelecidas, afastou a per-
cepção de risco de insolvência, permitiu a redução das taxas de
juros e tem funcionado como sustentáculo da estabilização do
endividamento público como proporção do PIB.

Com os programas de apoio
ao ajuste estrutural de
estados e municípios,
caminhou-se no sentido de
conciliar os benefícios da
descentralização com o
imperativo da disciplina
fiscal.

Para assegurara solvência
do Estado brasileiro,
tornou-se necessário
estabelecer o compromisso
da política fiscal com uma
trajetória de superávits
primários de magnitude
suficiente para manter o
endividamento público em
nível sustentável ao longo
do tempo.



Mensagem ao Congesso Nacional 2002

No Governo Federal, a meta de superávit primário ganhou desde
logo status legal, sendo incorporada à Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias. Com isso, todo o processo orçamentário, desde o seu
nascedouro. passou a ser orientado por essa restrição.

A substancial melhora dos resultados fiscais, depois de 1999. expli-
ca-se pela combinação de três fatores: as reformas estruturais, cujos
primeiros efeitos começam a materializar-se: a adoção de metas
plurianuais de resultado primário para o setor público consolidado
e das medidas necessárias para atingi-Ias: e a entrada em vigor
dos contratos de refinanciamento das dívidas de estados e municí-
pios.

A Lei de Responsabilidade A Lei de Responsabilidade Fiscal representa o coroamento do pro-
Fiscal representa o cesso de institucionalização do ajuste fiscal, por razões que serão

coroamento do processo de comentadas logo à frente. Desde logo, todavia, cabe salientar que a
institucionalização do LRF estendeu o regime de metas fiscais para todos os entes da Fe-

ajuste fiscal. deração, determinando que. além da fixação da meta correspon-
dente ao exercício seguinte, a MO deve indicá-las para os dois anos
subseqüentes, com o que ganhou ênfase a noção de sustentabilidade
da política fiscal, no conjunto da Federação. Além disso, proibiu o
refinanciamento de dívidas entre os entes federados e destes com o
Banco Central, reforçando o caráter definitivo da renegociação de
dívidas com os estados e municípios e o seu compromisso com a
disciplina fiscal.

Finalmente, com a proeminência dada à LDO, e em particular às
metas, o processo orçamentário teve sua coerência fortalecida, prin-
cipalmente no que toca à consistência entre as ações estratégicas
definidas no Plano Plurianual - PPA e os meios para realizá-las,
respeitadas as restrições macroeconômicas. Deu-se assim passo
fundamental para fortalecer o foco estratégico e a eficiência na
alocação intertemporal dos recursos públicos.

Os programas de apoio ao ajuste
estrutural de estados e municípios

Os programas de apoio ao O Governo Federal idealizou e implementou programas de apoio à
ajuste fiscal de estados e reestruturação fiscal dos estados e municípios. Esses programas

municípios fortaleceram o passaram pela renegociação de dividas dos entes da federação e
compromisso com o fortaleceram o compromisso com os objetivos de saneamento das

saneamento das contas contas públicas e adaptação definitiva da gestão fiscal à economia

públicas, nessas esferas de estabilizada, nas esferas subnacionais de governo. Tais iniciativas
governo. se beneficiaram das reformas administrativa e previdenciária. bem

como da reestruturação do setor financeiro público estadual.

A precária situação financeira da grande maioria dos estados de-
corria de um conjunto de causas estruturais (ausência de meca-
nismos de controle do gasto, estruturas de arrecadação tributária
deficientes, deterioração patrimonial dos bancos públicos esta(Iu-
ais etc). Essa situação agravou-se após a estabilização. De um lado.

^2^^8O
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porque o valor real das despesas cresceu e as receitas de correção
monetária minguaram. De outro. porque os bancos públicos esta-
duais, fonte cativa de financiamento de déficits dos seus
controladores, já não mais podiam desempenhar o papel que até
então vinham desempenhando. urna vez que a queda drástica da
receita inflacionária levou-os, em grande número, a situações ex-
tremas de desequilíbrio.

Entre os fatores que determinaram o aumento do valor real das
despesas. destaca-se a concessão. entre o final de 1994 e o início
de 1995. de reajustes salariais lineares que. num ambiente de in-
flação baixa e declinante, passaram a consumir grande parte das
receitas da vasta maioria das administrações estaduais. Dados re-
lativos a 1995 mostram que. em todos os estados. à exceção de dois,
a participação das despesas de pessoal situava-se acima de 60% do
total da receita líquida, havendo nove estados em que essa relação
superava os 80%.

Vários desses traços encontravam-se presentes também nos rnu-
nicipios, alguns dos quais carregavam elevadas dívidas financeiras
e enfrentavam dificuldades de honrar regularmente os encargos
dai decorrentes.

Nesse ambiente de pressão e pouca disciplina, os estados e muitos
municípios passaram a recorrer a financiamentos custosos. por
meio de operações de Antecipação de Receita Orçamentária - ARO.
junto à rede bancária privada. Atrasos em compromissos relativos
ao serviço da dívida e à folha de salários, entre outros, tornaram-se
freqüentes e naturalmente conduziram a pressões políticas para a
renegociação de dívidas já refinanciadas, ao amparo das Leis n°
7.976. de 1989 e 8.727. de 1993.

Diante da crise financeira instalada nas administrações estadu-
ais. o Governo Federal adotou o Programa de Apoio à
Reestruturação Fiscal dos Estados. acompanhado do Programa
Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasi-
leiros - PNAFE. No mesmo contexto, implantou-se o Programa de
Incentivo à Redução da Participação do Setor Público Estadual
na Atividade Bancária - PROES. voltado à solução estrutural dos
desequilíbrios dos bancos públicos estaduais. Os municípios tam-
bém se beneficiaram de programas similares aos dois primeiros.

Essas iniciativas vieram ao encontro de processos de reorganiza-
ção fiscal e financeira que tiveram origem nos próprios governos
subnacionais. em resposta ao quadro dramático que ali se formou
ao primeiro impacto da estabilização sob as contas públicas.

O Programa de Apoio à Reestruturação Fiscal dos Estados prorno-
veu o refinanciamento das dívidas estaduais, equacionando a situ-
ação de endividamento no curto e no longo prazo. Vinte e quatro
estados e o Distrito Federal assinaram contratos de refinanciamento

o Programa de Apoio à
Reestruturaçào Fiscal dos
Estados promoveu o
refinanciamento das dívidas
estaduais, equacionando a
situação de endividamento
no curto e no longo prazo.
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ao amparo das diretrizes estabelecidas pela Lei n° 9.496. de 1997.
envolvendo o montante de R$ 89,3 bilhões, em valores históricos.
As diretrizes da lei incluem a rolagem da dívida por um período de
30 anos, sujeita a um programa de recuperação financeira. A
contrapartida para os longos prazos de amortização e condições
favorecidas em relação às taxas de mercado é o cumprimento de
programas de ajuste fiscal e patrimonial. Esses programas estabe-
lecem metas para a razão entre dívida e receita, o resultado primá-
rio, as despesas com pessoal, o nível de investimento, o crescimen-
to da arrecadação tributária e a reforma patrimonial, especialmen-
te para as privatizações. Estão legalmente previstos mecanismos
de sanção na hipótese de ciescumprimento das metas estabelecidas
no âmbito dos programas de ajuste fiscal e patrimonial. A dívida
refinanciada, por sua vez, é garantida pelas receitas próprias dos
estados e pelos recursos do Fundo de Participação dos Estados - FPE.

Tratou-se também do A bem-sucedida cxperiéncia com os estados levou o Governo Fede-
refinanciamento das dívidas ral a estender a iniciativa (te refinanciamento das dividas aos mu-
municipais, de acordo com nicipios, onde também existiam problemas graves de endividamento.

o modelo adotado A Medida Provisória 1.811/99 abriu a possibilidade do
para os estados. refinanciamento das dividas municipais. de acordo com o modelo

adotado para os estados. Firmaram-se contratos com 183 municípi-
os, pertencentes a dezessete estados, aí incluídas nove capitais,
envolvendo o montante de R$ 16,4 bilhões, em valores históricos.

Uma operação de crédito Além do controle cia despesa, adotaram-se iniciativas voltadas ao
do BID, da ordem de USS fortalecimento da estrutura tributária dos estados. Esse esforço co-
500 milhões, com igual meçou já antes cia assinatura de todos os contratos de

contrapartida do Tesouro refinanciamento das dívidas estaduais. O PNAFE, criado em 1997,
Nacional, foi colocada à consiste em iniciativa conjunta do Governo Federal e do Banco

disposição dos Estados para Interamericano de Desenvolvimento - BID. Uma operação de crédi-
modernizar seus sistemas to do BID, da ordem de US$ 500 milhões, com igual contrapartida do

tributários e de Tesouro Nacional, foi colocada à disposição dos estados para moder-
administração financeira. nizar seus sistemas tributários e de administração financeira.

Implementado sob a supervisão do Ministério da Fazenda, o progra-
ma tem sua conclusão prevista para o início de 2003.

Um programa de objetivos idênticos, porém voltado aos municípios, co-
meçou a ser implantado em 2001. O Programa de Apoio à Administra-
ção Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAF-M conta igualmente
com recursos do BID, da ordem de USS 300 milhões, e supervisão do
Ministério da Fazenda. Adicionalmente. o BNDES vem executando um
bem sucedido programa de apoio à modernização dos municípios brasi-
leiros, tendo como agente financeiro o Banco do Brasil. O Programa de
Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores
Sociais Básicos - PMAT tem como objetivos a ampliação das receitas
próprias, controle e racionalização dos gastos, incentivo à transparên-
cia e qualidade na gestão governamental.

Esse conjunto de programas tem resultado em amplo reordenamento
fiscal e financeiro dos governos subnacionais, em processo funda-
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mental para a consolidação cia estabilidade macroeconômica, tendo
em vista a elevada participação de estados e municípios na receita
tributária total e a acentuada autonomia de gasto que têm as esfe-
ras subnacionais no sistema federativo brasileiro.

O avanço do ajuste fiscal do estados é inequívoco. Em 1998. vinte
estados apresentaram resultados primários negativos, o que, em
termos consolidados, redundou em uni délicit primário de RS 9.5
bilhões. Em 1999, apenas sete estados apresentaram resultados
primários negativos. Esse número caiu para quatro em 2000. Nes-
se ano, o resultado primário consolidado dos governos estaduais
atingiu superávit de R$ 5 bilhões (cerca de 0.5% cio PIB). Em 2001.
até novembro. o resultado primário dos estados mostrou-se positivo
em	 8 bilhões (aproximadamente 0.7% cio PIB).

O avaiiço cio ajuste fiscal nos estados reflete. em boa palte, a redu-
ção das despesas com pessoal. Se em 1995, apenas dois estados
consumiam menos de 60% de sua receita liquida com essas despe-
sas. em 2000 já havia dezoito estados nessa condição. Os desafios
com respeito ao setor previclenciário, não obstante, persistem. Ape-
sar de seis estados comprometerem menos de 10% de sua receita
com o pagamento de proventos e pensões, em doze esse percentual
atinge entre 10% e 20%, e em nove alcança mais de 20%, chegan-
do a uni máximo de 39%.

O ajuste fiscal caminhou juntamente com importante reforma
patrimonial dos estados, alcançando tanto os bancos estaduais como
empresas públicas não financeiras, em particular distribuidoras
de energia elétrica. A privatização de algumas dessas empresas
teve papel relevante para manter a solvência cios estados e acele-
rar a amortização de suas dívidas. O saneamento dos bancos esta-
duais, por sua vez, tornou-se imperativo porque a fragilização da
situação financeira dos estados teve grave repercussão sobre a saúde
dessas instituições, que já haviam sofrido os impactos cia queda
abrupta cia inflação. Vários bancos estaduais tornaram-se insolven-
tes, cm parte devido à inadimpléncia acuiimlada por SCUS próprios
controladores.

A resposta aos problemas do setor financeiro estadual incluiu a li-
quidação extrajudicial de várias institui(' ócs e o saneamento da
maior parte das demais, seguido da privatzação ou transformação
dessas instituições em agência de desenvolvimento sem acesso a
reservas bancárias e captação de depósitos junto ao público. Dessa
forma, reduziu-se o risco de recorrência dos desequilíbrios que ca-
racterizaram as finanças públicas estaduais a partir da década de
1980.

Por tini, aprimorou-se o controle sobre o endividamento dos gover-
nos suhnacionais instituindo-se mecanismos que atuam tanto pelo
lado da demanda por crédito, como pelo lado da oferta. As Resolu-
ções n° 40 e n° 43, adotadas eni 2001 pelo Senado Federal, em con-

Em 1998,  vinte estados
apresentaram resultados
primários negativos. Em
1999, este número
reduziu-se a apenas sete
estados, caindo para
quatro em 2000.

Resoluções adotadas em
2001 pelo Senado Federal,
em consonância com a Lei
de Responsabilidade Fiscal,
estabeleceram limite
máximo para o montante
global da dívida
consolidada de estados e
municípios e as condições a
serem seguidas para novas
operações de crédito.
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sonáncia com a Lei de Responsabilidade Fiscal, estabeleceram, res-
pectivamente, o limite máximo do montante global da dívida conso-
lidada de estados e municípios e as condições a serem seguidas
para novas operações de crédito. Os próprios contratos de
renegociação firmados com os estados proíbem-nos de emitir títu-
los da dívida mobiliária até que a razão entre divida e receita seja
equivalente à unidade e de contrair novas operações de crédito que
alterem a trajetória declinante da razão entre a divida financeira e
a receita líquida real. Pelo lado da oferta de crédito, o Conselho Mo-
netário Nacional e o Banco Central do Brasil instituíram mecanis-
mos de controle prudencial do endividamento.

Esse progresso foi consolidado pela Lei de Responsabilidade fiscal -
LRF, que introduziu limites para a dívida consolidada dos três ní-
veis de governo e proibiu o financiamento entre os entes da Fede-
ração e destes junto ao Banco Central, reforçando o caráter defini-
tivo dos refinanciamentos das dividas de estados e municípios.

A Lei de Responsabilidade Fiscal
As reformas estruturais e institucionais promovidas na área das
finanças públicas culminaram com a aprovação, pelo Congresso, da
Lei Complementar n° 101, chamada Lei de Responsabilidade Fis-
cal. em maio de 2000.

A Lei de Responsabilidade
Fiscal constitui um

instrumento de proteção da
sociedade, incluídas as

gerações futuras, contra
gastos sem lastro em

receita suficiente e
processos insustentáveis de

A lei constitui um instrumento de proteção cia sociedade, incluídas
as gerações futuras, contra gastos sem lastro em receita suficien-
te e processos insustentáveis de endividamento. Além disso, os pro-
cedimentos de controle e prestação de contas instituídos pela lei.
como forma de aferição do cumprimento de metas e limites estabe-
lecidos, convertem-na num instrumento poderoso de melhoria da
gestão governamental.

endividamento. A lei aplica-se ao conjunto da administração pública, ou seja. o Go-
verno Federal, os estados e municípios, incluídos os três poderes e
o Ministério Público. Essa característica impossibilita a adoção de
formas indiretas de burlá-la, pois nenhum ente público está isento
de suas regras.

A inovação maior da Lei A inovação maior da Lei está na institucionalização do regime de
está na institucionalização metas para a condução da política fiscal e na definição de limites
do regime de metas para a para os principais elementos da despesa pública, bem como para o
condução da política fiscal endividamento. Em caso de desvios em relação às metas ou viola-

e na definição de limites ção dos limites, estão previstos mecanismos automáticos de corre-
para os principais ção, bem como prazos para a readequação e sanções para quem

elementos da despesa desrespeitá-los. A cada dois meses, se necessário, impõe-se o ajus-
pública, bem como para o te da despesa ao nível de receitas verificadas, tendo em vista a

endividamento. meta fixada para o exercício. Na mesma linha, a Lei determina que
despesas continuadas ou renúncias fiscais não podem ser adotadas
sem a devida compensação. seja por intermédio de corte equiva-
lente de outros gastos ou aumento correspondente de receita.
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Reserva-se tratamento especial para dois itens. Em l)rilllc'iro lugar.
define-se, por meio de regulamentação de dispositivo da Constitui-
ção Federal, que as operações de crédito não 1 )0( 1cm superar as cles-
P1S de capital. a chamada regra de ouro. Isso impede o
elldivi(Ianlento com o propósito de cobrir despesas correntes. Em
SeguII(I() lugar. tio seu último ano de mandato, o titular de cargo
pfIl)licO não pode contratar despesa que não possa ser cumprida in-
tegralmente naquele ano ou que tenha Par('('las a vencer no peno-
do subs('qüentc, a menos que haja suficiente disponibilidade de
caixa.

Aléiii das sanções institucionais, como a suspensão de operações
de credito e transferências voluntárias aos entes cia Federação que
não estiverem enquadrados nos limites de despesas ou de
endividamento. a LRF é reforçada por sanções penais e por
inelegibilidade ou incapacidade de atuação no setor público do ad-
miiiist raclor faltoso. No seu aspecto penal, essas sanções foram
especificadas na Lei n° 10.028. de 2000, que modificou o Código
Penal. tipificando os crimes de responsabilidade fiscal.

Cabe a cada ente da Federação fixar as suas meias fiscais, formalizan-
cio-as nos respectivos Planos Plurianuais e Leis de Diretrizes Orçarnen-
tárias. As esferas subnacionais deverão fazê-lo dentro de suas reais
possibilidades orçamentárias. uma vez que a Lei de Resjxmsabiliclade
Fiscal veda o refinanciamento de dividas entre entes k'clerativos. as-
sim como proíbe o seu financiamento junto ao Banco Central.

A transparência fiscal é uni dos destaques cia Lei de Responsabili-
dade Fiscal. Além de obrigar a lei orçamentária a explicitar todas
as pre\-isões de receitas e despesas - incluídos quaisquer subsídios
concedidos ao setor privado -, determina a Cx)licitação ampla de
passivos contingenles. até mesmo a avaliação de decisões judici-
ais pendentes ca análise financeira dos fundos públicos. Prex,è ainda
a prestação de contas relativas á segurança no cumprimento das
metas fiscais ao Legislativo, a cada quatro meses.

A política tributária: desafios fiscais
A l)olitica tributaria (lo periodo I)s-reai refletiu a necessidade de
coiimpatibilizar o gasto demandado pela sociedade com a solvência
cio setor público. Essa equação cletermiiiou um aumento cia carga
fiscal ao longo dos últimos anos. em grande parte corno reflexo cia
crescente rigidez cio gasto público. A receita total cio Governo Fede-
ral como proporção cio PIB elevou-se de 17.5% para 22,8%. em de-
corrência da maior eficiência cio Fisco e cia expansão de alguns tri-
butos. notadamente contribuições sociais.

Na resposta ãs pressões crescentes do lado do gasto, buscou-se cqui-
liI)rnr os objetivos, nem sempre facilmente o'oinpativefs, de rapidez
na reação cia receita, mininiização do custo de arreca(lacã() C dos
impactos sobre a atividade económica.

A transparência fiscal é um
dos destaques da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

A política tributária do
período refletiu a
necessidade de conciliar o
gasto demandado pela
sociedade com a solvência
do setor público. Essa
equação determinou um
aumento da carga fiscal nos
últimos anos.
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O aumento de receitas refletiu a necessidade de compatibilizar um
crescimento do gasto de 2.7 pontos percentuais do PIB com um re-
sultado primário de 1,5 a 2 pontos percentuais do PIB, requerido
para a estabilização da dívida. O esforço implícito nessa mudança é
da ordem de 4,3 pontos percentuais.

Principais
indicadores fiscais

do Governo Central
em percentagem

do PIB

I1J5	 1996	 1997	 1998	 1999I20III02III1

1. Receita Total	 17,5	 18,5	 18,4	 20.2	 22.0	 21.8	 22.8

1.2 Receita Do INSS	 5,2	 5,0	 5,1	 5,1	 5,1	 5,1	 5,2

Transf. a Estados e	
2.7	 2.8	 3.0	 3,3	 3,8	 3,9	 4.1

Municípios

Receita Líquida	 14.7	 15,7	 15.4	 16.9	 18.2	 17,9	 18,7

2. Despesas	 14.7	 15,2	 15,3	 16,1	 16,1	 16,0	 17,1

Pessoal	 5.2	 5.6	 4.8	 5,0	 5,1	 5,1	 5,4

Benefícios
Previdenciários	 5,3	 5.0	 5,4	 5.8	 6.1	 6,1	 6.3

Outras Despesas
Correntes e	 3.6	 4,0	 4,8	 5.0	 4,7	 4.6	 5,2

Capital

Demais	 0.6	 0,5	 0,4	 0.2	 0,2	 0,3	
0.3

3. Resultado	
0.0	 0,5	 0,2	 0.8	 2.1	 1,9	 1,6

Primário

Fonte: STN
Elaboração: SPEIMF

A tabela acima merece uma qualificação e alguns destaques.

A qualificação refere-se ao fato de que as transferências a estados
e municípios incluem apenas aquelas referentes aos Fundos de
Participação. IPI Exportação, Cota Parte cio Salário Educação, Com-
pensações Financeiras (Royalties), Fundos Regionais, IOF-Ouro. ITR
e Lei Complementar n° 87, de 1996. Trata-se. sabidamente, de um
conceito restrito de transferências. Quando são considerados tam-
bém os repasses federais realizados no ãmbito do Sistema Único de
Saúde e as transferências voluntárias, verifica-se não apenas que
o patamar das transferências é expressivamente mais elevado, mas
também que elas apresentam um crescimento maior, no período
em foco.

Segundo o boletim "Termômetro da Descentralização", elabora-
do pela Superintendência de Assuntos Fiscais e Emprego do BNDES.
com base em dados das Secretarias da Receita Federal e cio Te-
souro Nacional, Ministério da Previdência e Assistência Social
- MPAS. Secretarias Estaduais de Fazenda e Conselho de Políti-
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ca Fazendária - Confaz. as transferéncias da União para as es-
feras subnacionais de governo aumentaram de 5.22 1V0 para 7.02
% do PIB. entre 1995 e 2001 (dados até novembro). Jamais, em
tempo algum. a União transferiu montante tão expressivo de
recursos para estados e municípios.

Ainda em relação à tabela. destaque-se que o aumento de despesas
primárias refletiu principalmente a expansão do gasto social, prio-
ridade maior do Governo. Se. de um lado. houve estabilização dos
gastos com pessoal ativo e inativo, não obstante os desafios que
restam no que tange à aposentadoria dos servidores, do outro. as
despesas com benefícios previdenciários aumentaram 1 ponto
percentual do PIB. Esse aumento. que foi controlado a partir da re-
forma do RGPS. persiste, principalmente como reflexo do cresci-
mento real do salário mínimo.

É importante ressaltar que entre as "outras despesas correntes e
de capital'. dois terços correspondem a despesas obrigatórias. pri-
mordialmente na área social. O volume das despesas obrigatórias
aumentou de 1.3 ponto percentual do PIB em 1997 para 3.5 pontos
percentuais do PIB em 2001. refletindo, entre outros ihtores, a apro-
vação da emenda constitucional que vincula recursos à área de
saúde e a adoção de programas de renda mínima e outras formas de
combate à pobreza. Importa notar que grande parte desses gastos é
realizada descentralizadamente.

O aumento da participação de despesas obrigatórias encontra
contrapartida no aumento de receitas vinculadas. Essa tendência,
que pode resguardar certas áreas do gasto, tende, por outro lado. a
aumentar o grau de rigidez orçamentária. Seu corolário, dada a
necessidade de estabilizar o estoque da divida, tem sido o cresci-
mento das contribuições sociais, notadamente a Cofins e a CPMF,
vinculadas ao financiamento da Seguridade Social.

Ainda que o aumento da carga tributária possa ter afetado a efici-
ência de alguns segmentos da economia, ele mostrou-se necessá-
rio, pelo menos transitoriamente, para manter a estabilidade e o
crescimento. Dado um nível de despesa, o relaxamento tributário.
por criar incerteza quanto à solvência do setor público. Produziria
efeitos perversos. sobre a inflação e as taxas de juros, entre outros,
solapando o investimento e deprimindo o emprego. Isso explica por-
que a reforma na tributação vem sendo conduzida com prudência.

Não obstante. houve progresso importante nessa área. notadamente
na simplificação dos trâmites e métodos de cálculo tributários para
a grande maioria das empresas brasileiras, que são pequenas e
médias, e no aperfeiçoamento dos instrumentos para desoneração
de impostos indiretos que incidem sobre produtos exportados, con-
forme assinalado em outra parte desta Mensagem (ver capítulo so-
bre políticas de competitividade e reestruturação produtiva).

o aumento das despesas
primárias refletiu
principalmente a expansão
do gasto social.
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Importa perseverar nesse caminho, ao mesmo tempo em que
se aprofunda o esforço de reestruturação do gasto público, de tal
sorte a conciliar os objetivos de assegurar a solvência cio setor
público, manter e reforçar a prioridade atribuída às despesas de
maior retorno social e aumentar a eficiência e a competitividade
da economia.

Evolução recente e gestão da dívida pública federal
Grande parte do A divida pública é o espelho dos efeitos ac umulaclos da 1)Olitica lis-

	

crescimento da dívida	 cal. A evolução cia dívida pública federal após o Plano Real Ibi deter-

	

pública federal decorre do	 minada por quatro fatores essenciais. Por um lado, a geração de

	

refinanciamento das dívidas 	 superávits primários, notadarnente a partir de 1999. e os progra-
estaduais e municipais e do mas de desestatização apresentaram-se como fatores de redução

reconhecimento de do estoque de dívidas da União. Por outro. responderam por expres-
"esqueletos". sivo crescimento cia dívida pública a ocorrência de crises externas.

com as pressões sobre os juros e o câmbio que, as acompanharam:
os programas de apoio ao ajuste fiscal estrutural (refinanciamento
das dividas de estados e municípios. Proes e Proer): a assunção/
reconhecimento, pelo governo federal, de passivos antes ocultados
das estatísticas fiscais ("esqueletos): além de programas de apoio
ao desenvolvimento econômico e social que envolvem a emissão de
títulos (Lei Kandir. Reforma Agrária, Proex. Programa de Preço
Equalizado do Açúcar e cio Álcool, entre outros).

Cabe destacar que os programas de apoio ao ajuste fiscal estrutu-
ral. embora tenham tido reflexos imediatos na expansão da divida
pública, resolveram problemas. criados no passado, que causavam
desequilíbrios graves e permanentes nas contas públicas. Da mes-
ma forma, a explicitação dos "esqueletos", contribui para a maior
transparência e credibilidade da política e dos indicadores fiscais
do País.

Considerados em conjunto, os programas de apoio ao ajuste fiscal
estrutural, o reconhecimento de "esqueletos e os demais progra-
mas referidos aumentaram a dívida pública federal em montante
equivalente a cerca de R$ 266.1 bilhões, em valores históricos, e
RS 506.7 bilhões, em valores atualizados até novembro de 2001,
computados os encargos que se acumularam.

Cerca de R$ 329,4 bilhões, As renegociações de dividas dos estados e municípios, incluído o
em valores atualizados até saneamento dos bancos estaduais, e o programa de fortalecimento

novembro de 2001, das instituições financeiras federais são responsáveis por parcela
correspondem às dívidas expressiva desses valores, o equivalente a RS 190.5 bilhões, em

renegociadas com estados e valores históricos, e RS 329.4 bilhões, em valores atualizados até
municípios. novembro de 2001. Por sua vez, os passivos contingentes assumi-

dos perfizeram R$ 41,1 bilhões. em valores históricos, e Rá 87,6
bilhões, corrigidos pelos respectivos Ibtores de atualização.

Vale notar que os efeitos do reconhecimento dos "esqueletos" sobre
a dívida pública foram parcialineite contrabalançados pelas recei-
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tas de privatizacão. Como proporção do PIB. o valor (lesses passivos.
acumulado até no\'embro de 2001 . totalizou o equivalente a 10. 1%
(1(1 PIB. enquanto () impacto das l)ri\alizacões oeorri(Ias 110 período
aI fugiu em torno (te 7.9% cio PIB.

O grálico abaixo apresenta os fatores (leteIlilillantes da evolução da
divida pública mobiliária federal interna ao final de novembro de 2001.

Refinanciamento
das dívidas estaduais e
municipais, Proes e Proef

Gestão da Dívida
impacto Desv. Cambial

-	 Programas de Governo *

Passivos Contigentes *

Juros Nominais

Julho 1994	 Superávit Primário
Privatizaçães

Fatores de variação
da Dívida Pública
Mobiliária Federal
Interna
1996-2001

800 -

700

600
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100

-200

Fonte: Tesouro Nacional e Banco Central
Valores atualizados pelo respectivo fator de remuneração
Valores atualizados pela TMS

Recursos fiscais para abatimento da dívida pública (fontes 700 e 779)

Coiti o éxito do processo de estabilização da ceonomitia. foi I)oSsível
iilil)lemuefltar uma gestão de (lívida pública em que um dos objetivos
principais é a mirtimização de custos no longo l)itzo, levando-se em
conta a manutenção de níveis prudentes cio risco. Na busca desse
objetivo. o Tesouro Nacional conseguiu reduzir o percentual  de sua
divida a vencer em doze meses e alongar significa! ivaniente o pra-
zo ) médio cio maturaçai). ESSC prazo atingiu 35 meses, ao final de
2001 . Para tanto, cont ribsti principalmente o alongamento cio prazo
iiiédio dos títulos do 1'esoiiro Nacional emitidos em ofertas públi-
cas. que passou cio cerca de quatro meses, em julho de 1994, para
cerca de 30 meses. eni dezembro de 2001.  I)cve-se registrar tam-
héin o êxito das emissões ocorridas no período. ('omii d'.'sta(111C para a
vencia de papéis prefixados de 30 anos (NTN-C) ao final de 2001.

Esses resultados espelham o aprimoramento cio) )lamjai11er1lo de
longo prazo e da niclisliracal) e acompanhanieiilo dos riscos assoei-
actos à divida, com vistas ao (lcscnvolvimento dos miicrcacios primá-
rio e secutidáiio (te (iii tIos públicos. Um exemplo disso foi a apre-
s('lItacã() inédita de 11111 Plano Anual de Financiaitiento cio Tesouro
Nacional, em fevereiro de 2001. O Plano insere-se no contexto das
ações visando aumisentar a previsibilidade e a transj)arén('ia na ad-
inhiiistração da divida pública federal.

No canipo institucional. iniciativas fundamentais foram tomadas no
sentido de aprimorar o rcla('ionainento entre o Tesos mio Nacional e o
I3anco Central. de modo a garantir maior transparéncia e separação às

O Tesouro Nacional
conseguiu reduzir o
percentual de sua dívida a
vencer em doze meses e
alongar significativamente
o prazo médio de
maturação
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operações de política fiscal e monetária. Com esse propósito, editou-se
a Medida Provisória n° 1.789. de 29 de dezembro de 1998. que: 1) asse-
gura maior equilíbrio entre a remuneração dos ativos e passivos do
Tesouro Nacional registrados no balanço patrimonial do Banco Central;
2) disciplina a transferência de ativos do Banco Central para o Tesouro
Nacional. com a autoridade monetária recebendo, em contrapartida,
títulos mais adequados à condução da política monetária; 3) regulamen-
ta procedimentos relativos aos resultados do Banco Central: os resulta-
dos positivos, transferidos ao Tesouro Nacional, são destinados exclusi-
vamente para o pagamento da divida pública mobiliária federal
(prioritariarnente aquela existente na carteira do Banco Central) e os
negativos, cobertos por emissões de títulos para aquela instituição.

Posteriormente, no âmbito da Lei de Responsabilidade Fiscal, no-
vos dispositivos vieram sedimentar os avanços na direção mencio-
nada, entre os quais destaca-se a proibição de emissão de títulos
públicos pelo Banco Central a partir de maio de 2002.

HO
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Reforma do Sistema Financeiro

O Plano Real expôs a Iragiliclade cio sistenia financcii-o nacional.
cujas distorções e ineficiências - nutridas pelo ganho fácil propici-
ado Pelo processo inílacionário - v'Inaneccratn encobertas enquan-
to esse pro('('ss() perdii rou.

A estrutura do sistema i)ancário tio período inflacionário taml)êni
hão era favorável ã eficiência. A concorrência no setor era limitada
pela forte presença dos bancos plil)licoS, cfue respondiam pela maior
parte do mercado em qualquer critério que fosse utilizado: propor-
cão de ativos totais. de depósitos oii de operações de crédito. Ade-
niais. O iiiI'('55o) de novos l)aflCOS estrangeiros e a ampliação dos já
instalados eram limitados pela legislação brasileira.

O reduzido grau cli.' concorrência e a l)Ilsca cia receita de floal
esi iinularam a expansão da rede de atendimento, sem maior
pr('ocupacão com os custos. Esse nierca(ic) bancário pouco com-
pi ivo e sem contestabilidacie tendia a apresentar problemas
na transição para a estabilidade.

Completavam o quadro do sistema bancário anterior ao Plano Real as
fragilidades im regulamentação prudencial e na supervisão) bancária.
No que se reIre à supervisão bancária, o enlcxp te principal cio período
anterior ao Plano Real situava-se mia adequação das atividades dos ban-
cos aos proc('ciimentos e regras vigentes, analisando-se de forma mdi-
vidualizacla as várias carteiras e as distintas insliluições pertencentes
aos conglomerados. Assinale-se ciuc não era daola prioridade à análise
dos riscos a que estava stibineticla a instituicão como um todo, nem o
com Igloillerado.

Assim como a real situação
das contas públicas, a
inflação mascarava
também a fragilidade do
sistema financeiro.

O ambiente de atuação das instituições financeiras alterou-se signifl- Os ganhos de float
cativamente após a eslal)ilização económica piopiciacla pelo Plano Real, 	 reduziram-se de 20,4% da
(limo'	 rc'duçãc) rápida e acemituacla das taxas de inflação. Dessa	 produção dos bancos em
Ioniia. extinguiu-se importante fonte de lucro para os bancos, as recei- 	 1994, para 0,6% em 1995.

[as imiflacionámias. Os ganhos de /loai reduziram se de 20.4% da proclim-
cão dos bancos em 1994. para 0.6% cm 1995.

1990	 4,0	 35-7

1991	 3.9
	

41,3

1992	 4,0	 41,9

1993	 4,2
	

35,3

1994	 2,0	 20,4

r1995	 0,0	 0,6

Fonte: IBGE/Andjrna. (1997). Sistema Financeiro: uma analise a partir das contas nacionais, 7990- 1995.
Tabela 34, p. 44.

Receita
inflacionária
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No inicio de 1995, além dos impactos conjugados da estabiliza-
ção e da extinção das receitas dc flool. o sistema bancário con-
frontava-se com medidas restritivas ao crédito. aumento dos juros
em resposta â crise mexicana e arrefecimento da atividade eco-
n õ mie a.

Esse quadro contribuiu para a insolvência e a licuida ção de várias
instituições bancárias e financeiras que apresentavam
desequilíbrios. Inicialmente, foram mais atingidos os pequenos
bancos criados a partir da reforma bancária de 1988. os quais não
representavam riscos sistêmicos de contágio. No entanto, os
desajustes atingiram também dois dos maiores bancos privados do
pais, os quais, por sua representatividade, elevavam o risco de cri-
se bancária sistêmica.

A adoção do Proer, em Nesse contexto, criou-se o Programa de Estímulo à Reestruturação
novembro de 1 995, e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional - Proer

impediu o colapso da e ampliou-se o poder de intervenção antecipada cio Banco Ccii-
estabilização sob os efeitos trai. A adoção tempestiva cio Proer, em novembro de 1995, impe-

de uma crise bancária em diu o colapso da estabilização sob os efeitos de uma crise ban-
cadeia. cária em cadeia que se afigurava iminente. A iniciativa

antecipatõria do Governo Federal permitiu que o problema se
resolvesse e abriu o caminho para as etapas posteriores da
reestruturação cio sistema financeiro nacional.

Na seqüéncia. foram tratados os problemas dos bancos públicos
estaduais, com o Programa de Incentivo à Redução do Setor
Público Estadual na Atividade Bancária - Proes. e dos bancos
públicos federais, cuja reforma foi iniciada em 1996 com ajus-
tes no Banco do Brasil e na Caixa Econômica Federal, e avan-
çou mais recentemente com o Programa de Fortalecimento
das Instituições Financeiras Federais - Proef. Nesse proces-
so, aprimoraram-se a legislação prudencial. que passou a espelhar
padrões internacionais, e a supervisão bancária, para o exercí-
cio da qual o Banco Central conta hoje com instrumentos mais
apropriados à realidade de internacionalização e diversificação
setorial dos conglomerados financeiros.

As iniciativas compreendidas na reforma cio sistema financeiro têm
conduzido ao aumento da solidez do sistema financeiro nacional
em processo não traumático de depuração e fortalecimento. O au-
mento da solidez do sistema financeiro nacional contribuiu Iara
mitigar os impactos, sobre a economia brasileira, de sucessivas
crises externas ocorridas entre 1995 e 1998. bem como para per-
mitir urna transição com custos econômicos e sociais relativamente
baixos para o regime de câmbio flutuante, cru contraste com a ex-
periência vivida por outros países emergentes que também tive-
ram de abandonar regimes de câmbio administrado ao final claque-
le período. Hoje o Brasil tem um sistema financeiro sólido, interna-
cionalmente reconhecido corno tal.
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Além de mais sólido, o sistema inanceiro nacional tornou-se mais
eficiente. Aumentou a quantidade e melhorou a qualidade da ofer-
ta de produtos e serviços. As instituições adaptadas ao novo ambi-
ente de estabilidade e abertura - nacionais e estrangeiras - (lis-
põem de tecnologia e de sistemas de análise de risco mais desen-
volvidos, permitindo a concessão de créditos com maior margem de
segurança e menores custos.

Nesse contexto, ao final de junho de 1999. foi aprovado o projeto de
reesi ruturação cio Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPU, que
entrará em operação em abril de 2002, objetivando o melhor
erenciamento) cio risco sistémico e a implantação) de sistema de

translerência de grandes valores com liquidação bruta em tempo
real, denominado Sistema de Transferência de Reservas - STR,
que dará curso a pagamentos críticos e com elevado potencial de
contágio interbancário. Além disso, haverá alteração do regime
operacional cia conta Reservas Bancárias, que passará a ser
monitorada em tempo real, diminuindo o risco de crédito anterior-
meu te assumido pela autoridade monetária.

O novo sistema de pagamentos foi desenhado de modo a não
admitir saques a descoberto em reservas bancárias em qual-
quer momento ao longo cio dia e a transferir aos participantes o
risco das operações que realizam, estimulando assim maior cuidado
no seu gere nciamento.

A implementação plena cio SPB deve gerar grandes benefícios para
a sociedade, o sistema financeiro e para os correntistas. A
sociedade brasileira, por intermédio do Banco Central, deixará, de
imediato. de correr o risco de saques a descoberto na conta Reser-
vas Bancárias, não mais assumindo risco em transações privadas.
Por outro lado, a adoção de um sistema moderno de pagamentos
deverá reduzir a percepção de risco cio Pais paia os investidores,
facilitando a atração de capitais externos.

O sistema financeiro será fortenieii te esi irnulacio a investir em
tecnologia de informação, a desenvolver novos e melhores siste-
mas de avaliação de risco de crédito, a oferecer novos produtos e a
tornar-se mais capitalizado. aumentando, ainda mais, sua solidez.
Espera-se. por flm, que os eonentistas beneficiem-se com transa-
ções mais rápidas e ágeis, como as transferências de recursos em
tempo real entre bancos em qualquer lugar do país. com novos pro-
clutos que serão lançados e com a maior concorrência entre as ins-
Iii II i('ões financeiras.

No novo ambiente, o Banco Central teni tomado iniciativas e de-
senvolvido instrumentos voltados a reduzir os spr('acIs bancários,
que ainda são excessivamente elevados e cncarcc('ln o crédito no
Brasil. O barateamento cio crédito depende cia continuidade do ajus-
te macroeconômico e da conseqüente redução das taxas básicas de
juros, processo que se vem desenrolando de forma positiva, tendo

O sistema financeiro
nacional tornou-se mais
eficiente e aumentou a
quantidade e a qualidade de
produtos e serviços.

Em abril de 2002 entra em
operação o Sistema de
Pagamento Brasileiro,
reestruturado para melhorar
o gerenciamento do risco
sistêmico e aperfeiçoar o
sistema de transferência de
grandes valores.

o barateamento do crédito
depende da continuidade
do ajuste macroeconômico
e da conseqüente redução
das taxas básicas de juros.

L29^3
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como um dos seus sustentáculos a reestruturação organizada e
oportuna do sistema financeiro. O custo cio crédito no Brasil envol-
ve também questões de natureza microeconômica e sobre elas o
Banco Central tem se debruçado, buscando soluções.

Essa agenda inclui medidas como: 1) redução das exigências buro-
cráticas com diminuição do custo de observância (custo de atender
às regulamentações do Banco Central): 2) aperfeiçoamentos no sis-
tema de pagamentos e no Plano de Contas do Sistema Financeiro -
Cosif: 3) redução das exigências de recolhimento compulsório: 4)
flexibilização dos direcionanientos compulsórios de crédito: 5) au-
mento da transparência das operações bancárias, com a divulgação
das informações ao público e a criação da Central de Risco de Cré-
dito: 6) securitização e negociação de recebiveis, criação da Cédula
de Crédito Bancário, do contrato eletrônico de crédito e de derivati-
vos de crédito: 7) redução dos impostos, diretos e indiretos, inciden-
tes sobre a intermediação financeira (Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras - IOF, Contribuições sobre Lucro Líquido - CSLL): e 8)
modificação na Lei de Falências, objeto de projeto ora em tramitação
no Congresso, para priorizar o recebimento de créditos garantidos.

Nas crises financeiras Não resta dúvida de que a existência de um sistema financeiro
internacionais recentes, a sólido e eficiente constitui pré-requisito para o crescimento econô-

existência de um setor mico sustentado. Nas crises financeiras internacionais recentes.
bancário nacional a partir da crise asiática e inclusive na desvalorização cambial bra-

considerado sueira, esse fator certamente limitou o "efeito contágio" em rela-
unanimemente sólido cão ao Brasil. Quando considerada em conjunto com as demais re-

limitou o "efeito contágio" formas estruturais implementadas a partir de 1995 e com a correta
em relação ao Brasil. política fiscal do pais, a reestruturação do sistema financeiro faz

parte do conjunto de medidas destinado a construir bases sólidas
para o desenvolvimento econômico cio País.

Programa de Estímulo à Reestruturação e ao
Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional - Proer
Em agosto de 1995. o Banco Central Interveio no Banco Económico.
primeiro grande banco privado a ser submetido a regime especial
após a criação do Plano Real. Nessa data, o banco ocupava o oitavo
lugar no ranking por património líquido e o décimo lugar no rol por
depósitos totais. Em novembro do mesmo ano, foi decretada a inter-
venção flO Banco Nacional, sexto maior em património liquido e
quinto em depósitos totais.

Dado que os problemas bancários passaram a atingir grandes insti-
tuições privadas de varejo, a apreensão quanto à saúde financeira
dos demais bancos elevou-se, provocando concentração cia liquidez
nos bancos maiores. Esse ambiente prjudicou as instituições de
pequeno porte e aumentou o potencial de contágio para as demais
instituições, tornando concreta a possibilidade da ocorrência de crise
bancária sistêmica no Pais.

o
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Junto com a intervenção no Banco Nacional, e diante das dimen-
sões que a crise bancária vinha assumindo, o Governo Federal ado-
tou o Proer.

O Proer tratou de estimular os necessários movimentos de aquisi-
ção e reorganização societãria para sanear e consolidar o sisteiiia
financeiro nacional. A simples decretação de liquidação extrajudicial
de instituições financeiras em dificuldade, que assim se extingui-
riam, não era alternativa apropriada diante das dimensões da crise
bancária em formação. A liquidação de um ou mais grandes bancos
afilaria todo o sistema financeiro, haveria interrupção do fluxo de
pagamentos com ('leitos danosos sobre instituições não-financei-
ras e o público. As empresas perderiam acesso ao crédito e ao capi-
tal de giro. O público perderia seus depósitos e sua poupança finan-
ceira. A situação exigia um novo instrumento.

A legislação existente até meados de 1995 não pelinitia que o 13a11-
co Central atuasse de forma preventiva. limitando sua ação até a
eclosão dos problemas, bem como restringia a responsabilidade cri-
minal por atos lesivos ao Sistema Financeiro Nacional aos direto-
res estatutários das instituições financeiras.

Para dotar o Banco Central cia adequada capacidade de atuar pre-
ventivamente e de levar à frente os objetivos do programa, ampliou-
se o poder de intervenção da instituição por meio cia Medida Provi-
sória n° 1.182. de novembro de 1995. que permitiu à autoridade
monetária exigir das instituições com proll'inas de liquidez as se-
t,uintes providências: novo aporte de recursos, transferência do con-
trole acionário e reorganização societária.

Adicionalmente. por meio da Circular n°2.633. de novembro de 1995,
alargou-se o alcance cia responsabilidade criminal decorrente de
atos lesivos ao sistema financeiro nacional, com a inclusão de lo-
(los 05 indivíduos direta e indiretamente envolvidos.

No caso das instituições bancárias de grande porte. o Proer pronto-
veim o saneamento de bancos problemáticos por meio da divisão cia
instituição original em duas, uma saudável e outra não. Segundo
esse critério, a instituição saudável, constituída pelos ativos de boa
cRlidac1e, assim definidos pelo comprador, e por todos os depósitos
recebidos pela instituição original, deveria necessariamente ser
adquirida por outro controlador. Os ativos remanescentes e os de-
mais passivos I)('nhllneceriarn constituindo o banco original. (l1t'
!)aSSaha ao regime especial de intervenção e deveria ser liquidado.
As instituições que adquiriram os bancos saudáveis puderam con-
tar com linha de crédito para cobrir os dispêndios com a
reestruturação, reorganização e modernização, além de lhes ser
autorizado o clescumprimento, cm caráter temporário, das exigên-
cias cio limite opera('ional previsto no Acordo de Basiléia.

Diante das dimensões que a
crise bancária vinha
dssumlndo, o Governo
Federal adotou o Proer, para
sanear e consolidar o
sistema financeiro nacional.

Com o Proer, o Banco
Central ganhou
instrumentos para agir
antes que novas
perturbações surgissem no
sistema financeiro,
ameaçando a economia e a
sociedade brasileiras.
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No caso de instituições bancárias de pequeno e médio porte,
estabeleceu-se que o banco com problemas deveria ser adquiri-
do Pol' outro, cabendo ao programa financiar passivos a desco-
berto e fornecer recursos de forma a garantir a liquidez na hi-
pótese de sobrevirem saques de grande magnitude contra os
depósitos da instituição.

Para a liberação dos recursos do Proer - oriundos dos depósitos com-
pulsórios feitos pelas instituições financeiras junto ao Banco Cen-
tral - exigiu-se a prestação de garantias pelo banco sob interven-
ção, que poderiam ser títulos públicos ou direitos associados a ope-
rações de responsabilidade do Tesouro Nacional ou de entidades da
administração federal indireta. O valor nominal das garantias de-
veria exceder em 20% o montante captado. caso não se constituis-
sem de títulos cia dívida mobiliária. Dessa forma, a possibilidade de
perda dos recursos liberados pelo Banco Central tende a ser
minimizada. A taxa de juros das operações de crédito realizadas no
âmbito do programa variou em função das garantias apresentadas.
correspondendo à taxa de remuneração dos títulos ou direitos, acres-
cida de 2% ao ano, se a garantias fossem obrigações cio Governo.

Outras iniciativas foram adotadas buscando facilitar a
reestruturação e o fortalecimento do sistema financeiro nacional.
A Resolução n° 2.212. de novembro de 1995. que aumentou a exi-
gência mínima de capital para a constituição de novos bancos,
manteve o limite mínimo anterior para as fusões, incorporações e
transferências de controle acionário, no intuito de estimulá-las.
Além disso, por meio da Medida Provisória n° 1.179, de novembro de
1995, definiram-se incentivos fiscais para a incorporação de insti-
tuições financeiras.

A tabela a seguir apresenta as operações apoiadas com recursos do Proer.

Banco Econômico

Banco Nacional

Banco Mercantil de Pernambuco

Banco Banorte

Banco Bamenndus

Excel e Caixa Econômica Federal (CAIXA)

Iioibanco

Rural

Bandeirantes

HSBC, CAIXA 2 Banco do Brasil

Operações

	

realizadas com	 Banco United
	

Antônio de Queiroz

finaciamento

	

do Proer1
	 Martineili
	

Pontual

Fonte: Banco Central. Departamento de Operações Bancárias
1)jull,oIl 994 a maio11 997
2) apenas a carteira imobiliária
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Reforma cio Sistema Financeiro

O custo fiscal do Proer. segundo estimativas cio Banco Central realiza-
das em março de 1997, varia entre 0.9% e 1.4% do PIB. em função das
hipóteses subjacentes e da metodologia de cálculo. Em que pese o grau
de incerteza aí presente. chama atenção o fato de os números indlica-
rern Custo bastante inferior ao custo médio de 12.8% apurado em estu-
do abarcando quarenta países que expenrnentararn reestruturações de
seus sistemas financeiros em meio a crises bancárias (Honohan e
Klingebiel. Conrrolling lhe fiscal costs of banking crises, Working Paper
2441. Set.2000. Banco Mundial). O custo fiscal do Proer é inferior tam-
bém ao dos programas de ajuste do sistema financeiro analisados em
outro estudo a respeito do tema (Rojas-Suarez e Weisbrod. Banking Cri-
ses in LatinAmerico. Experience and Issues. BID, 1995).

o custo fiscal estimado do
Proer varia entre 0,9% do
P18 e 1,4% do P18, bastante
inferior ao de países que
experimentaram as
reestruturações de seus
sistemas financeiros em
meio a crises bancárias.

Custo fiscal
de programas de
ajustamento
do sistema
financeiro

1982
	

Argentina	 13,0

1985
	

Chile
	

19,6

1985
	

Celõmbia

1994
	

Venezuela	 13,0

1991-93
	

Finlària

1988-92
	

Noruega

1991-93
	

Sueca

1991
	

Estados Unidos

1 99597Imar	 Brasil
	

0.9

Fonte: Rojas-Suarez, Liliana e Weisbrod, Steven R. 'Banking Crises in Latin America: Experience and
Issues'. 810(1995); Brasil: estimado pelo Banco CentraiDeban, com metodologia semelhante à dos
demais paises

Programa de Incentivo à Redução da Participação do
Setor Público Estadual na Atividade Bancária - Proes
Ao Proer seguiu-se o Programa de Incentivo à Redução da Partici-
pação do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - Proes,
adotado em 1996 no contexto das iniciativas de apoio e indução ao
ajuste fiscal dos estados.

Ainda mais do que os bancos privados, os bancos públicos sentiram
os efeitos da perda súbita de receita inflacionária. Basta dizer que,
conforme dados referentes a 1993, as receitas inflacionárias equi-
valiam a 4.2% do PIB e os bancos públicos se apropriavam de 68%
dessa receita. Por sua estrutura e forma de gestão, eles estavam
menos aptos a responder com a eficiência e a rapidez necessárias
à mudança cio ambiente macroeconômico. A situação mostrou-se
particularmente grave no caso dos bancos estaduais. A deteriora-
ção da liquidez e do património dessas instituições vinha de longe,
acentuara-se com a queda drástica da inflação e punha em xeque o
ajuste estrutural das contas públicas e a estabilidade da economia.

Em 1993, os bancos
públicos se apropriavam de
68% da receita
inflacionária, que à época
equivaliam a 4,2% do PIB.
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Ao contrário do passado,
em lugar de paliativos, deu-

se solução estrutural à
questão dos bancos

estaduais.

Mensagem ao Congresso Nacional 2002

Ao contrário do passado. em lugar de paliativos, que apenas faziam
ressurgir, agravados, os problemas de fundo. deu-se solução estru-
tural à questão cios bancos estaduais.

Os estados que optaram por ingressar no Proes puderam utilizar
linha de crédito equivalente às necessidades decorrentes do
desequilíbrio patrimonial da instituição, uma ou mais de uma. por
eles controlada. Nos casos de opção pela privatização do banco, sua
transformação em instituição não-financeira ou agência de fomento,
liquidação extrajudicial ou lèderalização, para posterior privatização,
facultou-se o financiamento  de até 100% daquelas necessidades.
No caso de opção pelo saneamento. para manutenção do banco sob
controle do governo do estado, o financiamento limitou-se a 50%,
exigindo-se dos controladores o aporte de capital equivalente a ou-
tra metade.

O programa vem contribuindo para a solução ordenada da questão
da dívida fiscal dos estados, com recuperação de parte do
endividamento preexistente, por meio cia privatização dos bancos
estaduais. Ao mesmo tempo, ao reduzir a participação dessa esfera
de governo no sistema bancário, ajuda a limitar a possibilidade de
recorrência de problemas estruturais nas finanças públicas, bem
como o risco do sistema financeiro nacional.

Quando do lançamento cio Proes. em agosto de 1996, o sistema fi-
nanceiro estadual era composto por 35 instituições, das quais 23
bancos comerciais e/ou múltiplos. À exceção dos Estados do Mato
Grosso do Sul e de Tocantins, que não têm instituições financeiras
sob seu controle, e dos três estados que não manifestaram interes-
se pelo programa. Paraíba. Espirito Santo e Distrito Federal, as de-
mais Unidades da Federação aderiram ao Proes.

O saneamento e No âmbito do programa, foram extintos ou encontram-se em pro-
privatização dos bancos cesso de liquidação ordinária e extraordinária dez bancos estadu-

estaduais é parte ais, seis instituições foram privatizadas e sete. federalizadas (a
fundamental da privatização está sendo conduzida pelo Governo Federal, tendo sido

reestruturação do sistema já realizada a venda do Banco do Estado de Goiás - BEG). Adicional-
financeiro e do ajuste fiscal. mente, o Proes contribuiu para o saneamento de cinco instituições

e a transformação de dezesseis em agências de fomento. Em valo-
res históricos, a desestatização no âmbito do Proes produziu recei-
tas no valor de R$ 10.1 bilhões, utilizados no abatimento das dívidas
dos estados com a União.

Segundo estimativas do Banco Central, o desembolso relativo ao
Proes. também em valores históricos, atingiu RS 60 bilhões. O cus-
to fiscal desses desembolsos será, porém, significativamente me-
nor, variando conforme o diferencial entre a taxa à qual o Tesouro
Nacional se financia e a taxa praticada nessas operações.
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Rc'forrna do Sistema Financeiro

Opção	 Quantidade	 Instituição financeiral~do

Banacre (AC), Banap (AP), Baridern (RN), Baner (RR).Extinção/Liquidação
Ordinária	

10	 BDRN (RN), Bemat (MT), 8erori (RO), Caixego (GO).
MinasCaixa (MG), Produban (AL)

Bandepe (PE), Baneb (BA), Banerj (RJ), Bemge (MG),
Privatização	 8	 Banestado (PR). Credireal (MG), Banespa (SP),

Paraiban (PB)

Federalização para	
6	

BEA (AM), BEC (CE), BEG (GO). BEM (MA), BEP (P1),
posterior privatização 	 BESC (SC)

Banese (SE), Banestes (ES), Baripará (PA), BanrisulSaneamento	 5
(RS), NCNB (SP)

Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiãs,
Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco, Piaui, RioAgência de Fomento	 16	
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia,
Roraima, Santa Catarina, Paraná

Não optantes do Proes	 2	 Bandes (ES). BRB (DF),

Fonte.' Banco Central(Dedip
7) Banco não optante do Proes

Abertura ao capital estrangeiro
Ainda em 1995, tendo em vista os beneli('ios que a maior part k'ipa-
('ão de bancos estrangeiros poderia proporcionar ao Sisleiva Íiiiaii-
('cii'o brasileiro, o Ministério da Fazenda publicou, com a a)rOVaÇã()
do Presidente cia República, duas Exposições de Motivos tratando cio
interesse nacional na matéria.

No Brasil. a partir dos anos 1930, sempre houve severas restrições
legais à participação de bancos estrangeiros na intermediação ban-
cária doméstica, especialmente no varelo bancário. A Constituição
Federal promulgada cm 1988 delegou à L&'i Complementar (Art. 192)
o tratamento normativo sobre o tema. Durante o período intermedi-
ário. até a regulamentação do Artigo 192. o Art. 52 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transilórias, em seus incisos 1 e 11. veda a
instalação de novas agências de instituições financeiras
domiciliadas no exterior e o aumento do i'centual de participação
no capital de instituições financeiras com sede no Pais. de pessoas
fisicas ou jurídicas residentes ou cloiniciliacias no exterior. Entre-
tanto. o parágrafo único desse mesmo artigo estabelece que esse
veto não se aplica aos casos de acordos internacionais. de recipro-
cidade ou de interesse cio governo brasileiro.

Ao promover o ingresso de capital estrangeiro. o Governo visou, ao
mesmo tempo, estimular a concorrência e aumentar a solidez do
sistema. condições necessárias para que as operações de crédito
se realizam com custo menor e maior segurança.

O ingresso de instituições bancárias de não-residentes no merca-
do nacional ocorreu sol) diversas modalidades. Entre 1995 e 2000,
houve ingresso de bancos estrangeiros im âmbito do Proer e do Proes.

Quadro resumo
do Proes

o ingresso de capital
estrangeiro novo contribuiu
para o processo de
reestruturação do sistema
financeiro nacional,

H99
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Ocorreram também aquisições de bancos domésticos com proble-
mas de solvência, sem pagamento de pedágio, e registraram-se

Os investimentos aquisições de bancos nacionais saudáveis, com pagamento de pe-
estrangeiros na aquisição e ciágio, entre outras modalidades.

capitalização de
instituições financeiras Considerando-se apenas os casos individualmente mais expressi-

superaram os vos, os investimentos estrangeiros na aquisição e capitalização de
R$ 20 bilhões,	 instituições financeiras preexislenles sup(-rain os i 	 20 bilhões.

Participação
por estrutura

de propriedade no
total dos ativos do

sistema bancário
nacional

Fonte: Banco Central - Departamento Económico
1) Posição em dezembro de cada ano

Modernização da regulamentação prudencial,
aprimoramento da supervisão bancária e outras medidas
de fortalecimento do sistema financeiro nacional
A crise bancária iminente que levou à edição do Proer mostrou a
importância de prover o sistema financeiro de um mecanismo de
seguro de depósitos. A existência prévia desse mecanismo teria,
senão evitado, ao menos reduzido a concentração de liquidez que
acabou por magnificar o risco de uma crise sistêmica.

Assim, por meio da Resolução n°2.197. de agosto de 1995, criou-se
o Fundo Garantidor de Créditos - FGC, instituição de direito Priva-
do, cujo capital provém, principalmente, de contribuições efetuadas
pelas próprias instituições financeiras (0,025% do montante men-
salmente escriturado dos saldos das contas seguradas). Participam
do Fundo as instituições financeiras e as associações de poupança
e empréstimos e é garantido o total de créditos de cada pessoa
contra a mesma instituição, ou contra todas as instituições do
mesmo conglomerado financeiro, no valor máximo de R$ 20 mil.

O apoio financeiro que o FGC oferece pode ser preventivo, injetando
liquidez com o propósito de evitar o colapso cia instituição e a sua propa-
gação ao sistema financeiro, ou corretivo, na forma de seguro, reduzin-
do as perdas dos depositantes na hipótese de fhlência cia instituição.

A capacidade de fiscalização do Banco Central e o papel das empre-
sas de auditoria também foram objeto de legislação especifica, à luz
dos acontecimentos que resultaram na adoção do Proer.

o
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A Medida Provisória n° 1.334. de 13 de março de 1996, ampliou a
responsabilidade das empresas de auditoria contábil ou dos audito-
res contábeis independentes em casos de irregularidades na insti-
1 uicao linanceira. A legislação estimula que informem ao Banco
Central sempre que sejam identificados problemas ou que o banco
se recuse a divulgar as informações. Adicionalmente. a Resolução
n° 2.302. de 25 de julho de 1996. a par (te aumentar as exigências
de capital rninimo para a constituição de bancos com dependências
no exterior, determinou a consolidação elas demonstrações finan-
ceiras das atividades no Brasil com as demonstrações financeiras
do banco em outros países. Para efeitos de cálculo cios limites
operacionais do Acordo de Basiléia. Essa consolidação viabilizou a
eletiva supervisão global cios conglomerados.

A mesma Resolução instituiu a inspeção Global Consolidada - IGC,
que representa importante aprimoramento dos procedimentos (te
fiscalização do Banco Central. A partir da IGC. os inspetores passa-
ram a verificar todos os módulos (por exemplo, operações de crédito.
de câmbio, de tesouraria. de leasinq. (te títulos de renda fixa e vari-
ável: depósitos: dependências e participação no exterior: auditoria
e controles internos: gerenciamento de riscos: etc.) de atividade da
instituição e do grupo económico cio qual faz parte. A IGC analisa
ainda a política operacional ela instituição, visando avaliar sua si-
tuação económico-financeira e o risco global do grupo económico. A
inspeção com foco nos negócios e nos riscos assumidos pelos ban-
('OS. realizada de forma consolidada, mostra-se realmente eficaz na
manutenção da solidez do sistema financeiro nacional.

Aperk'icoou-se ainda a legislação pruclencial, de tal sorte a assegurar
níveis adequados de capitalização e de exposição ao risco por parte das
instituições financeiras, em coi sonancia com os padrões internacio-
nais propostos pelo Comité de Supervisão Bancária )a l3asiléia.

As alterações na regulamentação pertinente iniciaram-se ainda
em agosto de 1994, com a edição da Resolução n o 2.099, coiila'eida
como Acordo ela Basiléia. Por meio das Resolução n° 2.399 e da Cir-
cular n 2.784. ambas de 1997, as exigências de capital mínimo,
ponderadas pelo risco, foram seqüencialmente elevadas. Os mues-
limos normativos tornaram mais severas as exigências de provisão
relativas a operações com (lerivativos.

Com vistas a aprimorar o gerenciamento do risco. criou-se a Cen-
tral de Risco de Crédito, por meio da Resolução 2.390, de maio de
1997. Ela funciona no Banco Central do Brasil e recebe informa-
ções de todos os bancos sobre seus clientes com saldos devedores
superiores a um valor estabelecido, atualmente em R$ 5 mil. Es-
sas informações são utilizadas pela autoridade fiscal izadora para
aprimorar sua capacidade ele avaliação da concentração dos em-
préstimos por devedor/ conglomerado, mensuração do risco e análi-
se cia qualidade do port/blio bancário. Caso autorizado pelo cliente.
as informa ões podem também ser utilizadas pelo sistema lnan-

Foi ampliada a
responsabilidade das
empresas de auditoria
contábil ou dos auditores
independentes em casos de
irregularidades na
instituição financeira.

Os requisitos de
capitalização e as regras de
exposição ao risco do
sistema bancário foram
adequados ao padrão
internacional.
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ceiro, proporcionando melhores condições para gestão do crédito e
assim favorecendo a redução das taxas de juros cobradas.

No plano da legislação, a análise de risco das instituições foi bene-
ficiada pela Resolução n° 2.682, de dezembro de 1999. Segundo esse
normativo, as instituições devem classificar suas operações de cré-
dito em nove níveis distintos de risco, entre AA e H. levando em
consideração a pontualidade e os atrasos nos pagamentos, a situa-
ção económico~ financeira, o grau de endividamento, a capacidade
de geração de resultados, o limite de crédito e outras característi-
cas dos devedores e garantidores, bem como aspectos relativos à
operação. A Resolução define também o provisionamento que deve-
rá ser realizado pelas instituições, em cada caso.

Programa de Fortalecimento das Instituições
Financeiras Federais - Proef

O Proef promoveu a Mais recentemente, a reestruturação do sistema financeiro nacio-
adequação patrimonial dos nal desdobrou-se no Programa de Fortalecimento das Instituições

quatro principais bancos Financeiras Federais - Proef, que promoveu. à luz da nova legisla~
federais e fortaleceu a boa ção pnidencial, a adequação patrimonial dos quatro principais ban-

governança dessas cos federais, depois da realização de Inspeção Global Consolidada -
instituições. IGC. Jamais se havia submetido os bancos públicos federais a es-

crutínio de tamanha amplitude e profundidade. Ao fazê-lo, o Banco
Central indicou claramente a determinação do governo de tratar os
bancos públicos remanescentes com o mesmo rigor reservado aos
bancos privados, a bem da transparência e da solidez do sistema
financeiro nacional.

As IGC realizadas no Banco do Brasil. Caixa Econômica Federal.
Banco do Nordeste e Banco da Amazônia identificaram presença
significativa de créditos de baixa remuneração e/ou de dificil recu-
peração, bem como de elevados subsídios, vinculados principalmente
às operações de crédito nas áreas de saneamento, habitação, agri-
cultura, pequenos e médios produtores e financiamentos de pro-
gramas de desenvolvimento regional, entre outros. datados de lon-
go período e que não estavam explicitados. Diante dessa avaliação,
a adequação do patrimônio dessas instituições à regulamentação
bancária estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional nos últi-
mos anos implicaria a realização de provisões incompatíveis com
sua estrutura de capital.

No sentido de adaptar o patrimônio dos bancos às exigências cia
regulamentação. o Governo fez uso de três instrumentos: 1) a trans-
lèrência do risco desses créditos para o Tesouro Nacional ou para
uma empresa não financeira, denominada Empresa Gestora de Ati-
vos - Emgea: 2) a troca de ativos de pouca liquidez e baixa remune-
ração por ativos líquidos, remunerados à taxa de mercado: e, em
menor grau, 3) o aumento de capital, realizado na Caixa, no Banco
do Nordeste e no Banco da Amazônia.
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A adequação se deu de forma a reduzir o impacto fiscal decorrente.
e vem sendo acompanhada de medidas que redundarão na progres-
siva explicitação orçamentária dos custos fiscais envolvidos em
políticas sociais e de desenvolvimento operacionalizadas por essas
instituições, de acordo com o espírito da Lei de Responsabilidade
Fiscal e conforme esforço que vem sendo empreendido por este go-
verno desde o seu inicio. O mesmo elenco de medidas fortalece o
processo de profissionalização dessas instituições, em contraste com
a politização característica do passado, estabelecendo regras e pro-
cedimentos internos de boa governança e induzindo aquelas que
estão constituídas na fornia de sociedades anônimas a participar
do recém criado Novo Mercado, da Bolsa de Valores de São Paulo -
Bovespa. que estabelece exigências especiais de transparência e
governança corporativa.

Conclusão
As mudanças havidas na economia brasileira, a partir cia estabili-
zação monetária, induziram à reestruturação do sistema financei-
ro nacional, estimulada por medidas e programas do Governo Fede-
ral. Nesse contexto, ocorreu no mercado interno movimento seme-
lhante ao verificado internacionalmente, qual seja, um grande
número de fusões e aquisições.

Em paralelo a esses processos. o governo atuou no sentido de
aperfeiçoar os mecanismos e os instrumentos para a realiza-
ção da supervisão bancária, bem como de criar condições para a
redução das taxas de juros cobradas nas operações de crédito.
por meio da contração do spread bancário. Adicionalmente. a
Autoridade Monetária tem trabalhado em diversas frentes, de
modo a promover melhores condições para que o sistema reali-
ze com eficiência seu papel de intermediador financeiro, favo-
recendo o crescimento da economia.

Os resultados já são perceptíveis. Assinale-se a trajetória de ex-
pansão cio crédito e a evolução das taxas de spread. bem como os
significativos avanços do sistema financeiro nacional no sentido
de tornar-se mais sólido e mais capaz de absorver choques.

O sistema bancário brasileiro compreende atualmente 28 bancos
comerciais. 154 bancos múltiplos e 1 caixa econômica, totalizando
183 instituições, enquanto em 1993 o setor era integrado por 247
instituições. Destaque-se o crescimento do número de instituições
com participação estrangeira e a redução no número (te bancos
públicos estaduais ocorridos nos últimos anos.

O estoque total de crédito concedido pelo sistema financeiro nacio-
nal - que agrega além do setor bancário as sociedades de crédito,
financiamento e investimentos, as sociedades de crédito iinobiliá-
rio, as conipanhias hipotecárias e as associações de poupança e
empréstimo e as sociedades de arrendamento mercantil - situa-
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vam-se em R$ 336 bilhões em dezembro de 2001. correspondente a
aproximadamente 29% cio PIB. A trajetória do estoque de crédito
tem sido ascendente, com taxas de expansão expressivas no se-
gundo semestre de 1994 e no ano 2000. quando o nível de atividade
cia economia cresceu a taxas mais elevadas.

Evolução
do crédito

total do
sistema financeiro,

em R$ correntes

Sistema Financeiro Total

Sistema Financeiro Privado

Sistema Financeiro Público

Sistema Financeiro Total

Sistema Financeiro Privado

Sistema Financeiro Público

186.923

79.949

29/, 433

124.132

173.301

244641

109.506

2b4.32

140.595

143.730

248.264

113.006

115 ?

519,0 3

178.564

140.454

253.299

125.788

127 511

336.0/0

219.605

116.465

Evolução da
qualidade do

crédito do sistema
financeiro nacional

Fonte; Banco Centra!, Departamento Económico
1) Dados de novembro

A evolução da qualidade dos empréstimos concedidos também tem
sido positiva, com a proporção das operações classificadas como de
risco ampliado 1 e risco ampliado 2, reduzindo-se de 16.3% e de
6.9%, em dezembro de 1998, para 7,7% e 3,8(Yo, respectivarnente,
em novembro de 2001.

Fonte: Banco Central, Departamento Econômico
1) Posição em 30.11.2001
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Spread
Operações
de crédito

60

60

50

40

30

Reforrncx do Sistenui Ei,Ia,u('iro

A redução no diferencial entre as taxas de juros pagas pelo sistema
financeiro aos seus depositantes e aplicadores e as taxas de juros
cobradas nas operações de crédito, o sprecid bancário, tem sido obje-
tivo declarado do Banco Central. Com a implementação de conjunto
de medidas que visam a redução das distorções e a ampliação cia
transparência, bem como a estimular o aperfeiçoamento da avalia-
ção do risco, resultados favoráveis já são perceptíveis. O spreaci
geral. consideradas todas as principais modalidades de operação para
empresas e pessoas fisicas. que chegou a atingir 68% ao ano. em
março de 1999, reduziu-se para 34% em janeiro de 2001, registran-
do crescimento ao longo deste ano, em decorrência da combinação
de fatores adversos no ambiente externo e interno.

O spread geral, que chegou
a atingir 68% ao ano em
março de 1999, reduziu-se
para 34% em janeiro de
2001.

Outubro Abril Outubro Abril Outubro Abril Outubro Abril Outubro Abril Outubro
1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: Banco Central, Departamento Econômico
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Reestruturação Produtiva e Potitica.s de Conipclttiviciacle

Reestruturação Produtiva e Políticas
de Competitividade

A indústria brasileira adotou, entre 1990 e 1994. no contexto de
baixas taxas de crescimento e persistente processo inflacionário.
um comportamento defensivo em relação á competição externa
provocada pela abertura comercial.

A partir de 1995. passou-se a construir e executar, junto com a
consolidação do Plano Real, uma agenda cada vez mais abrangente
e insi itucionalmenie densa de políticas de competitividade, visan-
do estimular as empresas a adotarem estratégias mais olensivas,
calcadas no crescimento da capacidade de produção e inovação
tecnológica.

Nesse contexto, são implementadas políticas de defesa da concor-
rência: regulação e expansão da oferta de infra-estrutura: moder-
nização do sistema tributário e da legislação trabalhista: e estímu-
lo ao investimento direto estrangeiro.

Outras áreas em que a ação de governo se faz presente de forma
cada vez mais ativa são: políticas de fomento, com destaque para a
recuperação do papel do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nõniico e Social - BNDES como instrumento de financiamento de
longo prazo e como agente fundamental na reest ru tu ração conlpc-
titiva da economia brasileira: políticas de estimulo às micro e pe-
quenas empresas: políticas de cunho setorial, voltadas para a mo-
dernização de setores com alta capacidade de resposta em termos
de geração de renda, emprego e divisas: e políticas de estímulo às
exportações.

A politica de comércio exterior após 1995 orienta-se para a inser-
ção internacional competitiva da economia brasileira. Passam a
merecer atenção máxima as questões cia diplomacia económica.
cia articulação intra overno e com o setor l)rivado, a promoção das
exportações e a defesa comercial. Também se intensifica a
integração das políticas de comércio exterior, industrial e de de-
senvolvimento científico e tecnológico, por meio de mecanismos de
coordenação como a Cámara de Governo (l) Comércio Exterior -
Camex e os Fóruns de Competitividade.

Políticas de regulação
Iniciativas moclernizadoras adotadas no campo da regulacã() econô-
mica estabeleceram um flOV() padrão de relacionamento entre o
setor público, os setores empresariais privados e os consumidores.
Conceitos e instittiicões como deksa da concorrência. direitos dos
consumidores e agencias reguladoras fincaram raizes. criando um
ambiente favorável a ganhos de eficiência e de produtividade, no
marco de regras )rOgreSSiVaIflCflte estáveis.

A partir de 1995, passou-se
a estimular as empresas a
adotarem estratégias mais
ofensivas, calcadas no
crescimento da capacidade
de produção e da inovação
tecnológica.

A política comercial foi
orientada para a
consolidação da inserção
internacional competitiva
da economia brasileira.

Iniciativas modernizadoras
no campo da regulação
económica estabeleceram
um novo padrão de
relacionamento entre o
setor público, os setores
empresariais privados e os
consumidores.
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As políticas de regulação se inscrevem em um novo contexto.
no qual o Estado se retira da esfera da produção e passa a esta-
belecer parãmetros de atuação das empresas privadas com vis-
tas a assegurar um ambiente de concorrência capaz de produ-
zir ganhos de eficiência econômica que se traduzam em benefi-
cio do consumidor.

Além do aperfeiçoamento A defesa da concorrência cumpre esse papel, respeitados os ganhos
dos mecanismos gerais de de escala e escopo associados ao crescimento das empresas. Além

defesa da concorrência e de do aperfeiçoamento dos mecanismos de defesa da concorrência e
prevenção de abuso de de prevenção de abuso de poder econômico nas atividades econômi-

poder econômico, foi cas em geral, foi criado um conjunto de políticas para os setores de
criado um conjunto de infra-estrutura e de serviços públicos visando promover a competi-

políticas, na área de infra- ção, reduzir custos, estimular novos investimentos e proteger os
estrutura, visando consumidores cativos nos segmentos de monopólio natural.

promover a competição,
reduzir custos, estimular Alinhada com a experiência internacional, a adoção dessas políticas no

novos investimentos e Brasil vem permitindo um aprendizado continuo por parte das agências
proteger o consumidor reguladoras, e tem trazido ganhos efetivos no que se refere à expansão

nos segmentos de dos investimentos, universalização do atendimento, modernização
monopólio natural. tecnológica e qualidade dos serviços públicos.

Diversas modificações
legais foram introduzidas
na legislação trabalhista,

com vistas ao
desenvolvimento de um

moderno sistema de
relações entre capital e

trabalho.

A lógica da política tributária também tem impacto relevante para o
desempenho das empresas. Ë sabido e reconhecido pelo governo
que muito ainda há para avançar nesse campo. Não obstante, hou-
ve progresso importante da política tributária. em especial na sim-
plificação dos trâmites e métodos de cálculo tributário para a gran-
de maioria das empresas brasileiras. que são pequenas e médias,
e no aperfeiçoamento dos instrumentos para desoneração de im-
postos indiretos que incidem sobre produtos exportados.

Também houve progresso no campo da legislação trabalhista. Di-
versas modificações legais foram introduzidas, com vistas ao de-
senvolvimento de um sistema de relações entre capital e trabalho
que privilegie a negociação direta entre as partes, reduzindo as-
sim, os obstáculos, existentes no marco jurídico antes vigente, ao
crescimento da produtividade do trabalho.

Defesa da concorrência
No período inicial da abertura comercial, até a instauração do Pla-

A defesa da concorrência no Real, a defesa da concorrência cumpriu um papel secundário na
foi reforçada, contribuindo política governamental. A partir de 1995, porém, a implementação

para a preservação de um efetiva da nova Lei de Defesa da Concorrência, editada em 1994,
ambiente competitivo, sem trouxe as seguintes inovações institucionais:

impedir ganhos de escala • introduziu-se o controle de fusões e aquisições:
por parte das empresas. • o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cace foi trans-

formado em autarquia, ganhando maior autonomia e poderes
para atuar sobre a ordem econômica, e teve suas decisões
fortalecidas institucionalmente. As Secretarias de Direito Eco-
nômico - SDE. do Ministério da Justiça, e de Acompanhamento

o
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Econômico - SEAE. do Ministério da Fazenda, assumiram fun-
cões complementares às suas:

• forarn introduzidos OS institutos cio compromisso de desempenho
e de cessação de l)rá1i('a anhicompetiliva, coilterilld() maior agi-
lidade potencial e flexibilidade nas decisões da autoridade
antitruste:

• as empresas públicas e o setor público de tini modo geral foram
enquadrados nas regras da concorrência.

Ressalte-se, além disso, a crescente importância que assumiu a
cooperação internacional em matéria de defesa cia concorrência.
diante cia intensificação cio investimento direto estrangeiro. A de-
fesa da concorrência 1)lSSOti a lazer parte cio cálculo empresarial,
uma vez que se tornou eI'tivarnente passível de ser legalmente
acionada contra abusos cio poder econômico.

Exemplo disso é a evolução dos julgamentos cio Cade. Entre os peri-
odos ele 1992-1994 e 1994-1996. houve um crescimento de mais de
100% de casos julgados por mês. Entre esse ú1hiiio período e 1996-
2000, o crescimento é ainda maior: cerca de 1 .200%. Além disso, o
tempo médio de exame dos atos diminuiu significativamente: Cii)
agosto de 1996 era de 20 meses: em maio cie 1998 era de sete me-
ses: e em 1999-2000, (te 2.4 meses.

Privatização da infra-estrutura
Entre 1995 e 1997. concluiu-se a privatização dc empresas inclus-
triais. O processo culiminou com a venda da Companhia Vale cio
Rio Doce, em 1997. A privatização levou a uma substancial melhoria
cio desempenho dessas empresas. observando-se aumentos signifi-
cativos das vendas reais, das vendas por empregado, cio lucro líqui-
cio, cio patrimônio líciuiclo, cio investimento, cio imobilizado, e da ra-
zão investimento/vendas.

Com o objetivo dc reverter os efeitos deletérios sobre a
competitividade sistêmica cio país, sintetizados no denominado "Cus-
to Brasil", o governo 1)ronio'cu, a partir de 1995, uma série de me-
clidas visando um novo modelo que permitisse a competição e a
entrada do capital privado nos setores de infra-estrutura.

Cinco emendas constitucionais foram aprovadas com a finalidade
de introduzir flexibilidacie nos monopólios estatais e pôr fim a bar-
reiras à entrada cio capital estrangeiro em vários setores e ativicla-
cles (Emendas Constitucionais de n°5 a n°9). A Lei de Concessões
de Serviços Públicos, lei n 8.987 de 1995. que regulamentou o art.
175 da Constituição Federal, abriu ao setor privado, inclusive de
capital estrangeiro. a possibilidade de participa( ' ão em diversas ati-
'idades antes controladas pelo Estado, por mei de concessões ou

regimes de permissão.
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Em que pesem diferenças Em que pesem diferenças setoriais. são traços comuns à regulação

setoriais, são traços estabelecida nos setores de infra-estrutura o estímulo à competição e a
comuns à regulação nos proteção aos consumidores. Tal preocupação se traduziu na criação de

setores de infra-estrutura o estruturas industriais não monopolistas. com o desmembramento ver-

estimulo à competição e a tical e horizontal das empresas antes de sua privatização. Exemplos de
proteção ao consumidor. separação horizontal ocorreram nos setores ferroviário, elétrico e de

telecomunicações. Separações verticais aconteceram também nestes
dois últimos setores. Cabe notar, ainda, que se impuseram limites à
participação de investidores individuais nos diversos mercados de tele-
comunicações e energia elétrica. Deve-se ressaltar, por fim, que todo o
processo de privalização passou a estar sujeito à aprovação do órgão de
defesa da concorrência, bem como toda fusão que vier a ocorrer após a
privatização.

Importante também foi a criação de agências voltadas à regulação
das atividades em que antes predominava o monopólio estatal. As
agências reguladoras criadas nos setores de infra-estrutura dis-
põem de autonomia operacional e financeira. Essas características
são necessárias para atender às necessidades de atuação eficien-
te cio Estado em um ambiente de crescente complexidade técnica.
aumento do número de participantes, conflitos de interesses e de
necessidade de arbitragem e coordenação COfli outros órgãos gover-
namentais. A independência das agências permite separar as ati-
vidades de governo das atividades de Estado, contribuindo para cons-
tituir um ambiente institucional estável e transparente, necessá-
rio para reduzir riscos regulatórios e atrair investimentos.

Investimento direto estrangeiro
Ao contrário do que ocorria O Investimento direto estrangeiro - IDE sempre desempenhou pa-

no modelo anterior, as pel relevante nos ciclos de crescimento da economia brasileira, tanto
empresas de capital no que se refere ao fortalecimento tecnológico da indústria quanto

estrangeiro passaram a no que diz respeito à provisão de capital e à introdução de novas
operar no Brasil com práticas gerenciais e organizacionais. Nos últimos anos, o IDE re-
escalas, processos e vestiu-se de especial importância por constituir, juntamente com

produtos a abertura da economia, um elemento do processo de reestruturação
internacionalmente produtiva da indústria nacional.

competitivos.
Ao contrário do que ocorria no modelo anterior, quando se acomoda-
vam ao elevado grau de proteção ao mercado doméstico, as empre-
sas de capital estrageiro - tanto as que aqui já estavam, como as
que se instalaram - passaram a operar, em grande número. com
escalas, tecnologias e produtos internacionalmente competitivos.

As reformas constitucionais da ordem econômica ocorreram na
esteira de medidas de liberalização da conta de capital, que já vi-
nham sendo adotadas desde o inicio da década, e são reforçadas no
período mais recente por iniciativas que visam aumentar a trans-
parência e reduzir a discricionariedade nas decisões administrati-
vas. Além disso, as companhias estrangeiras passaram a receber o
mesmo tratamento fiscal dispensado às empresas nacionais.
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Desse modo, superada a crise da divida externa que marcou os anos Superada a crise da dívida
1980. o fluxo de investimento estrangeiro cresceu substancialmente externa que marcou os anos
nos anos 1990. Na segunda metade da (lécadla, o Brasil foi o seglin-	 1980, o fluxo de
cio país em desenvolvimento que mais recebeu fluxos de investi- investimento estrangeiro
mento direto. 	 cresceu substancialmente

nos anos 1990.

Estoque'	 5.1 89,3
1995

74.785.1	 1	 35.542.1	 115.516.5

1996

1997

1998

1999

2000

2001

Fluxos	 110,5	 1	 1.740,0	 1	 5.814,9	 1	 7.665,4 1	 9.965,1

	

142,4	 2.166,4	 20.361,9	 23.270,7	 23,356..

0,61

Ouso,	 422.5	 7002,3	 70 139.6	 27.564,4	 31.372,3

5.087,4	 1 24.139,5	 1	 29.876,4 1 33.402,8

%Total	 2,17

6.924,0	 1	 12.671,0	 1	 21.095.0 1	 21.272,0

IDE por Setores
em USS milhõesFonte FÍRCE-Banco Central, set. 2001 e Nota para imprensa -an. 2002

a) Dados do Censo de Capitais Estrangeiros, realizado em 1996.
b) Inclui conversões para investimentos diretos.
* Total de investimentos acena de U55 10 milhões ao ano por empresa receptora - período 1995.2000.

Total de ingressos em moeda, mercadoria e conversão.

Por força das privatizações, o IDE dirige-se crescentemente i área
cia inÍ'ra-estrutura. A indústria, no entanto, continua a absorver
montante significativo desses investimentos, não apenas para a
aquisição de ativos preexistentes, mas também para a implanta-
ção de novas Plantas e/ou expansão/ modernização das já instala-
das. Em 2001. cresce a participação relativa cia indústria no total cio
investimento direto. Esse crescimento aponta para o aumento da
capacidade exportadora do Pais. Indica também novos avanços no
processo de substituição competitiva de importações.
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O Brasil passou a contar
com o que há de mais

avançado na tributação das
empresas, oferecendo uma

tributação simples e
presumida aos 93% de

micro, pequenas e médias
empresas, e sofisticada e

moderna aos 7% dos
grandes contribuintes

empresariais brasileiros.

As empresas inscritas no
Simples ficam dispensadas

das contribuições ao
Sistema 5 (Sesc, Sesi, Senac

e Sebrae) e também do
Salário-Educação e da
Contribuição Sindical

Patronal.

Mci isaqcrii ao Congresso Nacional 2002

Tributação
O Brasil passou a contar com o que há de mais avançado na tributação
das empresas, com uma legislação adaptada aos vários perfis de pesso-
as jurídicas, oferecendo urna tributação simples e presumida aos 93%
de micro, pequenas e médias empresas, e uma tributação sofisticada e
moderna aos 7% de grandes contribuintes brasileiros.

As Pequenas e Médias Empresas - PMEs, que estavam sujeitas ao
cumprimento de obrigações tributárias desproporcionais às suas
receitas. tiveram simplificados os seus procedimentos legais e di-
minuída a carga tributária sobre elas incidente. Para tanto. foi cri-
ado o Sistema Integrado de Pagamento das Micro e Pequenas Em-
presas - Simples. Por meio (lesse sistema, instituído pela Lei n°
9.317. de 1996. a apuração e o pagamento de impostos foram redu-
zidos à aplicação de urna única aliquota sobre o faturamento da
empresa. O sistema é opcional e .i á abrange 2.5 milhões de empre-
sas. aproximadamente.

O regime tributário simplificado inclui o Imposto de Renda das Pes-
soas Jurídicas, a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido, a con-
tribuição para o PIS/Pascp, a Cofins. o IPI e a contribuição para o
INSS - parcela patronal. As empresas inscritas no Simples ficam
dispensadas das contribuições ao Sistema 5 (Sesc, Sesi, Senac,
Sehrae) e também das relativas ao Salário-Educação e à Contribui-
ção Sindical Patronal. A inclusão da contribuição previdenciária
patronal constitui um dos mais importantes aspectos do Simples,
uma vez que 1ivorece a contratação formal de trabalhadores.

As regras preconizadas pela Lei do Simples aplicam-se igualmente
aos tributos estaduais e municipais, desde que haja a adesão vo-
luntária dos governos, mediante convénio, para os tributos de sua
competência.

Dentro cio mesmo espírito de simplificação da legislação tributária,
o regime de tributação da renda pelo Lucro Presumido foi expandi-
do, mediante ampliação do conceito de média empresa, e seus
optantes têm a facilidade de apurar o IRPJ e a Contribuição Social
sobre o Lucro com base no faturarnento da empresa.

A legislação do IRPJ passou A legislação tributária voltada às grandes empresas foi igualmente
por profundas modernizada. de modo a acompanhar a sofisticação crescente das

transformações. As técnicas de planejamento fiscal, o que permitiu minimizar distorções
alíquotas marginais, que e proceder à redução da alíquota cio IRPJ. de 25 0/o para 15%. e à redu-

estavam entre as mais altas ção das alíquotas adicionais de 12% e 18% para uma única aliquota
do mundo, foram de 10%. alinhando-as ao padrão internacional. Cabe registrar que,

equiparadas ao padrão antes, a alíquota marginal da tributação das empresas no Brasil era
internacional. uma das mais altas do mundo, alcançado cerca de 50%.

Entre as medidas de modernização do imposto de renda sobre as
grandes empresas, incluem-se a tributação cm bases mundiais, a
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instituição de legislação relativa aos Preços de Referência e a cria-
cão de disciplina especifica para OS investimentos provenientes de
paraísos fiscais. Com i ifl)piernenlacão da tributação em bases
mundiais. o imposto de renda passou a alcançar não apenas OS reil-
dimentos Obti(i()S pelas empresas no território nacional, mas Iam-
lx'in pelas filiais e subsidiárias no exterior, a exemplo cio cine pres-
creve a legislação vigente na maioria dos países desenvolvidos. Por
sua vez, a instituição ele legislação sobre Preços de Transferência
permitiu coibir a arbitragem de preços fora dos parãmetros de mer-
cado. realizada entre filiais ou coligadas. o que, da mesma manei-
ra, coloca o Brasil em condições de igualdade relativamente aos
países mais avançados no controle dessas operações. O Pais assu-
miu, ainda, uma posição de enfrentamento à competição tributaria
nociva, instituindo uma das legislações mais objetivas na
conceituação de paraíso fiscal. Com  base em lista elaborada pela
Secretaria da Receita Federal, os investimentos dai provenientes
são tributados de forma distinta dos investimentos oriundos dos
demais países.

Tanto as PMEs como as grandes empresas beneficiaram-se cia im-
plantação do Programa de Recuperação Fiscal - Refis, instituído
pela Lei no 9.964/2000. com o objetivo de promover a regularização
de débitos fiscais relativos a tributos e contribuições administra-
dos pela Secretaria da Receita Federal e pelo INSS. No Refis, os
débitos fiscais foram consolidados na data requerida. ('OH) lodos OS

acréscimos legais a que estavam sujeitos. e, a partir dai, pagos de
forma parcelada, sem limitação de prazo, mas mediante compro-
metimento dc percentual fixo sobre a receita bruta mensal cio con-
tribuinte. acrescidos, tão-somente, de juros determinados com base
na Taxa de Juros de Longo Prazo - 'iJLP. Em contrapartida a essa
tacilitacão de pagamento dada ao contribuinte, a pessoa jurídica
ficou obrigada, além da prestação de garantia cio débito financiado,
à plena regularidade cio pagamento dos valores parcelados e cios tri-
butos e contribuições correntes.

Também é ifl)pom-f ante registrar as modificações da tributação do mer-
cado financeiro, todas realizadas no intuito de tomar a decisão do con-
tribuinte neutra em relação ao tipo de imiercado ou instrumento finan-
ceiro e a acompanhar as mais novas e sofisticadas operações de mer-
cado. Assim, a partir de 2002. todas as operações financeiras, sejam no
mercado de renda lixa ou variável, estão sujeitas à aliquota Única de
20%. Dentro da mesma linha de obtenção de uma legislação neutra cio
ponto de vista cio agente econômico. tanibni foi instituído tratamento
similar aos juros provenientes de capital de empréstimo e aos juros
sobre o capital próprio. Dessa forma, extinguiu-se a prelcréncia cine a
legislação anterior (lava aos juros de empréstimos.

1 louve ainda algum progresso na tributação sobre o consumo, em-
bora se tenha ficado aquém do necessário para melhoram' a elicién-
cia cio sistema econõmico, em decorréncia cia dificuldade dc tratar-
se de tema tão complexo em uma federação fortemente descentra-
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lizada, onde o principal imposto sobre o valor agregado (IVA) encon-
tra-se sob a competência dos estados.

Nesse âmbito, cabe destacar mudanças ocorridas na legislação do
Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, mediante amplo enten-
dimento alcançado entre os governos federal e estaduais, e na for-
ma de tributação do PIS/Cofins, além de modificações pontuais na
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. voltadas
à maior uniformização das alíquotas.

Além de desonerar as A Lei Complementar n° 87, de setembro de 1996. dita "Lei Kandir",
exportações de produtos representou importante passo na direção de desonerar as exporta-

primários e semi- ções. Ela alterou o ICMS. o mais importante tributo arrecadado no
manufaturados, a chamada pais. Além de desonerar as exportações de produtos primários e semi-

"Lei Kandir" permitiu o manufaturados, a "Lei Kandir" permitiu o crédito do imposto na aqui-
crédito do imposto na sição de bens de capital, barateando assim o investimento. As alte-
aquisição de bens de rações promovidas pela nova lei do ICMS trouxeram avanço
capital, barateando o inquestionável para a redução do chamado "custo Brasil".

investimento.
De forma semelhante, foi implementado por meio de medida provisória,
posteriormente convertida na Lei n' 10.276, de setembro de 2001, um
novo modelo de crédito presumido cio IPI para isentar de I'IS/Coflns as
etapas anteriores do processo pr(xILttivo voltado à exportação. inicial-
mente a desoneração das exportações ocorria apenas na última etapa
da cadeia produtiva. Com o novo modelo, corrigem-se algumas
assimetrias observadas na determinação do valor dos créditos. Introdu-
ziu-se uma alternativa de cálculo cio montante do crédito presumido, na
qual são consideradas as peculiaridades das cadeias produtivas, poden-
do resultar em um acréscimo significativo do valor a ser creditado a
titulo de desoneração da incidência cumulativa do PIS/Cofins.

Com vistas a novo aprimoramento na legislação do ICMS, o Execu-
tivo enviou proposta de emenda constitucional ao Congresso Naci-
onal que busca, entre outros objetivos, eliminar a guerra fiscal en-
tre os entes da Federação. Pretende-se instituir aliqiiotas unifor-
mes do ICMS em todo o território nacional, consolidando as 27 le-
gislações do imposto. e vedar qualquer concessão de benefício ou
isenção fiscal que possa gerar a competição tributária interna no
Brasil. A uniformização das alíquotas, além dos benefícios da sim-
plificação, tende a distribuir de maneira mais equilibrada a carga
tributária entre regiões, assim como entre setores, e pode ser um
ingrediente importante para aumentar a competitividade do setor
produtivo, diminuir as distorções na economia e fortalecer a eqüi-
dade do sistema tributário, sem prejuízo das receitas do Governo.

Além disso, introduziu-se a Contribuição de Intervenção sobre o
Domínio Econômico - Cide sobre os combustíveis, que terá impor-
tantes desdobramentos econômicos, permitindo a completa libera-
ção desse mercado e a redução dos preços dos derivados de petróleo.

Introduziu-se um novo
modelo de crédito

presumido para desonerar
as exportações da

incidência cumulativa do
PIS/COFINS
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Legislação trabalhista e relações de trabalho
As medidas introduzidas na área trabalhista (detalhadamente apre-
sentadas na parte das Políticas Sociais) visaram reduzir o impacto
de oscilações econômicas sobre o emprego e a renda do trabalha-
dor. elevar a produtividade do trabalho e criar novas formas de in-
serção do cidadão no mercado de trabalho. As mudanças privilegia-
ram o papel do sindicato como representante dos interesses coleti-
vos dos trabalhadores e da negociação direta entre sindicatos e pa-
trões no estabelecimento de condições de trabalho e remuneração.

Entre as medidas para reduzir o impacto do ciclo econômico sobre o
emprego e a renda, destaca-se a possibilidade cia suspensão tempo-
rária do contrato de trabalho. que mantém o vínculo empregatício,
ao mesmo tempo em que desonera a firma de dispêndios trabalhis-
tas, que passam a ser de responsabilidade do Estado. Importante
também nesse sentido foi o alongamento do prazo de referência
para o chamado banco de horas", que modula a jornada de trabalho
ao ciclo de negócios, evitando a demissão em períodos de, baixa e os
custos de admissão e treinamento em períodos de alta.

A fim de incentivar a geração de empregos em períodos de incerte-
za. foi permitida a contratação por tempo determinado, com ônus
fiscais e para-fiscais reduzidos. assim como regulamentado o con-
trato em tempo parcial.

No campo cia negociação de direitos individuais, deu-se passo im-
portante com a legislação que cria as Juntas de Conciliação Prévia,
instituto que permite a mediação direta de conflitos entre empresa
e empregador, sem o recurso à Justiça do Trabalho. Quanto à nego-
ciação de direitos coletivos, representou grande avanço a aprova-
ção. pela Câmara dos Deputados, do projeto de lei que permite a
prevaléncia, sobre a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, dos
acordos negociados entre os sindicatos e as empresas, ressalvados
os direitos previstos na Constituição Federal.

Políticas de Fomento
A criação cio Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior - MDIC em 1999. a partir da transformação do antigo Mi-
nistério da Indústria e Comércio - MIC, acolhendo o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e a Superin-
tendência cia Zona Franca de Manaus - Suframa cru seu
organograma. representou uma intensificação dos esforços cia polí-
tica governamental no sentido da consolidação cio aparato
institucional de apoio ao setor produtivo, dentro do novo paradigma
de busca da inserção competitiva na economia mundial.

No campo da promoção do investimento e fomento à atividade pro-
dutiva. foram adotadas iniciativas norteadoras das ações governa-
mentais e indicativas para os setores produtivos. Uma delas foi a
política de fortalecimento e integração das cadeias produtivas,

As modificações na
legislação trabalhista visam
reduzir o impacto das
oscilações econômicas
sobre o emprego e a renda,
elevar a produtiviade do
trabalho e criar novas
formas de inserção do
cidadão no mercado
de trabalho.
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instrumentalizada nos Fóruns de Competitividade promovidos pelo
Ministério do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exterior -
MDIC. que reúnem agentes do governo, do setor empresarial e tra-
balhadores, na busca de soluções para problemas no emprego, no
balanço de pagamentos e na competitividade setoriais.

Políticas de financiamento
Por meio do BNDES, foram Por meio do BNDES, que teve seu funding reforçado sobretudo pela

mobilizados recursos para o reabertura do mercado externo às captações brasileiras, foram
setor de infra-estrutura e
para a reestruturação de 

implementadas políticas ativas e mobilizados recursos voltados para
o setor de infra-estrutura e para a reestru tu ração de segmentos

segmentos produtivos. produtivos. O BNDES assumiu, desse modo, papel-chave como fonte
de financiamento cio investimento e cia modernização da infra-es-
trutura e da indústiia. Entre 1995 e 1998. os desembolsos do BNDES
mais do que dobraram, refluindo ligeiramente em 1999. mas reto-
mando a tendência de crescimento em 2000 e 2001. quando atingi-
ram respectivamente R$ 24.8 bilhões e RS 25.2 bilhões.
30,0

25.0

20,0

Desembolsos totais 
15.0

do BNDES, em R$ 10,0

bilhões constantes,
a preços de	 5.0

dezembro/2001

Fonte: BNDES

Para aproximar o custo de seus financiamentos dos custos interna-
cionais e torná-los menos suscetíveis às oscilações das taxas de
juros de curto prazo no mercado doméstico, criou-se a Taxa de Ju-
ros de Longo Prazo - TJLP, que passou a balizar os encargos dos
empréstimos da instituição, a partir de 1994.
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Em infra-estrutura, os financiamentos do BNDES têm se dirigido
para projetos estruturantes. em telecomunicações, energia e trans-
portes. seguindo a estratégia dos Eixos Nacionais de Integração e
Desenvolvimento, que visa reduzir o custo Brasil e diminuir os
desequilíbrios regionais. Face ao grande volume de recursos re-
queridos. o BNDES buscou compor esforços com outras instituições
de crédito (agências multilaterais, como o Banco Interamericano
de Desenvolvimento - BID, O Banco Mundial - BIRD e a
Confederaciõn Andina de Fomento - CAF, agências de crédito à ex-
portação. bancos nacionais, etc), ampliando assim o número de pro-
jetos apoiados.

Na indústria, os financiamentos do BNDES vêm promovendo a ex-
pansão da capacidade de produção e o desenvolvimento tecnológico.
As ações do Banco envolvem a modernização dos vários elos da ca-
deia produtiva, visando dotá-los de padrões internacionais de
competitividade, fomentando assim, a um só tempo, a expansão das
exportações e a substituição competitiva de importações. Merecem
destaque os programas de financiamento voltados ao desenvolvi-
mento de fornecedores locais, inclusive em segmentos que recebe-
ram influxo de investimento direto estrangeiro dirigido à produção
de bens finais, como é o caso dos setores automotivo, de telecomu-
nicações. petróleo e gás natural e energia elétrica.

Na siderurgia e na mineração. o BNDES atuou promovendo o
"descruzamento" das participações acionárias, problema gerado
quando da privatização desses setores. Essa reestruturação do con-
trole acionário foi necessária para a reorganização de suas plantas
produtivas, com base em estratégias mais claras de investimento
e especialização.

Os financiamentos do
BNDES têm-se dirigido para
projetos em
telecomunicações, energia
e transportes, seguindo a
estratégia dos Eixos
Nacionais de Integração e
Desenvolvimento

Na indústria, as ações do
BNDES envolvem a
modernização dos vários
elos da cadeia produtiva,
visando dotá-los de padrões
internacionais de
competitividade.
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O BNDES tem auxiliado o O Banco tem desempenhado papel cada vez mais importante COO

desenvolvimento do instrumento de desenvolvimento do mercado de capitais, de acordo
mercado de capitais e com a orientação governamental de fortalecimento das fontes de

estimulado a modernização financiamento de longo prazo da economia brasileira e moderniza-
da gestão empresarial.	 ção da gestão empresarial.

Além de programas de capitalização de empresas emergentes de
base tecnológica e de apoio diferenciado a empresas que se dispo-
nham a abrir seu capital, o BNDES tem trabalhado no desenvolvi-
mento de fundos de investimento fechados, com vistas à promoção
da liquidez e de práticas de governança corporativa.

Do lado da oferta, o governo tem estimulado a previdência comple-
mentar, uma vez que suas características de maturação de longo
prazo e desembolsos graduais fazem dela uma das principais fontes
de recursos do mercado de capitais. Em maio de 2001, sancionou-
se a Lei Complementar 109, que criou um novo arcabouço
regulatõrio para a previdência complementar privada no Brasil,
democratizando e tornando mais seguro e flexível o sistema.

O Governo Federal regulamentou também a criação de produtos
novos para estimular a poupança previdenciária em bases voluntá-
rias, entre eles o Fundo de Aposentadoria Programada Individual -
Fapi, instituído em 1996, e o Plano Garantidor de Beneficio Livre -
PGBL. criado em 1997. Como resultado dessas medidas, e no con-
texto do bem sucedido processo de estabilização macroeconômica, o
segmento de previdência complementar aberta tem apresentado
crescimento significativo nos últimos anos. No período de 1995 a
2000, as contribuições anuais cresceram, em média, 39.7% ao ano,
passando de R$ 1 bilhão para R$ 5,3 bilhões.

Complementam essas iniciativas de fortalecimento do mercado de
capitais, as novas regras das Sociedades Anônimas estabelecidas
pela Lei n° 10.313 e pela Medida Provisória n° 8. ambas de outubro
de 2001 Em linhas gerais, as alterações aprovadas visam 1) fortale-
cer os direitos e poderes dos minoritários. 2) ampliar os mecanis-



R(strlz,uração Produtiva e Políticas (le Competitividade

mos de transferência e fiscalização, 3) adaptar e atualizar instru-
mentos e regras consagradas e 4) consolidar e fortalecer a Comis-
são de Valores Mobiliários.

Apoio às micro, pequenas e médias empresas
Dada sua importância na geração de renda e emprego e na difusão
tecnológica, as micro, pequenas e médias empresas receberam
atenção prioritária da política governamental, desdobrada em ações
voltadas para a ciesburocratização. a desoneração tributária. a faci-
litação do crédito e a modernização empresarial.

O Estatuto das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, san-
cionado em outubro de 1999. fortaleceu o tratamento diferenciado
desse universo de empresas, promovendo avanços importantes nos
campos acliuinist rativo. trabalhista, previdenciário, creditício e do
desenvolvimento empresarial, além de ampliar o número de em-
presas para as quais os benefícios estão disponíveis.

No âmbito cio financiamento, foram adotados os parâmetros estabe-
lecidos no Mercosul para fins de enquadramento dessas empresas,
quando se trata cia concessão de crédito às exportações. Também
foram atualizados os parâmetros utilizados na concessão de linhas
de crédito para a produção voltada ao comércio interno, com eleva-
ção dos lelos definidos na legislação.

Frente à conhecida dificuldade de oferta de garantias. criaram-se
vários fundos de aval para fíwilitar a obtenção de crédito por parte
das empresas de pequeno porte. Dentro do Programa de Geração
de Emprego e Renda - Proger, estruturou-se. em 1999. o Fundo ck'
Aval para a Geração de Emprego e Renda - Funproger. que busca
garantir, com recursos cio Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.
parte cio risco dos financiamentos concedidos pelas instituições fi-
nanceiras federais. Em 1998 implantou-se o Fundo de Garantia para
Promoção cia Competitividade - FGPC, no âmbito cio BNDES. O Sebiae,
por sua vez, criou o Fundo de Aval às Micro Empresas e Empresas
de Pequeno Porte - Farnpe.

Unia ação de grande alcance para o desenvolvimento das micro.
PedIuenIs e inêd ias empresas foi o lançamento. em 1999. do Pr
grama Brasil Empreendedor - PBE, que levou à consolidação de
ações dispersas em várias instituições e lançou novas iniciativas.
No PBE são estruturadas e articuladas ações de programas de di-
versos agentes para esse segmento empresarial. rssas ações vi-
sam inserir os empreendedores brasileiros no setor formal da eco-
nomia, promover a geração de renda, a manutenção e a criação de
novos postos de trabalho, bem como reduzir a mortalidade das em-
presas. Os principais eixos cie atuação do Brasil Empreendedor são
a capacitacâo gerencial. a concessão de crédito e o acompanha-
mento pós-crédito ou assessoria empresarial.

De outubro de 1999 a dezembro de 2001. foram capacitados 5,7 mi-
lhões de empreendedores e realizadas 3.2 milhões de operações.

As micro, pequenas e
médias empresas
receberam atenção
prioritária da política
novernamental.

Criaram-se vários fundos de
aval para facilitara
obtenção de crédito por
parte das empresas de
pequeno porte.
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De outubro de 1999 a ante 350 mil operações em 1998. com  a aplicação de recursos da
dezembro de 2001, o ordem de R$ 23 bilhões, pelos seguintes agentes oficiais de crédito:

Programa Brasil Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, Banco do
Empreendedor capacitou Brasil. Caixa, Banco do Nordeste e Banco da Amazônia. Ainda com

5,7 milhões de relação ao crédito, o programa ampliou a utilização dos fundos de
empreendedores, com a aval e seguro de crédito pelas micro, pequenas e médias empresas,
aplicação de recursos da tendo realizado 295 mil operações. envolvendo R$ 4,8 bilhões, so-
ordem de R$ 23 bilhões. mente no período de outubro de 2000 a dezembro de 2001.

O BNDES, além de oferecer apoio ao PBE, criou também o Programa
de Milhagem, que estimula as instituições financeiras a repassar
recursos às empresas de micro a médio porte, mediante recebi-
mento de recursos adicionais para cada R$ 1 milhão repassado. Foi
também flexibilizado e ampliado o Fundo de Garantia para Promo-
ção da Competitividade - FGPC, exigido como garantia aos financi-
amentos do Banco, e que busca contemplar as micro e pequenas
empresas e as médias empresas exportadoras. Em 1999. o total de
operações avalizadas pelo FGPC foi de R$ 170 milhões. Em 2000,
aumentou para R$ 563 milhões. Apenas uma parcela desse total
destinou-se a apoiar operações de exportação, mas o programa como
um todo aumentou a capacidade de exportação das micro e peque-
nas empresas.

Ainda no âmbito do BNDES, foram desenvolvidos o Programa de Ca-
pitalização de Empresas de Base Tecnológica - Contec, o Programa
de Apoio a Pequenas Empresas - Contee Simplificado, o Programa
de Investimento em Empresas Emergentes. o Programa de Investi-
mento Empresas Pré-Mercado e o Programa de Apoio às Novas Soci-
edades Anônimas.

Por fim, merece destaque a criação cio Fórum Permanente das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Criado em 2000. o
Fórum tem a participação de representantes do Governo e das enti-
dades de apoio e representação desse segmento de empresas, e conta
com o suporte de seis comités temáticos: Racionalização Legal e
Burocrática: Investimento e Financiamento: Capacitação e Forma-
ção Empreendedora: Tecnologia: Comércio Exterior e
Internacionalização: e Informação.

Políticas de cunho setorial e regional
A partir de 1995, a ação governamental voltada para a promoção da
competitividade industrial desenvolveu estratégias especificamente
desenhadas para responder aos desafios e oportunidades existen-
tes em cada setor. Não foram implementadas ações setoriais
indiscriminadas, mas se procurou dar apoio a setores em que os
beneficios da iniciativa governamental apresentam clara possibili-
dade de retorno social e econõmico, em tennos de emprego. renda e
balança comercial.

Diferentemente de políticas praticadas em épocas passadas, as ações
de cunho setorial e regional dos últimos anos buscaram observar
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sempre o efeito sobre a localização no território das atividades in-
dustriais, além de terem Lido uma vigência limitada no tempo. não
vigorando mais do que o necessário para promover ou permitir o
ajuste competitivo dos setores aos quais se destinaram.

Setor automotivo
As principais medidas cio Regime Automotivo Brasileiro. criado em
1995. foram: a redução cio Imposto de Importação sobre bens de ca-
pital, com o objetivo de diminuir o custo de investimento, e a redu-
ção cio Imposto de Importação sobre componentes e matérias-pri-
mas, com vistas a baratear o custo de produção. Reduziu-se ainda
o Imposto de Importação para veículos, com o propósito de coniple-
mentar o "mix" de produtos para as montadoras já instaladas no
Pais e permitir às novas empresas entrantes no mercado brasileiro
a ofèrta imediata de seus produtos no mercado interno. Adicional-
mente, estabeleceu-se que as empresas que aderissem Ibrmalmen-
te ao Regime atenderiam a compromissos relativos à exportação de
seus produtos em valor equivalente às importações beneficiadas e
a índices de nacionalização, que consideravam como nacionais com-
ponentes originários dos países do Mercosul.

Ambas as condicionantes constituíam medidas proibidas (TRIMs)
nos acordos firmados pelo Brasil. no âmbito cio GA'IT (Acordos de
Marrakesh). o que gerou uma série de demandas internacionais e
levou o governo brasileiro a concordar com contrapartidas para os
países e blocos demandantes. Além dessas medidas. foram criados
incentivos especiais para as niontacloras de automóveis que se ins-
talassem nas Regiões Norte. Nordeste e Centro-Oeste do pais. Em
fins de 1997. os incentivos cio Regime Aiitomotivo começaram a ser
reduzidos.

O setor de autopeças também foi contemplado no Regime Automotivo.
Depois de ter caído de 18% para 2% em meados de 1995. o Imposto
de Importação para produtos desse setor voltou a aumentar em 1996.
A reorientação mundial das estratégias das montadoras de veícu-
los, no sentido de clesverticalizar suas linhas de produção, com o
objetivo ele reduzir custos frente à forte concorrência internacio-
nal, levou a um novo tipo de relacionamento com os fornecedores.
Aumentaram as exigências de qualidade e preço dos produtos ao
longo cia cadeia produtiva.

Em 1997. o BNDES criou um programa específico de apoio ao setor
de autopeças. Até dezembro de 2001. o programa realizou operações
no valor de RS 620 milhões. atendendo tanto à demanda de novas
empresas que ingressaram no Pais, como também às necessidades
de crescimento e modernização das já instaladas, contribuindo dessa
maneira para o fortalecimento cia cadeia produtiva do setor
automotivo.

O BNDES atuou, ainda, no financiamento às montadoras, concor-
rendo para a descentralização industrial ao apoiar a instalação de

As ações de cunho setorial
e regional dos últimos anos
buscaram observar sempre
o efeito sobre a localização
no território das atividades
industriais.
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O Regime Automotivo
contribuiu para a realização
de investimentos da ordem
de US$ 19,6 bilhões, sendo

US$ 14,3 bilhões por
empresas montadoras, e

para o aumento da
capacidade instalada, de

1,8 milhão de unidades/ano
para 2,7 milhões de
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novas fábricas no Rio de Janeiro, Bahia. Paraná e Minas Gerais,
que produzem veículos mundiais, contam com planos de exportação
e têm índice previsto de nacionalização dos produtos de pelo menos
70%, chegando a atingir 93%. O total de financiamentos contrata-
dos é de R$ 3.5 bilhões.

O Regime Automotivo contribuiu para a realização de investimen-
tos da ordem de USS 19.6 bilhões, sendo USS 14.3 bilhões por em-
presas montadoras, e para o aumento da capacidade instalada, de
1,8 milhão de unidades/ano para 2,7 milhões de unidades/ano.
Houve diversificação de marcas e modelos. Nove novas montadoras
instalaram-se no Pais, acirrando a concorrência doméstica. Nota-
se também melhoria cia qualidade e maior conteúdo tecnológico dos
veículos. A balança comercial cio setor, que apresentou déficit de
USS 1,6 bilhão em 1995, voltou a ser superavitária a partir de 1999.

unidades/ano. Setor têxtil
O setor têxtil nacional foi grandemente afetado pela abertura co-
mercial. De um lado, pela obsolescência tecnológica que o caracte-
rizava. De outro, pelo crescimento de importações subfaturadas e
do dumping. Em conseqüência, inverteu-se a balança comercial do
setor, que passou a apresentar ciéficits crescentes, e reduziram-se
os níveis de produção e de emprego.

o apoio do BNDES Em face desse quadro. o BNDES ajustou as suas condições de finari-
contribuiu para a ciamento ao setor, com vistas a facilitar a sua reestrutu ração com-

atualização tecnológica do petitiva. O programa, que teve vigência entre maio de 1996 e junho
setor têxtil. Dos de 1998. financiou investimentos dirigidos na sua maior parte (62%

investimentos financiados, do total) ao reequipamento e à atualização tecnológica da indústria.
62% destinaram-se ao Os investimentos realizados colocam o Brasil, hoje. em patamar

reequipamento da indústria, tecnológico similar ao melhor padrão internacional. Obtiveram-se
ganhos de produtividade expressivos. Dados do IBGE referentes à
indústria têxtil, exclusive confecções. mostram um aumento de 50%
cia produtividade do trabalho, entre 1990 e 1997.

A participação do Nordeste A reestruturação do setor têxtil envolveu importante relocalização
na produção nacional de da lavoura de algodão e cio segmento manufatureiro. A participação

tecidos cresceu de 17%, em cio Nordeste na produção nacional de tecidos planos cresceu de 17%,
1990, para 23%, em 1999. em 1990, para 23%. em 1999. Em relação à produção nacional de

lios, o aumento da participação da Região foi ainda maior, passando
de 30% para 40%, no período considerado.

Além do programa de crédito especial do BNDES. a indústria têxtil
contou com medidas de política comercial que aliviaram a pressão
cia concorrência externa no mercado doméstico. Foram aplicadas
salvaguardas transitárias sobre as importações de tecidos artifici-
ais e sintéticos (cinco categorias) e camisas masculinas de ma-
lhas (uma categoria), com imposição de cotas para os seguintes
países: Coréia, China, Hong Kong. Panamá e Taiwan.

^32]2
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Telecomunicações
A atuação do BNDES no financiamento ás operadoras e fabricantes
de equipamentos de telecomunicações se deu no ânibito de progra-
mas especificamente concebidos para garantir recursos em moeda
local para os investimentos em implantação, ampliação e moderni-
zação de redes, visando estimular a fabricação local de equipamen-
tos, com geração de empregos e rninimização do impacto desses
investimentos na balança comercial brasileira.

O programa de financiamentos contemplou, entre 1997 e 2001.
dezessete empresas fabricantes de equipamentos, tendo desempe-
nhado papel importante para a atração de empresas de capital es-
trangeiro. que passaram a produzir localmente. além de beneficiar
empresas nacionais e estrangeiras aqui já instaladas. Os projetos
totalizam investimentos da ordem de R$ 628 milhões, dos quais o
BNDES participará com RS 354 milhões.

Além dos flibricantes de equipamentos. o programa apóia o investi-
mento das operadoras na expansão das linhas de telefonia fixa e de
telefonia celular. Em 2000 e 2001 forani desembolsados R$ 7.8 bi-
lhões. A carteira de projetos. em diezeml)ro de 2001, era de RS 4
bilhões, o que antecipa clesembolsos expressivos no transcorrer de
2002 e anos seguintes.

Indústria de informática
O Brasil é hoje o nono mercado da indústria eletrõnica e de
infonuática mundial e o principal produtor de bens e serviços de
tecnologia da informação da América cio Sul. Estão presentes no
País praticamente todos os grandes fabricantes mundiais.

Para tanto, tem contribuído os incentivos fiscais estabelecidos, mi-
cialmenie, pela Lei n° 8.248. de 1991.

Em 11 de janeiro de 2001. o Presidente da República sancionou a
nova Lei de Informática. Lei no io. 176, tendo cru vista a capacidade
dessa indústria de alavancar o clesenvolvimmiciito e a competitividade
dos dciiiuis setores da economia e seus reflexos positivos em ter-
mos de geração de renda e empregos qualificados.

A nova Lei de Informática prorroga a concessão de beneficios fis-
cais até 2009 (isenção ou redução cio Imposto sobre Produtos Indus-
trializados) para as empresas de desenvolvimento ou produção de
bens e serviços de informática e automação. Os incentivos passam
a obedecer a um cronograma gradual de redução, diferenciado por
região. Em contrapartida, as empresas beneficiadas atenderão a
Processos Produtivos Básicos - PPB e investirão em atividades de
Pesquisa e Desenvolvimento - P&l) um percentual mínimo de seu
faturamuento bruto no mercado interno.

A Lei de Iniormática cria um ambiente lhvorávcl ao fortalecimento
cia indústria de informática instalada no Pais, garantindo estabili-

Além de fabricantes de
equipamentos, o programa
apóia a expansão das linhas
de telefonia fixa e celular.
Em 2000 e 2001, foram
desembolsados RS 7,8
bilhões para esta finalidade.

A nova Lei de Informática
prorroga até 2009 a isenção
ou redução do imposto
sobre Produtos
Industrializados para as
empresas de
desenvolvimento ou
produção de bens e serviços
de informática e
au toma cá o.
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O Brasil possui um parque
industrial capaz de atender

a demanda derivada dos
novos investimentos,
mesmo em áreas de

tecnologia de ponta, como
a exploração em águas

profundas.

dade para o investidor, possibilitando a atração de novos investi-
mentos nacionais e estrangeiros e o aumento das exportações de
bens de informática e automação. Traz ainda beneficios para o con-
sumidor como produtos mais baratos e tecnologicamente mais
avançados - além de contribuir para o desenvolvimento tecnológico
do Pais e para melhorar a qualificação da mão-de-obra nacional.

A parcela do faturamento a ser investida em P&D permitirá a
alavancagem dos recursos necessários ao Ibmento das atividades
de ciência e tecnologia. Os recursos poderão ser aplicados tanto
nas próprias empresas como em convênios com entidades
credenciadas de ensino, oficiais ou reconhecidas, e no Fundo Naci-
onal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, que
patrocinará projetos de interesse nacional.

A Lei também avançou ao assegurar a manutenção e utilização dos
créditos de IPI relativos a matérias-primas, produtos intermediári-
os e material de embalagem utilizados na fabricação dos bens in-
centivados. Vale ainda ressaltar que ela garante um diferencial
tanto de incentivos fiscais como também de investimentos em P&D
em favor das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, além da Zona
Franca de Manaus. Trata-se, portanto, de medida concreta de com-
bate às desigualdades regionais, por intermédio da desconcentração
da produção industrial e de investimentos em P&D.

Em complemento à Lei de Informática e à política de universalização
do acesso aos serviços de telecomunicações, o governo vem promo-
vendo esforços para a criação das condições necessárias à atração
de empresas internacionais na fabricação de componentes
semicondutores.

Petróleo e gás
Já em 1999 delineava-se o rápido processo de transformação do setor.
motivado pelo fim do monopólio, pela instituição cia Agência Nacio-
nal de Petróleo - ANP e pela adoção do regime de concessão, propici-
ando a abertura ao setor privado. Esse novo cenário criou condições
para a mobilização de novos investidores em empreendimentos ao
longo de toda a cadela produtiva.

O Brasil possui um parque industrial capaz de atender a demanda
derivada dos novos investimentos, mesmo em áreas de tecnologia
de ponta como a exploração em águas profundas. A própria deman-
da adicional constitui estímulo para a crescente capacitação
tecnológica e produtiva da indústria, desencadeando um processo
natural de substituição gradativa de importações.

Nesse contexto, foi concebido o Programa de Apoio ao Setor de Pe-
tróleo e Gás - Progap, que estabelece condições operacionais dife-
renciadas para o financiamento do setor, considerando os seguin-
tes itens: desenvolvimento da produção de campo de petróleo e gás
natural, inclusive de recuperação de campos modernos (upstrea.m):
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refinarias e unidades de beneficiamento de gás: ciutos de transpor-
te e de distribuição de petróleo e gás natural: usinas termelétricas
a gás natural, inclusive plantas de co-geração e infra-estrutura
logística e de serviços de apoio.

O objetivo é apoiar projetos no setor de petróleo e gás, ao longo de toda
a cadeia produtiva, com a finalidade de aumentar a oferta de energia
à base de hidrocarbonetos, a preços internacionalmente competiti-
vos, maximizando o fornecimento de bens e serviços nacionais.

Ainda em relação a esse setor. em setembro de 1999 foi instituído o
Regime Aduaneiro Especial de Exportação e Importação de Bens
Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de
Petróleo e de Gás Natural - Repetro. Essa medida foi aperfeiçoada
em janeiro de 2001. possibilitando a utilização do mesmo bem em
outros estabelecimentos e em Outros contratos da empresa reque-
rente. desde que devidamente habilitados. O Repetro consiste basi-
camente na concessão do regime de admissão temporária, até 31
de dezembro de 2005. aos bens estrangeiros destinados às ativida-
des citadas. Os bens nacionais também foram contemplados, medi-
ante combinação de tratamento aduaneiro de exportação e aplica-
ção cio beneficio de drawback, que deu a esses bens tratamento equi-
valente aos estrangeiros.

Setor Elétrico
O propósito das iniciativas do BNDES neste setor é contribuir para
a implantação, em curtíssimo prazo, dos projetos de expansão da
capacidade instalada do sistema elétrico brasileiro. Para tanto, fo-
ram destinados RS 12 bilhões, com prazo de vigência até dezembro
de 2003.

Os recursos do programa destinam-se à implantação ou ampliação
da capacidade nos segmentos de geração - usinas hidrelétricas (in-
clusive Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCH) e termelétricas (gás
natural. carvão e xisto) -, de cogeração (gás, carvão resíduos de pe-
tróleo e biomassa) e de transmissão de energia elétrica.

As condições de financiamento do BNDES foram adequadas às ca-
racterísticas dos investimentos do setor. O valor da carteira (opera-
ções em consulta, enquadradas, em análise, aprovadas e contrata-
das) é de R$ 11.3 bilhões em dezembro de 2001. contemplando 117
empresas. Já foram desembolsados RS 2.4 bilhões até dezembro de
2001. O programa, lançado em setembro de 1999, decorre de uma
prioridade de governo, identificada com base nas perspectivas não
favoráveis do comportamento da oferta versus demanda de energia.

No quadro atual, as condições operacionais do programa foram
flexibilizados, principalmente no que se refere ao nível de participação
do BNDES no investimento total. Os recursos serão mobilizados de acor-
do com a demanda de investimento e da capacidade de aporte do BNDES
e parceiros, não havendo mais um limite pré-estabelecido.

A iniciativa do BNDES no
setor elétrico prevê
investimentos de RS 12
bilhões até 2003, para a
implantação dos projetos
de expansão da capacidade
instalada.
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Siderurgia
A produtividade da O programa de modernização da siderurgia brasileira, implementado

indústria siderúrgica com forte apoio cio BNDES, envolveu recursos de USS 14 bilhões no
praticamente triplicou ao período 1994-2001, para modernização tecnológica, redução de cus-

longo da década de 90, tos, melhoria de qualidade, enobrecimento da produção, proteção
aproximando-se dos índices ambiental e, em menor escala, aumento de capacidade instalada.

dos países desenvolvidos.
Ao longo da década, a siderurgia brasileira evoluiu positivamente.
agregando tecnologia, qualidade e eficiência. A produtividade qua-
se triplicou. aproximando-se dos índices dos países mais desenvol-
vidos. Atualmente. o Brasil é o oitavo maior produtor mundial de
aço e o quinto maior exportador. O setor apresenta custo de proclu-
ção entre os menores cio mundo. A indústria vem atraindo novos
participantes, incluindo os grandes grupos siderúrgicos mundiais,
que agora demonstram interesse em ingressar ou ampliar sua par-
ticipação no setor. Desse modo, continua seu processo de
reestrutu ração em busca de maiores escalas e maior
competitividade.

Atualmente vislumbra-se o inicio de uma nova etapa de desenvol-
vimento, com investimentos em expansão de capacidade visando o
atendimento cio mercado interno, que tem grande potencial de ex-
pansão. e a manutenção cia posição exportadora já conquistada. Es-
tão previstos investimentos em enobrecimento de produtos, que
aproximarão ainda mais a siderurgia brasileira dos padrões inter-
nacionais vigentes.

Turismo
A indústria do turismo tem contribuído para o desenvolvimento cio
País, promovendo a descentralização da atividade econõmica ao le-
var novas oportunidades de emprego e renda a regiões distantes
dos grandes centros urbanos.

O Governo vem desenvolvendo importantes ações de melhoria da
infra-estrutura básica nas regiões turísticas, criando um ambien-
te que favorece a atração de importantes investimentos privados
tanto de origem nacional como estrangeira.

Foram aplicados USS 8 Desde 1995, foram aplicados US$ 8.0 bilhões pelos governos federal
bilhões pelos governos e estaduais em infra-estrutura básica. Apenas no Nordeste foram

federal e estaduais em infra- construídos ou ampliados oito aeroportos: restaurados mais de vinte
estrutura turística. mil metros quadrados de imóveis constantes do patrimônio históri-

co: e realizados dezessete projetos de ampliação e melhoria de re-
des de saneamento básico.

A partir dessas ações do Governo, a expectativa é de que até 2002
mais de US$ 6 bilhões sejam investidos pela iniciativa privada em
empreendimentos turísticos.

De outra parte, a política de descentralização da gestão do turismo,
empreendida por meio do Programa Nacional de Municipalização
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do Turismo - PNMT, já permitiu a formação de 620 agentes
nniltiplicaciores locais e mais 29 mil monitores municipais, que
atuam na conscientização cia importância cio turismo para as co-
iiiunidades e na implementação de suas políticas de desenvolvi-
mento sustentável cio turismo local.

Pólo industrial de Manaus
As principais ações do Governo Federal para o desenvolvimento cia
Amazõnia têm sido executadas no ámbito cia Superintendência da
Zona Franca de Manaus - Sufi-ama. Dentre as de maior relevância.
destacam-se a modernização do Pólo Industrial de Manaus - FIM e
a instalação do Centro de Biotecnologia da Amazônia - CBA. parte
cio projeto de desenvolvimento desta vocação da região (ver capítulo
sobre meio ambiente).

A estrutura e a dinâmica operativa do FIM passaram por alterações
significativas decorrentes das translbrmaçôes profundas observadas na
economia brasileira, principalmente em conseqüência da nova política
industrial e de comércio exterior. O processo de ajustamento industrial
do PIM a esse novo cenário desenvolveu-se ao longo da década e Iraclu-
ziu-se em mudanças positivas cio ponto de vista da eficiência produtiva.
Nesse sentido, destacam-se as ações ciue têm por objetivo uma melhor
inserção internacional dos produtos cio PIM. Pela decisão n° 69/00 do
Conselho do Mercado Comum - CMC, inspirada na posição brasileira,
produtos oriundos das áreas aduaneiras especiais não serão excluídos
das negociações do Mercosul com terceiros países ou blocos. Para esti-
nitilar os negócios em nível internacional, a Sufrarna tem 1)roI11o\di()
semii iàiios de divulgação dos mecanismos governamentais voltados às
exportações, tendo como meta o equilíbrio cia balança comercial da Zona
Franca de Manaus - ZFM. É de ressaltar. a esse respeito. que as expor-
tações da Zona Franca cresceram de US$ 114.5 milhões em 1994. para
USS 851.2 milhões em 2001, o que representa um aumento superior
60.

A Política de comércio exterior

Diplomacia comercial
No momento em que se iniciava o primeiro mandato do Presidente
Fernando Henrique Cardoso, abria-se para o Brasil uma janela de
oportunidade que permitiria - como de fato permitiu - um salto cie
qualidade no relacionamento da economia brasileira com o sistc
nia internacional. Diversos fatores concorriam para isso.

A economia internacional vivia um momento de expectativas Iivo-
ráveis. com um crescimento expressivo cio comércio internacional
e dos fluxos transfronteiriços de capital. Ao mesmo tempo, a estabi-
liciade econômica conquistada com o Real e a maior credibilidade
(ltlC dai advinha - somadas à abertura comercial efetuada no inicio
dos anos 1990 - tornavam possível ao Brasil executar uma estraté-
gia agressiva de projeção internacional e de fortalecimento de nos-
sa inserção na economia global.

As exportações na Zona
Franca de Manaus
cresceram de USS 114,5
milhões em 1994. para USS
851,2 milhões em 2001,
um aumento superior a
600%.
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A estabilidade econômica Essa estratégia foi levada a efeito em três planos distintos. Em
conquistada com o Real primeiro lugar, no âmbito interno, efetuaram-se reformas inadiáveis

tornou possível o para eliminar obstáculos ao desenvolvimento e à modernização da
fortalecimento de nossa economia brasileira. Em segundo, no plano externo, realizou-se

inserção na economia um programa de projeção diplomática do Brasil nos países mais di-
global nâmicos do cenário internacional, que incluiu, como um de seus

aspectos mais importantes, a utilização consciente e planejada da
chamada "diplomacia presidencial". Por fim, também no âmbito
internacional, impunha-se ao Brasil urna atuação firme e decidida
para assegurar o acesso cada vez maior de nossos produtos aos
mercados mundiais, em especial os dos países desenvolvidos, para
levar adiante os projetos de integração regional de mais alta priori-
dade para a política externa, como é o caso do Mercosui, e para pre-
servar o perfil equilibrado de distribuição geográfica de nosso co-
mércio exterior.

A ação diplomática tem O fortalecimento da inserção internacional cia economia brasileira
perseguido os objetivos de implicava uma participação ativa do Brasil no sistema multilateral
ampliar o acesso de bens e de comércio e um conjunto de negociações comerciais que, em

serviços brasileiros ao meados dos anos 1990, ganhava impulso tanto em nossa região como
mercado de outros países e no contexto global, e expressava-se em diversos desdobramentos de

manter o equilíbrio na grande importância para o futuro do intercâmbio internacional.
distribuição geográfica do Entre esses desdobramentos, podem-se mencionar: 1) a constitui-
comércio externo do País. ção do Mercosul corno união aduaneira, com a tarifa externa co-

mum: 2) a conclusão da Rodada Uruguai: 3) o lançamento, na Cúpu-
la de Miami, cia idéia de criação de uma Área de Livre Comércio
para as Américas - Alca: 4) o inicio de conversações para a celebra-
ção de acordos de preferências tarifárias fixas entre o Mercosul e
outros países do continente, em especial os do Grupo Andino, e 5) a
assinatura de um acordo-quadro entre o Mercosul e a União Euro-
péia visando à conformação de uma área de livre comércio.

Assinalam-se, a seguir, os principais desenvolvimentos ocorridos
entre 1995 e 2001 no contexto dos processos de negociação comer-
cial de maior importância para o Brasil, em particular os do
Mercosul, da Alca e da Organização Mundial de Comércio - OMC.

A construção do Mercosul
tem sido, nos últimos anos,

o principal projeto
diplomático do Brasil,

levado a efeito em uma
perspectiva de longo prazo,
voltada para um objetivo de

autêntica integração com
os países vizinhos.

Mercosul
No período considerado, o Mercosul representou uma das mais al-
tas prioridades da política exterior brasileira, seja por sua impor-
tãncia econômico-comercial, seja por sua dimensão político-diplo-
mática. A construção do Mercosul tem sido, nos últimos anos, o
principal projeto diplomático do Brasil, levado a efeito em uma pers-
pectiva de longo prazo, voltada para um objetivo de autêntica
integração com os países vizinhos.

Após uma fase de transição entre 1991 e 1994, cujo principal resul-
tado foi a construção da União Aduaneira, o período 1995-1999 teve
no Mercosul a característica predominante de uma fase de consoli-
dação.
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A fase de consolidação iniciou-se com a Reunião de Ouro Preto, em
dezembro de 1994. com os entendimentos finais para a implanta-
ção da Tarifa Externa Comum - TEC a partir de janeiro de 1995 e
com a celebração do Protocolo de Ouro Preto, pelo qual o Mercosul
adquiriu personalidade jurídica internacional.

Essa nova fase do Mercosul caracterizou-se por uma evolução no
relacionamento externo do bloco. Paralclamentc ao crescimento cio
comércio intra-zona, que passou de IJS$ 4, 1 bilhões cm 1990 para
USS 20.2 bilhões em 1997, o que significa crescimento de 400%. o
Mercosul ampliou, desde 1991, sua participação no comércio mun-
dial em 20%. tanto pelo lado das exportações quanto das importa-
ções, que tiveram incremento, respectivamente. de 47% (de USS
42.3 bilhões para US$ 62.3 bilhões) e de 214% (de USS 25 bilhões
para US$ 78.8 bilhões).

Desde 1997 o Mercosul passou a atravessar um período de turbu-
léncia tanto em sua vertente interna quanto no l)ln() das relações
externas. A partir de 2000, entra-se em um período de
"relançamento". com o esforço de responder às dificuldades que se
manifestaram no processo de integração. Desde então, têm sido
tomadas medidas com a finalidade de recobrar o dinamismo inter-
no e externo do Mercosul. Entre elas destaca-se a reafirmação do
compromisso dos Estados Partes de fortalecer, a longo prazo, a apli-
cação disciplinada cia TEC, além de negociar de forma conjunta acor-
dos de natureza comercial com terceiros países ou blocos de Países.
Os membros cio Mercosul não podem. desde 30 de junho de 2001,
assinar separadamente novos acordos preferenciais ou acordar
novas prefèrôncias comerciais em acordos vigentes no marco da
Associação Latino Americana de Integração - ALADI.

No período considerado, apesar de todas as dificuldades - que são
inevitáveis em um projeto dessa amplitude - avançou-se em dire-
ção ao objetivo da integração e consolidou-se o Mercosul como uma
das áreas mais importantes para as exportações brasileiras. Ini-
ciou-se um trabalho de coordenação macroeconõmica e deram-se
os primeiros passos no sentido da institucionalização do bloco, com
a perspectiva de criação de um secretariado e de um mecanismo
de solução de controvérsias ágil e transparente.

Ainda nesse período. registraram-se avanços de grande significado
na projeção do Mercosul como elemento catalisador da integração
sul-americana. A incorporação, como membros associados, de Chi ~

le e Bolívia, e a perspectiva de incorporação cia Venezuela, deu mais
forca ao bloco. ParaJelamente, a realização em Brasilia, por inicia-
tiva cio Brasil. cia 1 Reunião de Presidentes da Aniéi'ica CIO Sul (se-
tembro de 2000) deu maior substância ao objetivo de um espaço
sul-americano de integração e prosperidade compari ii bacia.

Apesar de todas as
dificuldades, avançou-se
em direção ao objetivo da
integração e consolidou-se
o Mercosul como uma das
áreas mais importantes para
as exportações brasileiras.
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Negociações Mercosul - União Européia
O "Acordo-Quadro Inter- o Mercosul e a União Européia - UE assinaram, em dezembro de
regional de Cooperação" 1995, o "Acordo-Quadro Inter-regional de Cooperação", instrumento
contempla objetivos de de transição para uma futura "Associação Inter-regional" entre os

aproximação e cooperação dois agrupamentos regionais, cujo pilar básico seria a
nas mais variadas áreas, implementação de um programa de liberalização progressiva cios

como, por exemplo, fluxos comerciais recíprocos. Esse acordo, de natureza ampla. con-
comércio, meio-ambiente, templava objetivos de aproximação e cooperação nas mais variadas

transportes, ciência e áreas, como, por exemplo, comércio, meio-ambiente, transportes,
tecnologia e combate ao ciência e tecnologia e combate ao narcotráfico.

narcotráfico.
A importância da negociação de um acordo preferencial entre o
Mercosul e a UE está relacionada aos seguintes fatores:
• a UE é o principal parceiro comercial do Brasil. O comércio exteri-

or brasileiro com a comunidade, porém, teve uma evolução nega-
tiva nos últimos anos, fruto de um crescimento muito lento de
nossas exportações e de um rápido crescimento de nossas impor-
tações. Essa circunstância levou a uma reversão de nosso supe-
rávit comercial, que se transformou em significativo déficit:

• as exportações do Brasil para a UE caracterizam-se por um grau
de diversificação muito menor do que aquelas dirigidas ao mer-
cado norte-americano, por exemplo, o que pode indicar a presen-
ça de barreiras ao acesso de nossos produtos industriais ao mer-
cado comunitário;

• a negociação com a Europa aportaria importante componente ao
processo de fortalecimento e aprofundamento do Mercosul:

• a UE parece mais acessível que outros parceiros à adoção de
medidas de tratamento diferenciado e à negociação de arranjos
especiais, seja na área de defesa comercial, seja na de outras
disciplinas comerciais - como na área fitossanitária -
crescentemente importantes para a manutenção do acesso bra-
sileiro ao mercado europeu:

• o processo de ampliação da UE para o Leste Europeu poderá im-
por sérios obstáculos adicionais ao acesso de produtos agrícolas
e industriais brasileiros ao mercado comunitário. A
implementação de uma negociação preferencial poderá permi-
tir obter melhores compensações por tais reduções de acesso.

O processo de negociações com a UE continua em andamento. Nele
está em jogo não apenas o nosso relacionamento comercial com

A Alca, para de fato ser parceiros europeus, mas também a garantia de que o Brasil preser-
uma iniciativa do interesse ve o perfil equilibrado de comércio exterior que o tem caracteriza-

do Pais, deverá atender a do, muito especialmente à luz da possibilidade de avanços concre-
algumas condições básicas, tos na integração no âmbito hemisférico.
entre as quais a redução de

barreiras protecionistas, a Área de Livre Comércio das Américas - Alca
adoção de regras Desde 1994 (Cúpula de Miami), desenvolvem-se conversações e

compartilhadas de negociações com vistas a uma possível Arca de Livre Comércio das
antidumpig e a eliminação Américas - Alca. Os principais compromissos estabelecidos em

dos subsídios às Miami com relação à Alca. incluindo a previsão de um prazo até
exportações agrícolas. 2005 para a conclusão das negociações, furam reiterados na Cúpu-
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Ia de Santiago (1998) - quando a negociação da Alca foi ektivamen-
te lançada - e na Cúpula de Québec (2001).

Nesse processo. o Brasil orienta-se por uma dupla preocupação. Por
um lado, traia-se de explorar todas as possibilidades que possam
levar a um maior acesso a mercados importantes para nossas ex-
portações. Uma área de livre-comércio das Américas, se adequada-
mente configurada, poderia contribuir para a anipliação de nosso
comércio exterior e para a modernização de nossa economia. Por
outro lado, trata-se também de evitar que o Brasil, que )á deu pas-
sos de grande significado na abertura de sua economia, se veja
pressionado a fazer concessões que gerassem Um agravamento das
assimetrias de renda, tecnologia e crescimento entre os países do
continente.

À luz desses objetivos. resultam fundamentais os princípios adotados
na Reunião Ministerial de Belo Horizonte. em 1997. o do siïicjle
undericzkinq. o da compatibilidade com acordos sub-regionais e o do
consenso para a tomada de decisões.

A partir de novembro de 2002. Brasil e EUA assumirão a co-presi-
dência do Comitê de Negociações Comerciais e, portanto, cio pro-
cesso negociador da Alca, até o final das negociações, cm janeiro de
2005. Nesse contexto, o Brasil tem clefi'ndicln que o acordo somente
será uma iniciativa de interesse para o Pais se atenderàs seguin-
tes condições:
• os prtzos de implementação devem ser adequados ao interesse

nacional:
• a necessidade de fortalecer o Mercosmml e a integração sub-regio-

nal devem ser respeitados;
• criação de um maior acesso brasileiro a mercados mais dinàrni-

cos de produtos, com o estabelecimento de regras compartilha-
das sobre anidumpfiiq, a redução das barreiras não-tarifárias e
a eliminação dos subsídios às exportações agrícolas:

• correção das assimetrias cristalizadas na Rodada Uruguai. so-
brct 11(h) mia área agrícola.

A Organização Mundial do Comércio - OMC
No ãmbilo elo sistema iiiiili ilateral de comércio - regido pelo Gatt de
1947 a 1994 e pela OMC desde 1995 - o Brasil. apesar de uma pre-
sença relativamente pequena nos fluxos de intercâmbio internaci-
onal de bens e serviços, tem tido atuação expressiva. não raro as-
sumindo posições de liderança entre os Paises em desenvolvimen-
to. Uma preocupação central, nesse comi texto, como tem sido assi-
nalado pelo Presidente chi República cmii dik'rentes ocasiões, é a de
alcançar um padrão menos assimétrico de regulamentação do co-
mércio. mediante a eliminação das barreiras protecionistas de pa-
íses desenvolvidos, que distorcem o comércio internacional e res-
tringem as oportunidades abertas aos países cmii desenvolvimento
de fazerem valer suas vantagens comparativas na economia global.
Nesse sentido, o Brasil tem perseguido, em sua ação na OMC. os

No âmbito do sistema
multilateral de comércio, o
Brasil tem tido atuação
expressiva, não raro
assumindo posições de
liderança, entre os países
em desenvolvimento.
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A diplomacia brasileira
estará atenta para que os
avanços conquistados na

Conferência de Doha se
traduzam efetivamente em
redução das assimetrias no

comércio internacional e
em condições mais justas

de competição para os
exportadores brasileiros.

Nos últimos sete anos, vêm-
se estruturando

mecanismos de apoio que
cobrem um amplo leque de

aspectos relevantes para o
desempenho das

exportações brasileiras.

objetivos de progressiva liberalização do comércio para seus produ-
tos; de maior transparência e previsibilidade às medidas de política
comercial que afetem seus produtos: ele tratamento diferenciado e
mais favorável aos países em desenvolvimento; de eliminação de
medidas discriminatórias ou unilaterais: de proteção de seus inte-
resses em contenciosos bilaterais e neutralização de eventuais
efeitos negativos de iniciativas regionais sobre o desempenho ex-
portador brasileiro.

O Brasil tem utilizado regularmente o mecanismo de solução de con-
trovérsias da OMC, no qual obteve êxito nas teses que defendeu, em
casos com os Estados Unidos (gasolina). Canadá (aeronaves civis) e
Filipinas (coco ralado). O Brasil ainda logrou vitórias sem a necessi-
dade de recorrer aos grupos especiais (paneis), como nos casos con -

tra a União Européia (café solúvel). México (transformadores elétri-
cos). Peru (õnibus) e Argentina (têxteis). Por outro lado, o Brasil tam-
bém tem sido demandado no âmbito daquele mecanismo, como no
caso movido pelo Canadá em matéria de créditos à exportação de
aeronaves civis (Embraer versus Bombardier) e pelos Estados Unidos
(patentes). Em decisão sobre o caso canadense, a OMC considerou o
Proex-111 consistente com as regras multilaterais. No caso das pa-
tentes, os Estados Unidos retiraram a reclamação.

O Brasil apoiou o lançamento de urna nova rodada de negociações
multilaterais. Foram, no geral, positivos os resultados alcançados
na Reunião Ministerial de Doha (novembro de 2001), uma vez que o
programa de trabalho ali adotado contempla interesses fundamen-
tais do Brasil em seu comércio exterior, como a gradual eliminação
dos subsídios à exportação de produtos agrícolas, uma maior disci-
plina na utilização de medidas antidumping, ou a garantia de aces-
so a medicamentos a preços razoáveis em situações de ameaça à
saúde pública. A ação negociadora brasileira deverá, agora, estar
atenta para que esses compromissos se traduzam, nos próximos
anos, em avanços concretos no sentido de reduzir as assimetrias
do comércio internacional e de assegurar maior espaço e condi-
ções mais justas de competitividade aos exportadores brasileiros.

Estímulo às exportações
O fim do modelo de desenvolvimento por substituição de importa-
ções e a intensificação do processo de abertura econômica ao longo
dos anos 1990. em especial após o lançamento do Plano Real, con-
duziu à adoção de um novo conjunto de políticas de estínuilo às ex-
portações. Apresentou-se, então, o grande desafio de conciliar o in-
cremento das exportações brasileiras com o processo de estabiliza-
ção da economia, que transcorreu, em um primeiro momento, em
um contexto de apreciação cambial.

Nos últimos sete anos, vêm-se estruturando mecanismos de apoio
que cobrem um amplo leque de aspectos relevantes para o desem-
penho das exportações brasileiras, tais como o financiamento, o
seguro de crédito, a promoção comercial e o marketing, o apoio
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tecnológico, a facilitação de procedimentos aduaneiros e a
capacitação, com tratamento diferenciado para as empresas de pe-
queno porte. Acompanham a estruturação desses mecanismos, do
ponto de vista macroeconômico, avanços na modernização e na ex-
pansão da infra-estrutura do País. assim como a bem-sucedida im-
plantação do regime de câmbio flutuante.

Financiamento gerido pelo setor público
Dentre os mecanismos de financiamento às exportações geridos
pelo setor público destacam-se o Programa de Financiamento às
Exportações - Proex e o Programa BNDES-EXIM.

Desde 1994. os recursos orçamentários destinados ao Proex aumen-
taram expressivamente. assim como sua utilização efetiva.

Fonte: MF STN COPEC. inclui as modalidades financiamento e equalízação.

A partir de 1998. 4.365 novos produtos tomaram-se elegíveis ao Proex.
que passou a abranger 8.811 itens. 94% da Nomenclatura Comer-
eia! do Mercosul - NCM. Entre 1995 e 2001, com valores estimados
para o período de outubro a dezembro de 2001, o Proex atingiu o
montante de USS 91.9 bilhões em exportações aprovadas, que
correspondem a 31.185 operações. Observou-se nesse período a di-
versificação dos mercados, com exportações para 115 países.

Até o final de 1996. o BNDES-EXIM atendia especificarnente o setor
exportador de bens de capital, em operações de supplier's credit. pre-
dominantemente cursadas no âmbito do Convênio de Créditos e
Pagamentos Recíprocos - CCR, acordo firmado entre os bancos cen-
trais dos países membros da Aladi.

Desde então. várias mudanças foram implementadas com o objeti-
vo de fortalecer e alargar o alcance do programa, entre as quais:
1) aumento dos setores passíveis de financiamento: além de bens

de capital, passou-se a apoiar produtos manufaturados em geral.

Dotação
e execução
orçamentária
do Proex
em RS milhões

Os financiamentos as
exportações realizados por
meio do Proex
multiplicaram-se por mais
de vinte, entre 1994 e
2001.
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bem como os serviços associados aos bens exportados:
2) melhoria das condições de financiamento, no tocante a prazos,

participação e custo básico:
3) criação da modalidade Pré-Embarque Especial, que financia o

incremento (te exportações e oferece maior competitividade ao
exportador:

4) implementação de modalidade de financiamento em que o risco
do exportador é assumido diretamente pelo BNDES:

5) implantação da modalidade de financiamento direto ao importa-
dor (buyers credit):

6) estabelecimento de limite de crédito para instituições financei-
ras no exterior, para que atuem como garantidoras do risco de
crédito nas operações de financiamento à comercialização de
bens e/ou serviços:

7) estruturação (te operações de financiamento à comercialização
em parceria com a Seguradora Brasileira de Crédito à Exporta-
ção - SBCE. espelhando prática comum nas principais agências
de crédito à exportação cio mundo:

8) desenvolvimento de estruturas de financiamento específicas à
exportação de aeronaves, dadas as características diferenciadas
do setor e seu crescente peso na pauta de exportações do Pais.

Como resultado das mudanças implementadas. verificou-se subs-
tancial melhora no desempenho do BNDES-EXIM, conforme tabela
a seguir.

Desempenho do
BNDES-EXIM

Empresas Apoiadas

Mercados de Destino (número de
países)

Número de Operações

Desembolsos - USS mil

Fonte: BNDES

20	 205

10	 24

500	 940

280	 2.602

925%

140%

88%

829%

Os gráficos a seguir mostram a evolução dos desembolsos, ano a
ano, no período em foco, bem como sua participação crescente nas
exportações totais do país. Como proporção dos desembolsos totais
do BNDES, o programa, que em 1996 representava apenas 4%, pas-
sou a representar 23% em 2000 e mais de 24 % em 2001.
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3.083

1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001
Fonte: BNDES

5,6°h

1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001
Fonte: BNDES

Financiamento Privado
Entre os instrumentos de financiamento privado das exportações
destaca-se o Adiantamento de Contrato de Câmbio - ACC. O Banco
Central introduziu várias modificações na legislação que regulamen-
ta as operações de ACC. como a uniformização, em 1995, cio prazo
para todos os tipos de produtos. Em 1997, permitiu-se que o produtor
de insumos para produtos destinados à exportação passasse a utili-
zar as operações de ACC. A partir de 2000 autorizou-se a utilização
das operações de ACC para as exportações em consignação.

Aléni dessas medidas. o Banco Central adotou várias outras para
facilitar as exportações no valor de até US$ 10 mil. Desde 1998,
permite-se a utilização de cartão de crédito para recebimento do
pagamento de exportações até esse valor. Foi criado, também para
esse segmento. a Sistemática de Câmbio Simplificado para Expor-
tações - Simplex, um procedimento desburocratizado e de baixo
custo. Com o objetivo de viabilizar as exportações pelos Correios, no
ãmbito do "Exporte Fácil". o Banco Central regulamentou a previsão
de pagamentos e de reembolsos, via ECT, das exportações contem-
plados pelo programa.

Seguro de crédito às exportações

O atual modelo de seguro de crédito às exportações, implantado em
meados de 1998. tem o objetivo de ocupar a lacuna deixada pelo

Desembolsos
Anuais do
BNDES-EXIM
USS milhões

Desembolsos
BNDES-EXIM
em % das exportações
brasileiras

Foi criada a Sistemática de
Câmbio Simplificado -
Simplex, um procedimento
desburocratizado que visa
facilitar as exportações de
pequeno valor.
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Instituto de Resseguros do Brasil - IRB. O modelo administrado pelo
IRB tornou-se inoperante a partir de 1991. Em 1997 foi criada a
Seguradora Brasileira de Crédito à Exportação - SBCE, sob a forma
de sociedade anônima. A participação majoritária na sociedade é
da Coface, agência de seguros francesa com grande experiência na
área de seguro de crédito à exportação. que conta com uma rede
externa de cobrança com mais de 170 escritórios em todo o mundo.
A SBCE tem também entre seus sócios o Banco do Brasil e. mais
recentemente, o BNDES.

O novo modelo de seguro de crédito encontra-se respaldado em re-
cursos cio Fundo de Garantia à Exportação - FGE. criado em 1999.
Os recursos cio FGE destinam-se à cobertura de risco comercial nas
operações de prazo mais longo, bem como de risco político extraordi-
nário. O FGE é um mecanismo de garantia estratégico para o in-
cremento das exportações brasileiras, notadamente para as micro
e pequenas empresas.

o patrimônio do Fundo de Atualmente, o patrimônio do Fundo atinge cerca de RS 1.5 bilhão, o
Garantia à Exportação, que permite cobrir operações da ordem de RB 7.5 bilhões. No penado

suprido com recursos do 1998-2001, foram aprovadas 372 operações, no montante de US$ 4
Tesouro, atinge R$ 1,5 bilhões, e concretizadas 125, no total de US$ 390 milhões, possibi-

bilhão, o que permite cobrir litando a alavancagem de US$ 450 milhões em exportações de bens
exportações da ordem de e de serviços nacionais.

R$ 7,5 bilhões.
Nesse período, houve elevação dos percentuais de cobertura do Se-
guro de Crédito à Exportação, de 85% para 90%. no Risco Comercial,
e de 90% para 95% no Risco Político e Extraordinário.

Programas de apoio às exportações
Foram adotados, ao longo dos últimos anos, vários programas espe-
cíficos de estimulo às exportações. Entre eles, destacam-se o Pro-
grama Especial de Exportações - PEE, o Programa de Geração de
Negócios Internacionais - PGNI, o Programa de Apoio à Exporta-
ção - PAE, o Brazil Trade Net e a criacão da Agência Especial de
Promoção das Exportações - Apex.

Coordenado pela Camex. o Programa Especial de Exportações foi lan-
çado em 1998, com base no conceito de gerenciarnento por diretri-
zes, para identificar as atividades de suporte necessárias e setores
produtivos com potencial exportador. Atualmente, há 61 setores
participantes do PEE, responsáveis por cerca de 88% das exporta-
ções brasileiras. Existem 12 gerências temáticas e 61 gerências
setoriais. As gerências temáticas, encarregadas das medidas de
suporte, são exercidas por funcionários do setor público. Já as ge-
rências setoriais, às quais cabe responder pelas metas setoriais,
são ocupadas por representantes da iniciativa privada.

Com base no conjunto de medidas recomendadas pelo PEE, foi cria-
do. em 2001. o Programa de Exportações-2001 - PE/2001. desti-
nado a complementar as várias iniciativas de estimulo às exporta-
ções adotadas pelo Governo Federal.
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Um grande número de projetos já foi implernentado no âmbito do
PE/2001. tais como:
1) a dinamização do Seguro de Crédito à Exportação, com o Decreto

3.937, de setembro de 2001. que alterou os limites de cobertura
cia SI3CE:

2) a redução para zero da aliquota do Imposto de Renda incidente
sobre as remessas para promoção comercial de produtos brasi-
leiros no exterior, por meio da MI? n° 2.062-61, de dezembro de
2000, e do Decreto n 3.793, de abril de 2001:

3) a implantação do sistema de exportação em consignação, regu-
lamentada pela Circular n 3.016, de dezembro de 2000. cio Ban-
co Central, e pela Portaria SECEX n C o, de janeiro de 2001:

4) o aprimoramento cia fórmula de crédito presumido do PIS/
COFINS, por meio da Mi l n° 2.202, de junho de 2001. convertida
na Lei 10.276, de julho de 2001. para estimular a exportação de
mercadorias de maior valor agregado:

5) a criação de aeroportos aduaneiros incitistriais, regulamentados
pela Ml > n'> 2.158-33. de junho de 2001. e pela Instrução Normativa
cia SRF n' 79. de 2001:

6) a modernização do Sistema Integrado de Comércio Exterior -
Siscomex exportação e cio drawback eletrônico:

7) a criação do portal Brasileiro de Comércio Exterior:
8) a criação do "Exporte Fácil" dos Correios, que simplifica OS proce-

cliiiientos cambiais e alfandegários para a remessa de mercado-
rias ao exterior com o valor de até USS 10.000:

9) a criação cio Programa de Apoio Tecnológico à Exportação -
PROGEX. que se destina a aperfeiçoar e adequar a tecnologia de
prodilitos brasileiros às exigências do mercado internacional.

Por sua vez, o Programa de Geração de Negócios Internacionais do
Banco do Brasil - PGNI, criado em 1998, tem corno principais objeti-
vos: proporcionar aos exportadores acesso ao crédito: disponibilizar
conhecimento técnico sobre requisitos de produção. qualidade e cum-
primento de normas: fornecer acesso a informações mercadolõgicas
e procedimentos de comércio exterior: l)l'ollrnver a inserção e a per-
mau encia competitiva cia pequena e média empresa no mercado in-
ternacional: dotar as principais agências cio Banco do Brasil de pes-
soal qualificado na área internacional: e assessorar os clientes do
Banco na busca de parceiros no exterior. O PGNI já foi implantado
em 15 estados e conta com 90 gerentes de negócios Internacionais.
Em 2000, participavam cio PGNI 6.596 empresas. o que representa
um incremento de 70% em relação a 1998. Em 2001, esse número
passou a ser de 10.325 empresas.

O Ministério das Relações Exteriores - MRE desenvolve um progra-
ma de promoção comercial que passou por uma ampla
reestruturação. Atualmente, o programa se divide em duas linhas
de ação. A primeira busca ampliar e aprofundar contatos com os
setores empresariais, financeiros, acacléinicos e políticos. de ma-
neira a criar um ambiente favorável ao surgirnento de oportunida-
des comerciais.

Várias iniciativas de
estímulo ás exportações
foram adotadas pelo
Governo Federal. Uma delas
foi a redução para zero da
alíquota do Imposto de
Renda incidente sobre as
remessas para promoção
comercial de produtos
brasileiros no exterior.

o Programa de Geração de
Negócios Internacionais do
Banco de Brasil apoia mais
de 10 mil empresas.
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A segunda linha de ação busca pesquisar, analisar, desenvolver e
disseminar informações sobre oportunidades de exportação. Essa
vertente é operacionalizacla pelo Brazil 'Frade Net. Criado em 1998, o
sistema, baseado na internet, coleta, identifica, processa e disse-
mina informações comercias. O Brazil Trade Net é o maior sitio do
género na América Latina. Tanto o cadastro quanto o acesso às
informações são gratuitos.

Para estimular o Uma das iniciativas para estimular e apoiar o engajamento de maior
engajamento de maior número de empresas de pequeno porte na atividade exportadora,

número de empresas de além das medidas já mencionadas. foi a criação da Agência Especi-
pequeno porte na atividade ai de Promoção das Exportações - Apex, no ãmbito do Sebrae. A Apex

exportadora, a Agência começou a operar em abril de 1998, com o objetivo de apoiar a
Especial de Promoção das implementação da política de promoção comercial das exportações,

Exportações apóia cinco tal como traçada pela Camex.
tipos de projetos.

A Apex apóia cinco tipos de projetos, com financiamentos que atin-
gem até 50% do custo total:
1) Projetos Setoriais Integrados, que envolvem um único setor ou

cadeia produtiva:
2) Projetos Horizontais, que beneficiam dois ou mais setores e têm

abrangência regional ou nacional:
3) Projetos Isolados, de apoio à realização de uma única ação ou

evento:
4) Projetos de Formação de Consórcios, que promovem a formação

de consórcios de exportação ou apóiam as atividades de exporta-
ção desses grupos:

5) Projetos da Apex (PA) - atividades de promoção da exportação de
iniciativa da própria Agência.

Deve-se mencionar também o Programa de Apoio à Exportação -
PAE, desenvolvido pelo Banco do Brasil em parceria com a Apex. O
programa tem como metas: apoiar as ações cio governo no incre-
mento às exportações brasileiras: ampliar a base de empresas ex-
portadoras clientes do Banco. capacitando-as para o comércio exte-
rior por meio de treinamento e prestação de consultoria em negóci-
os internacionais: e apoiar a formação de consórcios e cooperativas
de exportação. Desde sua implantação, em 1999. o PAE realizou
cursos de treinamento e apoiou a formação de consórcios e coope-
rativas de exportação em segmentos como artesanato de estanho,
confecções. mármores e granitos. ardósia, fogos de artificio, fruti-
cultura e cachaça.

Fortalecimento da Camex
O fortalecimento da A nova regulamentação da Camex, implementada pelo Decreto n°

coordenação das ações de 3.981. de outubro de 2001. transformou-a em um conselho
comércio exterior mostra a deliberativo, integrado pelo Ministro do Desenvolvimento. Indús-

prioridade que o governo tria e Comércio Exterior, que a preside, e pelos ministros das Rela-
tem atribuído à questão. ções Exteriores, da Fazenda, da Agricultura, Pecuária e Abasteci-

mento e do Planejamento. além do Chefe da Casa Civil da Presi-
dência da República. A partir de então cabe à Camex:
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• a definição de normas e de diretrizes relacionadas a vários te-
mas de comércio exterior:

• a fixação de procedimentos relativos à investigação de defesa
comercial:

• a possibilidade de dispor acerca de normas de cobertura de risco
de operações a prazo;

• a determinação de medidas de racionalização e de simplifica-
ção;

• a coordenação de políticas de promoção e de informação comer-
cial;

• a definição de diretrizes das negociações internacionais, inclu-
sive regionais:

• a definição e orientação de polilica adLlamieira: e
• a manikstaçào acerca da definição de políticas de fretes e de

ransportes.

A Câmara passou ainda a ser assistida, não apenas pela Secretaria
Executiva, mas também pelo Comitê de Gestão do Comércio Exteri-
or. Compete ao Comité avaliar o impacto. supervisionar PeImaen-
tcmcntc e determinar aperfeiçoamentos em relação a qualquer trâ-
mite, barreira ou exigência burocrática cine se aplique ao comércio
exterior e ao turismo, incluídos os relativos à movimentação de
pessoas e cargas.

Um segundo conjunto de competências diz respeito à mudança de
normas e de procedimentos de comércio exterior, englobando ques-
tões relacionadas à burocracia cio comércio exterior de bens e de
Sem-viços. inclusive turismo. Por fim, cabe ainda à Camex orientar
sobre questões aduaneiras, bem como opinar acerca de políticas de
fretes e de transportes internacic)nais, portuárias, acroportuárias
e de fronteiras, objetivando incentivar Sua melhoria.

Medidas voltadas às importações
Defesa Comercial
As condições em que os produtos estrangeiros ingressam no Pais
exigem do governo uma atenção constante, tendo em vista que even-
(tiais praticas desleais de comércio, pelos exportadores estrangei-
ros. podem causar efeitos danosos aos produtores nacionais. As-
sim, buscou-se também uma maior ca)acitação institucional na
área da defesa comercial, de mo(l() a garantir a justa aplicação dos
acordos internacionais de comercio.

Instrumentos de defesa comercial como os direitos wmlidurnpfnq,
direitos compensatórios (subsídios) e salvaguardas. ganharam maior
elicácia e credibilidade a partir de 1995, com a sua incorporação à
legislação brasileira.

Entre 1995 e 2001, o Brasil estabeleceu salvaguardas nas importa-
ções de brinquedos. Essa medida permitiu a recuperação da indús-
tria nacional, ensejando o aumento na produtividade e
competitividade naquele setor industrial.

As condições em que os
produtos estrangeiros
ingressam no Pais vêm
recebendo do governo uma
atenção constante, com
maior capacitação
institucional na área da
defesa comercial.
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No mesmo período, utilizando-se o critério pares produto-pais, ado-
tado pela OMC, foram abertas 100 investigações de prática de
dumping, sendo que foram encerradas 46 com imposição de direi-
tos antidurnping, trinta sem imposição de direitos, homologados cinco
compromissos de preços e revogado um direito antidumping. Estão
em curso, ainda, 18 investigações.

Administração Aduaneira
Destacam-se, nessa área, as medidas voltadas para a valoração
aduaneira e a implementação das Estações Aduaneiras de Interior
- Eadis, do módulo Importação do Siscomex. cio Sistema de Gerên-
cia do Manifesto, do Trânsito e do Armazenamento - criado em 1996,
com o objetivo de uniformizar os procedimentos, o controle efetivo
do fluxo de cargas e a redução dos custos de manuseio e
armazenamento de cargas - e também a criação do Regime Adua-
neiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado
- Recof, que permite importar, com suspensão do pagamento de tri-
butos, mercadorias a serem submetidas à operação de industriali-
zação de produtos destinados à exportação.

O Projeto de Valoração Aduaneira, implementado em 1996, criou
a nomenclatura específica para identificação plena dos atribu-
tos das mercadorias importadas que influenciam seu preço. Assim,
a fiscalização aduaneira ganhou novos instrumentos de identi-
ficação e inspeção dos produtos que são transacionados com va-
lores incompatíveis àqueles que prevalecem no mercado. Esse
projeto permite a aplicação efetiva, por parte do Brasil, do Códi-
go de Valoração Aduaneira, do Código Antidumping e do Código
de Direitos Compensatórios.

A implementação das Iniciada em 1995, a implementação das Estações Aduaneiras de
Estações Aduaneiras de Interior, atendeu à necessidade de tornar mais rápido o trânsito

Interior atendeu à das mercadorias que chegam e saem do território nacional. Atual-
necessidade de tornar mais mente, as delegacias regionais acompanham 53 "portos secos" ins-

rápido o trânsito das talados nos principais estados brasileiros. O resultado prático des-
mercadorias que chegam e ses "portos secos" está na velocidade que as unidades próximas às
saem do território nacional. indústrias imprimem ao processo produtivo, com o desembaraço

Hoje existem 53 "portos das documentações exigidas tanto para exportar quanto para im-
secos" instalados em vários	 portar.

estados brasileiros.
Quanto ao Módulo Importação do Siscomex, seu funcionamento, a
partir de 1997, interligou, por sistema informatizado, todos os agen-
tes executores, fiscalizadores e normalizadores do comércio exteri-
or brasileiro. Atualmente, há nova versão das ferramentas de aces-
so ao Siscornex . incluído o pagamento de impostos on-line.
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A agricultura tem-se beneficiado de um conjunto robusto e abrangente
de iniciativas de apoio governamental. A construção de uma nova políti-
ca para a agricultura se Ièz na esteira do colapso do modelo anterior,
que ruiu ainda em meados dos anos 1980, sob o peso da crise fiscal do
Estado e da aceleração da inflação, que minou a principal base de finan-
cianiento não inflacionário do setor, os depósitos à vista. Caracterizado
por elevadas doses de subsídio, o modelo anterior, na sua fase final,
levou à perda de eficácia do crédito rural, ao desperdício de recursos
públicos e ao agravamento da concentração cia renda no setor rural. Em
1979, por exemplo, foram aplicados mais de US$ 20 bilhões em créditos
subsidiados para financiar uma produção pouco superior a 50 milhões
de toneladas de grãos.

O esgotamento das bases de financiamento do modelo anterior le-
vou à redução da oferta e ao encarecimento do crédito rural. A in-

trodução de mecanismos de indexação (principalmente o
atrelamento à TR. no Plano Collor 1. em 1990) e a retirada do subsí-
dio ao transporte, iniciaram a escalada da inadimpléncia no setor.
Assim, este Governo herdou o crescimento geométrico do
endividamento dos produtores rurais, ainda que heterogeneamente
distribuído, e a inexistência de uma política para o setor. O primei-
ro desafio foi enfrentado com o refinanciamento e a securitização
das dividas rurais. Do segundo, nasceu a reconstrução de uma polí-
tica setorial em moldes condizentes com os desafios da abertura e
modernização da economia brasileira.

Este Governo promoveu a relbrmulação e o fortalecimento dos ins-
trumentos de política agrícola na área do crédito rural a partir cia
recomposição dos depósitos à vista, decorrente da estabilização
monetária. Avançou também na renovação cia Política de Garantia
de Preços Mínimos - com o lançamento de novos instrumentos de
seguro de preços (e financiamento), mais eficientes, cia óptica cio
produtor, e menos onerosos, do ponto de vista do setor público. Re-
construiu as bases operacionais e institucionais do sistema de ar-
mazenagem pela edição de uma lei específica para produtos
agropecuários, liberando o setor da legislação geral de armazena-
geni. que data dc 1903. Articulou o Sistema Nacional de Defesa
Agropccuária, condição fundamental para promover o acesso dos
produtos brasileiros a mercados externos e simultaneamente aten-
der às exigências do consumidor brasileiro. Ampliou os programas
de desenvolvimento e transferência de tecnologia, por intermédio
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, vetor
principal dos ganhos de produtividade, qualidade e competitividade
da agropecuária.

A construção de uma nova
política para a agricultura se
fez na esteira do colapso do
modelo anterior, que ruiu
ainda em meados dos
anos 1980

O esgotamento das bases
de financiamento do
modelo anterior levou à
redução da oferta e ao
encarecimento do
crédito rural.

O Governo ampliou os
programas de
desenvolvimento e
transferência de tecnologia,
por intermédio da Embrapa,
vetor principal dos ganhos
de produtividade, qualidade
e competitividade
da agropecuária.

Progressos foram Íéitos, ainda, na modernização da inúa-estrutura Em alguns casos, os custos

de transportes, para melhorar e baratear o abastecimento interno de transportes foram
e aumentar a competitividade externa, por meio da criação e de- reduzidos em 40%, na média,

senvolvimento dos corredores multimodais de transportes, basca- e o custo portuário em 50%.

j
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dos no aproveitamento das hidrovias e na privatização das ferrovias
e portos. Em alguns casos, os custos de transportes foram reduzidos
em 40% na média e o custo portuário em 50%. No ano passado,
foram transportadas mais de 1 milhão de toneladas de grãos pelo
corredor do rio Madeira e embarcadas mais de 500 mil toneladas no
porto da Ponta da Madeira, em São Luís, no Maranhão.

Por último. mas não menos importante. este Governo tem-se bati-
do em todas as frentes e tabuleiros em que transcolTem as negoci-
ações comerciais internacionais, fortalecendo as alianças do Bra-
sil e elevando o seu perfil na cena internacional, contra as barrei-
ras protecionistas (tarifárias e não tarifárias) que limitam o livre
acesso de produtos agropecuários ao mercado de países desenvolvi-
dos, bem como contra as políticas de subsídio que distorcem os pre-
ços desses produtos no mercado internacional.

A combinação de melhores políticas, vantagens comparativas e
competitivas e capacidade empresarial tem permitido à agropecuária
- mais propriamente à cadeia do agronegócios - responder de
forma muito positiva ao desafio da abertura e integração, con-
tribuindo para a consolidação da estabilidade de preços, melhoria
do salário real, geração de divisas, criação de empregos e cres-
cimento da economia.

A balança comercial do Um exemplo bastante significativo do acerto das medidas adotadas
agronegócio apresentou, ao longo do período é o desempenho da balança comercial do

em 2001, um superávit de agronegócio, que apresentou, cm 2001, um superávit de USS 19
USS 19 bilhões, bilhões. As exportações do setor alcançaram USS 23,9 bilhões (15,8%

acima de 2000) e as importações US$ 4,9 bilhões, dos quais US$ 1,2
bilhão refere-se ao trigo. Do total de USS 58.2 bilhões exportados
pelo País em 2001. 41,1% referem-se a produtos oriundos do setor
agropecuário, com especial destaque para o complexo soja (US$ 5,3
bilhões), carnes (USS 2.5 bilhões), açúcar e álcool (USS 2.4 bilhões)
e calçados (US$ 1,4 bilhão).

A renegociação da dívida
agrícola beneficiou cerca de

850 mil produtores, além
de 439 cooperativas

agrícolas.

Crédito rural
A reestruturação do sistema nacional de crédito rural desenvol-
veu-se em três vertentes. Primeiro, a securitização da divida agrí-
cola, destinada a permitir. de imediato, o acesso ao crédito por par-
te dos produtores afetados por endividamento superior à sua capa-
cidade de pagamento. Segundo, a desindexação dos encargos finan-
ceiros e sua prefixação, de tal sorte a torná-los compatíveis com os
encargos cobrados em outros países. Terceiro, o estímulo ao finan-
ciamento privado, para reduzir a dependência do sistema produtivo
do crédito oficial, tornando-o mais seletivo.

A securitização da divida agrícola evoluiu em quatro iniciativas
sucessivas, que progressivamente ampliaram o universo de bene-
ficiados. No total, renegociaram-se as dívidas de cerca de 850 mil
produtores e mais 439 cooperativas agrícolas.
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Por meio cia Lei n° 9.138. de novembro de 1995, autorizou-se a
renegociação de dívidas até o limite de R$ 200 mil, para cada
beneficiário. Foram beneficiados 701 mil mutuários, aproximada-
mente. Alongaram-se as dívidas em sete anos, previstos o paga-
incuto de prestações anuais, iguais e sucessivas, com juros de 3%
ao.ano,. capitalização anual e carência de dois anos. Estabeleceu-
se ainda a equivalência em produto. para atualização cio saldo deve-
dor e pagamento da dívida. Estima-se que tenham sido alongadas
dívidas no valor de R$ 7 bilhões, sendo autorizada ao Tesouro a
emissão de títulos para garantir o valor da cqualizaçâo decorrente
cio alongamento.

Em fevereiro de 1998. por meio cia Resolução CMN n° 2.471, alte-
rou-se a Lei n° 9.138 para permitir a renegociação de dividas com
valor excedente a RS 200 mil. Criou-se, então, o Programa Especi-
al de Saneamento de Ativos - PESA, com encargos financeiros
variando da seguinte fornia: até R$ 500 mil, até 80/o ao ano + IGPM:
superior a RS 500 mil e até RS 1 milhão, até 9% ao ano + IGPM e,
sobre o valor da parcela superior a R$ 1 milhão. até 10% ao ano +
IGPM. O prazo de alongamento ficou estabelecido em. no mínimo,
sete anos. e o de reembolso, em vinte anos, contados da data de
renegociação. Beneficiaram-se cerca de 146 mil mutuários.

Legislações posteriores á Lei n° 9.138. de fevereiro de 1998. trouxe-
ram beneficios adicionais, entre os quais bônus de adlimplência de
15% e 30%, dependendo do valor da parcela, aplicado sobre cada
prestação paga até a data do vencimento (Lei 9.866, de 1999). Da
mesma forma, aos beneficiários cio Pesa permitiu-se a redução de
até dois pontos percentuais nas taxas de juros. aplicável a parcelas
pagas até a data do vencimento (Resolução n' 2.666. de 1999).

A Resolução CMN n° 2.666. de novembro de 1999, autorizou a
renegociação das dividas cnquadrãveis no Programa de
Revitalização das Cooperativas de Produção Agropecuária -
Recoop, criado em 1997 com o objetivo de revitalizar o segmento
das cooperativas, por meio do seu saneamento financeiro, admi-
nistrativo e patrimonial. Das 1.400 cooperativas do setor
agropecuário. 439 tiveram seus projetos de viabilidade econômico-
financeira aprovados, beneficiando-se de recursos que, se estima.
possam ter alcançado RS 2 bilhões.

Uma nova e ainda mais abrangente renegociação foi feita entre o
Governo e os produtores com dividas securitizadas e integrantes do
Pesa, no final de 2001. O acordo (Medida Provisória li" 9. de outubro
de 2001) contempla regras diferenciadas para devedores e
iiiadlimplemites. Para os que estavam em dia, o prazo de rolagem cia
divida de securitização (até R$ 200 mil) foi alongado até 2005 com
juros fixos de 3% ao ano, tendo sido extinta a sistemática de paga-
inento das dividas por meio da equivalência em produto, uma rei-
vindicação dos agricultores. O Governo também ofereceu mais duas-
opções aos I)rodutores: poderiam continuar nas regras anteriores

Das 1.400 cooperativas do
setor agropecuário, 439
tiveram seus projetos de
viabilidade econômico-
financeira aprovados,
beneficiando-se de
recursos estimados
em R$ 2 bilhões.
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sem a equivalência, ou optar pelo pagamento à vista com um deságio
(entre 25% e 35%, dependendo do caso). O prazo de adesão a uma
das propostas foi fixado em novembro de 2001 e posteriormente pror-
rogado (Medida Provisória n° 15, de dezembro de 2001) para feverei-
ro de 2002.

Com relação ao PESA (dividas acima de R$ 200 mil), a correção dos
débitos foi reduzida para um teto máximo de 9,5% do 10PM e os
juros até 3%, 4% e 5% ao ano, para montantes até R$ 500 mil,
entre R$ 500 mil e R$ 1 milhão e acima de R$ 1 milhão, respectiva-
mente. O prazo de adesão para os produtores que ainda estavam
discutindo suas dividas, que vencia em 31 de dezembro de 2001. foi
prorrogado para 30 de junho de 2002.

A renegociação das dividas relativas ao Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar - Pronaf. Programa de Cré-
dito Especial para Reforma Agrária - Procera e Fundos Constitu-
cionais deverá ser concluída no inicio de 2002.

Os encargos financeiros depois de 1995 foram desindexados. A pré-
fixação dos juros importou uma redução significativa dos custos de
financiamento para os produtores rurais.

40,0- . .................................................................. 	 . 1 .	 ............

35,0------- ...............................................................................

Evolução da taxa
de juros no sistema

de crédito rural

10,0 .......

	

5,0 ....................W- 	...................
—o

1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Taxa Nominal	 U'' Taxa Real
Fonte: Banco ('entrai

Além disso, promoveu-se elevação significativa do volume de re-
cursos disponíveis. Entre as safras de 1994/1995 e 2000/2001 os
recursos para financiamento cresceram 82%.

Os recursos diretamente aportados pelo Tesouro para o financia-
mento do custeio declinaram no período. Com  a queda da inflação, a
chamada exigibilidade - parcela dos depósitos à vista obrigatoria-
mente destinada ao crédito rural - voltou a ser a fonte mais impor-
tante dos empréstimos, tendo passado de 16.4% para mais de 51%
do total.
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	" ~"4.666,1	 1.927,3	 2.497,7	 9.091,1

951%	 4.534,3	 1.524,9	 702,5	 6.761,7

96/97	 5.642,2	 1.562,0	 644.0	 7.848,4

97/96	 6.634,0	 2.278,5	 1.150,6	 10.063,1

93/99	 7.290,9	 1.890,0	 1.587,5	 10.768,4

99100	 8.554,5	 2.333,7	 2.165,7	 13.053,9

00101	 9.974.1	 2.975,4	 3.048,0	 15.997,5

01/02*	 10.500,0	 3.100,0	 3.000,0	 16.600,0

Fonte: Banco Central- Alocados no piano Safra 2001102

Crédito rural:
custeio, investimento e
comercialização
(R$ milhões)

Tesouro	 1.309,5	 347,5	 19,1	 4,7	 2.4	 2,6	 3,8

Obrigat.	 764,8	 832,7	 2.446,1	 2.439,0	 3.047,7	 4.004,3	 5.416,7

P. Rural	 1.593,1	 1.934,0	 420,1	 949,4	 1.632,1	 1.899,7	 1.814,4

Rec. Livres	 704,7	 673,4	 472,7	 471,8	 181,5	 258,3	 339,6

F. Const.	 64.2	 50,7	 29.0	 68,3	 76,1	 65,8	 60,2

FAT	 -	 251,7	 1.133,5	 1.382,5	 1467,1	 1.666,0	 1.603,6

FAE'	 97,5	 857,0	 682,2	 0,3

FUNCAFÉ	 -	 -	 -	 427.8	 557,3	 550,9	 354.8

Externos	 -	 -	 -	 89.6	 230.4	 49,5	 119,1

Outras	 212,4	 342,6	 181,1	 118,7	 96,0	 57,4	 261,9

Total	 4.648,7	 4.530,1	 5.558,6	 6.634,0	 7.290,9	 8554,5	 9.974.1

Fonte: Banco Central dados preliminares

Se o aporte de recursos diretos do Tesouro diminuiu no período, por
outro lado ampliou-se o volume de recursos fiscais destinados á
equalização das taxas de juros nos empréstimos de custeio, inves-
tiniento e comercialização ao setor. incluídos os financiamentos
pretéritos objeto de securitização.

Crédito rural:
fontes de recursos
de custeio
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Especificação	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Crédito Rural	 2857.0	 2.231.8	 2 665,6	 3447,3	 2.639,4	 3.517,3	 5.662,1

Fundos Regionais	 641,3	 910,1	 956,7	 1.543,7	 1.273,6	 1.122.2	 1.674.2

AGF e Estoques	 595,2	 222,4	 555,4	 288,9	 193,3	 379,1	 1.219,0
Estratégicos

Securitização Agrícola	 0,0	 0.0	 421,4	 529,3	 311.0	 1.125.4	 1.094,2

Pronaf	 0,0	 0,0	 63,3	 171,9	 287.7	 324.5	 606,0

Fundo Nac.ional	 0,0	 0,0	 0,0	 119,6	 22,1	 207,9	 235,7
Desenvolvimento

Garantia e Sustentação 	 0.0	 0,0	 0,0	 182,2	 78.7	 83.0	 229.8
de Preços

Custeio Agropecuário	 521,6	 277,1	 198,5	 258,7	 158,5	 123,3	 180,8

PESA (equalização 2%)	 0.0	 0.0	 0.0	 0.0	 0,0	 11,3	 122,4

Investimento	 0.0	 0,0	 0.0	 0,0	 13.7	 12,9	 88,1

FAT - BNDES	 420,8	 288,4	 210.4	 274,6	 258.9	 65,5	 77.8

Funcafé	 37,4	 10,5	 23.7	 48,4	 30,4	 30,5	 45,2

EGF	 637,6	 516,2	 233.2	 28,4	 9,8	 3.2	 38,7

Recoop	 0.0	 0.0	 0,0	 0,0	 0.0	 16,3	 25,2

Banco daTerra	 0.0	 0.0	 0.0	 0.0	 1.3	 11,9	 25,0

Cacau	 1,5	 2,6	 0,0	 1,1	 0.2	 0,2	 0,0

Prodecer	 1,6	 4,4	 3,1	 0,2	 0.3	 0,2	 0.0

Fonte: STN/MF
Elaboração: SPEJMF

Além do aumento do volume de recursos disponíveis no sistema
oficial de crédito rural, o governo tratou de estimular o financia-
mento privado. Estimativas existentes indicam que para financiar
toda a atividade agrícola são necessários aproximadamente R$ 45
bilhões (RS 25.2 bilhões para custeio, R$12,6 bilhões para investi-
mento e R$ 7.2 bilhões para comercialização). Até meados da déca-
da de 1980, o crédito oficial cobria praticamente todas as necessi-
dades. Com os estímulos ao crédito privado, entre os quais a cria-
ção da Cédula do Produto Rural - CPR. em 1997. o quadro mudou
bastante: para a safra 2001/2002 o sistema oficial de crédito rural
responderá por 32.6%, um saldo de R$ 14,7 bilhões, o restante será
coberto com recursos próprios e com créditos privados. A grande
vantagem da CPR é que ela reúne dois instrumentos em sua
operacionalização: fornece liquidez e uni de preços. Com a
CM Financeira, criada em 2000, o seguro de preços ficou ainda
mais amplo pois o produtor não deixa de ganhar se os preços na
época do vencimento estiverem acima dos previstos.
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Ao longo do periodo em foco. Ibram implantados c aperleicoaclos progra-
mas de investimento para segiiientos específicos no âmbito do setor
agrojx'ciiãrio. entre eles: Programa de Modernização da Pecuária Lei-
teira, Programa de Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e
Implementos Associados e Colheitadeiras, Programa de Recupera-
ção de Pastagens Degradadas, Programa de Desenvolvimento da
Ovino-Caprinocultura, Programa de Desenvolvimento da Apicultu-
ra, Programa de Desenvolvimento do Agronegócio do Caju, Progra-
ma de Modernização da Vitivinicultura, Programa de Fruticultura,
Programa de Aqüicultura, Programa de Incentivo ao Uso de Correti-
vos de Solo e Programa de Incentivo à Construção e Modernização
de Unidades Armazenadoras em Propriedades Rurais. [)esdc que fio-
raia lançados, estes programas já rinariciaralii investimentos no valor
de W$3 bilhões.

Política de garantia de preços mínimos
A política de garantia de preços mínimos conheceu modificações
importantes. coiii o devido cuidado de evitar descontinuidades. Aos
tradicionais insi nimcntos dessa política (as Aquisições do Gover-
no Federal - AGF e OS Empréstimos do Governo Federal - EGF. com
e sem opção de vencia do produto) vieram se juntar novos instru-
mentos, com o objetivo de reduzir custos e ineficiências, bem Como
alargar e diversificar o leque de alternativas disponíveis para a ga-
rantia de preço mínimo dos produtos agricolas.

Em 1996,  implantou-se o Prémio de Escoamento de Produto - PEP
para substituir o AGF, em alguns casos, e evitar o problemático
acúmulo de estoques governamentais verific'acio cm anos anterio-
res. Como o AGI ,- , o PEP foi criado para operar em situações em que
o preço de mercado Fica abaixo cio preço mínimo. A dilérença é que,
em vez de comprar os excedentes. o Governo, por meio da Compa-
nhia Nacional de Abastecimento - Conab, paga aos agentes de
comercialização um "prêmio". cujo valor é fixado em leilões, refle-
tifl(l() a diferença entre o preço de mercado e o mínimo oficial.

Como conseqüéncia da adoção cio PEP, reduziram-se expressivamen-
te as compras governamentais. que no passado chegaram a atingir
aproximadamente vinte milhões de toneladas de grãos, com grande
õnus financeiro e gerencial.

O Governo, no entanto, não deixou de lançar mão do AGF. No peno-
cio de 1995 a 2001. as aquisições totalizaram quase treze milhões
de toneladas, tendo sido utilizados R$ 3.5 bilhões na garantia de
preço aos produtores. Pelo sistema de securitização. a Conab adqui-
riu 485 mil toneladas.

Adiciotialmente, criou-se. em 1997. o Programa de Contratos de Op-
ções, com o propósito de permitir aos participantes do processo de
comercialização, notadamente os produtores, maior espaço para a cons-
Fniçâo de estratégias individuais e para adaptação a mudanças nas
condições de mercado.

No periodo de 1995 a 2001,
as Aquisições do Governo
Federal totalizaram quase
13 milhões de toneladas,
tendo sido utilizados R$ 3,5
bilhões na garantia de
preço aos produtores.
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Fonte: Conab.

Embora seja de natureza privada, o Programa de Contratos de Op-
ção tem sido operado e garantido pelo governo por meio da Conab.
No período 1997 a 2001. foram vendidos, mais de 191 mil contratos,
envolvendo cinco milhões de toneladas de produto. Desse volume, a
Conab adquiriu cerca de 1,9 milhão (39,0%).

Da mesma maneira que o AGF, também o EGF não deixou de ser
utilizado. Reduziu-se fundamentalmente o EGF com opção de venda
do produto, no mesmo espírito de diminuir a acumulação de esto-
ques por parte do Governo.

Armazenagem
Por longas décadas, a atividade de armazenagem foi regulada
por uma lei anacrónica e ineficaz, datada de 1903. que sem dúvida
contribuiu decisivamente para o acúmulo de problemas varia-
dos, como defasagem tecnológica, baixo nível de eficiência, bai-
xo nível de credibilidade, elevado índice de perdas. má distri-
buição espacial, dificuldades de controle dos estoques etc.

A Lei de Armazenagem de A Lei de Armazenagem de Produtos Agropecuários (Lei n° 9.973),
Produtos Agropecuários, aprovada em 2000, após prolongada tramitação no Congresso, re-

a provada em 2000, presenta passo importante tanto para superar esses problemas como
substitui a anterior, de para o desenvolvimento de instrumentos modernos de

1903, até então vigente, comercialização, como o mercado futuro e de opções e outros base-
ados na emissão de títulos lastreados em produtos. Suas principais
inovações são as seguintes:

1) aumento das responsabilidades dos proprietários e dirigentes dos
armazéns, de forma a dar maior credibilidade ao sistema e faci-
litar a negociação de títulos representativos de mercadorias de-
positadas:

2) maior clareza quanto aos dispositivos essenciais do contrato de
depósito, de forma a dirimir dúvidas acerca dos direitos e deve-
res de depositantes e depositários, em particular no que diz res-
peito às diferenças de quantidade e qualidade dos produtos ar-
mazenados;

H­1
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3) obrigação de informar dados estatísticos sobre os estoques. pro-
piciando maior transparência aos mercados agrícolas, o que cer-
tamente beneficiará a comercialização da produção dos produto-
res de menor porte:

4) constituição de um cadastro nacional de armazéns, objetivando
servir de referencial para o mercado:

5) criação de um sistema de certificação, estabelecendo as condi-
ções técnicas e operacionais dos armazéns e fixando-lhes pa-
drões mínimos de funcionamento:

6) retirada da vedação a que o armazenador também possa ser um
comerciante de produtos agrícolas, nos moldes hoje existentes
nos países de agricultura desenvolvida, onde esse segmento é
um dos principais agentes do agronegócio, oferecendo bens e
serviços diversos aos produtores, como compra da produção, ven-
da de insumos, gerenciamento de riscos etc.

Além da aprovação da Lei de Armazenagem de Produtos
Agropecuários. houve importantes avanços operacionais, consis-
tentes com o novo marco reguiatório. A Conab passou a disponibilizar,
para os produtores e demais segmentos interessados, informações
atualizadas sobre a distribuição geográfica e a qualificação técnica
dos armazéns, dando transparência a esse setor.

Prosseguiu a desmobilização patrimonial da Conab, com a
privatização de 38 armazens. Vários armazéns que não apresenta-
vam condições técnicas e legais apropriadas foram descredenciados
e passou-se a estimular a armazenagem no âmbito das fazendas.

Uma nova lei de classificação de produtos vegetais (Lei n° 9.972)
também foi aprovada em 2000, constituindo complemento essenci-
al à Lei de Armazenagem de Produtos Agropecuários. Foram reduzi-
das as exigências burocráticas. Preservou-se a obrigatoriedade da
classificação apenas para os produtos destinados diretamente à ali-
mentação humana, na compra e venda dos estoques públicos, nos
portos, aeroportos e postos de fronteiras, quando da importação. Ao
mesmo tempo, a nova lei ampliou o número de agentes habilitados
a realizar a classificação dos produtos vegetais, incluindo empre-
sas especializadas na atividade, cooperativas de produção, bolsas
de mercadorias. institutos de pesquisa e universidades.

Seguro agrícola
Durante décadas o seguro agrícola no Brasil baseou-se no Progra-
ma de Garantia da Atividade Agropecuária - PROAGRO, de início
financiado inflacionariamente por intermédio das contas em aber-
to do orçamento monetário. Ao longo dos anos 80, o programa
estiolou-se, por falta de recursos fiscais, deixando um volume con-
siderável de indenizações não honradas. Frente a esse quadro, o
governo adotou medidas a partir de 1995 para sanear e reformular
o Proagro e buscou criar as condições necessárias para a edificação
do seguro agrícola sobre novas bases.

A Conab passou a
disponibilizar informações
atualizadas sobre a
localização e qualificação
técnica dos armazéns
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O zoneamento centrado no O saneamento e reformulação do Proagro concluíram-se. Passos
risco climático proporciona importantes foram dados, ademais, para atrair o capital privado para

aos produtores maior o segmento do seguro agrícola. Nesse sentido introduziu-se o
rendimento das culturas em zoneamento agrícola para as principais culturas de ciclo anual. com
cerca de 3.300 municípios a especificação das épocas recomendadas para o plantio em cada

de vinte estados. região, a partir da análise estatística do comportamento do clima
ao longo dos últimos anos. O zoneamento centrado no risco climáti-
co permite às seguradoras uma avaliação melhor do risco e dos
prêmios a serem cobrados, e proporciona aos produtores uso mais
eficiente de insumos e maior rendimento das culturas. O
zoneamento abrange atualmente todas as regiões do Brasil (cerca
de 3.300 municípios, em vinte estados). contemplando as culturas
do algodão herbáceo e arbóreo, arroz de sequeiro e irrigado, milho,
maçã. feijão, soja e trigo. Somente com as culturas da soja e do
milho, estima-se que a decorrente redução das perdas de safra atinja
a cifra anual de R$ 700 milhões.

Para estimular o ingresso de agentes privados no ramo do segu-
ro agrícola, o governo tem procurado reativar o Fundo de Estabi-
lidade do Seguro Rural - FESR, como mecanismo de proteção
contra perdas extraordinárias, decorrentes de catástrofes ge -
neralizadas. Avanços maiores na reconstrução do seguro agrí-
cola dependem fundamentalmente da privatização do Instituto
de Resseguros do Brasil - IRB, que o Governo vem buscando re-
alizar.

Defesa agropecuária
A defesa agropecuária foi grandemente reforçada, não apenas em
decorrência de normas sanitárias e fitossanitárias crescentemente
rígidas nos países centrais, não raro utilizadas como barreiras não
tarifárias contra as exportações de países em desenvolvimento, mas
também para atender às próprias exigências do consumidor brasi-
leiro, em termos de qualidade dos alimentos.

A defesa agropecuária foi
reforçada para ampliar o

acesso a mercados externos
e garantir a qualidade dos

alimentos para o
consumidor brasIeiro.

Para tanto, reorganizaram-se os serviços oficiais e oficialmente
credenciados de controle sanitário, fitossanitário e de segurança
dos produtos de origem animal: fortaleceu-se a articulação entre os
níveis central, intermediário e local, na implementação do Siste-
ma Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, criado pela Lei
n° 9.712. de 1998: fortaleceu-se a cooperação entre os países-mem-
bros do Mercosul, com a aprovação da Resolução n° 77. de 1998, do
Grupo Mercado Comum, que trata dos Acordos de Equivalência para
os Sistemas de Inspeção e Fiscalização de Produtos Agropecuários:
e adotou-se uma política ativa de promoção, recuperação e proteção
sanitária. fitossanitária e de segurança dos produtos de origem
animal, vegetal, bebidas e insumos, levando-se em conta a quali-
dade e a competitividade do agronegócio brasileiro.

Na modernização e fortalecimento da defesa agropecuária. o Gover-
no Federal aplicou recursos da ordem de R$ 550 milhões, entre 1995
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e 2000. sendo R$ 180 milhões, aproximadamente, alocados no pro-
grama (te cooperação e apoio aos governos estaduais, para a execu-
ção de ações delegadas.

Os resultados desse esforço podem ser aferidos de variadas formas:
• redução dos focos (te febre aftosa. de 589 para 37. entre 1995 e

2001. 1 loje são consideradas zonas livres de febre aftosa as se-
guintes unidades federativas: RS. PR, SP, MT. MS, MG, GO. DF.
'ID, [IA. SE. ES e Ri. O Estado (te Santa Catarina está classifica-
cio como zona livre, sem vacinação:

• rastreamento (te bovinos importados de países afetados pela BSE
("doen(,,a da vaca louca") e indenização ao proprietário, no caso
de sacrifício:

• realização do diagnóstico de situação nos Estados de RS. SC . PR.
SP, MS, Mi', MG, GO, DF, RJ, BA, TO e SE objetivando a implanta-
ção de zona livre de peste suína clássica:

• controle dos pontos de ingresso (portos, aeroportos e fronteiras)
de material genético avícola importado:

• abertura e consolidação de mercados de exportação de aves do
Mercosul. União Européia e Ernirados Árabes em função da pro-
moção de vigilãncia epidemiológica e sanitária das principais
doenças aviárias (New Castie, por exemplo) e monitoração sani-
tária e certificação de núcleos avícolas para salmonelose e
m CO J)l Isi nose.

Pesquisa agropecuária
As atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e transferén-
eia de tecnologia realizadas pela Embrapa permitiram ao país ter hoje a
mais competitiva agricultura de clima tropical do planeta.

Neste Governo, as atividades da empresa intensificaram-se. Ao fi- Ao final de 2001 estavam
nal de 2001, estavam em andamento dezenove programas de pes- em andamento, na
quisa, compostos de 711 projetos e 2.718 subprojetos. urna expan- Embrapa, dezenove

são de 52% cm relação aos números registrados em 1995. 	 programas de pesquisa,
compostos de 711 projetos

Foram implanlaclos quatro núcleos de gestão tecnológica e onze pro-  e 2.718 subprojetos: uma
jetos estratégicos. Os Projetos estratégicos definidos indicam o equi- expansão de 52% em
líbrio entre as dimensões constitutivas do desenvolvimento sus- relação a 1995.
tentável na pauta de pesquisa da Embrapa, a saber: Alternativas à
Prática de Queimadas na Agricultura: Zonearnento Agroecológico;
Agua - Insumo Estratégico e Recurso Natural Finito: Fortalecimen-
to da Indústria Nacional de Sementes e Mudas: Agricultura Orgâ-
nica: Carne Sabor Natureza - Boi Verde: Prospecção e Análise Fun-
cional de Genes: Qualidade e Certificação de Produtos: Apoio à De-
fesa Agropecuária: Biossegurança Ambiental e Nutricional e: Solu-
ções para o Cerrado do Meio-Norte.	 A Embrapa ganha

respeitabilidade pela
No campo dos transgênicos, a Embrapa vem-se firmando corno ins- competência científica na
tituição capaz de atuar. corri competëncia científica, ria análise de análise de segurança dos
segurança. tanto com relação aos seus produtos como dos demais; produtos transgênicos.
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avaliar os impactos sobre o consumo humano e o meio ambiente e
realizar análises econômicas comparativas dessa alternativa
tecnológica com relação às tradicionais.

Solidamente enraizada em todo território nacional, com 37 centros
de pesquisa distribuídos nas diferentes regiões do pais. a Embrapa
implantou também, pioneiramente, dois Laboratórios de Pesquisa
no Exterior - Labex: um nos Estados Unidos, junto ao Departamento
de Agricultura do governo norte-americano, com a missão de arti-
cular ações efetivas de P&D na área de tecnologia de ponta e de
estabelecer urna rede interamericana de pesquisa agropecuária: e
outro em Montpellier. França, com objetivos das mesma natureza.

O crescimento da programação da empresa resultou em aumento
muito significativo dos produtos e processos tecnológicos gerados
pela Embrapa, conforme se pode observar, discriminadamente, na
tabela a seguir.

Assim como as suas congêneres em outros países, 90% dos recursos da
empresa provêm do Tesouro Nacional. O fato de que eles tenham se
mantido relativamente estáveis ao longo de todo o periodo, em torno de
R$ 640 milhões anuais, não obstante conhecidas restrições orçamen-
tárias, dá bem a medida da prioridade atribuída por este governo à ativi-
dade da pesquisa e desenvolvimento tecnológico.

Embrapa -
Desenvolvimento

de tecnologia,
produtos e

processos

Cultivar Gerada

	

69	 84	 100	 126	 128	 119	 82	 708
/Recomendada

Estirpe	 6	 36	 22	 10	 43	 12	 13	 142

InsumoAgropecuário 	 23	 34	 25	 31	 50	 58	 35	 256

Máquinas, Equipamentos

	

8	 34	 23	 17	 17	 16	 15	 130
e Instalações

Metodologia Científica	 87	 257	 171	 107	 109	 135	 109	 975

Monitoramento

	

34	 225	 279	 256	 702	 426	 351	 2.273
/Zoneamento

Prática/Processo

	

62	 215	 260	 238	 233	 334	 256	 1.598
Agropecuário

Processo Agroindustrial 	 16	 25	 44	 30	 48	 54	 34	 251

Raça/Tipo	 1	 3	 4	 O	 2	 2	 O	 12

Software	 28	 94	 52	 49	 36	 27	 34	 320

Fonte: Embrapa/SEA 11/07/2002

A empresa mantém-se como instituição de ponta. em nível inter-
nacional, na área de melhoramento vegetal. E tem fortalecido sua
atividade de pesquisa em biotecnologia e organismos geneticamente
modificados, para que o Pais não perca o passo do progresso científi-
co nessa área estratégica para o desenvolvimento.
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No período 1995/2001 a Embrapa lançou oitenta cultivares de algo-
dão, arroz de sequeiro e irrigado, feijão, milho, soja e trigo. Outro
resultado importante e relativo aos mesmos produtos é a participa-
ção das cultivares Embrapa no mercado brasileiro de sementes. Tal
participação é, em média, de mais de 43%.

De acordo com orientação estratégica da reforma do Estado, a em-
presa vem se afastando da produção e distribuição diretas de se-
mentes e se concentrando na atividade propriamente inovadora de
geração, recomendação e lançamento de sementes e cultivares.
Para produção e distribuição, foram firmados contratos de
licenciamento com urna rede de parceiros que já supera 300 em-
presas e associações de produtores.

Produto
(1995101)	 (Safra 1999100)

Algodão	 19	 43

Arroz Irrigado	 6	 34

Arroz de	
6	 96Sequeiro

Feijão	 2	 39

Milho	 19	 21

Soja	 30	 51

Trigo	 20	 29

Total	 102	 Média = 41

Fonte: (') Centros Embrapa; (**) Embrapa/SNT (1110112002)

O projeto "lndi.istria Nacional de Sementes" visa contribuir para o de-
senvolvimento dos pequenos e médios produtores. num setor lbrtemen-
te oligopolizado. O desenvolvimento desses produtores é importante por-
que a semente é o principal veículo de difusão do progresso tecnológico
na agricultura. A Embrapa cabe o papel de manter o controle estratégico
sobre o gennoplasrna e criar variedades e híbridos das principais cultu-
ras adaptadas a diferentes nichos ecológicos do país. Para tanto, a Embrapa
conta com uma das maiores redes de bancos de germoplasma. São 167
bancos ativos, instalados em centros de pesquisa de lodo o pais, retinin-
do 152 gêneros e 221 espécies vegetais e animais, incluindo domésti-
cos e silvestres, e de microrganismos. Este material é utilizado em
pesquisas e em manejos de recursos genéticos, conciliando os esibrços
de conservação cia biocliversidade com o desenvolvimento agrícola sus-
tentável.

i'alnl)c111 na peciiária, os avanços promovidos pela Embrapa têm
sido milito importantes. A oferta de material genético de quali-
dade esta bem estruturada, mediante o trabalho de associações
de criadores e centrais de inseminação. Técnicas em biotecnologia

Entre 1995e2001,
a Embrapa lançou oitenta
cultivares de algodão, arroz
de sequeiro e irrigado,
feijão, milho, soja e trigo.

Cultivares lançadas
e participação da
Embrapa no
mercado brasileiro
de sementes

Também na pecuária, a
oferta, pela Embrapa, de
material genético de
qualidade está bem
estruturada, por intermédio
de associações de criadores
e centrais de inseminação.
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estão mudando a pecuária brasileira e vão mudar ainda mais. l
simbólico, nesse campo. o nascimento de Vitória, o primeiro
animal clonado brasileiro.

No novo contexto regulatõrio da produção científica no Brasil e no
mundo, a Embrapa estabeleceu e implementou uma política
institucional de propriedade Intelectual, aprovou normas internas
para a proteção e licenciamento de tecnologias e criou urna Secre-
taria de Propriedade Intelectual diretamente subordinada à presi-
dência da empresa. Como fruto desse esforço, já conseguiu efetuar
o depósito de 92 pedidos de patentes de novas tecnologias no Brasil
e 21 no exterior: efetuou o registro de 125 marcas de produtos e
serviços. 25 sofltvares: e. protegeu 115 cultivares de diferentes es-
pécies vegetais. A Einbrapa é a empresa brasileira líder no depósito
de patentes.

Tranferência de
tecnologia e

disseminação de
informações

O Brasil é o único País a

Veículos

Curso Oferecido	 16.046	 19357	 20540	 24.341	 20.843	 101127

Dia de Campo	 428	 611	 749	 673	 771	 841	 855	 4.928

Folder Produzido	 254	 235	 369	 372	 383	 323	 304	 2.240

Org. de Eventos	 471	 581	 1.383	 726	 903	 1.008	 1.079	 6.151

Palestra	 2.555	 4.406	 6.011	 4.324	 6.595	 7.509	 7.790	 39.190

Report. Tecnológica	 -	 -	 -	 1.674	 2.097	 4.933	 5.123	 13.827

Um. DemonsjObserv.	 2.941	 3.572	 3.529	 3.464	 5.307	 7.591	 1981	 29.385

Vídeo Produzido	 121	 156	 147	 153	 97	 300	 362	 1.336

Fonte; Embropa

Vale destacar também a assinatura de cerca de 1.400 contratos de
licenciamento de cultivares e tecnologias protegidas, e o recebi-
mento de R$ 2,2 milhões de royalties no ano de 2000. É dinheiro
novo que volta para financiar os projetos de pesquisa ainda em an-
damento.

Além da transferência de tecnologia por meio de processos e produ-
tos, a Embrapa o faz também por meio da disseminação de informa-
ções, de variadas formas. Também nessa dimensão, observa-se gran-
de intensificação das atividades da empresa.

Produtos especiais
utilizar combustível Açúcar e Álcool

renovável originário de Nos últimos anos o País consolidou sua posição de maior produtor e
biomassa (álcool hidratado) exportador de açúcar de cana do mundo. O Brasil é também o único
para movimentar uma frota País a utilizar combustível renovável originário de biornassa (álcool
de, aproximadamente, 2,9 hidratado) para movimentar uma frota de aproximadamente 2,9 mi-

milhões de veículos. lhões de veículos, além de contribuir para a redução da emissão de
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1)O1UCfltCS. pela oxigenação da gasolina através da adição de álcool
anidro.

Em apoio ao setor de açúcar e de álcool, o governo adotou, entre
outras, as seguintes medidas: criou o Programa de Equalização dos
Custos de Produção nos Estados do Nordeste e o Programa Temporá-
rio de Apoio aos Produtores no Mato Grosso e Mato Grosso do Sul
(1999): liberou OS preços de todos os produtos e subprodutos da cana-
de-açúcar (1999): autorizou a utilização da mistura MEG (metanol,
etanol e gasolina) como alternativa carburante para automóveis
(2000): manteve a mistura de álcool anidro à gasolina, na proporção
de 20% a 24%: autorizou os testes para adição de 3% de álcool ao
diesel. na região metropolitana de Curitiba.

Cacau
Para recolocar o Pais entre OS grandes produtores e exportadores
mundiais de cacau, o governo incluiu no Plano Plurianual de 2000-
2003 o Programa de Desenvolvimento das Regiões Produtoras de
Cacau.

começa a responder. atingindo 130 mil toneladas. No
11() agrícola 2001/2002 existe a expectativa de um aumento de

procluç'ão de cacau de 20% sobre o ano anterior, comprovando urna
tencléncia de crescimento já revelada no período 1999/2000.

Para tanto, tem sido de fundamental importância o apoio financei-
ro e tecnológico à principal região cacaueira do País, no sul cio Esta-
cio da Bahia. Esse apoio, de que participam os governos federal e
estadual, vem permitindo o combate eficaz à praga da "vassoura de
l)rtlxa" e a manutenção das perspectivas de retornada da economia
cia região.

Borracha
A Lei n°9.479, de 12 (te agosto (te 1997, regulamentada pelo Decre-
to n°2.348, de 13 de outubro de 1997. autorizou o Poder Executivo a
conceder subvenção econômica aos produtores nacionais de borra-
cha natural. Para viabilizar o pagamento cia subvenção foi firmado.
em 1998, um convénio entre o Ministério da Agricultura e a Conab.
e homologado o Regulamento n° 001. de 1998.

Transcorridos quatro anos desde a criação cia lei dc subvenção, a Transcorridos quatro anos
produção de borracha natural cresceu 63.4%,	 desde a promulgação da lei

de subvenção aos
Desde a criação cio programa. em 1997, o Governo Federal já de- produtores nacionais, a
semboisou RS 271,7 milhões para pagamento a título de subvenção produção de borracha
ao setor de borracha natural. A produção elevou-se de menos de 60 natural cresceu 63,4%.
mil toneladas para cerca de 90 mil toneladas, em 2001.

Pesca
O modelo de desenvolvimento pesqueiro em implantação no Brasil
abriu a economia ao comércio mundial e incorporou os princípios

CH
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comerciais dos novos acordos e tratados internacionais. Essa mu-
dança provocou uma alteração de comportamento dos consumido-
res e um acirramento da competição em todos os mercados.

A exportação de pescado A exportação de pescado registrou a cifra de US$ 297,8 milhões em
registrou a cifra de US$ 2001, 13,4% maior que o já expressivo valor alcançado em 2000.

297,8 milhões em 2001, Tal desempenho contribuiu para que a balança comercial do pes-
13,4% maior que o já cado passasse de um déficit de US$ 330 milhões, em 1998, para um

expressivo valor alcançado superávit de US$ 36.6 milhões em 2001, tornando factível a meta
em 2000. de até 2003 alcançar um superávit de US$ 200 milhões.
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Ciência e Tecnologia

Os novos desafios para as políticas de ciência e
tecnologia
As ações do Governo Federal na área de Ciência e Tecnologia -
C&Ttêni sido marcadas pela percepção de que o conhecimento tem
papel central como gerador de progresso social e econômico nas
sociedades contemporâneas e de que a capacidade para inovar é
um dos fatores mais relevantes na determinação da competitividade
das empresas e cia economia em geral.

A al)ertura econômica reforçou a necessidade de inserção competi-
tiva de nossas empresas no mercado internacional e de adequação
cio quadro legal brasileiro às regras de convivência internacional
nos temas ligados ao comércio e à segurança.

A definição e a siislentação, a médio e longo prazo, de estratégias
cru C&T é uma questão central para países em desenvolvimento
como o Brasil. As peculiaridades do espaço geográfico. as caracte-
rísticas cia população e o perfil cio parque produtivo brasileiro de-
mandam respostas inovadoras para superar obstáculos estruturais
ao desenvolvimento económico e social.

A integração das agendas econômica e tecnológica é fundamental
nesse processo. Assim, cinco prioridades têm orientado as ações do
Ministério cia Ciência e Tecnologia, visando à transformação cio pa-
norama cia pesquisa e cia inovação no Brasil: 1) preservar e expan-
dir o património científico e tecnológico, dando continuidade ao avan-
ço do conhecimento alcançado ao longo das últimas décadas: 2) do-
lar a área de arcabouço institucional e base financeira capazes de
dinamizar a produção científica e o desenvolvimento tecnol('gico: 3)
desenhar e empreender estratégias de ação regional, por meio de
parcerias com as demais esferas de governo, com a finalidade de
reduzir disparidades na geração de conhecimento e de tecnologia:
4) definir e realizar política sólida e atualizada de cooperação inter-
nacional em ('I': 5) propiciar o debate permanente dos grandes
temas em C&'l', por meio da mobilização cio governo e cia sociedade.

Fortalecimento e expansão dos sistemas de formação de
pesquisadores e de fomento à pesquisa
O fomento à pesquisa é um dos principais instrumentos gover-
namentais para promover o avanço cia ciência, o desenvolvi-
mento tecnológi('() e a efetiva transformação do conhecimento
em processos e produtos que beneficiem toda a sociedade. A par
de atividades sob responsabilidade das Fundações Estaduais cie
Amparo à Pesquisa, o financiamento á pesquisa é leito quase
que exclusivamente pelo Ministério cia Ciência e Tecnologia e
suas duas agências de fomento, o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Cient ifico e Tecnológico - CNP1 e a Finani'iadora de
Estudos e Projetos - FINEP. cuja capacidade de atuação vem sendo
ampliada em magnitude e instrumentos.

As ações do Governo têm
sido orientadas para fazer
do conhecimento aplicado
um fator de progresso
económico e social.

O fomento à pesquisa é um
dos principais instrumentos
para promover a
transformação do
conhecimento em
processos e produtos que
beneficiem toda a
sociedade.
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A formação de pesquisadores
As bolsas de doutorado O número total de bolsas de mestrado e doutorado no Pais, concedi-

aumentaram de 8.575 em das pelas agências federais, CNPq e Fundação Coordenação de Aper-
1993 para quatorze mil feiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, elevou-se de

em 2000. menos de dez mil bolsas por ano, em 1980, para mais de trinta mil
bolsas, em 2000. Embora tenha diminuído gradualmente o número
de bolsas de mestrado, houve significativa elevação do número de
bolsas de doutorado, que aumentou de 1.372. em 1980, para 8.575,
em 1993. alcançando quatorze mil, em 2000. Incluindo-se todas as
agências estaduais, o número de bolsas de estudos de formação no
Pais aproxima-se, atualmente, de 60 mil.

Considerado o período 1995 a 2000, o CNPq concedeu 283 mil bolsas/
ano, o equivalente a 75% da quantidade ofertada desde sua fundação,
em 1951. até 1994. A meta é conceder, até o final de 2002. cerca de 370
mil bolsas/ano. O investimento médio anual por pesquisador atingiu
R$ 25 mil no período de 1995 a 2000. Tomando-se os dados do ano 2000,
o gasto anual em todas as modalidades de bolsas de estudo alcançou R$
450 milhões.

Recentemente, o Brasil Nas duas últimas décadas, o crescimento médio anual do número de
superou a marca de 1,4% bolsas concedidas foi cia ordem de 100/6 ao ano. o que passou a exigir

da produção científica ajustes, principalmente no sentido da adoção de critérios mais rigoro-
mundial. Somente dezoito sos de qualidade na seleção dos candidatos, no credenciarnento dos cur-

países encontram-se sos de pós-graduação e dos orientadores. O acerto da política adotada
nessa condição. pode ser aferido pelo crescimento do número de doutorandos brasileiros

apoiados por bolsas do sistema oficial: a taxa média de crescimento de
novos diplomados é de mais de 15% ao ano, ao longo cia década de 1990.

400.000

350.000

300.000

250.000
CNPq -200.000

número 150.000
de bolsas-ano 100.000

no País e no 50.000
exterior
1951 -2000

Fonte: CNPq/DADIAEI

O número de doutores formados por ano no início cia década de 1990
era pouco mais de mil: hoje, são cerca de 6.300. Tal crescimento
coloca o Pais numa posição próxima à cia Coréia do Sul. Canadá,
China, Itália e Suíça. Recentemente, o Brasil também superou a
marca, somente alcançada por dezoito países. de 1,4% da produção
científica internacional. É de ressaltar também que o crescimento
cia produção científica brasileira (365%. entre 1981 e 1998) supe-
rou a média mundial (104%). havendo poucos países com desempe-
nho equiparável ou melhor nos anos recentes.
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Com vistas a combater a evasão de cérebros, facilitando o retorno
ao País de pesquisadores em atividade no exterior, criou-se o Pro-
grama Especial para Fixação de Doutores - Profix. Além disso, com
desembolso anual de R$ 10 milhões, o Profix também busca contri-
buir para combater a evasão de pessoal qualificado das regiões menos
favorecidas do Pais. O CNPq lançou edital para concessão de cem
bolsas em 2001 e mais cem bolsas em 2002.

A par da formação de cientistas, clirigiu-sf , esforço considerável à
formação de pesquisadores e à reciclagem (te pessoal. Cabe desta-
que ao Programa de Formação de Recursos Humanos para Áreas
Estratégicas - RHAE, que destina bolsas para empresas e centros
tecnológicos envolvidos em projetos de pesquisa e desenvolvimento
de interesse comum.

Fração significativa desse esforço destinou-se ao treinamento de
especialistas em gestão tecnológica e gestão da qualidade, em res-
posta à necessidade de melhoria da produtividade e competitividade
das empresas, produtos e serviços brasileiros. No âmbito cio Progra-
tua de Tecnologia Industrial Básica - TIB e cio Programa Brasileiro
de Qualidade e Produtividade - PBQP, formaram-se, de 1987 até
1999, por meio do Projeto de Especialização em Gestão da Qualidade
- PEGQ. 28 mil especialistas em gestão de qualidade, os quais pro-
piciaram, com notável efeito multiplicador, o treinamento de cerca
de 290 mil especialistas, em 7.300 empresas.

Fomento à pesquisa
Implementado desde 1984, o Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico - PADCT apresentou resultados
expressivos em suas duas fases anteriores. O PADCT III, iniciado
em 1998. trouxe como principal inovação duas diretrizes. A primei-
ra estabelece reserva de recursos a serem utilizados nas regiões
tradicionalmente menos atendidas pelos instrumentos de fomen-
to. A segunda determina a destinação de parte dos recursos para o
desenvolvimento de tecnologia em projetos de parceria entre cen-
tros de pesquisa e empresas.

Dentro cio PADCT III. o Programa de Apoio a Núcleos de Excelên-
cia - Pronex foi criado em 1996 com o objetivo de contribuir para a
consolidação cio desenvolvimento científico e tecnolõgico, median-
te apoio adicional e continuado a grupos de alta competência, com
liderança e papel aglutinador em sua área de atuação. Os núcleos
de excelência são selecionados por meio de editais e o apoio ofere-
cido pelo Pronex ocorre mediante financiamento, durante quatro
anos, sendo passível de renovação. O programa exerce também
importante função de sustentação de núcleos emergentes, com efei-
to positivo para regiões pouco atendidas pelos instrumentos de fo-
me fl t O.

l)cscle sua criação, foram selecionados e contratados 206 projetos
tias áreas de Ciências Exatas e da Terra, Ciência da Vida, Ciências
Humanas e Sociais e Tecnologia, em três editais no valor total de
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R$ 187.5 milhões, abrangendo, além das instituições sede, outras
513 instituições associadas. Do total de recursos contratados, fo-
ram pagos cerca de R$ 154 milhões até janeiro de 2002.

O Pronex tem A efetiva descentralização da atividade de pesquisa de alto nível
descentralizado a atividade tem sido um dos principais aspectos positivos cio programa. A parti-

de pesquisa de alto nível cipação de equipes das Regiões Nordeste. Centro-Oeste e Norte,
no País. relativamente baixa quando se considera a instituição sede, au-

menta de forma significativa quando são levadas em conta as insti-
tuições participantes. No caso cio Nordeste e Centro-Oeste, a parti-
cipação dobra: no caso do Norte, triplica. Os projetos apoiados distri-
buem-se por quatorze estados, compreendendo todas as regiões do
País.

A partir de janeiro de 2002, Criado em abril de 2001, o Programa Institutos do Milênio tem
17 redes de pesquisa por objetivo apoiar o desenvolvimento de institutos que possam re-

iniciaram atividades em presentar a vanguarda do conhecimento científico e tecnológico no

	

áreas como saúde, 	 País. A partir de janeiro de 2002, dezessete redes de pesquisa,
educação, meio ambiente, selecionadas entre mais de duzentas propostas, iniciaram ativida-

agricultura, novos materiais, des em áreas tão diversas quanto saúde, educação, meio ambien-

	

genética e nanotecnologia. 	 te, agricultura, novos materiais, genética e nanotecnologia.

As redes estão organizadas em dois grandes grupos, para os quais
foram liberados cerca de RS 21 milhões em 2001.

Grupo 1 - aberto a todas as áreas da ciência e tecnologia, conta com
cerca de dois terços dos recursos totais do programa (aproximada-
mente R$ 60 milhões para o período de três anos). Foram seleciona-
dos, em 2001, quinze projetos em diferentes áreas temáticas -
eletroeletrônica: conservação de recursos pesqueiros marinhos:
astronomia ótica: produtos e processos biotccnolõgicos: educação
(desenvolvimento da matemática no Brasil: epidemiologia/medici-
na preventiva: sensoriamento remoto: fisica quântica/informação
quântica: novos materiais: nanociências: indústria metal-mecâ-
nica: hidrogeologia e hicl rometalurgia: medicina regenerativa:
imunologia: polímeros).

Grupo II - restrito a áreas cia ciência e tecnologia consideradas estraté-
gicas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, contará corri cerca de um
terço dos recursos totais do programa (R$ 30 milhões) para o período de
três anos. Dois projetos foram aprovados em 2001: um de Oceanografia
e o outro cio Semi-Árido. Três novos projetos deverão ser apoiados em
2002. um dos quais relativo à Amazônia.

Ampliação e consolidação da infra-estrutura de pesquisa
A infra-estrutura de pesquisa é instrumento fundamental de pro-
moção do desenvolvimento científico e tecnológico. Assim, sua re-
cuperação, ampliação e modernização também têm sido objeto da
atenção do Ministério da Ciéncia e Tecnologia.
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Ao lado cia recuperação cio fomento à pesquisa. criou-se o Fundo de
Infra-estnitura, formado por 20% dos recursos de todos os fundos
setoriais. o cine possibilitará trabalhar na melhoria das atividades
de pesquisa e na consolidação de laboratórios e centros de pesqui-
sa, integrando ações do CNPq e cia Capes.

Os investimentos cio Fundo de Infra-estrutura vêm se somar ao
muito que já se investiu nos Últimos anos. Supera os 65 mil 1112 a
área total const ruida para abrigar novos laboratórios ou para me-
lhorar as condições de antigas instalações, como o Centro de Previ-
são do Tempo e Estudos Climáticos - CPTEC. a Rede Nacional de
Pesquisa - RNP e Internet II. o Laboratório Nacional de Computa-
ção Cientilka - LNCC e o Sistema Nacional de Processamento de
Alto Desempenho - Sinapad. o Laboratório Nacional de Luz
Sincrotron - LNLS. o Instituto Nacional de Pesquisas cia Amazônia
- INPA e o Museu Paraense Emílio Gocicli.

A ampliação, estabilização e flexibilização das fontes de
financiamento para C&T: os Fundos Setoriais
Os fundos setoriais de financiamento á pesquisa científica e
tecnológica nasceram de uma avaliação criteriosa das cliliculclades
pelas quais vinha passando a pesquisa brasileira. Eles têm por ob-
jetivo implantar. cm caráter permanente, um mecanismo estável
de financiamento para essa área.

Além da estabilidade cio financiamento, a criação dos fundos setoriais
lança as bases para uma gestão de C&T orientada para resultacios,
com maior articulação entre as áreas de governo e interação mais
intensa entre comunidade acadêmica C Setor produtivo. Ao seleci-
onar setores e projetos estratégicos. conferir estabilidade ao finan-
ciamento e definir a aplicação dos recursos por meio cia gestão com-
partilhada, os fundos constituem proposta inovadora de políticas
piblicas no campo cia ciéncia e tecnologia.

O conjunto dos lindos. quando em plena operação, deverá resultai-
em acréscimo de mais de R$ 1 bilhão ao ano ao orçamento de C&T.
Em sua maioria, seu financiamento não acarreta ônus adicional
às empresas, permitindo apenas destinar à ciência e tecnologia
parcela de receitas já previstas e arrecadadas. Para alcançar os
objetivos de compartilhamento, eficácia e transparência na gestão
dos fundos, idealizaram-se os comitês gestores, coordenados pelo
Ministério cia Ciência e Tecnologia, com a participação cia coinuni-
dade científica e cio setor privado, nos quais são definidos o plano
anual de investimentos e as diretrizes cio setor. No miniino. 30%
dos recursos destinam-se a financiar projetos nas Regiões Norte.
Nordeste e Centro-Oeste.

Mais de 65 mil m 2 foram
construídos na
recuperação e expansão
da infra-estrutura de
pesquisa.
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Os fundos setoriais abrangem as seguintes áreas:
Fundo Setorial do Petróleo e Gás - CTPetro

Os fundos setoriais Com foco no amparo à pesquisa e desenvolvimento tecnológico da
resultarão em acréscimo de indústria de petróleo e gás. o cTPetro está em operação desde 1999
mais de RS 1 bilhão ao ano e permitiu, apenas em 2001, o apoio a cerca de quatrocentos con-

no orçamento de C&T. tratos, envolvendo 1.400 projetos, com investimentos de cerca de
R$ 150 milhões. Estão previstos para os próximos quatro anos R$
960 milhões (Lei n° 9.478. de 1997, regulamentada pelo Decreto n°
2.85 1, de 1998. alterado pelo Decreto n°3.318. de 1999).

Fundo Setorial de Informática - CTInfo
Foi criado com o propósito de estimular as empresas nacionais a
desenvolverem e produzirem bens e serviços de informática e
autoniação, investindo em atividades de P&D. E formado por, no
mínimo. 5% do faturamento bruto das empresas de desenvolvimen-
to ou produção de bens e serviços de tecnologia da informação, de-
corrente de sua comercialização (Lei n° io. 176. de 2001).

Fundo Setorial de Telecomunicações - Funttel
Tem o objetivo de estimular a inovação tecnológica e a capacitação de
recursos humanos, fomentar a geração de empregos e promover o aces-
so de pequenas e médias empresas a recursos de capital, de modo a
ampliar a competitividade da indústria brasileira de telecomunicações.
Seus recursos têm origem na contribuição sobre a receita bruta a ser
paga pelas empresas concessionárias, que se somará aos recursos oriun-
dos do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - Fistel (Lei n° 10.052,
de 2000).

Fundo Setorial de Energia - CTEnerg
Objetiva financiar projetos na área de energia, com especial ênfase na
área de eficiência energética no uso final. Tem como fonte de financi-
amento parcela da receita operacional líquida das empresas concessio-
nárias de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica (Lei
n°9.991, de 2000).

Fundo Setorial de Recursos Hídricos - CTHidro
Busca financiar estudos e projetos na área de recursos hidricos, volta-
dos ao aperfeiçoamento dos diversos usos da água. Os recursos são oriun-
dos da compensação financeira atualmente recolhida pelas empresas
geradoras de energia elétrica (Lei n° 9.993, de 2000).

Fundo Setorial Mineral - CTMlneraI
Tem como objetivo estimular a produção científica, reforçar a atuação
da indústria nacional e apoiar o crescimento de pequenas e médias
empresas na área mineral, com recursos da compensação financeira
das empresas detentoras de direito de mineração (Lei n° 9.993. de 2000).

Fundo Setorial de Transportes - CTTransportes
Objetiva financiar estudos e projetos na área de transportes, com
recursos da arrecadação sobre os contratos realizados com operado-
ras de telefonia, empresas de comunicação e similares que utili-
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zein a infra-estrutura de sei-viços de transporte terrestre da União
(Lei n° 9.992. de 2000).

Fundo Setorial Espacial - CTEspaciai
Busca estimular P&D ligados â aplicação de tecnologia espacial na
,geração de produtos e serviços de elevado conteúdo tecnológico. como
Comunicações, sensoriamento remoto, meteorologia. agricultura,
oceanografia e navegação. É formado por parcela da receita auferida
com o lançamento comercial (te satélites e foguetes, utilização (te
posições orbitais. comercialização dos meios de rastreamento de
foguetes e concessão de licenças Pela Agência Espacial Brasileira
(Lei ii' 9.994. de 2000).

Fundo de Infra-estrutura - CTlnfra
Busca recuperar e ampliar a infra-estrutura (te universidades pú-
blicas e institutos de pesquisa: fortalecer a articulação permanen-
te entre o Ministério da Ciéncia e Tecnologia e o Ministério da
Educação, em especial entre o CNPq e a CAPES. É formado por 200Á
dos recursos (te cada Fundo Setorial (Lei n° 10.197. de 2001; Decre-
to de Regulamentação n° 3.807. de 2001).

Fundo Verde-Amarelo de Interação Universidade-Empresa - FVA
Foi criado para intensificar a cooperação tecnológica entre univer-
sidades. centros de pesquisa e o setor produtivo em geral. Seus re-
cursos provém de parcela da contribuição de intervenção no domí-
nio económico sobre empresas detentoras de licença de uso ou
adquirentes de conhecimento tecnológicos do exterior (Lei n° 10. 168.
de 2000. Lei n° 10.332, de 2001. Decreto n°3.949. de 2001 e Medida
Provisória n° 2.159-70, de 200 1).

Fundo Setorial da Saúde
Busca estimular a promoção da política de C&T em saúde, para
ampliar a capacidade de combate a doenças infecto-contagiosas e
(te produção (te medicamentos e hemoderivados, além da atualiza-
ção da indústria de equipamentos médicos e hospitalares. Seus
recursos provém de parcela da contribuição (te intervenção fl() do-
mínio econõmico sobre empresas licenciadas ou adquirentes de
tecnologia do exterior (Lei n° 10.332. de 2001).

Fundo Setorial do Agronegócio
Objetiva a atualização tecnológica da indústria agropecuária brasi-
leira. Seus recursos provêm de parcela da contribuição de inter-
venção no domínio económico sobre empresas detentoras de licen-
ça de uso ou adquirentes ele conhecimento tecnolõgicos do exterior
(Lei 11" 10.332. de 2001).

Fundo Setorial de Biotecnologia
Seu propósito é dar continuidade aos estudos que colocaram o Pais
na vanguarda do scqüenciamcnto genético. Seus recursos provém
ele parcela da contribuição de intervenção no domínio económico
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sobre empresas licenciadas ou adquirentes de tecnologia do exteri-
or (Lei n° 10.332, de 2001).

Fundo Setorial da Aeronáutica
Busca estimular a indústria aeronáutica brasileira em projetos de
P&D sobre navegação aérea, comunicações, controle de tráfego,
cartografia e meteorologia. Seus recursos provêm de parcela da con-
tribuição de intervenção no domínio econômico sobre empresas
detentoras de licença de uso ou adquirentes de conhecimento
tecnolôgicos do exterior (Lei n° 10.332, de 2001).

Orçamento de pesquisa do Os dez primeiros fundos setoriais aprovados já se encontram em opera-
Ministério da Ciência e ção e os quatro novos fundos, de saúde, agronegócio, biotecnologia e

Tecnologia evoluiu de R$ aeronáutica, aprovados em dezembro de 2001, em breve começarão a
800 milhões em 1999 para operar. A implementação do Fundo Verde-Amarelo, com sua base de
cerca de R$ 1,8 bilhão em arrecadação ampliada, representa considerável diferença em termos

2001. dos mecanismos de fomento até hoje disponíveis, seja em razão do mon-
tante dos recursos previstos - que, especificamente para os fins de
interação Universidade-Empresa, podem chegar. em 2002, a R$ 250
milhões -, seja pela abrangência das oportunidades de desenvolvimen-
to tecnológico que poderá abrigar.

A despeito das dificuldades enfrentadas. em 2001 foram mobiliza-
dos mais R$ 150 milhões para o CTPctro, R$ 150 milhões para o
CTInfra, RS 90 milhões para o Programa Institutos do Milênio e
R$ 30 milhões do Edital Universal do CNPq. Para o período 2001-
2003. o crescimento do orçamento de pesquisa do Ministério da
Ciência e Tecnologia reflete o esforço do Governo Federal nessa
área. Evoluiu-se de um orçamento de R$ 800 milhões, em 1999,
para cerca de R$ 1,8 bilhão, em 2001.

ClPetro	 110

Clinfra	 74.1

Verde-Amarelo	 57,5

Funttel	 50

CTEnergia	 50,2

CTHidro	 20,6

CTMineral	 2,3

cTEspacial	 0,10

CTtransporte	 0.02

Informática	 (s/ empenho em 2001)

TOTAL	 364,82

Fundos
setoriais valores

empenhados
em 2001
(R$ milhões)

e



Ciência e Tecnologia

Renovação da gestão e das estruturas
institucionais de apoio à C&T
As iriudaricas 1)rof1r1cils na organização das atividades de pescui
observadas lia última década - notadamente nos países desenvolvi -
cios, nos paises emergentes e nas empresas que buscam manter
posições competitivas em um mercado globalizado - indicam a ne-
cessidade de uma nova orientação estratégica para o desenvolvi-
mento e gestão de C&T no Brasil. Assim. ao lado cia reestruturação
cio financiamento, impunham-se também reformas e ajustes
institucionais para fazer frente á nova realidade e às novas mis-
sões cio sistema de C&T.

Além da inclusão da Agência Espacial Brasileira - AEI3. da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear - CNEN e da absorção dos antigos
ii ist itutos de pesquisa vinculados ao CNP1. avançou -se na reforma
da Finep e cio CNPq e procedeu-se à reestruturação d) sistema fe-
deral de institutos de pescluisa, definindo as responsabilidades da
União nos setores considerados estratégicos e nas grandes infira-
estruturas nacionais de suporte à pesquisa.

Para responder com maior eficácia às demandas fuluras, subme-
teu-se o sistema de unidades de pesquisa cio Ministério cia Ciência
e Tecnologia (22 instituições, nas mais diferentes áreas do conhe-
cimento) à avaliação externa, realizada por uma comissão de alto
uivei. Concluiu-se pela necessidade de imprimir caráter mais es-
tratégico e menos acaciémico aos institutos cio Ministério, além cia
adoção de modelos institucionais mais flexíveis. A comissão tam-
bém propõs iniciativas que cubrauii lacunas identificadas nas ações
de pesquisa realizadas pelos institutos, em áreas COfiO oceanogra-
fia e inovação tecnológica.

O realinhaiiiento estratégico cio sistema federal de C&T tem sido
conduzido em articulação com a comunidade científica. envolvendo
1 aunhém representantes dos setores empresariais e de trabalhado-
res. Um dos marcos desse processo foi a realização cia Conferência
Nacional de Ciência, Tecnologia e inovação. que teve lugar em se-
tembro de 2001, no contexto das comemoracões do cinqüentenário
cio CNPq, após interregno de quinze anos.

O lançamento do Livro Verde de Ciência. 'I'ccnoiogia & Inovação.
em julho de 2001,  consubstanciou eSSeS debates em torno dos te--
mas: A Caminho do Fuluro: C&I' e Qualidade de Vida; C&T e Desen-
volvimento Econômico: Desafios Nacionais: e Desafios
Institucionais. Os resultados cia Conferência Nacional de Ciêrlcia
e Tecnologia para Inovação servirão cie subsidio para o Livro Bran-
co, que terá a função de indicar as diretrizes. estratégias. linhas de
I(ã(). prioridades e o marco institucional para C&T, no horizonte da
próxima década.

Avaliação externa concluiu
pela necessidade de
imprimir caráter mais
estratégico aos institutos do
Ministério da Ciência e
Tecnologia.
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O Centro de Gestão e O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos - CGEE é um dos ele-
Estudos Estratégicos é mentos principais do novo modelo de gestão que se vem buscando

elemento fundamental rio implantar. Ele desenvolverá atividades permanentes de prospecção,
novo modelo de gestão avaliação e acompanhamento de resultados dos projetos. subsidi-

ando o processo de planejamento e tomada de decisões no âmbito
dos programas e grandes projetos do Ministério da Ciência e
Tecnologia. Fruto de consenso formado com a comunidade científi-
ca e tecnológica, a criação do Centro foi um dos pontos marcantes
cia Conferência Nacional da Ciência, Tecnologia e Inovação. Em
colaboração com os comitês gestores e os coordenadores dos fundos
setoriais, essa nova instituição deverá contribuir para articular as
ações de gestão estratégica do conjunto dos fundos setoriais.

Além da gestão interna, são necessárias mudanças na política de
cooperação internacional em ciência e tecnologia. As transforma-
ções em curso no plano mundial, o novo patamar alcançado pelo
País em C&T e os recursos financeiros adicionais trazidos pelos
fundos setoriais demandam iniciativas transformadoras, também
nessa área.

A cooperação facilita o A cooperação internacional está sendo reforçada no âmbito cio Mi-
acesso do setor empresarial nistério da Ciência e Tecnologia, suas agências e institutos, de

brasileiro aos circuitos acordo com três diretrizes básicas. Em primeiro lugar, a cooperação
internacionais de pesquisa com os países desenvolvidos é imprescindível, na medida em que

e desenvolvimento, proporciona acesso ao que de melhor se faz na ciência. Mas não
deve excluir a ação conjunta com países em desenvolvimento, que
muitas vezes enfrentam desafios semelhantes aos brasileiros. Em
segundo lugar, a experiência indica que são mais eficazes os proje-
tos concebidos em torno de um objetivo preciso, como evidencia a
cooperação com a China na área espacial. Em terceiro lugar, é ne-
cessária maior participação do setor privado. A cooperação inter-
nacional frtcilita o acesso do setor empresarial brasileiro aos cir-
cuitos internacionais de P&D. refletindo-se positivamente na de-
manda por recursos humanos altamente qualificados e na produ-
ção interna de conhecimento.
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Estímulo ao desenvolvimento tecnológico empresarial
No processo de substituição de importações que caracterizou. no
passado. a indiist rializacã() brasileira, a tônica da política recaiu
na importação de tecnologias embutidas nas plantas industriais,
nOS equipamentos e nos sistemas de controle da produção. Por meio
de contratos de transferéncia de tecnologia ocorreu também a iin-
portaçi() de tecnologia não embutida. Essa estratégia era coerente
com o modelo geral, contando-se com a utilização cio poder de com-
pra das estatais para estimular a geração de capacidade de oferta
interna de tecnologia.

Esse modelo prescindiu. em grande medida. de capacidade interna
de geração do conhecimento. O baixo esforço tecnológico das ('iii-
presas refletiu-se cm pequeno envolvimento destas c iii as univer-
sidades e institutos de pesquisa.

No modelo de integração competitiva, esse distancialli('nto começa
a ser superado, havendo iiúniero crescente de casos bem-sucedi-
dos de cooperação entre empresas. universidades e institutos de
pesquisa no desenvolvimento de tecnologias. Mas persiste o desa-
fio de romper definitivamente o isolamento entre as partes
constitutivas de um sistema nacional de inovação dotado do dina-
mismo necessário ao desenvolvimento do País.

Nessa direção, duas frentes básicas de mudança complenientam
as reformas que vém sendo feitas nas esi rim turas financeira e
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institucional do sistema de C&T. Por um lado, a implantação de um
quadro legal e regulatõrio internacionalmente aceito e capaz de
elevar a capacidade de inovação das nossas empresas e a difusão
do conhecimento tecnológico na economia e na sociedade brasilei-
ras. Por outro, a concepção e realização de programas de fomento à
P&D que estimulem diretamente o desenvolvimento tecnológico nas
empresas.

As mudanças no quadro legal e regulatório

A nova legislação da Propriedade intelectual
propriedade intelectual Reviu-se a legislação 

da propriedade intelectual, procurando asse-

criou um ambiente gurar o equilíbrio entre a proteção da atividade criativa e o benefí-

favorável à inovação. cio à sociedade. Buscou-se também criar um ambiente favorável
ao investimento estrangeiro, seja no setor produtivo, seja em pes-
quisa e desenvolvimento, além de possibilitar o acesso à tecnologia
desenvolvida em outros países. A revisão e modernização da legis-
lação de propriedade intelectual permitiram adequá-la aos acordos
internacionais dos quais o Brasil é signatário. Foram aprovadas
pelo Congresso Nacional e sancionadas pelo Presidente da Repúbli-
ca os seguintes diplomas legais:
• Lei de Propriedade industrial, que regula patentes, marcas, de-

senho industrial e contém disposições contra a concolTência des-
leal (Lei n° 9.279. de 1996):

• Lei de Cultivares, que trata do direito de propriedade intelectual
de quem desenvolve novas espécies vegetais (Lei n° 9.456, de
1997):

• Lei de Proteção de Programas de Computador (Lei n° 9.609. de
1998).

• Direito autoral (Lei n° 9.610, de 1998).

Ainda tramita no Congresso Nacional o projeto de lei de proteção de
topografia de circuitos integrados.

Acesso e uso sustentável do patrimônio
genético e de tecnologias associadas

Aumentou o controle sobre Existem hoje no Brasil oportunidades significativas para a indús-
o acesso, a transferencia e o tria biotecnológica associada à exploração sustentável dos recursos

desenvolvimento de naturais. O uso sustentável e a conservação cia diversidade biolõgi-
tecnologias oriundas da ca requerem substancial incremento dos investimentos em P&D,

biodiversidade. em especial em áreas corno fitofármacos, descoberta de novas mo-
léculas com fins medicinais, prospecção gênica e desenvolvimento
de tecnologias limpas. A partir da Convenção sobre Diversidade Bi-
ológica, decorrente das negociações da Rio 92, os países detentores
de megadiversidade. como o Brasil, podem não apenas auferir com-
pensações pelo seu uso no desenvolvimento de novos produtos
tecnológicos, mas principalmente ter maior controle sobre o aces-
so, a transferência e o desenvolvimento conjunto das tecnologias
correspondentes.
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Em abril de 2001. reeditou-se Com alterações a Medida Provisória
a 2.126-1 1. que estabelece as regras relativas ao acesso ao
pai rimõnio genético cio País. à tecnologia e à tra sferência de
te(nologia para a conservação e utilização da biocliversidade brasi-
leira. Criou-se também o Conselho de Gestão cio Património Gené-
tico. Essa legislação é mundialmente inovadora no tratamento da
exploração e uso sustentável cia biocliversidade.

Biossegurança
Eia 1995. foi sancionada a Lei a 8.974, conhecida como Lei de
l3iossegiirança e instituída a Comissão Técnica Nacional de
[3iosscgurança - CTNBio, instância colegiada multidisciplinar. de
1 iat ureza técnica, normativa e de assessoramento ao Governo Fe-
deral. Visando a proteger o meio ambiente e a vida e saúde dos
homens e animais. Compete à CTNI3io estabelecer normas e regu-
lamentos relativos às atividades e projetos que contemplem cons-
trução. ctil( iva, manipulação, uso, transporte. arinazenamenio.
('olllercializacão. consumo, liberação e descarte relacionados a or-
ganismos geneticamei ite modificados. Diante dos dluestionamentos
quanto às competências e formas de atuação cia CTNI31o. a Medida
Provisória u 2.137. de 2000. fortaleceu a Comissão e deixou mais
claras as suas interfaces com OS ministérios que a integram.

Esse avanço legal foi importante, uma vez que vêm crescendo rapida-
incute as demandas das empresas. institutos de pesquisa e universi-
dades. além de se diversificarem cru de alta coniplexiclade. Com
eleito. desde sua criação, a CTNBio já avaliou 1.015 solicitações de libe-
ração planejada de Organismos Geneticamente Modificados - OGMs no
meio ambiente, das quais 923 foram autorizadas. Emitiu também iles-
te período 156 Certificados de Qualidade em Biossegurança. que habili-
tam as instituições a trabalharem com OGMs no Pais. Destes. 73 são
nas áreas vegetal/ambiental e 83, nas áreas de saúde humana e ani-
mal.

No campo cia l)ioêtica, compete à CTNBio elaborar o Código de Ética das
Manipulacões Genéticas, processo atualmente em curso. A discussão
desse Código em âmbito nacional, além de favorecer o aprofundamento
do debate das diversas questões que envolvem a manipulação genética,
contribuirá para orientar os profissionais da área e a população em
geral.

Tecnologias sensíveis
O governo brasileiro a(lotou nos últimos anos uma Série de medi-
das asseguradoras cia utilização estritamente civil de tecnologias
de caráter (Itial, isto é, que podem ter aplicações civis e militares.
Assim. o País e os seus pesquisadores garantiram acesso a
tecnologias e possibilidades de cooperação científica e tecnológica
da qual estavam alijados. Entres essas medidas, destacam-se:
• legislação que regula o comércio e transferência de tecnologias

duais:
• criação da Agência Espacial Brasileira - AEB. com caráter civil:

Um novo arcabouço
jurídico e técnico foi
construído para lidar
adequadamente com a
questão dos produtos
transgênicos.
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• ratificação do Acordo de Tiatelolco. que bane armas nucleares da
América Latina:

• ratificação do Acordo Quadripartite, que regula a inspeção nu-
clear mútua entre Argentina e Brasil:

• adesão ao Missile Technology Control Regime MTCR, que ini-
be a transferência de tecnologia espacial dual a terceiros paí-
ses:

• adesão ao Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares - TNP,
recentemente ratificado pelo Congresso Nacional.

Anteprojeto de Lei da Inovação
Anteprojeto de Lei da O anteprojeto de Lei da Inovação, aprescn lado à comunidade cien-

Inovação amplia as tifica e tecnológica por ocasião da Conferência Nacional da Cién-
possibilidades de cia. Tecnologia e Inovação e colocado em consulta pública, repre-

cooperação entre a senta passo fundamental na direção de oferecer às universidades.
comunidade científica e o pesquisadores, centros de pesquisa, empresas, governos estaduais

setor produtivo, e agências de fomento os instrumentos necessários e adequados
para práticas cooperativas freqüentes nos países industrializados.

Os projetos científicos e tecnológicos decorrentes da associação das
instituições públicas de P&D com o setor produtivo apresentam no-
vos desafios em diferentes esferas, desde o regime trabalhista até
a proteção e gestão da propriedade intelectual e da transferência de
tecnologia. A Lei da Inovação consolida um marco legal adequado
para essa associação, flexibilizando regimes de trabalho e amplian-
do as possibilidades de cooperação entre o meio científico e
tecnológico e o meio empresarial. Entre os aspectos tratados no
anteprojeto, merecem destaque:
• previsão de estímulos à mobilidade de pesquisadores entre o se-

tor público e o setor privado:
• reexame do regime jurídico das instituições de pesquisa e das

empresas, permitindo maior autonomia administrativa e finan-
ceira, novas práticas de gestão e desburocratização:

• estímulo às parcerias público-privadas, por nicio de novos arran-
jos institucionais e novas formas de contratação ou encomen-
das de desenvolvimento tecnológico junto ao setor privado:

• estimulo à constituição de capital de risco e à mobilização da
poupança para atividades intensivas em P&D:

• estimulo ao surgimento de empresas inovadoras e ao
empreendedorismo por parte de pesquisadores das organizações
públicas:

• garantias de proteção à propriedade intelectual e à transferên-
cia de tecnologia.

Os programas de estímulo à P&D nas empresas
Os investimentos privados Os investimentos do setor privado em P&D têm crescido após a aber-
em P&D cresceram com a tura da economia. Estimular ainda maior investimento das enipre-

abertura da economia. sas em MD é desafio chave para a geração de mais bem-estar eco-
nômico e social no futuro. Com esse propósito, tem-se lançado mão
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de programas, iniciativas e medidas de nal tireza diversa.
(]eles envolvendoenvolvendo incentivos fiscais.

O Programa Inovar, da FINEP. veio suprir unia lacuna no instru--
ncntal necessário à promoção da inovação. Ele estabelece uma

estrutura institucional voltada à promoção de investimentos de
capital de risco em pequenas e médias empresas, com o objetivo
não apenas de criar novas empresas de base tecnológica, mas tarn-
bém de identificar soluções para as dificuldades enfrentadas por
empresas já existentes, como a iilta de recursos em condições ade-
quadas e a carência dc capacidade gerencial.

O programa tem quatro componentes. O Portal de Capital de Risco é
um sue criado para disseminar notícias, estatísticas, textos seleci-
onados e publicações sobre capital de risco no Brasil e no mundo.
que já conta com cerca de 600 empresas cadastradas. Sua função é
servir de ponto de encontro entre investidores e empresas que de-
sejam captar recursos de capital de risco. O Venture Foi-um é uma
estrutura de organização de rodadas de negócios entre investidores
e empreendimentos de tecnologia. Seus objetivos são o de
incrementar o fluxo de oportunidades de investimento ciii tecnologia
e l)romno'cr o encontro dos investidores com unia seleção das me-
litores oportunidades de investimento.

Cadastrarain-se mais de mil empresas emergentes e 58 foram
selecionadas e apresentadas a investidores nos cinco Venture Fonun
já realizados.

A Rede Inovar de prospecção e desenvolvimento de negócios constitui
uma articulação entre incubadoras de empresas, fundações de apoio às
universidades e centros de pesquisa. fundações estaduais de amparo à
pesquisa, rede estadual do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas - Sebrae, institutos tecnológicos e associações de
classe, coordenados pela Finep. em parceria com o CNPq. o Sebrae Na-
cional, a Associação Nacional de Entidades Promnotoras de Empreendi-
mentos de Tecnologias Avançadas - Anprotec e a Sociedade para Pro-
moção da Exceléncia cio S /iware Brasileiro - Sottex. Tem por objetivo
coordenar ações para o desenvolvimento do mercado de capital de risco,
p111 um esforço de prospecção ativa de projetos de pesquisa e de regula-
rtincio de aporte de recursos para sua conclusão.

Finalmente, a Incubadora de Fundos, permite aos parceiros
institucionais (l'inep. 1311) e Sebrae, numa primeira fase) desenvolver
avaliação sistemática de gestores de hindos que confira segurança e
U'ansparéiicia às decisões de investimento nessa área. Seus objetivos
são: atrair e facilitar a entrada de flOVOS investidores no mercado de
empresas de tecnologia: identificar deficiências no processo de gestão
dc findos de investimentos e su gerir tbrmas de superação).

Outra iniciativa importante da Finep, que vem tendo considerável ade-
são por parte do ernpresaiiaclo. é o Prémio Finep de Inovação Tecnológica.

Site voltado a pequenas e
médias empresas de base
tecnológica interessadas
em captar recursos de
capital de risco já conta
com 600 firmas
cadastradas.

Em cinco Venture Forum,
58 empresas foram
apresentadas a investidores
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que passou a ter caráter nacional a partir de 2000 e que permite às
empresas divulgar novos produtos e processos desenvolvidos, inclusive
para a atração de investidores.

O Programa de Apoio O Programa de Apoio Tecnológico à Exportação - Progez foi implan-
Tecnológico à Exportação tado há dois anos por meio de convênio entre o Instituto de Pesquisas

facilita o acesso de micro, Tecnológicas do Estado de São Paulo - 1V!' e o Sebrae, com resultados
pequenas e médias positivos no apoio às empresas. O êxito da experiência levou o Ministé-

empresas a consultorias e rio da Ciência e Tecnologia, o Ministério do Desenvolvimento. Indús-
serviços especializados. tria e Comércio Exterior e a Cãmara de Comércio Exterior - CAMEX a

instituir o Programa Nacional de Apoio Tecnológico à Exportação,
em parceria com a Finep. IPT e Sebrae. permitindo às micro, pequenas
e médias empresas obter aportes tecnológicos por meio de consultorias
e serviços dirigidos.

Na terceira fase do Programa Brasil Empreendedor, iniciada em se-
tembro de 2001, atribuiu-se prioridade ao estimulo às micro e peque-
nas empresas de base tecnológica. Essa fase do programa é dedicada à
promoção da competitividade e tem dois eixos centrais de atuação: a
viabilização das empresas de base tecnológica e a dinamização de ar-
ranjos produtivos locais, via incorporação de conhecimento e de
tecnologia.

Trabalho fundamental para pavimentar o esforço nacional em C&T vem
sendo realizado nas áreas cia Tecnologia Industrial Básica -'1113 e servi-
ços tecnológicos, para as quais, desde 1984, o Governo Federal destinou
cerca de RS 230 milhões em investimentos diretos. O Ministério da
Ciência e Tecnologia prevê ainda investir, em dois anos, recursos da
ordem de R$ 60 milhões no Programa de Tecnologia Industrial Básica
e Serviços Tecnológicos para projetos e infra-estrutura nos campos cia
metrologia, normalização, avaliação da conformidade (ensaios, inspe-
ção, certificação e outros procedimentos afins), tecnologias de gestão,
propriedade intelectual e informação tecnológica. Em 2002, está previs-
ta nova chamada de projetos no valor de R$ 13,5 milhões adicionais do
Fundo Verde-Amarelo, além de esforços complementares que vêm sen-
do desenvolvidos com aporte de outros ftmndos setoriais, em particular,
CTPetro e CTEnerg.

O objetivo é, de um lado, dotar o Pais da infra-estrutura técnica que
permita o atendimento dos requisitos internacionais de certificação e,
conseqüentemente, a superação de barreiras técnicas ao comércio. De
outro, propiciar o aperfeiçoamento e ampliação dos serviços técnicos
especializados necessários ao processo de inovação tecnológica.

Em dezembro de 1996 foi criada a Sociedade Softex. uma organiza-
ção não-governamental sem fins lucrativos, designada pelo Minis-
tério da Ciência e Tecnologia para atuar como gestora do Programa
Nacional de Software para Exportação (Softex 2000). O programa
havia sido implantado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia em
1993. Alcançados os seus objetivos iniciais, o Governo julgou apro-
priado transferi-lo à gestão do próprio setor privado.
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Hoje. o Sistema Softex conta com cerca de mil empresas associa-
das aos dezenove Núcleos Regionais e dezoito Centros Softex
Genesis, espalhados por 12 estados, das quais 850 são empresas
maduras e 150 s!arl-ups. Essas empresas tiveram em 2000 um
lit urainento de (erca de R$ 2 bilhões (aproximadamente um terço
do fittiramento total cia indústria de soJilvar(' no País) e suas expor-
tacões totalizaram cerca de IJSS 100 milhões. Em parceria com o
Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES,
foi criado também o Programa de Apoio ao Setor de Software cio BNDES
- 1 >rosoft. para estimular a competitividade dessa indústria em iii-
irei internacional. Como resultado das ações do Sistema, as empre-
sas de soJiware começaram a expor-se no mercado internacional e
a indústria tornou-se mais competitiva.

Incentivos fiscais à C&T
No Erasil, a concessão de incentivos fiscais, no âmbito Federal, para
asativ idades de pesquisa. desenvolvimento e capaeitacão
tecnológica assenta-se basicamente em qi ia! ro diplomas legais: as
leis que concedem incentivos à importaçào de equipamentos de
pesquisa (Leis ri" 8.010 e n° 8.032. de 1990): a Lei de lnlormãtica
(Lei ii 10.176. de 2000. que substituiu a Lei n° 8.248. de 1991 e
alterou a Lei ri 8.387. cie 199 1. que disciplina os incentivos para a
Zona Franca de Manaus): e a Lei de Incentivos à P&[) no Setor in-
clustrial e na Agropecuária (Lei n" 8.661, de 1993).

A legislação de incentivos na área da informática. ciii operação
clesdc 1993. em conjunto com políticas do I3NDES, atraíram cerca
de cem grandes empresas internacionais, que hoje iiianufaturam
bens de informática em diversas regiões do País. Além de gerar
empregos especializados na manufatura e prestação de serviços.
contribuiu decisivamente para o crescimento da infra-estrutura
de comunicações e a informatização, gerando em impostos fecle-
rais o cine muitos setores geram como contribuição total para o pro-
cinto nacional bruto.

Quanto aos incentivos instituídos pela Lei n" 8.661. de 1993, a apre-
seiitacão de programas foi crescente no i)eriOdO de 1994 a 1997,
diminuindo a partir de 1998. Os números globais dos programas
aprovados até o final de 2000 mostram uma relação de 1 para 3.58
entre o valor da renúncia fiscal e os investimentos l)ri\aclos. Bus-
caiu-se alternativas de tratamento fiscal que. respeitadas as res-
trições orçameu 1 árias, permitam a recuperação cia trajetória as-
cendente dos gastos pri'ados por meio cio Progi-ama de 1)esenvolvi-
mento Tecnológico industrial - PDTI e cio Programa Tecnológico
Agropecuário - 1 1)TA. A alteração que ensejou a incorporação ao
orçamento do Fundo Verde Amarelo de parte cia renúncia fiscal ne-
gociada no âmbito da nova Lei de Informática foi um IXISSO nessa
direção.

Incentivos na área de
informática atraíram cem
grandes empresas
internacionais.
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30% dos recursos dos
fundos setoriais devem ser

aplicados nas Regiões
Norte, Nordeste
e Centro-Oeste.

Mensagem ao Congresso Nacional 2002

A regionalização das ações de C&T e o
incentivo aos sistemas locais de inovação
A clesconcentração regional na aplicação dos recursos de C&T tem
sido urna prioridade, espelhada exemplarmente na determinação
legal de alocar um mínimo de 30% dos recursos dos fundos setoriais
nas Regiões Norte. Nordeste e Centro-Oeste.

Dentro dessa diretriz, tem-se trabalhado em conjunto com os go-
vernos e instituições estaduais com vistas a identificar e viabilizar
oportunidades de apoio a cadeias ou arranjos produtivos locais de
inovação. A agenda regional de C&T desenvolve-se em colaboração
com diversos parceiros. Além das agências do Ministério cia Ciên-
cia e Tecnologia (CNPq e Finep), destacam-se o Ministério da
Integração Nacional, e suas agências. os Fóruns Regionais de C&T
(secretarias de C&T, reitores, pró-reitores etc.), o Fórum Nacional
dos Secretários Estaduais de C&T e os governos estaduais, por meio
de seus órgãos de ensino superior, de ciência, tecnologia e desen -
volvimento e de suas fundações de apoio à pesquisa.

Os compromissos regionais vêm sendo consolidados mediante a
assinatura de termos de cooperação técnica para a definição de
planos de ação em C&T, voltados para o desenvolvimento das regi-
ões com base na identificação das demandas locais e permanente
acompanhamento por comitês de gestão. Foram estabelecidos acor-
dos regionais de cooperação técnica, convênios específicos com os
estados e criados os comitês gestores regionais e estaduais para
gerir o Plano Regional de Ciência e Tecnologia.

A estruturação das cadeias A estruturação das cadeias produtivas regionais e (105 arranjos
produtivas regionais edos produtivos locais aproxima o tema da tecnologia e inovação do
arranjos locais aproxima a cotidiano das pessoas e cia agenda de desenvolvimento de cada

tecnologia e a inovação do região. Até o final de 2002, serão apoiadas mais de 115 platafor-
cotidiano das pessoas. mas tecnolõgicas em todas as Unidades da Federação, envol-

vendo a construção de sistemas locais de aprendizado e inova-
ção, com a mobilização de recursos dos fundos setoriais, pre-
ponderantemen te do Fundo Verde-Amarelo.

Programas estratégicos em C&T
A discussão das prioridades em Ciência. Tecnologia e Inovação -
CT&I para a próxima década, no âmbito da elaboração do Livro Ver-
de, levaram à identificação de três grandes desafios estratégicos
para o sistema de C&T no Brasil: mapear e conhecer a realidade
nacional, quer no tocante aos seus recursos naturais quer quanto
aos seus recursos humanos e patrimônio intangível; identificar as
vulnerabilidades importantes da sociedade e cia economia e entendê-
las como oportunidades de alavancar o desenvolvimento científico
e tecnológico. social e económico; mapear iniciativas de amplo al-
cance, que elevem o patamar de capacitação em algumas áreas-
chave para o desenvolvimento sustentável.
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Ao longo dos Últimos anos, no âmbito dos processos de planejamen-
to e de identificação de programas estratégicos do Governo Federal.
o Ministério da Ciéiu'ia e Tecnologia tem priorizado algumas áre-
as-chave. qi it' respond(-m às preocupações acima referidas.

O Programa Nacional de Biotecnologia foi concebido com o objeti-
vo de elevar o uivei de competitividade científica e tecnológica do
Pais a patamares equiparáveis aos dos países desenvolvidos, acele-
rando os milecanismos de transferência de conhecimentos e de
tecnologia para o setor de produtos de bens e serviços I)iOtecnolôgicos
de interesse econômiiico e social. Em 2000 foram implantados a Rede
Genoma - com 25 laboratórios de sequenciamenlo da
Chromobacl('rim on violacc'u,n distribuídosribuicios em todas as regiões do Pais
-. as Redes Regionais cio Genoma e seis projetos de suporte a Cole-
ções de Culturas Microbianas e de Células Humanas e Animais.

O Orçamento alocado ao Programa Nacional de Biotecnologia é o
de maior crescimento no âmbito do Ministério cia Ciência e
Tecnologia. Em 2000 foram aplicados R$ 12 milhões. em 2001 fo-
ram quase RS 50 milhões e. em 2002, serão cerca de R$ 100 mi-
lhões. O programa passará a contar, a partir deste ano, com recur-
sos cio Fundo Setorial para a Biotecnologia e Recursos Genéticos.
As atividades de sedlüenciamento induzidas pelo programa serão
feitas de forma a estruturar redes e respectivas competências es-
pecíficas no conjunto cio território nacional, evitando uma concen-
tração indesejada cia capacitação nacional no setor. O programa, no
entanto, vai milito além das atividades de seqüenciamento. crian-
do competéncias em áreas conexas, como bioinformática, genética
convencional, fisiologia e fltomeclicamentos, de forma que o País
possa aproveitar seus êxitos científicos e se colocar como locus pri-
vilegiado da atração de investimentos nessa área.

Instituído pelo Decreto Presidencial n° 3.294. de 1999. o Programa
Sociedade da Informação tem por objetivo integrar, coordenar e
fomentar ações pari a utilização de tecnologias de informação e
comunicacão em beneficio da inclusão social e da competitividade
cia economia. Sua execu ão pressupõe o compartilhamento de res-
ponsabilidades entre governo, iniciativa privada e sociedade civil,
inclusive no estabelecimento de diretrizes para esforços de desen-
volvimento ('ierltiiico e tecnológico em tecnologias da informação e
conu mnicaçao.

O pm-ogramna contempla um conjunto de linhas de ação, compreen-
(lendo: mercado, trabalho e oportunidades: universalização de ser-
viços para a cidadania: educação na sociedade da informação: con-
teúdos e identidade cultural: governo ao alcance de todos, com a
promoção cia informatização cia administração pública: P&I),
ecnologias-chave e aplicações; infra-estrutura avançada e novos

servicos: fomento ã implantação de redes de processamento de alto
desempenho e à experimentação de novos protocolos de serviços
gem)('ri(os: 1 ranslcm-én('ia de teenolo ias de redes do setor de pes-

A Rede Genoma conta com
25 laboratórios de
sequenciamento.

O Programa Sociedade
da Informação vai
promover a utilização de
tecnologias de informação
e comunicação em
benefício da inclusão
social.
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quisa e fomento à integração operacional: e adoção de políticas e
mecanismos de segurança e privacidade.

Com ampla participação da comunidade científica, produziu-se o
chamado Livro Verde da Sociedade da Informação no Brasil. Trata-
se de uma proposta de diretrizes básicas para a política nacional
voltada aos múltiplos desafios colocados pelo desenvolvimento iné-
dito das tecnologias da informação. Em breve, será publicado o Livro
Branco, com a delinição dessa política nacional, a partir de ampla
discussão, já em curso, com a sociedade.

A universalização cio acesso a serviços, especialmente os go-
vernamentais, educacionais e sociais, como instrumento de
cidadania e de inclusão social, constitui prioridade do Governo.
A promoção de novos negócios eletrônicos traz oportunidades
para as micro e pequenas empresas até recentemente
inimagináveis e que precisam ser exploradas. Ademais, a
capacitação e competitividade do País na área dependerá de uma
base de pesquisa e desenvolvimento construída a partir das uni-
versidades, centros de pesquisa e empresas. O programa prevê
instrumentos eficazes de promoção dessa parceria, como a nova
Lei de Informática, o Fundo Setorial de Informática e a nova
sistemática de avaliação e acompanhamento dos incentivos.

O Brasil é o único País em 0 Programa Nacional de Atividades Espaciais - PNAE é um pro-
desenvolvimento a grama maduro, abrigando entre suas principais ações algumas mi-

participar da construção da ciativas que datam de 1980. quando teve inicio a Missão Espacial
Estação Espacial Completa Brasileira - MECB. O Brasil encontra-se hoje entre os

Internacional - ISS. quinze países que desenvolveram um satélite com sucesso; dispõe
de um dos quatorze centros de lançamento existentes no mundo. o
Centro de Lançamento de Alcântara - CLA, que deverá tornar-se
comercialmente viável ainda em 2002: e será o nono pais a dispor
de seu próprio veículo lançador de satélites. Além disso, é o único
País em desenvolvimento a participar da construção da Estação Es-
pacial Internacional - ISS.

Dois satélites de fabricação A capacitação nacional no ãmbito dos satélites de observação da
nacional estão atualmente Terra vem registrando avanços expressivos, sobretudo no desen-

em órbita. volvimento e na integração de satélites de médio porte e de alta
complexidade. Destaca-se também a gradlativa redução da depen-
dência brasileira em relação à aquisição de imagens de satélites
estrangeiros. Hoje já dispomos de dois satélites de coleta de dados
de projeto e fabricação nacional. o SCD 1, em órbita desde fevereiro
de 1993, e o SCD 2. em órbita desde outubro de 1998.

A participação brasileira no desenvolvimento do satélite sino-bra-
sileiro de recursos lerrestres (Projeto CBERS) registrou importan-
tes avanços. A partir de setembro de 2000, as imagens do CBERS- 1
passaram a ser disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Pesqui-
sas espaciais - INPE com um nível de qualidade totalmente compa-
tível com os requisitos da comunidade usuária. Em 2001 foi conclu-
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ida com sucesso a montagem e integração do CBERS-2, com lança-
mento previsto para o segundo semestre de 2002.

O fundo espacial dará contribuição importante aos esforços nessa
área. ampliando as fontes de financiamento disponíveis para
pesquisa e o impacto econômico desse setor para o conjunto da
economia.

Em 1995 foi iniciada ampla reativação cio Programa Nuclear Brasi-
leiro. alicerçado cm novos mecanismos de financiamento. Os in-
vestimentos foram sensivelmente ampliados, corritendência de
crescimento nos próximos anos. Já foram retomadas todas as ativi-
dades nucleares, desde a geração elétrica até a produção de
raci iofármacos. passando por desenvolvimentos e realizações im-
portantes na área do ciclo do combustível e das aplicações sociais
da energia nuclear. Um dos aspectos fundamentais desse processo
diz respeito ao Programa de Segurança Nuclear, que permitiu
empreender esforços na fiscalização e licenciamento das 2.500 ins-
talações nucleares e radioativas do País.

As duas usinas nucleares em operação Angra 1 e Angra II, são respon-
sáveis pelo fornecimento de aprodmadamente 1960 MW de eletricida-
de ao sistema interligado da Região Sudeste. Essas usinas são operadas
pela Eleironuclear. que atualmente investe na melhoria do desempe-
nho operacional de Angra 1 (626 MW) e aguarda autorização para cons-
tnição de uma terceira. Angra III, cuja viabilizaçào consolidará a im-
plantação cia indústria nuclear no Brasil.

Para atender à demanda de combustível a longo prazo. o Pais já é
detentor da sexta reserva mundial de urânio, embora a maior parte
de seu território não tenha sido prospectada. Atualmente são con-
tratados no exterior os serviços de conversão e de enriquecimento
de urânio. por conveniência econômica, até que fiquem prontas as
instalações industriais de ultracentrifugacão, em construção em
Resende. Em um horizonte de médio e longo prazo, há especial in-
teresse nos temas relacionados aos reatores e ciclos de combustí-
vel de quarta geração. com instalações de concepção intrinseca-
mente segura. que minimizarn a produção de rejeitos, aumentam
a eficiência cio combustível e permitem a utilização do tório.

O País domina hoje etapas sofisticadas do ciclo de combustível nu-
clear. como o processo de enriquecimento isotópico de urânio por
ultracentrifugação. Isso propicia potencial independência em todo
o ciclo do combustível. sendo um exemplo notável da capacidade
nacional de dominar tecnologias estratégicas. O enriquecimento
isotópico de uránio. empregando a tecnologia brasileira de
ultracentrifugação, teve implantação em escala industrial inicia-
da em 2001. e seu primeiro módulo deverá começar a operar nos
próximos anos.

Angra 1 e II geram cerca de
1960 MW de energia para a
Região Sudeste.
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